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Apresentação
Filipe Reis Melo
Silvia Garcia Nogueira
Túlio S. H. Ferreira

O sistema internacional estava marcado por modificações significa-
tivas nas tecnologias da informação ao se iniciar o século XXI. Castells 
(2008) defende que foram transformadas as bases materiais da socie-
dade internacional. Esta passa a apresentar ‘interdependência global’ 
inédita. As relações entre economia, sociedade e Estado produziram 
novas tecnologias da informação ao passo em que eram e são transfor-
madas pelas mesmas. Esta  relação complexa não permite simplificação, 
pois

[é] claro que a tecnologia não determina a sociedade. Nem a socieda-
de escreve o curso da transformação tecnológica, uma vez que muitos 
fatores, inclusive criatividade e iniciativa empreendedora, intervêm 
no processo de descoberta científica, inovação tecnológica e aplica-
ções sociais, de forma que o resultado final depende de um complexo 
padrão interativo (CASTELLS, 2008, p.43).

Outro efeito observado foi que os policy makers passam a dar maior 
importância à mídia, ponderando a antiga consideração de que  a diplo-
macia era algo muito sério ou fora do escopo de entendimento das 
“pessoas comuns”, não sendo tema relevante para os meios de comuni-
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cação. Estas modificações já haviam sido percebidas e diagnosticadas no 
início do século passado, sendo o fenômeno conhecido como “combate 
a incêndios” ou “jornalismo para-quedas”, ou seja, uma atenção esporá-
dica e uma transmissão inconsistente. 

Durante a Guerra Fria, a mídia seguia em grande parte refletindo 
as grandes potências, principalmente, a agenda dos Estados Unidos e 
da União Soviética. Tal fato, restringia bastante a maneira pela qual as 
notícias chegavam ao ambiente doméstico. No mundo contemporâneo, 
observa-se novidade neste processo: a notícia passa a ter maior enfoque 
regional, podendo, até mesmo, partir de uma rede de comunicação 
que diverge das orientações das potências. Ao se observar tal comple-
xidade, eleva-se a importância da produção, transmissão e aquisição 
da informação em todas as porções da atividade dos homens. Neste 
sentido, Piers Robinson (2003) advoga pela importância dos meios de 
comunicação como variável nas análises das ciências sociais; e aponta a 
necessidade de novas pesquisas sobre opinião pública e política externa. 
Estudos que, muitas vezes, são  ignorados ou  limitados.  

Herman e Chomsky (2008), em estudo seminal, defendem que os 
meios de comunicação de massa servem como um sistema para comu-
nicar mensagens e símbolos para a população em geral. Eles teriam a 
função: “to amuse, entertain, and inform, and to inculcate individuals 
with the values, beliefs, and codes of behavior that will integrate them into 
the institutional structures of the larger society.” Neste sentido, podemos 
também considerar que a mídia tem “uma marca da interação moderna”, 
pois diferentes agentes sociais se utilizam da comunicação em massa. 
Neste processo, transmitem os seus discursos, tornam temas do seu inte-
resse conhecidos e expressam crenças e posicionamentos que chegam ao 
público e deixam marcas na construção da opinião pública. 

Estas breves considerações evidenciam a importância da mídia como 
ator social. Neste mesmo diapasão, Nogueira argumenta que “os meios 
de comunicação de massa podem ser entendidos como importantes 
agentes sociais envolvidos em processos de construções cognitivas cole-
tivas, uma vez que veiculam em larga escala discursos interessados” 
(2012,  p.118). Eles funcionam como meio para reverberar os temas e 
as agendas daqueles que possuem influência para fazer com que seus 
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interesses sejam transmitidos. Assim, os meios de comunicação podem 
agir de forma independente e influenciar ou até mesmo manipular; mas 
também podem ser um objeto utilizado por outros atores, sejam polí-
ticos, empresários, grupos de interesse, população em geral para fazer 
valer seus interesses e valores . 

Assim, é com muita satisfação que apresentamos este livro intitulado 
Mídia, Opinião Pública e Relações Internacionais que reúne os trabalhos 
apresentados no Primeiro Seminário Nacional do Mopri (Grupo de 
Pesquisas e Estudos sobre Mídia, Opinião Pública e Relações Interna-
cionais), realizado nos dias 6, 7 e 8 de dezembro de 2021. O Seminário 
foi realizado pelo Mopri com o apoio do Programa de Pós-Graduação 
em Comunicação Social, da Universidade Federal de Minas Gerais, da 
Universidade Federal da Paraíba e da Universidade Estadual da Paraíba.

O Mopri foi criado na plataforma do Diretório dos Grupos de 
Pesquisas do CNPq, em junho de 2020. Ele é certificado pela Universi-
dade Estadual da Paraíba. Conta com 16 pesquisadores, da UEPB, UFPB, 
UFPE, USP, UFRJ, UFF e Unicamp, além de estudantes de graduação 
e pós-graduação dessas instituições. O grupo reúne pessoas que inves-
tigam temas direta ou indiretamente relacionados às interfaces entre 
os campos da Comunicação, da Ciência Política e das Relações Inter-
nacionais, com produções sobre a mídia e/ou processos de formação 
de opinião pública. Gente com formação acadêmica nos campos da 
Comunicação Social, da Ciência Política, das Relações Internacionais, 
da Antropologia, da Economia e da Sociologia.

No que se refere às linhas de pesquisa do Mopri, são duas: 1) Cons-
trução de imagens e percepções nas mídias; 2) e Mídia e Relações Inter-
nacionais. O objetivo é que as pesquisas possam se constituir como: 
1) fontes de investigações para um público variado de especialistas e 
não-especialistas; 2) estímulo à produção de iniciação científica e traba-
lhos de conclusão de curso versando sobre a temática por estudantes 
de graduação, mestrado e doutorado; 3) oportunidade para cooperação 
de pesquisa e pesquisadores envolvendo distintas instituições de ensino 
superior; 4) formação de uma base de dados para formulação de polí-
ticas públicas.
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O Mopri produziu, no primeiro semestre de 2021, um dossiê sobre 
Mídia, Opinião Pública e Relações Internacionais, organizado pela 
Revista de Iniciação Científica (RICRI) da UFPB. No primeiro semestre 
de 2022, foi publicado outro dossiê sobre o mesmo tema na Revista de 
Estudos Internacionais (REI) da UEPB. Agora, lança este livro que reúne 
alguns temas e pesquisadores do próprio Mopri, e convidados, em torno 
da temática central do grupo. Os participantes do Primeiro Seminário 
Nacional do Mopri puderam contar com três conferências e quatro 
mesas, que se transformaram nos capítulos deste livro. Estes discorrem 
pelos campos da Comunicação Social, da Ciência Política e das Relações 
Internacionais, envolvendo dimensões de responsabilidades individuais 
e coletivas para com a difusão de informações minimamente confiáveis 
e de produções de sentido, de modo que nos permita compreender e 
interpretar criticamente o mundo. 

O primeiro capítulo deste livro apresenta a transcrição da Confe-
rência de abertura proferida pelo prof. Eugênio Bucci que teve o título 
‘A Superindústria do Imaginário e o campo político’. Bucci dividiu sua 
conferência em três partes. Na primeira, tece considerações sobre o 
campo político em relação e o seu vínculo com a razão e com a verdade 
factual. Em segundo lugar, trata do conceito ‘Superindústria do Imagi-
nário’ formulado pelo autor. Por último, ocupa-se dos conglomerados 
monopolistas globais, que abarcam, num regime de monopólio, o que 
nós podemos chamar de imaginário.

O segundo capítulo é intitulado ‘Conceitos e teorias relevantes para a 
pesquisa nas áreas de Mídia, Opinião Pública e Relações Internacionais’ 
e reflete a comunicação de Isadora Emanuelle Araújo e Oliveira e Samuel 
Angelus Henrique Farias. O capítulo apresenta, em dimensão histórica, 
os principais conceitos e teorias relativos ao campo do conhecimento da 
Mídia, da Opinião Pública e das Relações Internacionais; além de suas 
possíveis interseções. Concomitante à historicização destes conceitos e 
teorias, são explicitados desafios e possibilidades desta relevante e cada 
vez mais presente área do conhecimento.

O terceiro capítulo, ‘‘process tracing’: quando e como usar’, é de autoria 
de Martin Egon Maitino. Seu foco é trazer uma visão panorâmica sobre 
o método, permitindo que o leitor identifique claramente as situações 
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nas quais o ‘process tracing’ pode ser útil e compreenda, em linhas gerais, 
os procedimentos para sua aplicação. Ou seja: quando e como usar o 
‘process tracing’. Ele está dividido em oito seções. Inicialmente, discute-
-se o tipo de pergunta de pesquisa para a qual o ‘process tracing’ pode 
representar um método apropriado. Posteriormente, apresentam-se 
algumas das definições e discute-se uma ideia central para o método: 
como conectar teoria e empiria. Posteriormente, faz-se exposição mais 
detalhada de alguns aspectos da prática do ‘process tracing’, como o 
detalhamento de mecanismos causais, a elaboração de testes empíricos, 
e a avaliação da força dos testes e das evidências coletadas. 

O quarto capítulo, ‘Estratégias governamentais e usos políticos da 
mídia na construção de percepções da identidade internacional brasi-
leira’, é de autoria de Silvia Nogueira. Ele está ancorado em pesquisas 
prévias da autora que busca as interfaces entre a Comunicação Social, a 
Antropologia Cultural e as Relações Internacionais. Nogueira debate as 
reflexões sobre  a utilização de recursos comunicacionais feita por polí-
ticos e instituições políticas (governos, estados) no intuito de influenciar 
formadores de opinião pública. Para tanto, são enfocadas ‘as estratégias 
adotadas para a construção de imagens e percepções favoráveis de iden-
tidades nacional e internacional do Brasil, a partir do governo Lula da 
Silva e o modo como o país tem sido percebido pela mídia estrangeira, 
sob a ótica de diversos agentes que compõem as interfaces entre os 
campos midiático e político’.

O quinto capítulo, ‘O poder dos veículos de comunicação sobre a 
representação da imagem ambiental do Brasil: manchetes dos meios 
de comunicação estrangeiros 2021’, é de autoria de Amanda Caroline 
Galdino. As manchetes sobre o Brasil na sua relação com o meio-
-ambiente de cinco meios de comunicação são analisadas durante o 
ano de 2021:  The Economist (Reino Unido), New York Times (Estados 
Unidos), Le Monde (França), El Tiempo (Colômbia) e El Universal 
(México). 

No sexto capítulo, ‘O Brasil dos governos FHC e Lula pela lente edito-
rial de 4 grandes jornais dos EUA’, Pedro Feliú e Túlio Ferreira analisam 
o tratamento editorial de quatro dos maiores jornais dos EUA sobre o 
Brasil entre os anos de 1995 e 2010. Inserido no campo da Análise de 
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Política Externa (APE), utilizam métodos quantitativo e qualitativo para 
perceberem eventuais modificações nos ‘sentimentos’ deste segmento 
da mídia estadunidense entre governos de centro-direita e de centro-
-esquerda no Brasil. Discutem, ainda, a capacidade da mídia de influen-
ciar, de distintos modos, as percepções internacionais.

O sétimo capítulo, ‘Pandemia de Covid-19 no Brasil: crise governa-
mental, negacionismo e presença digital de Jair Bolsonaro no Twitter’, 
é de autoria de Lorrany Ribeiro Conceição e Silvia Garcia Nogueira. 
As autoras fazem uma análise do conteúdo postado pelo presidente 
Jair Bolsonaro no Twitter, entre fevereiro de 2020 e julho de 2021. Para 
tanto, é feita uma contextualização da crise governamental federal e 
dos desdobramentos da pandemia no Brasil. O capítulo finaliza eviden-
ciando os discursos negacionistas do presidente e expondo a manipu-
lação da opinião pública através do Twitter.

O oitavo capítulo, intitulado ‘O papel do ciclo de sentido 
charges>memes>charges na pandemia e na infodemia - uma propo-
sição metodológica’, de autoria de Adriana Petrocchi e Nísio Teixeira, 
tece um exame panorâmico e ainda em curso sobre o papel das charges 
e dos memes como contrapontos importantes no contexto da desin-
formação, sobretudo daquela causada pela epidemia do novo corona-
virus no Brasil. Os autores discutem, ainda, o que classificam como uma 
pandemia paralela, a infodemia, relacionada à propagação de fake news.

No nono capítulo, intitulado ‘A desinformação nas eleições de Donald 
Trump em 2016’, André Pini analisa as eleições dos Estados Unidos em 
2016, em particular o modo como Donald Trump se elegeu Presidente 
a partir da exploração de fluxos de desinformação em meio às plata-
formas digitais de comunicação. Utilizando a ferramenta metodológica 
de process-tracing, buscou responder à seguinte questão: ‘Como a desin-
formação contribuiu para a vitória de Trump nas eleições presidenciais 
dos EUA de 2016?’.

O décimo capítulo, ‘Fato ou fake? A (des)informação no discurso 
presidencial de Jair Bolsonaro’, de Thais Cirino, tem como tema central 
as fakes news. A autora busca conceituar o termo e discutir critica-
mente o tema em confronto com a ideia de ‘fato’, tomando, como caso 
de análise, discursos do presidente Jair Bolsonaro na disseminação de 



17APRESENTAÇÃO

informações inverídicas durante sua interlocução com o público. Para 
isso, elege três situações em que isso ocorreu, trazendo ainda reações a 
elas por meio de serviços de verificação de fatos.

O décimo-primeiro capítulo, ‘Desinformação, letramento midiá-
tico e a democracia no Brasil’, de autoria de Eliara Santana, discute os 
conceitos de desinformação e letramento midiático, assim como a sua 
relação com a democracia no Brasil. Santana mostra em sua pesquisa 
como a chamada “grande mídia”, que tanto se arvora em ser a guardiã 
da verdade e do jornalismo sério, é fonte de desinformação e de má-in-
formação. Conclui que o letramento midiático é um meio de combater 
a desinformação e, portanto, é um aliado da construção democrática. 

O décimo-segundo capítulo, ‘Percursos para pesquisas interdisci-
plinares em Cuba: derivas comunicacionais em estudos sobre perfor-
mance e consumo musical’, escrito por Thiago Soares, busca entender as 
práticas de consumo de jovens e fãs de produtos da música pop cubanos, 
num contexto com baixo acesso à internet.  Que tipo de cerceamento 
o bloqueio econômico exercido pelos Estados Unidos contra Cuba 
provoca no acesso a produtos e serviços em Cuba? A partir de lógicas 
restritivas, emergem práticas ligadas à pirataria, tanto dos produtos 
quanto de redes digitais, evidenciando singularidades do consumo 
cultural na ilha socialista que demonstram as assimetrias dos processos 
de territorializações de fenômenos globais.

Por fim, à guisa de conclusão desta breve apresentação e com reite-
rado contentamento, lançamos ao público esta seleta de artigos que 
refletem ampla miríade de interesses e pesquisas atreladas ao insti-
gante processo de entrelaçamento entre a comunicação social, a opinião 
pública e os processos políticos nacionais e internacionais. Resta a grata 
satisfação de colocar ‘o bloco’ do MOPRI na rua e a esperança de novas e 
constantes pesquisas neste atraente e instigante campo de estudos. Com 
um terno agradecimento àqueles que contribuíram com este projeto, 
desejamos a todos uma boa leitura!
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Capítulo 1

A Superindústria do Imaginário 
e o campo político
Eugênio Bucci1

Minha contribuição a esse seminário vai se dividir em três partes, 
e isso em função do título que escolhemos para a minha palestra: “A 
Superindústria do imaginário e o campo político”. A primeira parte vai 
ser uma consideração sobre o campo político em relação a algo que me 
parece fundamental prestarmos atenção, que é o seu vínculo com a razão 
e com a verdade factual. Em segundo lugar, vou tratar da Superindústria 
do Imaginário propriamente dita. Trata-se de um conceito formulado 
por mim. O que ele significa? Por que esse fenômeno abarca a totali-
dade do que se vê? Em um terceiro momento, eu vou me ocupar do que 
tenho chamado de conglomerados monopolistas globais, que abarca, num 
regime de monopólio (como a expressão que usei já indica), o que nós 
podemos chamar de imaginário. Nós temos hoje um imaginário mono-

1. Texto derivado da conferência de abertura do I Seminário MOPRI, em 6 de dezembro 
de 2021. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=5I1QeNLWwVQ. Acesso em 
22 de fevereiro de 2022. [O presente texto se baseia na transcrição de uma fala natural, não 
lida. Por isso, este artigo pode ter um tom por vezes coloquial. Não obstante, o esforço pelo 
rigor conceitual está presente o tempo todo e poderá interessar a estudantes e pesquisadores 
ligados a esse tema.]
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polizado, essa é a questão. Nesse ponto, voltarei à necessidade da polí-
tica, e com isso vou fechar meu raciocínio.

Para começar, quero pedir a vocês, a cada uma das pessoas que me 
acompanham aqui nesta palestra, a quem eu agradeço desde já, pois é 
uma honra falar para vocês, que tenham um pouco de paciência. Não é 
fácil acompanhar uma fala por meio dessa tralha, desses equipamentos 
aqui, que viabilizam esses seminários a distância pela mediação das telas 
eletrônicas. Conto com a paciência de vocês porque eu bem sei que a voz 
fica monótona, dá sono, cansa. Prometo, porém, que vou me esforçar 
para tornar o meu discurso menos cansativo. São apenas três fôlegos, 
três pontos, três partes. Criei essa tripartição do pensamento para faci-
litar o entendimento do que eu vou dizer. 

Parte 1: A política, os fatos e a verdade factual

Isto posto, inicio a minha consideração sobre o campo político. E aqui 
eu jogo uma certa ênfase para dizer que nem tudo o que nós chamamos 
de política é, de fato, política. Aliás, a política foi tomada de assalto por 
um tipo de expressão, um tipo de alarido que não é rigorosamente polí-
tico e que não tem muita familiaridade com a política. Devo marcar esse 
alerta logo de saída porque pretendo afirmar que o exercício da política, 
nos nossos dias, vem sendo sequestrado por um histrionismo perfor-
mático, um sensacionalismo apelativo, um teatro medonho. A política 
se encontra mais ou menos imobilizada pelo espetáculo, no sentido 
que Guy Debord deu a palavra, e isso prejudica e prejudicará muito as 
condições que temos de alterar a ordem das coisas. 

Eu entendo que a ideia de política requer, de um lado, uma interlo-
cução racional entre os agentes e, de outro lado, requer a observância 
dos fatos. A política opera a partir daquilo que chamamos de verdade 
factual. Em outras palavras, a política só poderia ser – especialmente no 
nosso tempo – uma discussão entre sujeitos, com base no conhecimento 
racional das coisas, sobre fatos reconhecidos como fatos por parte 
desses interlocutores ou dessa comunidade, dessa coletividade ou dessa 
sociedade. É fundamental que o assunto da política possa ser empirica-
mente verificável. Quando alguém surge dizendo “temos um problema 
no horizonte e precisamos encontrar a melhor forma de resolvê-lo” (isso 
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é um resumo do que pode ser o assunto da política, ou seja, a reunião 
das pessoas para entenderem e superarem seus problemas comuns e 
para levarem adiante as suas aspirações comuns), é fundamental que 
esse problema no horizonte possa ser verificado pelas pessoas que parti-
cipam do debate. É fundamental que esse problema possa ser aceito 
como um dado factual pelos integrantes dessa esfera em que se dá o 
exercício da política. 

Eu me baseio, pra dizer isso, em grande parte, num ensaio de Hannah 
Arendt chamado “Verdade e política”, que é um ensaio publicado na 
década de 1960, primeiro na revista New Yorker e depois em livro, e se 
tornou um texto clássico, de enorme relevância, especialmente nos nossos 
dias, quando somos chamados a enfrentar a desinformação (fabricada 
superindustrialmente) e com as chamadas fake news. Há muito mais do 
que fake news nessa desinformação que é fabricada com engrenagens 
poderosas, com estruturas caras, envolvendo uma complexa divisão do 
trabalho, financiada com muito dinheiro.

Isso significa que o tema do lugar da verdade na política está na ordem 
do dia. O lugar da verdade da política é o lugar dos fatos na política. A 
verdade na política não tem nada a ver com o lugar da verdade na reli-
gião, assim como não tem a ver com a verdade transcendente, a verdade 
mística ou a verdade metafísica. A verdade da política é a verdade dos 
fatos. “Está chovendo muito!” Isso é um fato. “Os reservatórios no Brasil 
estão com o nível baixo e depois mais baixo e depois mais baixo”. Isso 
é um fato – e esse fato pode ser verificado por qualquer observador. 
Nós temos um determinado número de pessoas desempregadas. Outro 
fato. É também um fato que uma pandemia alterou a rotina do mundo 
inteiro, e vem matando muita gente. 

A política só pode ser entendida como um exercício de interlocução 
minimamente racional entre pessoas que buscam soluções também 
racionais para um fato, ou alguns fatos, que se apresenta como problema 
ou como problemas, no plural.

A gente poderia discutir aqui o que é que podemos entender por 
interlocução racional. É até uma discussão muito interessante. Uma 
interlocução racional é aquela que tem base na razão, por certo. Mas o 
que é a razão? Claro que não vamos enveredar agora por uma digressão 
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filosófica que seria interminável, mas, para efeitos da nossa temática 
nesse encontro de hoje, eu posso dizer que a razão não se resume ao 
cálculo. A razão não se resume a um enfrentamento frio e impessoal de 
equações matemáticas ou matematizáveis. A razão não é uma operação 
lógica que possa ser levada a efeito por um computador. Não, a razão 
humana e a razão na política não se reduz a isso.

A razão humana envolve valores ou princípios éticos que são da 
ordem da indignação moral ou da vontade moral. Além da ética, a 
razão envolve sensibilidade, envolve a emoção. Logo, a razão envolve 
uma dimensão estética. A razão pressupõe escolhas, modos, métodos 
e prioridades, e essas prioridades levam em conta os valores morais 
e a dimensão estética e sensível da nossa vida. A razão não é apenas 
uma conta ou uma estratégia que nos permita jogar xadrez com uma 
máquina ou com uma pessoa. Ela abrange algo como aquilo que é inte-
gral no humano. Portanto, o sujeito racional, quando age na política, 
precisa conjugar, ininterruptamente, o juízo de fato e o juízo de valor. 

Indo adiante, é claro que o diálogo racional é orientado por argu-
mentos que possam ser compartilhados, que possam ser debatidos entre 
as pessoas e que possam sair disso como sendo norteadores de uma ação 
coletiva. Nesse contexto, a razão busca, enfim, argumentos que sejam 
válidos não só para mim, mas para a maioria dos envolvidos. Esses 
argumentos precisam ser, então, mais do que racionais, razoáveis para a 
coletividade comprometida com o debate político e com a ação política. 
Nesse sentido, a razão, embora envolva o humor, a sensibilidade, a esté-
tica e a ética, não é presidida pela emoção, mas pelo pensamento lógico 
e moral passível de ser compartilhado. Nesse sentido, como pretendeu 
Habermas na Teoria da Ação Comunicativa, o diálogo racional não tem 
como escapar de ser uma tentativa de interlocução voltada para o enten-
dimento – entendimento entre sujeitos diferentes uns dos outros. 

Vejam só, então. Eu estou aqui, precariamente, sofrivelmente, 
tentando demarcar um domínio dentro do qual eu posso dizer “aqui 
está a política”, justamente porque eu posso dizer “aqui está o exercício 
do debate em torno de temas de interesse comum, e esse debate se baseia 
em fatos verificáveis, argumentos demonstráveis e uma razão coletiva-
mente aceita como tal”. É claro que eu não quero fazer a definição da 
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política. Isso já foi feito. Mas eu quero criar condições pra apresentar 
a vocês um contraste logo na parte seguinte desta minha apresentação. 
Esse contraste mudará tudo, e vocês verão. Peço que sigam me acompa-
nhando. 

Como eu disse, a política já está definida há muito tempo, por muita 
gente muito boa. Eu posso voltar a Platão, mas eu posso voltar especial-
mente a Aristóteles que contestou Platão e melhorou o entendimento 
da política. Aristóteles entendia que a política cuidava do bem comum 
e cuidava da arte de bem governar. A política tratava da felicidade de 
todos – e a felicidade de todos, Aristóteles é sempre muito claro sobre 
isso, está acima da felicidade de cada um. Também em Aristóteles a polí-
tica é argumento, a política é a análise no plano real das coisas reais (não 
de quimeras) e requer uma interlocução com base na razão. A demons-
tração de uma verdade é fundamental tanto para a ação política como 
para o sucesso de um governo. 

Eu poderia passar também por Maquiavel. Ele ensina que o príncipe 
deve fazer de tudo para resguardar e fortalecer o estado ou a cidade, e 
fazer de tudo para resguardar e fortalecer o seu poder de governante da 
cidade. O príncipe deve fazer isso não com base nos cânones católicos, 
não com base num modelo de santidade, mas lidando com os fatos, com 
as coisas como elas são. 

É claro que a perspectiva de Maquiavel é completamente diferente 
da perspectiva de Aristóteles, mas, para nós, o que interessa é entender 
que sempre, seja para Aristóteles, seja para Maquiavel, seja para outros 
pensadores que ficaram, a política é entendida como uma interlocução 
racional, entre agentes racionais, para resolver problemas de fato que 
são problemas comuns. A política não tem nada a ver com crendice ou 
com superstição, embora possa se valer, de modo manipulatório, das 
crendices e das superstições do povo. O crucial, no entanto, é anotar que 
quando a política se subordina às crendices, ela se desvia e produzirá 
resultados ruins, viciosos. 

Se eu der um outro salto e ir para Max Weber, vou encontrar uma 
frase maravilhosa. Em “A Política como vocação”, ele diz que “a polí-
tica é feita com a cabeça e não com as outras partes do corpo”. Oh, que 
beleza! É nesse texto, uma conferência, que Weber desenvolve a ideia da 
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responsabilidade, ou da “ética da responsabilidade”, em oposição à “ética 
da convicção”. A responsabilidade tem a ver com a capacidade de um 
governante ou de um agente político se ver como responsável, ao menos 
em parte, pelas possíveis consequências das decisões que toma. Ora, 
outra vez, a política tem parte com a razão, pois a responsabilidade, tal 
como Weber fala dela, só pode ser alcançada pela razão. E é interessante 
também observar que Weber faz uma oposição entre a “ética da respon-
sabilidade” e a “ética da convicção”, dizendo que a segunda é conduzida 
por um certo principismo, por uma ação cega e inconsequente daqueles 
que se interessam apenas em afirmar os seus postulados as suas certezas, 
custe o que custar, a despeito de qualquer que seja consequência. Ou 
seja, quando levado ao extremo, esse principismo cego é perfeitamente 
irracional. Lendo Weber, a gente entende que a política do estadista, a 
política que deveria abrir o século 20 (esse é um texto de 1918 ou 1919) 
deveria ser uma política da razão. 

Por fim, em Hannah Arendt a gente entende isso melhor. Em Aris-
tóteles, os agentes políticos são aqueles que nasceram para governar – e 
ele diz isso com todas as letras. É do nascimento que as pessoas trazem 
a condição de ser no futuro um governante ou não. Em “O Príncipe”, de 
Maquiavel, o agente político muitas vezes é um só, é o príncipe e, num 
círculo expandido, os seus assessores ou seus rivais. Max Weber começa 
a ver o aparecimento do político profissional. Nele, vemos que a política 
se expande, é um fazer social necessariamente. Mas em Hannah Arendt, 
é claríssimo, o agente político é potencialmente toda a humanidade. E 
de que forma as pessoas numa sociedade vão conversar sobre os seus 
problemas se não for uma conversa racional? Também nesse momento, 
entendemos que a política, que deve ser acessível a todos, só poderá 
ser, por definição, uma política democrática (como, aliás, demonstra 
muito bem Renato Janine Ribeiro em seu livro “A boa política”). E, para 
ser democrática, terá de ser mediada pela razão e deverá ser capaz de 
conhecer os fatos para deliberar, racionalmente, sobre os fatos.

Aqui estamos nós, então. Aqui estamos nós no Brasil e aqui estamos 
nós num planeta e num período assombrado pelo fanatismo. Vivemos 
bombardeados pelo discurso do ódio. Aqui estamos nós sitiados pela 
intolerância, pela xenofobia, pela misoginia, pelo racismo atroz e pela 



25A SUPERINDÚSTRIA DO IMAGINÁRIO E O CAMPO POLÍTICO

homofobia. Aqui estamos nós sob o jugo de líderes antidemocráticos, 
abertamente antidemocráticos, que atacam a ciência, a arte, o conhe-
cimento e promovem o obscurantismo. Ora, se eu me afasto da demo-
cracia, eu também me afasto da política, pois me afasto dos fatos e da 
razão. E, se eu me afasto da democracia e da política, eu vou na direção 
do que eu chamo de fanatismo. Se nos rendemos ao fanatismo, automa-
ticamente aceitamos que, a partir disso, o que governa a sociedade não 
é mais o entendimento, mas o mando. Como consequência, em lugar 
do diálogo entra a violência e aquilo que orienta a ação não é mais um 
postulado passível de exame empírico, mas uma verdade absoluta sacra-
mentada como verdade por um chefe. 

É nesse sentido que a gente vê lideranças políticas dizendo que “ah 
o vírus é uma gripezinha”, que “usar máscara é coisa pra frouxo” e que 
“a vacina faz mal”. A negação dos fatos, ou o negacionsimo, é a regra 
do fanatismo, não da política. O fanatismo destrói a política, destrói as 
bases em que a política é possível e, como consequência lógica, destrói 
a democracia. 

Portanto, o corte que eu queria fazer nesse primeiro fôlego aqui com 
vocês é o corte entre política e fanatismo. E termino essa parte dizendo 
que nós estamos ingressando perigosamente nos domínios do fanatismo 
e nos afastando das bases do que pode ser chamado de política.

Parte 2: O Imaginário e a Superindústria do Imaginário  

Nesse ponto, o meu segundo ponto, eu começo a falar sobre o Imagi-
nário, com base no meu livro que saiu agora pela Editora Autêntica, “A 
Superindústria do Imaginário”. As pessoas me perguntam: mas o que é o 
Imaginário? Eu digo que a gente só pode entender o que é o Imaginário 
se pensar em três anéis ou três ordens que são descritas na Teoria Psica-
nalítica de Jacques Lacan. 

Lacan, em diálogo com seus contemporâneos, sugere um imbrica-
mento de três: o Real, o Simbólico e o Imaginário. Como precisamos ter 
uma noção mínima dessas três ordens para entender o Imaginário, peço 
licença para falar um pouco sobre isso. Vejamos o Real. É muito comum 
a gente ver um embaralhamento entre a noção de Real e a de Realidade. 
O Real não é a realidade. Para os efeitos dos estudos da comunicação 
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que é a partir de onde eu penso e a partir de onde eu olho o mundo, 
eu entendo o Real, como leitor que sou da Teoria Psicanalítica, como 
sendo aquilo que não foi banhado pela linguagem. Deixem-me explicar 
melhor. Aquilo que a linguagem não alcançou, que não deu conta de 
representar e de simbolizar, lá está o Real. Se vocês querem um exemplo, 
eu posso dar. A morte encerra o Real. O gozo no corpo é o Real. A expe-
riência de dor. Aquilo que a linguagem apenas divisa como um hori-
zonte distante, mas não toca, é o Real. As revoluções irrompem como 
uma explosão do Real, assim como a erupção de um vulcão sobre um 
vilarejo. É claro também que, uma vez manifesto, o Real se transforma 
em linguagem, mas enquanto ele não está tocado pela linguagem ele é o 
Real porque ele se impõe e nada há a fazer em relação a isso. O Real não 
aceita conchavos. O vírus da Covid-19 é o Real. Você não toca, você não 
vê e ele muda tudo. Depois a gente o interpreta, a gente vai conseguindo 
conhecê-lo, mas, quando ele surge e nos asfixia e nos mata, ele é o Real. 
O Real despenca sobre a cabeça da gente sem que a linguagem possa 
tocá-lo. 

Fora dele, temos o Simbólico e o Imaginário. Esses se constituem 
fundamentalmente de linguagem. No Simbólico – e também vou falar 
dele a partir do campo dos estudos da comunicação – eu posso pensar 
aquilo que é ordenado, disciplinado, hierarquizado e que se impõe como 
norma ou como lei. O Simbólico vem sempre com esse fator ordenador 
das funções sociais e da conduta do sujeito. O Simbólico ordena o que 
não é sequer consciente. Separa o que é o interdito do que é o autorizado 
e cria cadeias de autorizações no fluxo da linguagem. Para ser didático, 
eu poderia dizer que o funcionamento do Judiciário é um festival de 
emanações do que é o Simbólico. 

Já o Imaginário, que também é tecido de linguagem, se manifesta nas 
associações, nas aderências dos significados. Quando a linguagem faz 
sentido pra gente, esse sentido é sempre relativo ao Imaginário. Se eu 
vivo a ilusão de ter encontrado a explicação da minha vida, lamento dar 
a má notícia, isso é Imaginário. A posição do eu dizendo de si mesmo 
“eu sou assim, eu sou assado”: Imaginário. O Imaginário se oferece a nós 
em imagens e palavras. No fundo, está em tudo aquilo que nos propor-
cione alguma significação.
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Ocorre que essas três coisas sempre estiveram na cultura, o tempo 
todo: o Real, o Simbólico e o Imaginário são inseparáveis. Estão em 
todas as coisas, como ordens interdependentes, mas em certas faces das 
coisas prevalece um dos três. 

Agora, na nossa quadra histórica, o dado novo é que todo o imagi-
nário, todo, absolutamente todo, é produzido superindustrialmente. E 
é aí que entra a Superindústria do Imaginário. Não há território que 
não tenha sido alcançado por essa superindústria, que, por óbvio, é uma 
superindústria capitalista. 

A religião, por exemplo, é uma atividade superindustrial: vejam a 
religião na televisão ou nos grandes espetáculos, nos imensos cenários 
que se produzem pra fabricar dinheiro por meio dos apelos místicos. 
Com todo o enorme respeito à fé religiosa de cada um, é preciso anotar 
que a organização social da igreja ou das igrejas, das telerreligiões, é 
uma organização social, superindustrial, capitalista. A religião já se 
estruturou de outras formas, como, para lembrar apenas uma delas, a 
organização social de exércitos – mas isso em outros tempos, em outras 
eras históricas. A ciência também se sustenta como Superindústria do 
Imaginário. Vejam o ritmo como se processou a pesquisa pela vacina e 
outras drogas que talvez venham a combater a Covid. Vejam a publici-
dade massiva que acompanhou o andamento espetacular (e o adjetivo 
aqui não é casual) das pesquisas e da comercialização das vacinas. Outro 
exemplo de ciência que é praticamente um circo a gente encontra, há 
décadas, na NASA. A NASA é uma Disneylândia da ciência e com isso 
ela legitima os financiamentos que pleiteia e obtém do Estado. 

Ou vocês querem que eu fale dos esportes? Esporte além de Imagi-
nário, é entretenimento – o que se traduz num negócio à parte. É lógico 
que os campeonatos de futebol – de novo, com o maior respeito pelas 
pessoas que torcem por um time – é uma indústria, assim como é uma 
indústria essa infinidade de turnês das bandas de rock. Praticamente não 
existem diferenças entre um jogador de futebol, uma atriz de cinema, 
um pop star da ciência ou um jogador de futebol que sejam estrelas. 
Eles mais ou menos se equivalem, são fungíveis nesse sentido: podem 
ser permutáveis. Essa fungibilidade explica porque surgem animadores 
de auditório que se convertem em presidentes da República e porque 
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jogadores de futebol viram líderes religiosos ou garotos propaganda de 
farmácias. O que antes eram esferas autônomas, hoje conflui pra um 
modelo que indistingue uma operação de outra. A religião, a ciência, o 
esporte, a comunicação: em todos esses domínios, o capital está fabri-
cando Imaginário. 

Aqui entra a noção de superindústria. Por que eu usei o termo supe-
rindústria? Eu digo que está tudo aí fabricando imaginário o tempo 
todo. Não há mais um imaginário que venha de uma manifestação que 
não tenha sido tragada pela indústria capitalista. Por que eu uso então 
aí o termo superindustria? Vamos a isso. Esse termo decorre de um 
contraste que eu também devo explicar. 

Nós passamos alguns anos discutindo se vivíamos na era dos 
“serviços” e da “pós-indústria”. Alguns diziam que a indústria teria 
ficado pra trás e que hoje o que fabrica valor no capitalismo são os tais 
“serviços”. Fernando Haddad, esse mesmo que vocês conhecem como 
um político, é também um grande pesquisador, um grande intelectual e 
que está em vias de lançar um livro novo muito interessante. Num livro 
anterior, chamado “Em defesa do socialismo”, e em outros estudos, ele 
enfatizou o termo “superindústria”. E eu e ele trocamos muitas ideias 
sobre isso e isso está registrado nesse meu livro “A Superindústria do 
Imaginário”. Posso definir a superindústria como um estágio das rela-
ções de produção industriais que se expandem, para além do chão de 
fábrica, e abarcam todas as relações econômicas.

Uma pessoa acessando o celular não está acessando um serviço: um 
celular é um pacote cheio de meios de produção. Os aplicativos são 
meios de produção acionados e operados pelo sujeito que é chamado 
de “usuário”. Esse termo, “usuário”, é ruim, é impreciso talvez seja ofen-
sivo. Porque nós, com os celulares na mão, não somos os usuários. Não 
estamos usando esses “serviços” ou essas funcionalidades. Esses apli-
cativos é que usam a nossa atividade como se ela fosse trabalho – e na 
verdade ela é trabalho! As pessoas que consomem aplicativos, ou fazem 
busca, ou contribuem pra campanhas, ou postam fotos de pratos de 
comida, de gato, são pessoas que estão trabalhando, embora acreditem 
que estejam sendo brindadas por “serviços gratuitos” dos quais elas 
usufruem à vontade. Elas estão trabalhando, fabricando signos, sentidos, 
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imagens. E nisso, a relação é, mais que industrial, superindustrial. Essa 
ordem de coisas é que estabelece a superindústria. 

Tudo aí é industrial, quer dizer, superindustrial. Não existe um 
“serviço” dado de presente para o “usuário”. O usuário é mão de obra 
gratuita na superindústria do imaginário. E o que descrevo aqui é apenas 
a antessala, que terá na sua sequência engrenagens mais poderosas, mais 
profundas, mais problemáticas, mais contraditórias, mais desafiadoras e 
mais difíceis de entender. Mas a antessala da superindústria do imagi-
nário já nos dá um bom panorama do que ela é. Nessa antesssala nós 
podemos ver que o tal do usuário – vejam que essa palavra só é usada 
para o frequentador dos aplicativos e para os consumidores de drogas –é 
ao mesmo tempo a mão-de-obra (gratuita) e a matéria-prima (gratuita) 
numa linha de montagem, ao fim da qual, ele também será a merca-
doria. Ele é atraído por uma promessa de diversão e, ao se divertir com 
a parafernália digital, está fabricando “conteúdo”, fabricando signos. Ele 
é a matéria-prima porque o que entra lá são as historinhas dele, as foto-
grafias dele, as musiquinhas de que ele gosta, as declarações dele pra 
outras pessoas, de ódio ou de amor. Essa é a matéria-prima. Por fim, ele 
é a mercadoria porque no final da operação o que vai ser vendido são os 
olhos desse tal usuário e os seus dados pessoais: a peso de ouro.

Hoje as cinco maiores Big Techs dos Estados Unidos – que são os 
conglomerados monopolistas globais – ou seja, a Amazon, Facebook 
(renomeado para Meta), Google, Apple e Microsoft,  juntas, valem juntas 
algo por volta de 10 trilhões de dólares. Só a Apple vale três trilhões de 
dólares. Para efeitos de comparação, o PIB de um país do porte do Brasil 
mal ultrapassa 1,5 trilhão de dólares. 

Nunca na história do capitalismo empresas valeram tanto. Isso quer 
dizer que o centro do capitalismo hoje está concentrado nesses cinco 
conglomerados monopolistas globais. Sim, existem os chineses também 
e há um duelo entre eles e os Estados Unidos se desenhando no hori-
zonte. Mas essas big techs são o centro do capitalismo. 

A próxima vez que alguém disser pra vocês que a comunicação é uma 
atividade econômica acessória, podem contestar, sem medo de errar: a 
comunicação é o centro da atividade econômica. Ela não é um apêndice, 
ela não é algo que seja feito depois do principal. Ela é o centro da fabri-
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cação do valor, hoje. A comunicação é a superindústria, é a atividade 
central do capitalismo para a fabricação de valor. Não é mais o corpo 
da mercadoria que tem valor econômico, valor de troca: é o signo da 
mercadoria que concentra esse valor. O que importa não é o calçado, 
mas a marca do calçado. Uma empresa como a Nike há muito tempo 
terceiriza a fabricação do calçado, mas não terceiriza a fabricação da 
marca e os truques de engenharia tecnológica de confecção daqueles 
produtos. Isso para ela é o que se diz estratégico. Estamos lidando com 
uma economia que só se mobiliza pela fantasia e não mais pelas coisas 
corpóreas – as coisas corpóreas servem apenas de veículo afirmativo da 
diferença de classe conferida pelo signo da mercadoria. 

Isso também quer dizer que a linguagem é o chão de fábrica do capi-
talismo dos nossos dias. O capitalismo fabrica signos. Vou repetir: o 
corpo físico da mercadoria serve para carregar o signo da mercadoria e 
é aí que está o maior a maior concentração de valor de troca, no signo.

 
Parte 3: Os efeitos políticos dos conglomerados monopolistas 
globais

Chego, então, ao terceiro fôlego do que eu gostaria de dizer aqui 
hoje. Eu dei o exemplo da Amazon, Google, Facebook (Meta), Micro-
soft e Apple, mas poderíamos falar, digamos, do TikTok. Há algumas 
outras coisas orbitando aí, mesmo sistemas como a Globo no Brasil, ou 
a Netflix. Todos esses novos atores do capitalismo das imagens e dos 
signos nos demonstram que o Imaginário é fabricado a partir da explo-
ração do olhar. O olhar é trabalho, não é uma reles janelinha através da 
qual os tentáculos da publicidade passam para despertar um desejo de 
consumo na pessoa desprotegida. O olhar fabrica signos na medida em 
que olha, assim como o falante fabrica palavras na medida em que fala. 
O olhar fabrica signos. O olhar está para o olhante assim como a fala 
está para o falante. Nós somos os olhantes, os nossos olhos trabalham 
para criar as associações que circulam e são comercializadas na era da 
Superindústria do Imaginário. O nosso olhar tece a costura entre a cor 
alaranjada e um certo banco que está aí e que quer ser o dono da cor 
alaranjada para todo o sempre. Essa associação, essa aderência que vai 
se cimentando, é feita à custa do olhar: é preciso que as multidões, que 
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as massas estejam olhando pra que aqueles sentidos se processem. Nessa 
perspectiva é que o olhar é explorado como trabalho, a ponto de que, 
daqui a mais um tempo, as pessoas vão dizer “Ah, a cor alaranjada é 
banco tal”. E acabou. Esse banco terá colocado cercas de arame farpado 
em torno da cor alaranjada, ela vai ser propriedade dele. 

E aqui eu chego ao final. Chego ao final com uma pergunta. Quero 
que vocês me respondam. A superindústria do imaginário privilegia – 
eu pergunto a vocês – a interlocução racional entre sujeitos voltados 
para o entendimento, mesmo com a explicitação das dissidências, ou 
ela engendra um ambiente comunicacional que favorece o fanatismo? 
As plataformas sociais convidam os chamados usuários para o diálogo 
com base na razão e na verdade factual ou os convoca para o engaja-
mento apaixonado, pulsional, na locomotiva dos discursos de sensações 
exacerbadas, o que incluem o discurso de ódio? 

É óbvio que essa superindústria, apesar das conquistas da tecnologia  
inegáveis, mobiliza mais para o fanatismo do que para a política. Essa 
é uma questão da estrutura que nós estamos desafiados a entender e 
estamos desafiados a resolver. Se isso passar muito da gente, da nossa 
geração, isso não terá mais solução. A resistência, por menos que eu 
goste dessa palavra, precisa ser entendida como urgente. 

É só pela política que nós conseguiremos deter esse processo. A 
política, nos termos que eu a descrevi no começo da minha fala, é o 
único caminho que nos permitirá no entendimento que suplantará as 
fronteiras nacionais. Terá que ser um entendimento que deverá ser esta-
belecido na dimensão das organizações multilaterais, no âmbito das 
relações internacionais, e não apenas no interior dos estados nacionais. 
Teremos que deter e disciplinar o avanço dos conglomerados monopo-
listas globais. É só pela política que regras públicas poderão enfim esta-
belecer limites democráticos e civilizados para um ciclo que aponta para 
a destruição de tudo que a gente mais preza na vida. Só a democracia e a 
política podem dar respostas. Não há outra fonte possível. 





Capítulo 2

Conceitos e teorias relevantes para a 
pesquisa nas áreas de Mídia, Opinião 
Pública e Relações Internacionais
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Samuel Ângelus Henrique Farias

Introdução

Os significados das palavras e dos conceitos que utilizamos se modi-
ficam ao longo do tempo e do espaço. Retratar tais modificações auxi-
liam na compreensão do desenvolvimento histórico de um campo do 
conhecimento. Os conceitos e teorias refletem a busca pela interpre-
tação do sensível e pela representação das ideias, que, ao serem passí-
veis de debates, contradições e divergências, sofrem alterações ao longo 
do tempo. Assim, este capítulo apresentará, em dimensão histórica, os 
principais conceitos e teorias relativos ao campo do conhecimento da 
Mídia, da Opinião Pública e das Relações Internacionais; além de suas 
possíveis interseções. Concomitante à historicização destes conceitos 
e teorias, serão explicitados desafios e possibilidades desta relevante e 
cada vez mais presente área do conhecimento.

Robinson (2008) destaca que a disciplina de Relações Internacio-
nais tende a prestar pouca atenção à opinião pública e mídia, dada a 
predominância das teorias realistas que desconsideram fatores domés-
ticos pormenorizados. Há também a carência de ferramentas teóricas e 
conceituais, disponíveis em contrapartida aos acadêmicos da Comuni-
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cação Política, por exemplo. Dito isto, a conceitualização dos atores e a 
formulação de um modelo coerente que promova com clareza relações 
de causa e efeito dentro de uma dinâmica que tem características de ser 
contingente e multidirecional torna-se um grande desafio (SCHULZ, 
2013). O estudo das interações entre opinião pública, mídia e relações 
internacionais, de caráter multifacetado e interdependente, necessita de 
um recorte bem definido, para evitar distorções nas previsões teóricas 
e nos apontamentos, com a finalidade de delinear caminhos causais 
coerentes entre os elementos constituintes (BAUM e POTTER, 2008). 

Em suma, o desafio da pesquisa em Mídia, Opinião Pública e Rela-
ções Internacionais perpassa sempre pela proposta de clarificar as rela-
ções multifacetadas entre esses atores e relacioná-las com as ações de 
política exterior (BAUM e POTTER, 2008). Tal área do subcampo da 
Análise de Política Externa intercambia seus conceitos e seus debates 
com outras áreas, como por exemplo, a Comunicação Social e a Ciência 
Política. De fato, na conclusão de variados trabalhos científicos existe a 
assumpção sobre a dificuldade de criar um modelo de análise concreto 
e coerente. Do mesmo modo, tais dificuldades se encontram nas tenta-
tivas de aproximações conceituais que acabam por enfraquecer as carac-
terísticas complexas dos atores em foco. 

Portanto, é possível acompanhar o processo de consolidação do 
campo do conhecimento sobre Mídia, Opinião Pública e Relações Inter-
nacionais a partir deste catálogo histórico de seus principais marcos 
conceituais e propostas analíticas. Tais marcos lançaram luz sobre os 
principais desafios presentes, dentre tantos outros, na busca pela clareza 
conceitual dos atores, no encadeamento das relações de causa e efeito, 
no recorte do objeto de estudo e na concatenação do método analítico. 
O objetivo aqui não é exaurir todos os marcos conceituais e autores com 
suas proposições analíticas, mas realçar importantes desdobramentos 
que projetaram aspectos relevantes do referido campo do conhecimento.

Mídia

Vejamos como a mídia, seus conceitos e suas dinâmicas foram inter-
pretadas e colocadas em dinâmica com as Relações Internacionais. De 
modo geral, Robinson (2008) afirma que os estudos das relações entre 
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mídia e política externa podem ser classificados naqueles que de um lado 
assumem a mídia como um ator forte, impactante, de caráter ativo e, do 
outro lado, a assumpção de uma mídia passiva, influenciável, canal dos 
interesses dos líderes e das elites. Essa classificação pode ser represen-
tada, em linhas gerais, a partir da análise do Modelo Pluralista, no qual 
o poder está disperso pela sociedade em vários grupos. Nesse sentido, a 
mídia e a opinião pública são colocadas como independentes da influ-
ência política que podem exercer papel protagonista e ativo. Em contra-
partida, o Modelo da Elite aborda o poder concentrado nos grupos 
de elite que são capazes de dominar a política e a sociedade, sendo os 
demais atores vistos como subservientes e passivos (ROBINSON, 2008).

	 O papel da mídia ao longo da história se tornou diverso, tanto 
quanto a aplicabilidade de seus conceitos no arcabouço teórico das rela-
ções internacionais e no seu subcampo, a análise de política externa. 
Quando a mídia é colocada como um ator autônomo e ativo, ela pode 
influenciar tanto a opinião pública, quanto os líderes. Logo, a influ-
ência da mídia pode ir além de um público desinteressado e alcançar 
os líderes governamentais e ministros que produzem efetivamente a 
política externa de seus respectivos países. Contudo, como veremos, os 
primeiros debates acadêmicos trataram de caracterizar a mídia como 
um ator passivo. 

Proveniente do campo da Comunicação Política, White (1950) retrata 
a mídia como promotor de histórias e notícias de valor, que saltam os 
olhos, que chamam a atenção, sugerindo que a retórica elitista pode 
estar bem ou mal representada. O conceito da mídia como gatekeeper 
é posto neste momento fazendo referência aos meios de comunicação 
como verdadeiros “porteiros do conteúdo”, pois selecionam, interpretam 
e disseminam a informação transformando-a em notícia. Em um dos 
primeiros livros sobre a influência da mídia na política externa, Bernard 
Cohen promove outro conceito relevante, o de “poder de agenda” da 
imprensa. O agenda setting corresponde à capacidade do meio de comu-
nicação em dar importância ao fato, veiculando relevância mesmo que 
ele não esteja em voga. Nessa perspectiva, Cohen (1963) enfatiza o efeito 
de persuasão da mídia quando se trata de hierarquizar as prioridades 
e o foco da notícia. Assim, a mídia é capaz de repetir a mesma notícia 
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quantas vezes for necessário para chegar ao ponto de que ela se torne 
relevante e projete sobre a opinião pública uma imagem clara sobre a 
informação. 

Tanto o gatekeeper quanto o agenda setting depõe a favor da capaci-
dade da mídia de influenciar a opinião pública. Contudo, o seu conteúdo 
pode refletir as opiniões e os interesses dos líderes governamentais e das 
elites. No melhor dos casos, a mídia com “poder de agenda” e como 
“guardião dos portões” da informação recebe atenção dos tomadores 
de decisão, das elites e dos líderes, mas não necessariamente tais atores 
correspondem às demandas midiáticas (COHEN, 1963). O entrelaça-
mento das relações de mídia, opinião pública e tomadores de decisão 
dentro do bojo das relações internacionais é comumente matéria de 
debates e de divergências. No decorrer dos marcos teóricos e concei-
tuais, existem inúmeras tentativas de identificar a afinidade política, 
as narrativas expostas e os resultados concretos dessas discussões, que 
demonstra a latente dificuldade de denominar as relações de causa e 
efeito e de quantificar os impactos e as influências desses atores entre 
eles mesmos.

Por exemplo, seguindo ainda a linha temporal desses debates, existe 
a ênfase dos imperativos comerciais na dinâmica entre as elites e a mídia 
para atuar em determinadas áreas de interesse. Apoiados no gatekeeping 
e no agenda setting, outro conceito que surge a partir das análises de 
Herman e Chomsky (1994) é o do Consenso Fabricado, no qual aborda a 
perspectiva da mídia como noticiador de propagandas a serviço de inte-
resses atrelados aos grupos dominantes, como as elites e os líderes. Nesse 
pressuposto, a mídia tem o poder de influenciar e escolher informações, 
a partir de ênfases e omissões que veiculem verdades a fim de decidir 
o que a opinião pública pode ver, pode sentir e pode reagir. Os meios 
de comunicação de massa servem como um sistema para comunicar 
mensagens e símbolos para a população em geral, sendo sua função: 
“divertir, entreter, informar e inculcar os indivíduos com os valores, 
crenças e códigos de comportamento que os integrem nas estruturas 
institucionais da sociedade mais ampla.” (HALLIN, 1986; HERMAN e 
CHOMSKY, 1988). 
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Tais abordagens defendem que a mídia, por estar próximo dos centros 
decisórios e dos centros de poder, segue também as elites no estabele-
cimento desta agenda de poder, na seleção das notícias e no trato com 
a política exterior, em detrimento de posições mais pluralistas e inde-
pendentes (ESTER, 2018). Essa perspectiva está amparada também no 
campo da Ciência Política na visão tradicional sobre a mídia. A hipótese 
da Indexação de Bennet (1990) diz que os meios de comunicação agem 
passivamente indexando as narrativas e mensagens das elites, servindo 
assim realmente como um condutor e reprodutor das visões das elites, 
reforçando as literaturas do Modelo da Elite. 

Em contraponto à hipótese de Bennet, surge o conceito de framing 
empregado por Robert Entman (1993), arguindo que a mídia molda a 
opinião pública a partir do enquadramento de eventos, e não necessa-
riamente a partir de demandas dominantes das elites. Defende-se que 
a mídia tem um forte poder interpretativo e aplica seus interesses na 
formação da opinião pública “de modo a promover a definição de deter-
minado problema, interpretação causal, avaliação moral e/ou recomen-
dação de tratamento para o item descrito” (ENTMAN, 1993). Baum e 
Potter (2008), na abordagem de uma mídia forte e ativa, defendem um 
modelo mercadológico de informação com ofertas e demandas. Carac-
terizado como ator estratégico discreto, a mídia é capaz de enquadrar 
as notícias de acordo com as demandas dos líderes e do público. Assim, 
existe um processo de enquadramento de notícias em consonância com 
as demandas tanto dos líderes quanto do público. Novamente, encontra-
-se o desafio de entender como a opinião pública incorpora as preferên-
cias das elites, ao tempo em que a mídia de massa é caracterizada como 
ator independente com preferências e incentivos distintos. 

Para Baum e Potter (2008) tal dinâmica e interação é análoga às 
noções de economia de oferta e demanda, entre produtores e consumi-
dores de mercado. Sem aprofundar no modelo analítico proposto por 
estes autores, mas permanecendo na função e caracterização da mídia 
utilizada pelos mesmos, percebe-se a informação como uma verdadeira 
mercadoria, que, como no conceito macroeconômico, busca seu ponto 
de equilíbrio a partir das demandas do público e dos líderes. Variadas 
forças disputam a informação, seja na presença de demandas diversas, 
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correspondendo a variadas ofertas com múltiplos enquadramentos, ou 
com demandas fortes e homogêneas pautadas pelos grupos dominantes, 
como as elites. 

A participação da opinião pública na informação pode influenciar na 
oferta da mídia e no envolvimento da política externa, sendo esta relação 
entre mídia e política externa considerada como contingente, multidire-
cional e dinâmica (SCHULZ, 2013). Logo, a mídia é vista como grande 
fórum público e ator central entre a política dos tomadores de decisão e 
o público. Nessa concepção de Kerstin Schulz (2013), o exame crítico e o 
controle de assuntos políticos habilitam a deliberação pública, pois uma 
mídia autônoma e independente é marca essencial e condicional para a 
qualidade da democracia. Sobre essas métricas e práticas jornalísticas 
de corresponder às demandas de informações, autores recentes como 
Hanusch e Tandoc Jr. (2019) explicitam que “os papéis que os jornalistas 
concebem são moldados, em parte, pelo que eles pensam que o público 
pode esperar deles.”

Outro conceito, formulado a partir de um fenômeno, é o Efeito 
CNN. Combinado com o advento das novas tecnologias, o Efeito CNN 
introduziu um novo modo da mídia impactar nas relações internacio-
nais a partir da notícia 24 horas, da transmissão de imagens vívidas, da 
iminência da tragédia e do drama. Tal fenômeno projeta novas caracte-
rísticas sobre a relação da mídia com a opinião pública e os líderes, pois 
gera a reação rápida do telespectador e o seu enquadramento “ao vivo” 
está fora do controle dos líderes governamentais. Como ressalta Baum 
e Potter (2019), muitas vezes é necessário cobrir as grades de horários 
com debates e mesas redondas que não fazem comentários condizentes 
com as notícias e informações veiculadas. Logo, a premissa da notícia 24 
horas, na tentativa da retenção da audiência, abre margem para opiniões 
incongruentes e interpretações geopolíticas descabidas. 

Pautado no advento tecnológico, os desdobramentos conceituais 
sobre a mídia e a sua relação com os demais atores modificaram-se 
substancialmente. Surgem novos elementos que compõem a dinâmica 
midiática como sites, redes sociais e jornais digitais de caráter imediato, 
informacional e personalizado. De fato, existe no primeiro momento 
um otimismo com o ambiente tecnológico e de informação instantânea, 
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porém, com o decorrer do tempo ocorre o processo de polarização do 
debate público e a radicalidade das bolhas de informação fica cada vez 
mais evidente.  

Segundo Baum e Potter (2019), a era das mídias sociais gera a hiper 
fragmentação da informação atrelado aos algoritmos. Ocorre a erosão da 
mídia tradicional como um árbitro neutro, pois agora o público presente 
nas redes sociais está cheio de críticas e desconfianças, alimentado pela 
polarização, absorvendo retóricas de bolhas epistemológicas e desem-
bocando em reprodução de ideias radicais. Reflexo dessas mudanças 
sensíveis, os conceitos apresentados anteriormente, como o gatekeeping, 
o agenda setting e o framing assumem novas dinâmicas. Os gatekee-
pers que anteriormente eram editores jornalísticos da grande mídia 
tradicional, com as mídias sociais se tornaram comunidades de pessoas 
engajadas nas redes sociais. O Twitter, por exemplo, impulsionando 
hashtags, coloca em pauta assuntos fora do controle da grande mídia. 
Afinal, os chamados trending topics da referida rede social acabam por 
ter um grande poder de produzir a agenda e de colocar em evidência 
informações e notícias de relevância, que reproduzem debates e discus-
sões. 

A opinião pública quando demanda a informação nas mídias digitais, 
também gera demandas colaterais aos tomadores de decisão. Este efeito 
colateral alcança tanto a política externa como também a grande mídia, 
pois há uma verdadeira disputa pelo suprimento dessas informações. 
Baum e Potter (2019) afirmam que existe uma fragmentação da infor-
mação, pois cada ator da mídia deseja ofertá-la de maneira a satisfazer 
a opinião pública. A hiper fragmentação da notícia além de dificultar o 
processo de convergência de informações, gera cidadãos desinformados, 
retroalimentados pelas bolhas epistemológicas. Nesse sentido, por haver 
uma customização particular de notícias de acordo com o “perfil” social 
de cada usuário, os silos, os nichos e as bolhas tendem a prejudicar a 
execução e o debate da política externa (BAUM e POTTER, 2019).

Por fim, acompanhando o desenvolvimento conceitual acerca da 
mídia no escopo das Relações Internacionais e acatando as propostas 
teóricas e analíticas mencionadas, o cenário de advento das mídias 
sociais eleva a oferta e a demanda da informação entre líderes e públicos. 
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Ao passo que gera disputa pela relevância da informação na mídia 
tradicional e carrega consigo a polarização do debate público que seria 
importante para a qualidade democrática, levando a política externa a 
debates públicos de massa com características inconstantes e imedia-
tistas. Existe nesse contexto novos desafios de indivíduos com opinião 
e sem informação, do paradoxo de muita quantidade com pouca quali-
dade de informação e da tensão entre paixões populares e notícias desa-
fiadoras. 

Opinião Pública

Dado o delineamento de caminhos conceituais para a mídia, emerge 
também a necessidade de um consenso para as características da opinião 
pública. O debate sobre as competências do público de expressar-se, 
reter informação e gerar, consequentemente, uma opinião é complexo. 
A formação democrática exige que essas opiniões dos cidadãos desem-
penhem papel essencial, na criação e formação de resultados de política 
interna, ademais da Política Externa, em que essa representação popular 
exerce poder nos rumos da governança democrática. 

Essa discussão perpassa momentos diferentes da história, podendo 
ser feito uma breve linha do tempo. Os federalistas e os pensadores da 
tradição liberal, acreditavam que o público seria parte primordial no 
processo de tomada de decisão para a disposição de uma política bem 
articulada e pacífica dentro das Relações Internacionais. Com a entrada 
no século XX, pensadores passaram a focar no debate focado na relação 
entre a opinião pública e a Política Externa, sendo Walter Lippman 
(1920) um desses autores, que contribuiu para a formação do primeiro 
consenso acadêmico de que as preferências do público seriam instáveis 
e voláteis. Gabriel Almond (1950), ao analisar o posicionamento do 
público durante os períodos da Revolução Russa e da Primeira Guerra 
Mundial nota uma falta de conhecimento e desinteresse dos cidadãos 
em assuntos mundiais, os distinguindo esse público em dois: o primeiro 
público tido como atencioso e o segundo caracterizado como a massa, 
caracterizado como instável e mal informado. 
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Durante o contexto da Guerra do Vietnã uma nova apreciação foi feita 
sobre o papel do público, em que o consenso inicial passa a ser refutado, 
pautado no reconhecimento de que os cidadãos de fato não dominam 
assuntos de órbita internacional, entretanto com as informações detidas 
conseguem ter um comportamento individual e coletivo racional e 
eficiente. Surge então essa evolução acadêmica baseada na compreensão 
de que os cidadãos recolhem, retêm e recuperam informações.  Assim, 
recentemente os estudiosos caracterizam a opinião pública como sendo 
um contra peso por ser relativamente estável e consciente, tendo poder 
dentro do processo de tomada de decisão (PAGE e BOUTON, 2006).

Entretanto, mesmo com o avanço do papel do público, um fato 
permanece em que as opiniões públicas expressas são divergentes das 
opiniões da elite, o que marca um assunto primordial dentro desse 
estudo: a desvantagem informacional. Em 1987, Hurwitz e Peffley, em 
“How are Foreign Policy Attitudes Structured?” desenvolvem uma teoria 
baseada no fato de que os humanos teriam limites cognitivos, portanto, 
em assuntos mundiais, recorrem a atalhos cognitivos para simplificar 
suas decisões, desafiando o antigo consenso de volatilidade e instabi-
lidade. Dessa maneira, como uma forma de balancear o déficit infor-
macional o público tende a seguir “pistas heurísticas” fornecidas pelos 
líderes para definição do seu posicionamento (BAUM e POTTER, 2008). 

Baum e Potter (2008) vão chamar essa dinâmica entre a formação 
da opinião pública e sua influência nas tomadas políticas de decisão de 
“O mercado de Política Externa’’. Este, por sua vez, é fundamentado em 
dois princípios: o primeiro, parte da premissa já anteriormente mencio-
nada de que os cidadãos estão em constante desvantagem informa-
cional frente às elites e, a segunda, seria que os cidadãos compensam 
sua desvantagem com atalhos cognitivos que permitem formular julga-
mentos objetivos com pouca informação. O que se afunila ainda mais 
quando pensado na concepção desse juízo de valor dentro de questões 
de Relações Internacionais, posto que a opinião pública em caráter de 
política externa tende a diferir entre momentos pacíficos e cenários de 
tensões internacionais. 

Há dois conceitos guias para examinar cenários de crise inter-
nacional, sendo o Rally round the Flag um deles, que corresponde ao 
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aumento do apoio popular, vale salientar de curto prazo, a governos 
e líderes políticos de um Estado em momentos de crise internacional 
ou guerra; esse efeito rali, como é chamado, resulta de um equilíbrio 
do mercado de Política Externa caracterizado por líderes dotados de 
informação e um público desinformado, que passa a se utilizar das 
posições expostas pelas elites sobre o tema para construção de críticas. 
Um grande exemplo dessa teoria na prática foi o aumento do índice 
de aprovação do presidente George W. Bush, após os ataques do 11 de 
setembro, que segundo a classificação do Gallup Poll, Bush saiu de 51%, 
em 10 de setembro, a 90% de aprovação uma semana após os atentados. 
A Teoria de Mueller (1973), também conhecida como aversão às baixas, 
em contrapartida, compreendeu o comportamento da massa em longos 
períodos de crise, ao investigar duas guerras históricas: a da Coreia 
e a do Vietnã. Ao fundamentar seu pensamento no desempenho de 
governos democráticos e autocráticos em guerras, notou-se uma sensi-
bilidade e cautela dos líderes democráticos às reações públicas negativas, 
principalmente relacionadas às baixas. Pode-se dizer que a tolerância 
do público a acidentes e baixas segue um simples raciocínio matemá-
tico: maior número de baixas em um conflito resulta em menor apoio 
popular. Portanto, as baixas refletem ao público uma falta de planeja-
mento da política externa e irracionalidade dos tomadores de decisão.

Por conseguinte, mediante a discussão é notório a uniformidade da 
opinião pública, haja vista que, todas as questões individuais de cada 
cidadão que também interferem na formulação do seu juízo de valor, 
como sua etnia, aproximação com temas políticos, nível de contato e 
facilidade de compreensão de informações. De maneira geral, nota-se  
a unificação da opinião pública, quanto a desvantagem informacional 
da opinião pública face às elites; o apoio popular tende ser frágil em 
missões requeridas que demonstrem falta de preparação da política 
externa; e, que o público tende a tolerar baixas na presença do consenso 
da elite, uma vez que, diante do processo de desinformação o cidadão 
tende a se utilizar de notícias propagadas pelos seus líderes sobre ques-
tões de crise internacional.
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A nova dinâmica das Mídias Sociais

Um outro desdobramento primordial para compreender a conjun-
tura entre mídia e opinião pública dentro da perspectiva exposta, prin-
cipalmente na atualidade, é a questão das mídias sociais. Decerto, o 
ambiente informacional tem-se mudado bastante nas últimas décadas, 
diante do boom das redes sociais e seu papel ativo de influência no 
cotidiano de cada cidadão, seria inevitável trazer à tona a temática das 
mídias sociais. O fator mídia é imprescindível na relação entre o público 
e seus líderes, ao deter papel crucial nesse conjunto complexo de inter-
-relacionamentos dada sua função de coleta, enquadramento e distri-
buição de notícias, funcionando dentro do mercado de Política Externa 
como o comerciante de informação (BAUM e POTTER, 2008). 

 É evidente a existência de dois mundos, o anterior ao advento das 
mídias sociais e esse atual ao qual estamos inseridos, ou utilizando a 
linguagem da rede, constantemente, conectados. A mídia tradicional foi 
marcada por uma co-dependência das elites, em que era preciso estar 
em dívida constante com ela para se obter informações confiáveis sobre 
questões de política e política externa, trazendo mais uma vez à tona 
a vantagem informativa das elites frente ao público e, portanto, havia 
pouco engajamento deste. Tal cenário dava aos líderes a autonomia 
de conduzir a política externa dentro dos seus ditames, uma vez que a 
resposta da opinião pública seria fruto de ofertas guiadas pelas elites. 
Dentro desse arcabouço tradicional, a mídia foi caracterizada como 
principal canal para acomodação das mensagens da elite, ao funcionar 
como um mecanismo de ligação entre dois eixos de interesses e não 
como um ator estratégico independente.

Fruto dessa nova “era de ouro” pautada pelo boom de informações e 
pela facilidade das interações, o advento da internet prometeu, durante 
o processo de globalização, uma conjuntura de maior acessibilidade. A 
antiga realidade dá lugar a um novo contexto formado por um sistema 
multifacetado, descentralizado e instantâneo. Antes detentora do mono-
pólio da informação, a grande mídia, principalmente televisiva, passou 
a partilhar a função de fornecedor das notícias e das informações com 
a internet, transformando esta última em fonte de informação polí-
tica, econômica e social. Como vimos, há uma mudança na dinâmica 
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da mídia e de seus conceitos satélites como o gatekeeping e o agenda 
setting que agora se estendem para as mídias sociais. Acontece no 
Twitter, por exemplo, um fenômeno de que os assuntos mais comen-
tados no momento, ou seja, aqueles que se encontram nos trending 
topics elencam a agenda do que está sendo falado, discutido e debatido. 
Assim, nota-se a aplicabilidade de tal fenômeno no conceito de agenda 
setting, porém agora a agenda surge com a opinião pública tendo esse 
poder ao levantar uma hashtag, publicar um vídeo ou denunciar um fato 
que não estaria ao alcance da grande mídia. 

A internet transformou essa tendência de monopólio da informação 
ao diminuir, consideravelmente, os custos de produção e de distribuição 
da informação. Tal mudança permitiu que variados nichos de infor-
mações pudessem surgir, trazendo maior facilidade aos consumidores 
para selecionar notícias favoritas, temáticas de preferências e grupos 
de informações específicos. O que ocorre agora é a customização do 
consumo da notícia, guiado pela afeição ideológica de cada usuário/
cidadão. Como cita Aruguete, Calvo e Ventura (2020) em seu estudo 
sobre o compartilhamento de notícias nas mídias sociais, os usuários 
optam por reproduzir aquelas notícias aos quais eles obtêm maior 
congruência cognitiva, levando em consideração a reputação do meio 
de comunicação e a importância da informação. Dessa forma, a relação 
entre mídia e opinião pública, no ambiente das novas tecnologias pode 
estar associada com fatores ideológicos, de confiabilidade com os canais 
de comunicação e de atenção com a informação. Vale salientar que essa 
relação está inserida no contexto dos algoritmos, tanto das redes sociais 
como aplicativos em geral. O algoritmo tende a maximizar a partici-
pação do usuário a partir de conteúdos e informações congruentes com 
seu comportamento na rede. Logo, a margem para silos, nichos e bolhas 
sociais confere customização e personalização de acordo com cada indi-
víduo pautado em todo o conteúdo, temática e notícia que ele curte, 
comenta e compartilha.

A promessa inicial de que a mídia social pudesse contribuir para a 
concatenação da informação imparcial, independente e de qualidade, 
foi se desgastando dentro das bolhas. Tal seleção particular de notícias 
de acordo com afinidade ideológica, gera a hiper fragmentação da infor-
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mação e, por consequência, gera a desinformação, o que acaba por difi-
cultar a participação efetiva dos cidadãos. Surge um novo desafio de que 
a maior oferta de informação, em vez de contribuir para a emancipar a 
opinião pública das notícias empregadas na grande mídia, acabou por 
dissipar a informação gerando confrontos, discrepâncias e inverdades 
diante de muita quantidade de informação com pouca qualidade. Baum 
e Potter (2019) concluem no sentido de que as mídias digitais aumen-
taram o perigo de formar indivíduos extremamente opinativos e ativos, 
mas sem informação.

Outro elemento significativo que seguiu ao advento das mídias 
sociais e que se experimenta diariamente é a chamada elasticidade da 
realidade, que parte do pressuposto das inconstâncias e mudanças de 
opiniões do público sejam por gostos pessoais, quanto para questões de 
política internacional. Esse fruto das mudanças repentinas perpassa no 
fato de que o público pode ou não deter a informação apropriada para 
aferir o desempenho dos líderes, devendo respostas a eles o que gera 
menos razão para acreditar na paz democrática e no apoio popular em 
conflitos de rali, por exemplo (BAUM e POTTER, 2019). 

Todas essas mudanças cooperam para a polarização política, uma vez 
que, a tendência de criar silos informacionais dá margem para públicos 
cada vez mais extremos criarem versões de suas próprias preferências. 
Do mesmo modo, as métricas editoriais se baseiam nas demandas da 
opinião pública, ou seja, os jornalistas concebem notícias moldadas, em 
parte, pelo que eles pensam que o público espera deles. Agora a ação 
jornalística e reação do público é comunicada de maneira imediata, como 
por exemplo com os comentários de leitores, mídias sociais e análise da 
web (HANUSCH e TANDOC, 2019). Tais concepções também desafiam 
os modelos existentes de prática jornalística, pois existe uma relação 
direta do consumo da informação pelos usuários que pode alterar a 
reputação jornalística percebida, assim como a atenção aos problemas e 
os resultados financeiros das organizações de mídia. Schultz (2018, apud 
Baum e Potter, 2019) investiga quatro formas de como essa polarização 
torna o processo de tomada de decisão em política externa mais difícil: 

“(1) é mais difícil obter apoio bipartidário para projetos ambiciosos 
ou empreendimentos arriscados, como uso de força militar e celebra-
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ção de tratados; (2) é difícil concordar entre as partes sobre as lições 
de fracasso da política externa; (3) o risco de mudanças políticas dra-
máticas de uma administração para outra de lado oposto complica 
compromissos de longo prazo com aliados e adversários; (4) há o 
aumento da vulnerabilidade do sistema político.” (SCHULTZ, 2018 
apud Baum e Potter, 2019, tradução nossa).

Tudo isso acaba por afastar a mídia do seu fundamento original, 
como citado previamente, ao ser gerado um ambiente competitivo e 
dividido, cujos jornalistas tendem a competir por atenção do público, 
através de uma mídia escancaradamente parcial, e de qualidade que 
passa a ser duvidosa. Além de tornar mais difícil aos consumidores 
discernir a verdade da ficção, mediante a falta de confiabilidade das suas 
plataformas. 

É importante pontuar não apenas a questão do público, mas como 
toda essa mudança processual, atrelada ao surgimento das mídias, 
atinge diretamente o mercado de informação. Citou-se anteriormente as 
mudanças de noção do agenda setting, ademais, o compartilhamento de 
notícias também mudou noções tidas, até então, de gatekeeping, influen-
ciando nos incentivos dos editores de exercer o livre arbítrio editorial, 
desenvolvendo uma relação entre preferências de usuários e as práticas 
jornalísticas.  As decisões de notícias antes realizadas por editores, agora 
com as redes, incorporam os participantes da história, nós, a opinião 
pública que ajuda a redesenhar o processo de filtro e publicação de infor-
mações. Realocada para o ambiente digital, o conceito que relaciona 
esse processamento de informações é o gatekeeping, que nada mais é do 
que o processo pelo qual bilhões de mensagens dissipadas na rede são 
afuniladas e transformadas na mensagem que cada pessoa receberá em 
determinado momento do seu dia. Desse modo, é formada uma cadeia 
causal em que as organizações de notícias devem ficar constantemente 
atentas às preferências dos usuários, por meio da observação de seus 
comentários, curtidas e compartilhamentos (BASTOS; RAIMUNDO; 
TRAVITZKI; 2013).  

Não obstante, dado o panorama de feedbacks, reações instantâneas e 
multiplicadoras da notícia, ocorre a reflexão de qual a linha editorial que 
um órgão de notícias/informação deve seguir dentro de um ambiente 
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polarizado. Conta muito o alinhamento com determinado movimento 
social, o espectro político, apoio a certo líder que impacta diretamente 
no engajamento em rede da organização midiática. Contudo, caso não 
atenda às preferências de nenhuma comunidade, também haverá uma 
baixa no seu alcance, pois será afetado diante daquela parte do público 
que é desalinhado, ou seja, que não o apoia nas suas interações e, por 
consequência, no seu lucro. Nesse sentido, existe o trade off editorial que 
escolhe entre a alta circulação de notícias polarizadas que buscam por 
relevância para a agência midiática versus a moderação destas, conser-
vando a reputação da agência no ambiente polarizado. A revolução 
digital trouxe uma maior facilidade de acesso e alcance de informação, 
porém foi acompanhada de uma série de desafios aos próprios cidadãos. 
A polarização, a desinformação e a hiper fragmentação são desdobra-
mentos inatos ao advento das novas tecnologias que provocam ques-
tões essenciais no ambiente democrático. As mídias digitais tornaram-
-se como um grande fórum de diálogos necessários à participação da 
opinião pública, ativando discussões com as elites, reivindicações para 
os líderes e debates com a política externa.

Democracia e Fake News

Em referência à participação democrática nas mídias digitais, 
Kerstin Schulz (2013) retoma pontos relevantes que devem ser levados 
em consideração ao abordar a mídia como o mais importante fórum 
mediador entre a política dos tomadores de decisão e o público. Uma 
mídia autônoma e independente, habilita ainda mais a deliberação 
pública, suas reivindicações e seu exame perante assuntos políticos. 
Para tanto, as mídias digitais dão ênfase nesses aspectos supracitados, 
de ecoar as demandas públicas, as mobilizações populares e a conscien-
tização política. Dentro dos governos democráticos, ao qual estamos 
inseridos e tanto nos orgulhamos, a pluralidade e o consenso da indis-
pensabilidade da capacidade de resposta da esfera pública, através da 
formulação de suas críticas coerentes, cooperam para a legitimidade da 
qualidade democrática. Assim, segundo Sarcinelli (2011), “a comuni-
cação política é uma condição sine qua non da legitimidade democrá-
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tica”, dessa maneira o nível de “virtude” da democracia não seria medido 
apenas pelo poder de decisão dos líderes eleitos, mas também através do 
retorno dos cidadãos. 

Nessa ciranda de inter-relações, os meios de comunicação social 
funcionam como um fórum, permitindo que o público possa deliberar 
sobre mensagens de política interna e externa. Entretanto, tal caráter 
mediador, dentro do contexto democrático, se entrelaça com o debate 
atual sobre as fake news. A liberdade democrática coloca o ambiente 
virtual em lugar de destaque, com a expansão da opinião pública, ainda 
que heterogênea e parcialmente representada. Contudo, existe a atenção 
de que, recentemente, tem-se debruçado nas consequências negativas 
das mídias digitais para os debates políticos. Assim, “a forma como 
notícias falsas parecem apontar para o surgimento de uma sociedade 
da pós-verdade, em que os fatos podem ser facilmente manipulados” 
(GERBAUDO, 2018, tradução nossa).  

Não obstante, Gerbaudo (2018) analisa que o discurso sobre as fake 
news e essa política da pós-verdade enfatiza bastante o efeito cognitivo 
das redes sociais. É de suma importância levar em consideração também 
o papel influente das mídias no processo de construção de identidades 
políticas, tanto individuais quanto coletivas, dentro desse cenário de 
mobilização emocional que ocorre entre os líderes e os apoiadores/elei-
tores. O intuito originário das plataformas de mídias sociais, de facili-
tação de interações entre familiares, comunidades e redes de interesses, 
incorporado no cenário de fluidez e dinamismo proposto pela globa-
lização, passa então a ser explorado por candidatos políticos com fins 
próprios. Há a instrumentalização política das mídias digitais como 
facilitador para projetar e produzir entusiasmo e apoio para com seus 
semelhantes. A formação da identidade e criação de um senso cole-
tivo sempre foi tópico central para os assuntos políticos. Embora seja 
recente esse paralelo entre a mídia social como um campo de edificação 
emocional, é possível encontrar uma relação entre a mídia social e o 
efeito da polarização política. Leva-se em consideração dois pontos: a 
forma como o mecanismo de comunicação se utiliza dos métodos de 
engajamento emocional; e, as motivações externas às redes, como as 
causas socioeconômicas que favorecem nesse cenário de polarização. 
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De fato, a tensão na relação dos atores aqui estudados, desdobram-se 
num contexto de novas tecnologias e de polarização. Existem circuns-
tâncias em que a grande mídia é vista com desconfiança e apenas as 
mídias digitais são consideradas como as mantenedoras da verdadeira 
versão dos fatos. Por consequência, agravam-se as paixões populares a 
partir da configuração de uma identidade política. Nesse meio, a política 
externa, que necessita de um planejamento a longo prazo, acaba por ser 
tratada como um debate momentâneo e volátil. Este é um exemplo de 
contexto extremo, que serve como o retrato de uma terra fértil às notí-
cias falsas. Em um ambiente virtual ideal, o debate político seria funda-
mentado, verdadeiro e honesto entre as partes. Contudo, na prática, as 
notícias falsas se tornaram um dos maiores instrumentos políticos para 
contradizer fatos verídicos, deslegitimar adversários a partir de inver-
dades e manipular a opinião pública pela distorção da realidade.

No plano editorial, existe a métrica de recompensa aos jornalistas 
que ofertam a notícia mais compatível com o maior número de usuários. 
A carência por debates políticos e a capacidade de resposta do público 
são consideradas como “pedra angular” em governos democráticos. 
Este fenômeno de ação e reação editorial transversal aos assuntos polí-
ticos pode ser visto com mais facilidade no uso das plataformas digitais, 
pois os confrontos emocionais tornam-se mais tangíveis em momentos 
de “desespero social generalizado”. Pode ser citado de exemplo a crise 
financeira de 2008 que assolou diversas sociedades ocidentais e acar-
retou em altos índices de desemprego e salários estagnados, gerando 
um cenário de incerteza e desespero. Deveras, que as redes sociais se 
têm tornado palanque para inquietudes e extremismos, contudo essas 
demandas não surgem no cenário virtual, são propagados e levados até 
lá, mas sua gênese parte da realidade de fatores socioeconômicos, como 
desigualdade, crises econômicas e desestabilizações globais. Para tanto, 
é preciso abordar causas endêmicas e profundas já enraizadas nas socie-
dades após décadas de um capitalismo selvagem, que culminam nas 
tensões da sociedade.  

É evidente que a mídia social permite todo um processamento mais 
intenso e rápido de informações, funcionando como o canal perfeito 
para a propagação de todo tipo de história falsa, além de explorar os 
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baixos níveis de alfabetização digital. Entretanto, esse dilúvio de infor-
mações caminha conjuntamente aos processos emocionais da política, 
uma vez que, não há importância sobre que tipo de informação circula, 
mas a maneira como esta é propagada e capitalizada com o objetivo de 
gerar reações de comoção nos usuários. Os processos políticos demo-
cráticos atuais envolvem a simplificação de escolhas para seus eleitores, 
tendo como um de seus propósitos criar um entusiasmo na base de seus 
militantes, por meio da personificação da coletividade na figura do líder 
principal, que busca “amizade” entre seus apoiadores. Os ditos “atalhos 
cognitivos” são os processos que um indivíduo faz sempre ao receber 
uma notícia e a partir das pistas heurísticas retiradas dela, o cidadão 
formula uma opinião sem ao menos questionar suas bases.

Os atalhos cognitivos extrapolam a capacidade de exemplificá-los, 
contudo, uma simplificação muito estudada é a do instrumento político 
pautado no inimigo em comum. Dessa maneira, como proposto pelo 
filósofo político alemão Carl Schmitt (2008) no processo emocional da 
Teoria do Populismo, há a demarcação de duas forças coletivas, o “ego” 
- o “nós”, formado por semelhantes que fomentam o entusiasmo e apoio 
entre si- e o “alter ego” - seriam “eles”, os alvos externos que pensam 
diferente e a quem é direcionado o ódio. No contexto da internet, as 
comunidades de pessoas com pensamentos e interesses em comum se 
encontram de maneira mais rápida, facilitada e recomendada pelos 
próprios aplicativos. Ao utilizar dos algoritmos para reproduzir conte-
údos congruentes e personalizados a cada um dos usuários, facilita a 
discriminação destes para o que seria o “eu” e o “outro”. 

Outro conceito bastante pertinente nesse contexto de processos 
emocionais é o artifício do trolling político “que engloba um conjunto 
de práticas que envolve não apenas o uso da comunicação negativa, 
mas também, fundamentalmente, a violação do espaço do inimigo” 
(GERBAUDO, 2018, tradução nossa); essas violações incluem postagens 
de mensagens difamatórias em sites e em postagens nas redes sociais 
do oponente. Ao se pensar na ótica das cestas no “ego” e “alter ego”, 
nota-se que o trolling se manifesta como sendo o demarcador entre eles, 
servindo de instrumento político no processo de definição de identi-
dades ao ajudar a criar dois polos opostos. 
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Os fatores supracitados, como por exemplo, os atalhos cognitivos, a 
demarcação de identidades e a métrica editorial responsiva à opinião 
pública são bases constituintes das notícias falsas. Nesse sentido, as 
experiências democráticas recentes apontam para o uso das fake news, 
assim como os bots de mídia social, como estratégia de propaganda para 
influenciar atitudes sobre uma questão ou em relação a uma pessoa, 
como por exemplo, os candidatos políticos. As fake news também 
se utilizam da sátira do trolling político, alcançando as mais diversas 
bolhas sociais para formular argumentos infundados e conspiratórios. 
As bolhas ou silos sociais são também responsáveis por, muitas vezes, 
produzir as notícias falsas com a finalidade de reforçar o discurso e a 
retórica. O discurso do inimigo em comum, da dicriminação do “eu” e 
do “outro”, da exaltação pelo embate político maniqueísta, geralmente 
estão respaldados nas fake news a fim de perpetuar tal retórica, além de 
obter as justificativas necessárias, ainda que mentirosas. Para tanto, a 
rede de bolhas que produz e transmite as notícias falsas criam barreiras 
para educar a tomada de decisão política de cada cidadão. 

O impacto das fake news em uma democracia não deriva somente 
das reações alteradas dos indivíduos que tratam as notícias como verda-
deiras, mas também do descrédito das organizações midiáticas sérias 
de reputação. As bases que projetam as informações falsas em forma de 
notícia depõem contra o debate público e, por consequência, corroem a 
qualidade democrática. Portanto, cria-se verdadeiramente um manto de 
neblina que obscurece as notícias e informações reais comunicadas com 
verdadeiro crivo jornalístico, além de gerar desconfiança para a mídia 
que é séria e comprometida (PERSILY, 2017).

Só o tempo conseguirá responder se a mídia social é uma benção ou 
uma maldição. Se é uma plataforma indispensável à legitimidade demo-
crática ou se é um canal perfeito para a expansão de pensamentos autori-
tários e incentivo a políticas violentas. Ainda que nesta seção tenhamos 
exaltado os elementos inerentes às fake news, as mídias sociais ainda 
projetam diversos pontos positivos que corroboram com a edificação 
democrática, seja nas mobilizações sociais, seja nas reivindicações por 
direitos ou na fiscalização dos deveres políticos, pontos estes que contri-
buem rumo à confiabilidade das instituições. Nesse escopo, Nathaniel 
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Persily (2017) afirma que a democracia depende tanto da capacidade 
quanto da vontade dos eleitores de basear seus julgamentos políticos em 
fatos, ou pelo menos em instituições intermediárias fortes que podem 
atuar como garantidores da ordem e salvaguardas democráticas. No 
entanto, dentro dessa nova dinâmica de comunicação, é notório que as 
mídias têm se tornado um espaço chave para constantes contestações e 
inquietudes ao permitir o surgimento diário de novas opiniões e iden-
tidades políticas. 

Conclusão

A partir dos conceitos e teorias revistas, ainda que permanentemente 
em debate e modificação, vários autores e acadêmicos se lançaram a 
propor modelos e estruturas de análise com o objetivo de entender e 
enxergar as relações entre a mídia, opinião pública e relações interna-
cionais. Mais uma vez vale relembrar o desafio de estabelecer um deline-
amento de caminhos causais entre estes elementos constituintes, assim 
como entender o papel da política externa em tais relações como um 
resultado das correlações de forças entre elementos partícipes dessa 
dinâmica. 

Ao longo do tempo, modelos e estruturas analíticas serviram e conti-
nuam a servir de lentes para entender determinados fenômenos. O 
objetivo aqui, novamente, não é exaurir todos os modelos, mas citá-los 
pontualmente de maneira que sejam compreendidos alguns métodos e 
instrumentos de pesquisa do subcampo de estudos da Análise de Polí-
tica Externa. Pois, cada modelo ao valorizar os processos decisórios 
domésticos dos Estados, utiliza de conceitos e teorias específicas para 
validar suas hipóteses e conclusões.  

O Modelo Hierárquico de Hurwitz e Peffley (1987), de modo geral, 
procura entender como ocorre o apoio ou o descontentamento da socie-
dade com determinadas ações de seus respectivos países. Assim, coloca 
a opinião pública a partir de preferências por posturas específicas, que 
estão conectadas a crenças arraigadas e históricas, logo, tais preferências 
refletem em um modelo hierárquico de sistema de crenças de Política 
Externa. Ao estipular que as atitudes em relação às políticas externas 
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específicas são restringidas por crenças em políticas externas mais 
gerais, o que a opinião pública acredita de modo geral ser a correta polí-
tica externa a se fazer acaba por constranger atitudes específicas dos seus 
países em matéria de política externa. Nesse sistema, cria-se a consis-
tência e estabilidade na opinião pública, em contraponto aos estudos das 
décadas de 60 e 70 que representavam os cidadãos como desinteressados 
e incoerentes. Ademais, Jon Hurwitz e Mark Peffley (1987) assumem na 
sua teoria que os humanos têm limitações cognitivas, sendo assim, em 
assuntos mundiais passam a recorrer a atalhos cognitivos que simpli-
ficam suas decisões.

Existem ainda aqueles estudos que procuram incorporar a mídia, os 
líderes e a opinião pública em um modelo único, como o Modelo de 
Ativação de Powlick e Katz (1998) e o Modelo de Cascata de Entman 
(2003). Contudo, é o Modelo de Mercado Baum e Potter (2008) que 
recebeu maior atenção nos últimos tempos, pois oferece uma visão 
adicional sobre a natureza da dinâmica entre os atores. Com o conceito 
de equilíbrio de mercado, Baum e Potter (2008) propõem-se a explicar 
as interações que resultam na política exterior sendo a Mídia o comer-
ciante das informações, de acordo com as demandas, pressões, prefe-
rências das elites; a opinião pública empregando pistas heurísticas, gera 
opiniões com pouca informação e difere entre situações normais e de 
crise; e os líderes antecipam suas atitudes políticas de acordo com as 
reações do público. Em suma, os resultados da política externa refletem 
o delicado equilíbrio que emerge entre essas forças em competição.

Um último exemplo que vale a pena ser mencionado, este mais 
recente, contemplando as novas dinâmicas das mídias digitais é o 
Modelo de Compartilhamento de Notícias dos pesquisadores brasileiros 
Natalia Aruguete, Ernesto Calvo e Tiago Ventura (2021). Este modelo 
de comportamento do compartilhamento de notícias nas mídias sociais, 
tem como objetivo explicar como o compartilhamento de notícias muda 
as preferências e hierarquias. Há a análise de dois tipos de atores, sendo 
a opinião pública caracterizada como os usuários e a mídia caracteri-
zada como as organizações midiáticas, ambos presentes no Twitter. 
Grosso modo, as considerações ideológicas dos usuários e a reputação 
das organizações midiáticas são matéria importante para definir como 
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ocorre o compartilhamento de notícias, procurando discernir como o 
debate público a partir das mídias digitais pode confluir à polarização. 

Ainda que não tenha atendido a completude deste campo do conhe-
cimento, a historicização feita neste capítulo sobre os conceitos e teorias 
relevantes para a pesquisa nas áreas de Mídia, Opinião Pública e Rela-
ções Internacionais explicita sua importância para os trabalhos sobre a 
política externa. A consolidação dessa linha de pesquisa é sinal das preo-
cupações da academia na busca de delinear as relações extremamente 
importantes e presentes no cotidiano dos cidadãos. De fato, coadunando 
com Christopher Lamont (2015) em seu livro Research Methods in Poli-
tics and International Relations, “deve-se ressaltar que nem sempre há 
uma resposta definitiva certa ou errada para as questões de pesquisa, 
mas sim há pontos fortes e limitações inerentes a cada projeto”. Mais do 
que nunca, a mídia está em evidência nas relações sociais e políticas, 
assim como a opinião pública está cada vez mais conectada e atenta às 
demandas e ofertas pela informação. As relações internacionais, cada 
vez mais presentes no cotidiano da sociedade, ganham elementos cons-
titutivos e fatores inerentes de suma importância para ser entendida, 
seja em matéria de Política Externa, Segurança ou Direito Internacional. 
Cabe, portanto, a partir dos desafios, dos atores, das lentes metodoló-
gicas e dos conceitos explicitados, o trabalho contínuo para acompanhar 
as mudanças e os fenômenos mundiais para construção do campo do 
conhecimento cada vez mais robusto e consolidado.
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Capitulo 3

"Process tracing": quando e como usar
Martin Egon Maitino

Ainda que abordagens qualitativas sejam de uso corrente na pesquisa 
em Ciências Sociais, sendo predominantes entre os estudos de Rela-
ções Internacionais no Brasil (CARVALHO; GABRIEL; LOPES, 2021), 
a reflexão explícita e a produção de material voltado para a difusão e 
ensino de métodos qualitativos segue escassa no país (BARBERIA; 
GODOY; BARBOZA, 2014; FONSECA; SEGATTO, 2021; SOARES, 
2005). Este capítulo procura contribuir para o encolhimento dessa 
lacuna, apresentando os principais aspectos do ‘’process tracing’’, um 
método de estudos de caso voltado para a explicação do desenvolvi-
mento de processos causais.

De desenvolvimento relativamente recente, o uso do ‘process 
tracing’ tem se difundido em diferentes campos da pesquisa social1, 
como a Análise de Políticas Públicas, a Ciência Política, e os estudos 
de Relações Internacionais (RI). No Brasil, diferentes trabalhos têm 
surgido utilizando o método (para exemplos na área de RI no Brasil, ver 

1. Para uma descrição da quantidade e variedade de artigos utilizando ‘process tracing’ 
na Ciência Política, ver Cunha e Araújo (2017); para uma visão sobre o desenvolvimento 
histórico do método, ver Cunha e Araújo (2018).
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FORTI NETO, 2020; TEIXEIRA; SILVA, 2017) e apresentando alguns 
dos debates metodológicos em torno de seu surgimento e utilização 
(AMORIM NETO; RODRIGUEZ, 2016; CUNHA; ARAÚJO, 2018; 
LIMA, 2017). 

Pelo caráter denso e abstrato da discussão puramente metodológica 
e pelo limite de espaço disponível para a apresentação do método em 
trabalhos aplicados, por vezes é difícil, a partir desses artigos, compre-
ender o funcionamento do método na prática. Esse problema não é, de 
modo algum, restrito ao cenário brasileiro (RICKS; LIU, 2018), contri-
buindo para um cenário no qual o ‘process tracing’ “não é nem compre-
endido adequadamente nem aplicado rigorosamente” (COLLIER, 2011, 
p. 823). 

Tendo isso em mente, o foco deste capítulo é trazer uma visão pano-
râmica sobre o método, permitindo que o leitor identifique claramente 
as situações nas quais o ‘process tracing’ pode ser útil a seus objetivos e 
compreenda, em linhas gerais, os procedimentos para sua aplicação. Em 
outras palavras, focamos duas questões práticas: quando e como usar o 
‘process tracing’2. 

Para isso, o capítulo está dividido em oito seções, além desta intro-
dução. Inicialmente, discute-se o tipo de pergunta de pesquisa para a 
qual o ‘process tracing’ pode representar um método apropriado. Em 
seguida, apresentam-se brevemente algumas definições de ‘process 
tracing’. A terceira seção dedica-se à discussão de uma ideia central para 
o método, isto é, o foco nas implicações observáveis de uma hipótese 
como forma de conectar teoria e empiria. As seções seguintes dedicam-
-se à exposição mais detalhada de alguns aspectos da prática do ‘process 
tracing’, como o detalhamento de mecanismos causais, a elaboração de 
testes empíricos, e a avaliação da força dos testes e das evidências cole-
tadas. Por fim, concluímos.

2. Esse recorte deixa de lado não apenas debates conceituais e metodológicos, mas 
também outras questões práticas como a seleção de casos. Para um maior aprofundamento 
nesses temas, recomenda-se o manual de Cunha e Araújo (2018), além de referências 
internacionais, como Beach e Pedersen (2019) e Bennett e Checkel (2014).
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Em que tipo de estudo de caso faz sentido usar o ‘process 
tracing’?

Entre os vários desenhos de pesquisa agrupados sob o nome de 
“métodos qualitativos”, um dos mais difundidos é o estudo de caso. 
Ainda que estudos de caso sejam a base de diversas obras seminais nas 
Ciências Sociais, esse tipo de pesquisa é alvo frequente de críticas em 
relação à capacidade de generalização das conclusões e ao uso de crité-
rios tendenciosos para a escolha e análise dos casos (e.g. GEDDES, 1990; 
KING; KEOHANE; VERBA, 1995). 

De fato, a qualidade dos estudos de caso e sua capacidade de iluminar 
questões mais amplas varia consideravelmente e, tendo isso em mente, 
diversos autores têm desenvolvido manuais dedicados à difusão de “boas 
práticas” para o desenvolvimento desse tipo de pesquisa (e.g. BLATTER; 
HAVERLAND, 2013; ROHLFING, 2012).  Uma das dificuldades nessa 
discussão é a amplitude de desenhos, métodos e técnicas de pesquisa 
que chamamos “estudos de caso”. Quando um pesquisador escreve na 
seção metodológica de sua pesquisa que vai realizar um estudo de caso, 
na verdade, fornece muito pouca informação sobre como vai desen-
volver sua pesquisa. 

Na definição clássica de John Gerring (2004, p. 341), um estudo de 
caso é o “estudo aprofundado de uma única unidade (isto é, um fenô-
meno relativamente delimitado) no qual o objetivo do pesquisador é 
elucidar características de uma classe mais ampla de fenômenos simi-
lares”. No entanto, existem inúmeras formas de analisar um caso espe-
cífico — o qual, por sua vez, pode ser definido tanto como um fenô-
meno extremamente amplo, como a construção do Estado nacional no 
Brasil, como algo mais delimitado no tempo e espaço, como a decisão do 
ex-deputado Eduardo Cunha de dar início ao processo de impeachment 
de Dilma Rousseff em dezembro de 2015. Para além disso, a depender 
dos objetivos da pesquisa, determinadas práticas podem ser boas ou 
ruins, e práticas que são comuns e até indicadas em alguns contextos 
podem induzir a erros em outros3.

3. Isso é especialmente claro nas discussões sobre critérios para seleção de casos, com 
determinadas abordagens defendendo a seleção baseada na variável dependente, enquanto 
outras consideram essa prática um erro (ver BEACH; PEDERSEN, 2019; BLATTER; 
HAVERLAND, 2013).
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O ‘process tracing’ é uma dessas formas específicas de se analisar um 
caso, sendo útil quando a pesquisa está interessada em um aspecto em 
particular: o desenvolvimento de processos causais. O foco do ‘process 
tracing’, portanto, não está em determinar a existência de uma relação 
entre duas condições (a causa e o efeito) ou em mensurar a intensi-
dade dessa relação, mas sim em identificar e esmiuçar os mecanismos 
que conectam essas duas condições — em outras palavras, o objetivo 
é explicar o processo pelo qual se parte da causa e se chega ao efeito. 
Há, ainda, uma preocupação explícita com a questão da causalidade, 
afastando-se de abordagens de cunho interpretativista ou que priorizem 
inferências descritivas.

Isso significa que, para determinados formatos de pergunta de 
pesquisa, como “Existe ou não uma relação causal entre esses dois fenô-
menos?” ou “Quão grande é o impacto de um fenômeno sobre outro?”, 
o ‘process tracing’ não é um método apropriado. No entanto, quando 
houver interesse em entender como uma determinada relação causal 
funciona ou compreender detalhadamente os mecanismos que explicam 
o caminho de uma causa até o efeito, o ‘process tracing’ é um método 
interessante.

Tomemos, como exemplo, a teoria de que a opinião pública afeta a 
política externa. Em um estudo quantitativo mais clássico, o pesqui-
sador estaria mais interessado em descobrir se existe uma relação entre 
os dois fenômenos — isto é, se opinião pública e política externa cami-
nham juntas, variam conjuntamente — e o quanto uma afeta a outra — 
por exemplo, se, na média, ter mais 10% da população favorável à guerra 
aumenta em 1, 10 ou 80% a chance do país entrar em guerra. 

Seria possível, com objetivos similares, construir também estudos 
de caso qualitativos voltados para investigar a existência dessa relação, 
ainda que a capacidade de tirar conclusões gerais sobre a relação seja 
frágil, sobretudo se não for realizada comparação entre múltiplos casos 
(BLATTER; HAVERLAND, 2013). Propor um estudo desse tipo por 
meio de ‘process tracing’, porém, não faria sentido.

O tipo de pergunta que se procura responder com um estudo de 
‘process tracing’ é outro. O objetivo não é compreender se a causa afeta, 
mas sim por que a causa afeta — entender como esse processo se desen-
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rola e desvendar o mecanismo pelo qual parte-se de uma variação na 
opinião pública e chega-se à decisão de política externa. 

Nesse sentido, um estudo de ‘process tracing’ poderia investigar se, em 
um caso específico sendo analisado, essa relação se dá por meio de uma 
conexão eleitoral (e.g., os políticos querem se reeleger, logo estão atentos 
às opiniões da população e, ao perceber uma mudança de opinião, vão 
tentar agir na política externa de acordo com os desejos dos eleitores) ou 
se ela acontece, por exemplo, por meio de um efeito de enquadramento 
que afeta o processo de decisão (e.g., a ênfase recorrente da mídia em 
catástrofes ambientais faz com que se considere adotar medidas mais 
ambiciosas de política climática, enquanto uma ênfase recorrente nos 
custos de transição para uma economia de baixo carbono desestimula 
esse tipo de política). 

É interessante notar como uma mesma relação causal entre duas variá-
veis pode comportar diferentes mecanismos e como um olhar mais apro-
fundado sobre essa relação pode revelar processos causais “escondidos”. 
Em um mesmo caso, múltiplos mecanismos podem estar em operação 
ao mesmo tempo, assim como determinados mecanismos podem estar 
restritos a certos tipos de caso. Esse tipo de variação na forma pela qual a 
causa se conecta ao efeito, chamada por Beach e Pedersen (2019) hetero-
geneidade mecanística, raramente é visível em pesquisas focadas apenas 
em identificar a existência de covariação ou relação causal, consistindo 
um diferencial de estudos baseados em ‘process tracing’.

O que é ‘process tracing’?

Saber que o ‘process tracing’ é um método de estudos de caso usado 
para investigar os mecanismos por trás da relação de causa e efeito pode 
ajudar a identificar as situações nas quais rastrear processos pode ser 
útil, mas ainda é insuficiente para compreender efetivamente de que se 
trata o método.

Como destacam Cunha e Araújo (2018), as definições do conceito 
proliferam na literatura, sendo, por vezes, complementares e, por vezes, 
contraditórias entre si. Não à toa, a literatura sobre ‘process tracing’ 
revela uma variedade de interpretações e disputas sobre a correta apli-
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cação do método (BEACH; PEDERSEN, 2019; COLLIER, 2011). Ainda 
que essa variedade gere ricos debates que contribuem para o avanço 
metodológico, a ênfase da literatura nas divergências pode tornar a 
apresentação ao método um tanto obscura e pouco acessível aos “não-
-iniciados” (RICKS; LIU, 2018). Assim, buscando pontos comuns como 
forma de sintetizar as múltiplas definições, Cunha e Araújo definem o 
‘process tracing’ da seguinte forma:

[...] um método de pesquisa qualitativa que possibilita desenvolver 
ou testar hipóteses a partir da identificação e análise de evidências 
selecionadas em processos, sequências e conjunturas de eventos, com 
o objetivo de identificar e rastrear mecanismos causais, suas partes 
constituintes e a conexão entre eles (cadeia causal) que expliquem o 
caso (CUNHA; ARAÚJO, 2018, p. 40).

Em que pesem os esforços de Cunha e Araújo (2018), a abstração e 
amplitude inerentes à reflexão metodológica e ao processo de definição 
seguem como obstáculos à compreensão concreta do ‘process tracing’ 
enquanto prática de pesquisa. É difícil definir o método porque, na 
prática, ele consiste num conjunto de ferramentas e de técnicas usadas 
para fazer a passagem da empiria (os dados que coletamos sobre o caso 
sendo estudado) à teoria (as hipóteses que queremos testar ou propor). 
O que se faz num estudo de ‘process tracing’ é, à luz da teoria, examinar 
sistematicamente os dados coletados, seguindo uma série de “boas 
práticas” criadas para garantir que isso seja feito de forma adequada.

Em termos mais palpáveis, George e Bennett (2005, p. 6) definem 
o ‘process tracing’ como o uso de “histórias, documentos de arquivos, 
transcrições de entrevistas e outras fontes para verificar se o processo 
causal que uma teoria supõe ou implica em um caso está, de fato, 
evidente na sequência e nos valores das variáveis intervenientes daquele 
caso”. Em outras palavras, o que se faz é utilizar uma diversidade de 
fontes de informação para verificar se o processo causal postulado por 
uma teoria efetivamente aparece no desenvolvimento real de um caso. 

Essa formulação pode sugerir que o ‘process tracing’ é uma abor-
dagem exclusivamente dedutiva, na qual testam-se teorias procurando 
pelas implicações observáveis das hipóteses, utilizando as evidências 
para sustentar ou derrubar hipóteses alternativas (BENNETT, 2010; 
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COLLIER, 2011). No entanto, o método também pode funcionar de 
maneira indutiva, utilizando as evidências do caso para desenvolver 
hipóteses que podem explicá-lo (BEACH; PEDERSEN, 2019; BENNETT; 
CHECKEL, 2014). 

Efetivamente, Beach e Pedersen (2019) identificam quatro tipos de 
‘process tracing’, a depender dos objetivos do estudo. Assim, seria possível 
utilizar o rastreamento de processos para o teste de teorias (quando 
temos uma teoria sobre mecanismos e desejamos saber se, naquele caso 
específico, é isso que está acontecendo); a construção de teorias (quando 
queremos, a partir da análise de um caso, derivar uma nova hipótese de 
mecanismo causal); o refinamento de teorias (uma abordagem híbrida 
entre as duas primeiras, quando queremos entender porque, naquele 
caso específico, um mecanismo que normalmente funciona deixou de 
produzir os resultados esperados e, a partir disso, propor mudanças 
no mecanismo teórico); ou a explicação de resultados (quando não há 
interesse em generalização teórica, mas sim em entender o porquê de, 
naquele caso específico, os eventos terem se desenvolvido de determi-
nada maneira). 

Para Beach e Pedersen (2019), uma característica comum a todas 
essas abordagens é a tentativa de realizar inferências sobre mecanismos 
que sejam válidas para um caso específico. A base do método é, portanto, 
identificar o mecanismo em operação no caso e, a partir disso, inte-
ragir com a teoria — seja ela estabelecida ou não existente. Sob risco de 
pleonasmo, podemos dizer que todas as aplicações de ‘process tracing’ 
buscam “rastrear o processo” no caso, independentemente dos objetivos 
teóricos do estudo.

Mas o que seria o rastreamento do processo? Num primeiro 
momento, isso pode se confundir apenas com uma reconstituição cuida-
dosa da sequência dos eventos. Nesse sentido, identificar o mecanismo 
em operação no caso confundir-se-ia com a construção de uma narra-
tiva detalhada, a apresentação de uma história sobre como se chegou 
a determinado resultado. No entanto, ainda que reconstituir a sequ-
ência dos eventos seja útil à análise e represente um passo importante 
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do método4, o rastreamento do processo não se resume a isso. Como o 
‘process tracing’ é um método preocupado com investigar mecanismos 
causais, esse tipo de narrativa seria insuficiente, na medida em que o 
interesse da pesquisa não é descrever os eventos, mas sim explicá-los 
(BEACH, 2016) 5. Ou seja, não queremos parar no “o que aconteceu?” e 
sim ser capaz de responder “por que isto aconteceu?”.

Buscando e testando explicações: as implicações da hipótese 
como “testes empíricos”

Como fazer a passagem da descrição para a explicação? A aposta do 
‘process tracing’ recai na aproximação entre o nível das teorias (onde 
se localizam as explicações) e o nível da empiria (onde encontramos as 
sequências dos eventos e os acontecimentos em si), permitindo que os 
dados do caso nos ajudem a propor explicações, testá-las, e até comparar 
hipóteses concorrentes. 

Para isso, o ‘process tracing’ enfatiza a atenção às implicações obser-
váveis da hipótese teórica. Ou seja, as consequências lógicas daquilo 
para o caso: se a teoria estiver certa, o que deve ter acontecido no caso? 
Ao formulá-las, é interessante imaginar como seriam as manifestações 
empíricas daquele fenômeno — isto é, aquilo que veríamos como um 
indício da hipótese nos eventos ou nas fontes às quais temos acesso. 

Essas implicações observáveis podem ser, então, concebidas como 
“testes” pelos quais as teorias podem ser avaliadas. A coleta de dados é 
orientada por essas implicações observáveis e as “pistas” que vão sendo 
encontradas durante o processo de pesquisa vão ser avaliadas por meio 

4. Ricks e Liu (2018) aconselham os pesquisadores a sempre elaborar uma linha do tempo 
dos eventos, a qual serviria como apoio em diferentes etapas do processo de pesquisa: 
elaboração teórica, coleta de dados, avaliação das evidências, análise dos dados, escrita 
do texto, etc.

5. A crítica de Beach e Pedersen (2019) à visão do ‹process tracing’ como equivalente a 
uma narrativa causal e sua percepção de que a sequência dos eventos é insuficiente para 
construir uma explicação adequada leva esses autores a recomendar que os resultados do 
‘process tracing’ não sejam apresentados em formato narrativo. Dessa forma, propõem 
que a apresentação dos estudos seja estruturada como uma avaliação sequencial de etapas 
de um mecanismo teórico. Essa crítica mais radical ao uso de narrativas, no entanto, não é 
unânime na literatura (CUNHA; ARAÚJO, 2018).
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desses testes. Assim, o pesquisador deve se perguntar a todo momento: 
Se o mecanismo for como eu estou pensando, seria esperado encontrar 
isso? Se eu não encontrar X, a probabilidade de o mecanismo estar errado 
aumenta ou diminui? Em que grau?

Retomemos o exemplo do mecanismo de conexão eleitoral como 
explicação para a relação entre opinião pública e política externa. Para 
maior facilidade, imaginemos que estamos realizando um estudo de 
‘process tracing’ para teste de teorias. Se quiséssemos avaliar se o meca-
nismo estava em operação numa decisão de enviar ajuda financeira à 
Venezuela, por exemplo, poderíamos pensar numa série de implicações 
observáveis: a população brasileira deve possuir uma opinião favorável à 
ideia de ajudar povos vizinhos em dificuldade e ter conhecimento de uma 
situação difícil na Venezuela; parlamentares devem acreditar que temas 
de política externa podem render votos; parlamentares devem moni-
torar a opinião da população, seja observando pesquisas de opinião, seja 
por meio de conversas com pessoas em sua base eleitoral; parlamentares 
devem ser capazes de influenciar as decisões do Executivo em temas de 
política internacional.

A vantagem do foco nas implicações observáveis da teoria é múltipla. 
Em primeiro lugar, elas multiplicam o “número de observações” que 
encontramos no caso, criando uma série de “testes” pelos quais nossa 
teoria tem que passar para que possamos considerá-la válida.  Cada 
uma dessas implicações observáveis pode ser desdobrada em testes 
ainda mais específicos: havia pesquisas de opinião sobre o tema à época 
da decisão? Em entrevistas realizadas com o parlamentar X, há algum 
indício de preocupação com as opiniões do público? Isso se repete 
para outros parlamentares? Em documentos internos do Congresso, 
há discussões sobre o que fazer em relação à crise da Venezuela? Nos 
discursos, os argumentos mobilizados pelos parlamentares estão rela-
cionados às preocupações da população brasileira ou a outros temas? 

Esse aprofundamento remete a uma segunda vantagem da atenção às 
implicações observáveis da teoria: ao focar as consequências lógicas da 
hipótese para um caso específico, o conceito permite conectar de forma 
intuitiva a teoria à empiria. Com isso, atividades complexas, como 
avaliar de que forma e em que medida os dados obtidos fortalecem ou 
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enfraquecem uma hipótese, ou organizar a coleta de um grande volume 
de dados tornam-se muito mais fáceis e transparentes.

Um segundo ponto essencial para uma boa aplicação de ‘process 
tracing’ consiste na avaliação rigorosa das “pistas” obtidas. Ao avaliar as 
evidências coletadas, é preciso estar atento não só a eventuais vieses das 
fontes, mas também a explicações alternativas para aquilo que encon-
tramos (ou deixamos de encontrar). Ao trabalhar com dados de entre-
vistas, por exemplo, é essencial pensar se o entrevistado tem motivos 
para mentir e, em caso positivo, se ele teria interesse em ocultar ou 
exagerar determinado aspecto de interesse para a pesquisa. 

Como ensinam os historiadores, analisar criticamente as fontes, 
pensando no processo pelo qual os documentos analisados foram 
produzidos e chegaram às mãos do pesquisador, é uma recomendação 
válida para todo tipo de investigação, mas é particularmente importante 
quando se deseja avaliar hipóteses causais. Se queremos entender como 
uma determinada informação afeta a probabilidade de que uma hipó-
tese esteja certa, é essencial que se considere como essa informação se 
relaciona com outras hipóteses concorrentes. Ao avaliar as evidências 
obtidas, portanto, o pesquisador deve se perguntar: Existe alguma outra 
hipótese plausível que explica aquilo que encontrei? Existe alguma outra 
hipótese plausível que explica a ausência de uma determinada evidência?

Se deixamos de lado por alguns instantes o caráter abstrato e 
complexo de alguns dos conceitos envolvidos, o procedimento proposto 
para o ‘process tracing’ parece ter um caráter trivial e, de certa forma, 
familiar. Efetivamente, a forma de avaliar hipóteses proposta pelo 
‘process tracing’ é similar à usada numa série de atividades cotidianas. 
Ao fazer um diagnóstico, por exemplo, um médico julga hipóteses sobre 
causas (a doença que gera os sintomas observados) a partir dos indícios 
que observa, buscando coletar novas informações (solicitando exames, 
entrevistando o paciente sobre seu histórico, observando a prevalência 
de determinadas doenças na população) que permitam descartar ou 
favorecer determinadas hipóteses. 

A avaliação de hipóteses a partir de suas implicações observáveis é 
também a base do procedimento usado nas clássicas histórias de dete-
tives e de investigação policial. Para encontrar um assassino, levanta-se 
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uma série de suspeitos (as hipóteses, na analogia), os quais podem ser 
eliminados ou confirmados caso passem em uma série de testes (ter um 
motivo para o crime, ter um álibi sólido, estar na cidade no momento 
da morte, ter material genético na cena do crime, etc.). Não à toa, a 
analogia com histórias de detetive é ubíqua na literatura sobre ‘process 
tracing’ e um dos textos mais famosos de introdução ao método utiliza 
uma história de Sherlock Holmes como forma de ensinar a usar a relação 
com as teorias como critério para julgar os dados coletados (COLLIER, 
2011).

Como é comum no método científico, a lógica pela qual o ‘process 
tracing’ se estrutura é trivial: reavaliar as nossas crenças a partir da 
informação nova, a qual deve ser coletada e analisada de forma siste-
mática. Se os dados encontrados tiverem muitas explicações possíveis, 
talvez as novas evidências ajudem pouco. Por outro lado, algumas infor-
mações têm o potencial de alterar significativamente nossas crenças, 
seja porque confirmam uma hipótese, seja porque eliminam explicações 
concorrentes6.

Apesar de simples, a lógica proposta pelo ‘process tracing’ é muito 
importante. Em estudos aprofundados que envolvem um grande volume 
de dados, pensar antecipadamente sobre que tipo de informação é rele-
vante e valiosa ajuda a orientar o processo de pesquisa e a direcionar 
os esforços de forma coerente com as perguntas de interesse. A grande 
atenção dada à conexão entre o nível teórico e o nível empírico, por 
sua vez, torna o processo pelo qual chegamos às nossas conclusões mais 
sólido e transparente. Ao explicitar o passo-a-passo do pensamento e os 
julgamentos feitos pelo pesquisador a partir dos dados, tem-se maior 
garantia de que as conclusões estão efetivamente ancoradas nos dados e 
correspondem àquilo que conseguimos observar. 

‘process tracing’ na prática

Nas seções anteriores, apresentamos algumas das particularidades do 
‘process tracing’ e os traços fundamentais do método. Tendo compre-

6. Para um detalhamento desse argumento, que associa a lógica de inferência do ‘process 
tracing’ à lógica de inferência bayesiana, ver Beach e Pedersen (2019).
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endido, em linhas gerais, a lógica subjacente ao método, nos interessa 
apresentá-lo de uma forma um pouco mais concreta, permitindo que 
se vislumbre um pouco melhor o funcionamento do ‘process tracing’ 
“na prática”. Dessa forma, as próximas seções procuram aprofundar a 
discussão de etapas específicas do método, fazendo referência a situa-
ções concretas e explicitando “truques de pesquisa” (BECKER, 2008) — 
práticas de utilização frequente no processo de elaboração dos estudos, 
porém raramente explicitadas na publicação final.

Antes de avançar sobre novos temas, a figura abaixo procura resumir 
as discussões anteriores, ilustrando o ‘process tracing’ como um método 
organizado em três grandes etapas que buscam conectar a teoria e os 
dados empíricos. Como mencionado anteriormente, a depender das 
intenções do pesquisador, o ponto de partida da análise pode estar nas 
evidências empíricas (quando a intenção é a construção de teorias) ou 
nas teorias sobre mecanismos causais (quando a intenção é o teste de 
teorias). 

Ainda que a figura sugira um processo linear, no qual uma etapa 
apenas se inicia com o encerramento da anterior, trata-se de uma simpli-
ficação. Na prática da pesquisa, o movimento entre etapas frequente-
mente assume um caráter interativo. Assim, mesmo num estudo voltado 
para a construção de teorias, é comum que avanços na teorização do 
mecanismo levem o pesquisador a reavaliar suas evidências ou retomar 
a coleta de dados, assim como o movimento inverso pode ocorrer num 
estudo de teste de teorias.

Como forma de facilitar a compreensão, os exemplos apresentados 
serão apresentados assumindo um caminho de teste de teorias — ou 
seja, partimos de uma teoria já existente e queremos observar se e em 
que medida o caso corrobora aquela teoria. A abordagem dedutiva faci-
lita a organização da apresentação para fins didáticos, na medida em que 
permite partir de uma construção mais simples e parcimoniosa (uma 
determinada teoria) e progressivamente ampliar sua complexidade (no 
caso, relacionada às múltiplas implicações da teoria, às observações do 
fenômeno no caso e ao material empírico coletado). Em casos nos quais 
o objetivo é de caráter indutivo, cujo foco é gerar uma hipótese sobre 
mecanismos a partir do estudo de caso, o procedimento e a lógica envol-
vida são os mesmos, mas a ordem das etapas se inverte.
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Com o objetivo de tornar a exposição mais concreta, as próximas 
seções trabalham com exemplos reais de pesquisa, retirados de um 
estudo sobre processos decisórios na política externa brasileira, no qual 
foram desenvolvidos dois estudos de caso utilizando ‘process tracing’ 
(MAITINO, 2019). Nessa pesquisa, o interesse era explorar um fenô-
meno muito discutido na literatura de política externa brasileira, a ideia 
de “pluralização da política externa” — basicamente, a noção de que 
o número de atores interessados e envolvidos com temas de política 
externa aumentou muito no Brasil desde a redemocratização (CASON; 
POWER, 2009; FARIAS; RAMANZINI JÚNIOR, 2015). 

Uma das hipóteses propostas para explicar esse fenômeno relaciona 
esse aumento de participantes à abertura comercial e à globalização 
(FARIA, 2008; LIMA, 2000). Segundo esse argumento, nos anos 1990, as 
negociações internacionais — e, por consequência, a política externa no 
Brasil — teriam passado a afetar desproporcionalmente e de forma dife-
renciada alguns grupos sociais no país (setor industrial, agropecuário, 
ONG, determinadas regiões, etc.) e, à medida em que a política passa 
a ter efeitos concentrados sobre eles, os grupos passam a se interessar 
por temas internacionais. O objetivo dos estudos de caso era observar 
se esses “efeitos concentrados” eram capazes de explicar a participação 

FIGURA 1. Etapas do ‘process tracing’
FONTE: Elaboração própria. 
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de múltiplos atores em duas negociações ocorridas ao final da década de 
1990, as negociações do Protocolo de Kyoto e o contencioso referente às 
patentes de AIDS.

Detalhando mecanismos causais para testes de hipóteses

Como destacado anteriormente, o ‘process tracing’ tem como objetivo 
fundamental explicar mecanismos causais. Dado que estamos lidando 
com um estudo voltado para o teste de hipóteses, devemos partir de uma 
teoria previamente estabelecida. Entretanto, as teorias que desejamos 
testar nem sempre assumem explicitamente o formato de um meca-
nismo causal apropriado para o desenvolvimento do ‘process tracing’. O 
primeiro passo do ‘process tracing’ na prática torna-se, portanto, expli-
citar e detalhar as etapas do mecanismo causal a ser testado.

Por que o “efeito concentrado” de uma política pública levaria à 
inclusão de mais participantes no processo decisório? Qual é o caminho 
que explica esse efeito? Ainda que nem sempre apareça de forma explí-
cita na literatura, o mecanismo que conecta esses dois fenômenos seria, 
basicamente, a pressão dos grupos de interesse, isto é, o lobby. 

Para orientar um estudo de ‘process tracing’, no entanto, um meca-
nismo simplificado como esse ainda é insuficiente. Como destacam 
Beach e Pedersen (2019), é interessante que o pesquisador detalhe ao 
máximo esse mecanismo, explicitando as várias etapas que levam da 
causa ao resultado — o objetivo seria compreender todo o caminho 
causal, sem que haja qualquer salto lógico. Isso é importante porque, 
quando se passa ao estudo de caso propriamente dito, o trabalho de 
pesquisa consiste em avaliar se há evidências suficientes para cada uma 
das etapas. Nesse sentido, quanto mais detalhado o mecanismo, mais 
ocasiões existem para testar a hipótese e, eventualmente, falseá-la. 
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Evidentemente, é impossível sugerir um número ideal de etapas ou 
propor regras gerais sobre o nível de detalhamento demandado, uma 
vez que isso pode variar significativamente, a depender dos objetivos da 
pesquisa e da complexidade da teoria a ser testada. Esse tipo de decisão 
afeta não apenas a qualidade metodológica, mas também aspectos como 
a viabilidade, a apresentação e o desenvolvimento da pesquisa, devendo 
ser tomada de forma consciente pelos pesquisadores, levando em consi-
deração as vantagens e desvantagens de um maior detalhamento.

Retomando o exemplo anterior, a Figura 3 desenvolve o mecanismo, 
desdobrando ainda mais o processo causal.

Nesse caso, o mecanismo ficou com quatro etapas sequenciais: 1) 
Grupos potencialmente afetados pela decisão mobilizam-se com o obje-

FIGURA 2. Mecanismo simplificado
FONTE: Elaboração própria.

FIGURA 3. Mecanismo detalhado
FONTE: Elaboração própria, adaptado de Maitino (2019).
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tivo de influenciar a política. Como o Itamaraty é um órgão relativa-
mente isolado da pressão de grupos de lobby, imagina-se que a pressão 
recairá principalmente sobre outros ministérios, embora a possibilidade 
de pressão direta seja incorporada na figura por meio de uma linha 
tracejada representando um caminho alternativo para o mecanismo. 2) 
Como reflexo da mobilização de grupos de interesse, ministérios que 
não são diretamente vinculados à política externa passam a se interessar 
pela questão. 3) Os ministérios em questão atuam no interior da admi-
nistração com o objetivo de influenciar a decisão. 4) Diante das pressões 
de outros atores para a incorporação de suas preferências no processo 
decisório, o MRE abre espaço para a participação de outros atores.

Um aspecto interessante a destacar nessa forma de detalhar e apre-
sentar a teoria a ser testada diz respeito à concepção do mecanismo 
como uma sequência de etapas, cada uma das quais é formada por 
uma “entidade” (nas quatro etapas da figura, os atores destacados em 
negrito) realizando uma “ação”, como aconselhado por Beach e Pedersen 
(BEACH; PEDERSEN, 2019). 

Do ponto de vista teórico, não há nada que exija esse tipo de formu-
lação na construção de um mecanismo causal. Uma sequência como Lobby 
— Interesse dos ministérios — Influência dos ministérios —MRE pressio-
nado seria relativamente equivalente do ponto de vista da compreensão 
do fenômeno. A formulação das etapas que correspondem a um ator ou 
entidade que realiza alguma ação, no entanto, é útil na medida em que 
orienta o olhar, facilitando a reflexão sobre as manifestações empíricas 
do fenômeno e as implicações da teoria a serem testadas contra o caso. 
Como já se está pensando em alguém fazendo algo, a tradução do meca-
nismo teórico para a situação concreta do caso torna-se mais simples, 
assim como o levantamento de possíveis fontes de dados que possam ser 
de interesse para testá-lo.

Elaborando os testes empíricos do mecanismo

Como aponta a Figura 1, a etapa seguinte do ‘process tracing’ 
consiste em debruçar-se sobre cada uma das etapas do mecanismo, 
identificar suas implicações e formular os “testes” da teoria: o que se 
espera observar no caso se o mecanismo estiver em operação? Se aquela 
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etapa do mecanismo efetivamente estiver correta, como aquilo deve se 
manifestar no nível empírico? E se estiver errada?

Do ponto de vista metodológico, esta etapa da pesquisa é funda-
mental. A conexão entre teoria e os dados empíricos no ‘process tracing’ 
se dá por meio dela. Para cada uma das etapas do mecanismo, derivam-
-se as implicações observáveis e avalia-se, sistematicamente, se as 
evidências coletadas são consistentes com as expectativas da teoria. 

A atenção detalhada nas partes do mecanismo não significa, porém, 
que se deva esquecer o todo. O “teste fundamental” da teoria é duplo: 
para que se possa concluir que o mecanismo teorizado está em operação 
no caso, precisamos de evidências para todas as etapas do mecanismo, 
mas também é necessário que a sequência dos eventos ocorridos seja 
coerente com a sequência do mecanismo teórico. O tempo e a sequência 
geral do processo são de suma importância, já que os efeitos não podem 
preceder as causas. 

No exemplo de mecanismo acima, poderíamos encontrar evidências 
de que grupos industriais se mobilizaram e contataram ministérios com 
o objetivo de influenciar a posição brasileira em negociações comerciais, 
de que esses ministérios buscaram influenciar essa posição e de que isso 
resultou num convite para participar da decisão. Entretanto, não seria 
possível afirmar que a participação foi resultado do mecanismo caso 
encontrássemos evidências de que o interesse do ministério surgiu antes 
da mobilização dos grupos, uma vez que isso sugere que o interesse foi 
gerado por outros motivos.

Idealmente, quando o objetivo é testar teorias, as implicações obser-
váveis devem ser formuladas antes de proceder à análise aprofundada 
do caso e do material empírico. É normal e interessante que sejam feitos 
ajustes ao longo do processo de pesquisa e que surjam novas ideias de 
testes de forma indutiva, à medida que o pesquisador se familiariza com 
o caso e aprofunda nos dados. Entretanto, como as implicações da teoria 
servem como testes, é importante que se tente elencar de forma clara 
e anterior ao início da análise que tipo de evidência seria necessária 
para comprovar ou descartar a hipótese. Dessa forma, evitam-se testes 
tendenciosos, que sempre favoreçam as ideias do pesquisador. A clareza 
em relação às implicações a serem testadas facilita, ainda, o processo 
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de pesquisa, orientando a coleta de dados e organizando os esforços do 
pesquisador.

Para ilustrar o procedimento, apresentamos, na Tabela 1, uma série 
de testes derivados das implicações observáveis de cada uma das etapas 
do mecanismo causal

Testes empíricos e implicações observáveis

Mecanismo em geral
Há evidências para cada etapa do mecanismo? A 
sequência do caso obedece à sequência do meca-
nismo - isto é, as causas postuladas precedem os 

efeitos esperados?

Presença da causa:  
percepção de efeito distri-

butivo

Atores relevantes na sociedade e no governo 
entendem que a decisão escolhida implicará numa 
concentração de custos num setor ou grupo social? 
Os atores entendem que a decisão acarretará uma 
concentração de benefícios num setor ou grupo 

social?

Etapa 1: mobilização de 
grupos de interesse

Há manifestações de grupos de interesse a respeito 
do tema? Há contato entre representantes desses 

grupos e agentes governamentais? Há formação de 
novos grupos de interesse vinculados à matéria?

Etapa 2: interesse 
 de agências  

governamentais

Há contato entre representantes de grupos de 
interesse e agentes governamentais? A agência 

procura coletar informações sobre a questão e/ou 
consequências de diferentes cenários de decisão? 
Representantes da agência manifestam pública ou 

internamente opiniões sobre a questão?
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Etapa 3: atuação  
de agências  

governamentais

Há contato entre representantes da agência e re-
presentantes do MRE ou outros órgãos da admi-
nistração federal? Há manifestações sobre o tema 
em instituições de coordenação interministerial, 
mesmo que não diretamente vinculadas ao tema? 
Há manifestações públicas sobre o tema da parte 

de representantes das agências?

Etapa 4: abertura da unidade 
decisória  
pelo MRE

Há consultas formais ou informais do MRE à 
agência interessada? Há a formação de novas insti-
tuições com participação de múltiplos órgãos? Há 
participação de membros vinculados à agência em 

delegações internacionais?

Presença do resultado: uni-
dade plural

Há participação de múltiplos órgãos na unidade 
decisória? Há um ator predominante nesta unida-
de? Se sim, ele incorpora as preferências dos de-

mais atores? Há algum tipo de divisão de funções 
entre os órgãos na unidade?

Avaliando a força dos testes e a qualidade das pistas

Tendo os testes elaborados, é possível proceder à coleta e à análise 
dos dados empíricos. Nessa etapa, é preciso ter consciência de que os 
vários testes — assim como os diferentes dados empíricos que servem 
como indícios de que o caso passa (ou não) em determinado teste — 
têm pesos diferentes entre si. 

Assim como numa investigação policial, encontrar a arma do crime 
em posse do suspeito geralmente tem mais peso do que descobrir que 
o suspeito não tinha uma boa relação com a vítima, alguns dados na 
pesquisa representam indícios mais fortes de que nossa hipótese está 
correta ou incorreta. Para avaliar a força de um teste, é essencial levar 
em conta explicações alternativas para aquilo que está sendo observado 
e analisar de forma crítica a fonte de onde a informação foi retirada.

TABELA 1. Testes empíricos e implicações observáveis
FONTE: Fonte: Maitino (2019).
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Tendo por base os testes da Tabela 1, podemos aprofundar-nos na 
Etapa 3, a atuação de um ministério no sentido de influenciar uma deter-
minada negociação internacional. Vamos supor que, após um esforço de 
coleta de dados, identifiquemos uma entrevista do ministro da Saúde 
apresentando sua opinião sobre como devem ser conduzidas as nego-
ciações referentes a uma disputa com os EUA sobre patentes de medi-
camentos. Quanto o fato de ter encontrado essa entrevista deve afetar 
a crença de que o Ministério da Saúde efetivamente tentava influir na 
negociação? A entrevista de fato fortalece a hipótese, mas, para julgar o 
peso dessa nova informação, é importante imaginar outras explicações 
para a fala do ministro — se o comentário tiver sido apenas provocado 
por uma pergunta do jornalista e o ministro da Saúde apenas replicar 
a posição do Itamaraty, por exemplo, o uso da entrevista como uma 
evidência de que há uma tentativa de influência torna-se mais frágil. 
Podemos pensar, ainda, numa situação inversa: supondo que não seja 
encontrada nenhuma manifestação pública do ministro, isso é suficiente 
para dizer que não há uma tentativa de influência? Não é o caso, afinal 
de contas, um ministro pode tentar agir internamente, operando nos 
bastidores ou dentro do governo. Podemos dizer, então, que esse seria 
um teste fraco, porque, independentemente de ser bem ou mal sucedido, 
diz muito pouco sobre a hipótese sendo testada.

A literatura sobre ‘process tracing’ geralmente agrupa os testes e as 
evidências em quatro categorias, a depender do seu poder de confirmar 
ou rejeitar uma hipótese (ver BEACH; PEDERSEN, 2019; COLLIER, 
2011; CUNHA; ARAÚJO, 2018). Quando um teste é muito eficaz em 
confirmar uma hipótese, o teste é descrito como suficiente para afirmar 
causalidade; quando é muito eficaz em rejeitá-la, é descrito como neces-
sário (se o teste não for bem sucedido, a hipótese deve ser abandonada)7. 
A Tabela 2 abaixo apresenta essa tipologia de testes de forma resumida.

7. Embora essa distinção seja adotada por vários autores (COLLIER, 2011; CUNHA; 
ARAÚJO, 2018; RICKS; LIU, 2018), Beach e Pedersen (2019) preferem denominar 
esses critérios de certeza (para a desconfirmação de hipóteses) e singularidade (para 
confirmação de hipóteses, no sentido de que há poucas explicações alternativas), evitando 
conceitos associados a noções determinísticas de causalidade.
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Suficiente para afirmar a hipótese?

Não Sim

Necessário 
para afirmar a 

hipótese?

Não

Teste da “palha ao vento”
(straw-in-the-wind8)

Passar no teste afirma a rele-
vância da hipótese, mas não 
a confirma. Não passar no 

teste não elimina a hipótese, 
mas a enfraquece um pouco.

Teste da arma fumegante
(smoking gun)

Passar no teste confirma 
a hipótese. Não passar no 
teste não elimina a hipó-

tese, mas a enfraquece um 
pouco.

Sim

Teste do salto pelos aros 
(hoop test9)

Passar no teste afirma a rele-
vância da hipótese, mas não 
a confirma. Não passar no 

teste elimina a hipótese.

Teste duplamente decisivo
(doubly decisive)

Passar no teste confirma 
a hipótese. Não passar no 
teste elimina a hipótese.

Tabela 2. Tipologia de testes para ‘process tracing’
FONTE: adaptado de Collier (2011, 825).

Idealmente, deve-se priorizar a elaboração e a coleta de informações 
referentes a testes fortes, em particular os duplamente decisivos — afinal 
de contas, estes seriam os mais eficientes para os fins do teste da teoria 
e um único teste mais forte pode, por vezes, trazer mais informação 
relevante do que uma série de testes fracos. Entretanto, nem sempre é 
possível construir esse tipo de teste ou encontrar evidências empíricas 
para respondê-los. Nessas situações, a alternativa a ser priorizada é 
utilizar múltiplos testes de forma combinada, alguns buscando eliminar 
hipóteses e outros tentando aumentar a certeza em relação à teoria. 

8.O nome em inglês remete à ideia de jogar um pedaço de palha ao ar para descobrir 
a direção do vento, um método sem grande precisão, mas que pode render alguma 
informação. Uma imagem similar, mais pertinente ao contexto brasileiro, seria a prática 
de molhar o dedo na boca e esticá-lo para saber de onde vem o vento.

9. O nome faz referência às competições de cachorros adestrados, nas quais o cão 
deve saltar através de vários aros. Saltar por um único aro não garante a vitória 
do competidor, mas é uma condição necessária para o sucesso.
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Conclusão

O ‘process tracing’ é uma importante ferramenta para pesquisadores 
preocupados com a investigação de processos causais e que buscam 
engajar em discussões teóricas a partir de dados empíricos. Reconsti-
tuindo cuidadosamente a sequência dos eventos e analisando sistemati-
camente se as informações do caso representam evidências da presença 
ou ausência de um mecanismo causal teorizado, o método oferece 
balizas para testar ou construir hipóteses de forma rigorosa.

Como observam Ricks e Liu (2018), ainda que o método tenha 
ganhado popularidade na pesquisa empírica, poucos trabalhos têm 
como foco introduzir essa ferramenta de forma prática, o que contribui 
para uma baixa compreensão do método. Tendo isso em vista, este capí-
tulo procurou apresentar, de forma básica, as linhas gerais do ‘process 
tracing’, enfatizando dois objetivos: identificar situações nas quais o 
rastreamento de processos pode ser uma ferramenta interessante de 
pesquisa e tornar mais concreta a compreensão das práticas envolvidas 
em sua aplicação. 

Como consequência deste enfoque, temas de grande importância 
para a compreensão metodológica e sua aplicação prática — como a 
discussão epistemológica sobre mecanismos causais, a lógica de infe-
rência do ‘process tracing’, os procedimentos para seleção de casos e 
a combinação do ‘process tracing’ com outros métodos qualitativos e 
quantitativos — foram pouco explorados. Espera-se, porém, que este 
capítulo tenha sido capaz de oferecer ao leitor uma primeira introdução 
ao ‘process tracing’, despertando seu interesse e convidando-o a refle-
xões metodológicas mais profundas. 
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Capítulo 4

Estratégias governamentais e usos 
políticos da mídia na construção 
de percepções da identidade 
internacional brasileira (2003-2021)
Silvia Garcia Nogueira 

Palavras iniciais

A função do quarto poder é certamente controlar e criticar os ou-
tros três poderes tradicionais (junto com o poder econômico e aquele 
representado pelos partidos e sindicatos), mas pode fazê-lo, em um 
país livre, porque sua crítica não tem funções repressivas: os meios de 
comunicação de massa só podem influenciar a vida política do país 
criando opiniões. Mas os poderes tradicionais só podem controlar e 
criticar a mídia através da própria mídia; de outra forma sua inter-
venção se transformaria em sanção, executiva, legislativa ou judicial.

(Umberto Eco em Cinco Escritos Morais) 

As palavras que abrem este capítulo foram proferidas por Umberto 
Eco em um seminário organizado pelo Senado italiano na metade da 
década de 1990 e dirigidas aos senadores e diretores de jornais. Elas 
carregam uma reflexão sobre as relações existentes entre a mídia e o 
campo político, entre os quais o poder de influenciar e/ou criar opiniões 
é um componente de destaque de seus universos sociais. Os meios de 
comunicação de massa tradicionais (televisão, imprensa e rádio) e os 
meios digitais e as mídias sociais vêm sendo cada vez mais utilizadas 
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por uma sociedade em rede (CASTELLS, 2019[2009]), do espetáculo 
(DÉBORD, 1997[1967]) e marcada por interações sociais mediatizadas 
(THOMPSON, 1998). 

No campo político, em particular no que se refere às relações inter-
nacionais, uma crescente atenção vem sendo conferida ao universo da 
comunicação internacional para mobilização estratégica de opinião 
pública tendo em vista interesses específicos. O “poder da comuni-
cação”, parafraseando o título do livro de Castells (2019[2009]), reside 
na capacidade de construção de entendimentos coletivos sobre acon-
tecimentos, assuntos e agentes, e de pautar o debate público por meio 
dos processos de agenda setting (MCCOMBS e SHAW, 1972)1. Afinal, 
nas sociedades contemporâneas, a mídia é a principal disseminadora 
de representações da realidade social (MIGUEL, 1999). Ideias novas ou 
modificadas precisam ser comunicadas para se transformarem em uma 
causa política (ADLER, 1999). 

Com essa intenção, na nossa sociedade pós-digital - em que caracte-
rísticas do universo digital passam a ser incorporadas no cotidiano das 
pessoas, afetando suas visões de mundo, interações sociais e compor-
tamentos -, líderes mundiais e outros atores políticos vêm recorrendo 
com crescente frequência às redes sociais como forma de comunicação 
direta com as comunidades domésticas e internacionais (BLOMMAERT, 
2020). Ao adotarem essa estratégia, negociam suas imagens públicas e 
políticas (VISCARDI, 2020), através da adoção de posicionamentos, 
escolhas dos conteúdos a serem veiculados e performances midiáticas 
(LEMPERT e SILVERSTEIN, 2012).  

Diante disso, pretende-se aqui trazer para o debate algumas reflexões 
a respeito do modo como políticos e instituições políticas (governos, 
estados) se utilizam de recursos comunicacionais para influenciar 
formadores de opinião pública. O foco recai sobre as estratégias adotadas 
para a construção de imagens e percepções favoráveis de identidades 
nacional e internacional do Brasil, a partir do governo Lula da Silva e 
o modo como o país tem sido percebido pela mídia estrangeira, sob a 

1. Este entendido como um efeito social da mídia, em que ela influencia o que o público 
discutirá, “pela seleção, disposição e incidência de suas notícias” (BARROS FILHO, 2001, 
p. 169)
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ótica de diversos agentes que compõem as interfaces entre os campos 
midiático e político.

O pano de fundo da discussão aqui elaborada apoia-se em pesquisas 
que venho desenvolvendo nas interfaces entre a Comunicação Social, 
a Antropologia Cultural e as Relações Internacionais. Para isso, serão 
tomadas como referências análises por mim realizadas anteriormente 
e de outros pesquisadores sobre a mesma temática objeto deste texto, 
revisitadas e, eventualmente, reinterpretadas. 

Para contextualizar meu lugar de fala, trabalhei como jornalista 
por um tempo, fiz mestrado e doutorado em Antropologia (Museu 
Nacional/UFRJ), na área da Antropologia da Comunicação. Minha 
dissertação teve caráter etnográfico e versou sobre duas grandes reda-
ções de jornais impressos do Rio de Janeiro, em que busquei analisar o 
modo como as notícias eram construídas dentro das redações, em seu 
cotidiano (NOGUEIRA, 1998). Na tese de doutorado, optei por fazer 
uma etnografia de cinco emissoras de rádio em Ilhéus, no Sul da Bahia, 
tendo como norte tecer relações entre rádio e sociabilidade. Neste caso, 
entre outros aspectos, analisei as relações entre o universo radiofônico e 
a política local (NOGUEIRA, 2005).

Nas Relações Internacionais, investiguei sobre a rede multiestatal 
Telesur e o projeto de construção de uma identidade latino-americana, 
bolivarianista, no Governo Chávez (1999-2013). O objetivo era acom-
panhar as estratégias discursivas e políticas da rede nessa direção. Em 
outra pesquisa, tendo o Brasil como foco, passei a estudar e analisar 
as estratégias adotadas pelos governos do presidente Lula da Silva 
(2003-2010) e o primeiro da presidenta Dilma Roussef (2011-2014)
[1] no campo da comunicação internacional, realizando pesquisa in 
loco (Pesquisa contemplada com financiamento do CNPq, no Distrito 
Federal, junto à Secretaria de Comunicação da Presidência da República 
(Secom/PR), englobando o setor de Comunicação Pública, voltado para 
a comunicação doméstica, e a Área Internacional da Secretaria, direcio-
nada ao exterior. Além disso, acompanhei também as estratégias e ações 
da Assessoria de Imprensa do Gabinete e o setor de Difusão Cultural do 
Ministério das Relações Exteriores, do Itamaraty. Há alguns anos, mudei 
um pouco a direção da minha perspectiva de análise, privilegiando o 



MÍDIA, OPINIÃO PÚBLICA E POLÍTICA INTERNACIONAL86

modo como a mídia estrangeira vem retratando o Brasil no exterior, ao 
longo dos governos dos presidentes Michel Temer e Jair Bolsonaro.

Dos estudos desenvolvidos na área da comunicação internacional, 
destaco as seguintes questões como norteadoras do que aqui será apre-
sentado:  Que estratégias e usos dos meios de comunicação os líderes 
políticos e governos brasileiros estão adotando para administrar visi-
bilidades e imagens públicas favoráveis a si e aos seus interesses? Como 
o Brasil vem sendo percebido internacionalmente do ponto de vista de 
sua imagem e identidade, aos olhos dos formadores de opinião pública 
mundial? 

Para responder a tais perguntas, apoio-me em três pressupostos. 
O primeiro indica que os sujeitos envolvidos no contexto estudado 
possuem agência, mesmo que ocorram entre eles diferenças de grau em 
termos de liberdade de ações; o segundo constata que não há neutra-
lidade no campo comunicacional, nem dos emissores, nem dos recep-
tores, nem dos mediadores das mensagens, pois, em consonância com a 
interpretação de Erving Goffman (1985), no jogo das interações sociais, 
todos tentam manipular impressões, sendo constituinte da dinâmica 
interativa da vida social; e o terceiro, de que a manipulação de impres-
sões, portanto, integra as ações dos agentes envolvidos (políticos, jorna-
listas, diplomatas), que traçam estratégias particulares de administração 
da sua própria visibilidade ou a visibilidade de assuntos de seu inte-
resse – o que não significa que elas sejam sempre bem sucedidas, já que 
muitas vezes, em se tratando de mobilização de opinião pública, outras 
variáveis como emoções, estereótipos internalizados, valores sociais, 
racionalidades e interpretações culturais distintas afetam as percepções 
sobre um Estado, uma liderança política ou um acontecimento tornados 
públicos. 

O presente capítulo objetiva apresentar analiticamente estratégias 
governamentais e usos políticos da mídia na construção de identidade 
internacional brasileira e tecer algumas considerações sobre o modo 
como os formadores de opinião estrangeiros vem (re)tratando o Brasil, 
desde 2003. Está organizado em três partes, além das “Palavras iniciais” 
e “Mais algumas Palavras”. A primeira corresponde a uma breve apre-
sentação da discussão sobre características dos campos jornalístico e 
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político, tomando o conceito apresentado por Pierre Bourdieu (1996) 
como referência, e algumas questões relativas à opinião pública. A 
segunda discute a importância da construção identitária de imagens e 
percepções para a projeção internacional de um Estado, por meio dos 
usos políticos e diplomáticos da mídia. A terceira e a quarta partes são, 
respectivamente, orientadas pelas perguntas “como dizer quem somos e 
quem desejamos ser? - abordando as estratégias adotadas pelo governo 
brasileiro nos processos de formação e projeção de identidade interna-
cional – e “como somos retratados?” – que traz algumas visões relativas 
à cobertura estrangeira a respeito de “quem é o Brasil”. 

Campo jornalístico, campo político e opinião pública

A ideia de campo para Pierre Bourdieu (2011) aponta para a desig-
nação de microcosmos dotados de autonomia, ainda que submetidos 
às leis sociais de macrocosmos, possuidores de regras próprias, com 
“propriedades, relações, ações e processos” inseridos no mundo global, 
mas revestidos em uma forma particular (p.195). O grau de autonomia 
de um campo varia frente a pressões externas e graus de influência dos 
demais campos e é sempre construído dentro de uma lógica relacional.

Internamente, em um campo ocorrem disputas pelo alcance de obje-
tivos específicos por seus integrantes, que constroem, reconhecem e 
aceitam as regras do jogo. Dita as regras quem consegue mobilizar um 
importante capital que qualifique o agente para tal e o insira em uma 
posição hierárquica repleta de prestígio e capacidade de influência.  O 
capital simbólico se enquadra nesse caso, pela capacidade de mobilizar 
um sistema simbólico ligado à própria crença na existência de uma 
realidade social. Trata-se da capacidade de produção do “efeito de real” 
(que “pode fazer ver e fazer crer no que faz ver”) e “efeito no real” (que 
gera “efeitos de mobilização” ou de “desmobilização”) (BOURDIEU, 
1997[1996], p.28).

Para o autor, o campo jornalístico impõe um conjunto de efeitos sobre 
outros campos de produção cultural (1997[1996]) pela capacidade de 
difusão de informação e construção de crenças a serem compartilhadas, 
produzindo variados “efeitos de real” e “efeitos no real”.  Nesse campo, 
que possui uma lógica específica, propriamente cultural, com restri-
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ções e controles cruzados impostos de uns sobre os outros, fundando 
as reputações profissionais, as notícias seriam bens altamente perecí-
veis.  O que é classificado como acontecimento jornalístico resulta do 
processo que transforma um fato da vida em algo selecionado e ao qual 
é atribuído relevância social - em notícia, portanto. Como analisado em 
outro lugar (NOGUEIRA, 2002), as instituições de notícias podem ser 
pensadas como agentes de um processo social de produção de sentido, 
exercendo papel de “mediação informativa” em que operam como um 
meio no qual os diversos atores sociais fazem circular seus discursos, 
tornando-se espaços de exercício e disputas de poder. 

A mídia é, então, um dos espaços principais no qual se faz política.  
Como observado por Schudson (1992), além das notícias trazerem 
narrativas dos políticos, fazem parte da forma narrativa deles. Os 
serviços simbólicos prestados pelos jornalistas aos políticos – que não 
conseguem conquistá-los sozinhos – são indispensáveis. Entre eles, o do 
alcance da ambicionada popularidade, uma vez que os meios de meios 
de comunicação possuem grande poder de difusão (CHAMPAGNE, 
1997a; 1997b)

A noção de jogo presente na concepção de campo de Bourdieu é 
por ele destacada ao enfatizar as relações sociais internas ou externas 
a ele. Essa ideia aparece tanto na discussão do autor sobre o campo 
jornalístico, quanto a respeito do campo político. Extrapolando o que é 
colocado por ele, as relações engendradas entre ambos de algum modo 
parecem ser constitutivas às caracterizações de cada um. Muitas vezes, 
na dinâmica cotidiana das relações entre seus integrantes, as conexões 
entre ambos são fortalecidas, apagando ou borrando as fronteiras que 
delimitam os espaços sociais de ambos no jogo jogado e performado. 
Em outras situações, as divisões delimitadas entre esses campos são 
marcantes e utilizadas como discurso de diferenciação, em que somente 
os políticos poderiam falar de política e os jornalistas noticiar, com base 
em suas competências específicas. 

Sobre o campo político, Boudieu atribui vantagem ao uso dessa 
concepção, uma vez que permitiria “construir de maneira rigorosa essa 
realidade que é a política ou o jogo político” (2011, p.194).  Em sua 
interpretação, quem nele ingressa deve se converter, pois o contrário 
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disso corre o risco do fracasso ou da exclusão. Ao ingressar na polí-
tica assume compromisso de “eximir-se de certos atos incompatíveis 
com sua dignidade, sob pena de escândalo” (p.195). Por isso mesmo, é 
preciso conhecer as regras do jogo, em que somente os políticos jogam 
um jogo particular. Bourdieu (2011), no entanto, faz a seguinte ressalva: 
é preciso incluir no campo político atualmente os jornalistas, agentes 
que produzem efeitos e estão presentes nesse campo, transformando o 
estado do próprio campo.

Na outra ponta do jogo entre jornalistas e políticos, Nogueira (2005, 
p.180) destaca a competência jornalística, que “consiste em um conhe-
cimento do mundo mediático baseado na intimidade dos contatos e 
das confidências (ou mesmo dos rumores e dos mexericos) mais que 
na objetividade de uma observação ou de uma investigação”, onde os 
jornalistas  se interessam mais pelo jogo e pelos jogadores, “pelas ques-
tões de pura tática política que pela substância dos debates, mais pelo 
efeito político dos discursos na lógica do campo político [...] do que por 
seu conteúdo”.

Outro ponto que merece ser destacado diz respeito à mobilização da 
opinião pública e construção de popularidade. Os discursos políticos 
proferidos e difundidos por meio de alguma mídia passa a ganhar valor 
social e adquirir contornos de capital simbólico quando gera os refe-
ridos “efeitos do real” e “efeitos no real”.  Nesse caso, na capacidade de 
influenciar a esfera pública na direção do que é pretendido.

Existem múltiplos entendimentos em torno do conceito de opinião 
pública. Um deles, clássico, é o de Lippman (2010), que a interpreta 
como um tipo de opinião feita pública e não surgida do público, em 
que os meios de comunicação desempenham papel fundamental. Para 
Ferreira (2015), contemporaneamente, o processo de formação de 
opinião pública vem sendo entendido de maneira mais global, ao se 
considerar que a variedade de fontes de notícias e os distintos enqua-
dramentos adotados para tratar dos acontecimentos podem provocar 
mudanças nas preferências coletivas do público. 

Defende-se, aqui, em consonância com esse argumento, que o campo 
de luta em que forças políticas e jornalísticas se encontram (cooperando 
ou em disputa) revela a importância do controle do que se divulga (o 
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conteúdo), como se divulga (o enquadramento), o meio em que se 
divulga (televisão, rádio, jornal, plataformas digitais, sociais) e quem 
divulga (o nível de credibilidade e prestígio social dos distintos agentes). 

As lutas empreendidas no campo simbólico, configuradas como rela-
ções de poder, giram em torno de duas capacidades: a administração 
de visibilidade e a habilidade para a construção de imaginários sociais 
favoráveis às forças políticas e grupos de interesses específicos. Nas 
relações internacionais, conforme explorado por Steinberger (2005), o 
jornalismo internacional realiza o entrecruzamento de variadas discur-
sividades geopolíticas com diversas narrativas midiáticas. 

A partir dessa perspectiva, defende-se aqui que o controle sobre a 
produção de imagens e percepções de si (dos líderes políticos, governos 
ou estados) para os outros (demais líderes, comunidades nacionais e 
internacionais, opinião pública) torna-se matéria da mais alta impor-
tância, uma vez que objetiva a construção de entendimentos coletivos 
quanto a reputações e imagens públicas/políticas relacionadas a iden-
tidades nacionais e internacionais singulares. Nesse sentido, a mídia 
– como meio e como agente/ator – ocupa lugar de grande relevância 
social.

Imagem, Percepção e Identidade Internacional

A projeção da imagem de uma identidade nacional formada a partir 
de um enfoque carregado de intenções políticas opera como um impor-
tante capital simbólico gerador de impactos concretos (os “efeitos no 
real”) na relação de um estado com outros no âmbito internacional. 
Em decorrência disso, a comunicação internacional posta em curso, 
apoiada em estratégias de administração de visibilidade e veiculação de 
discursos interessados, vem ganhando cada vez mais atenção de polí-
ticos e governos, motivando o crescente domínio do universo midiá-
tico e o estreitamento de interações com formadores de opinião pública 
mundial.

Nas Relações Internacionais, diversos autores vêm analisando as 
conexões que se estabelecem entre mídia, opinião pública e percepções/
imagens internacionais, ainda que a temática não tenha merecido sufi-
ciente atenção. Dois dos enfoques conferidos sobre a temática referem-
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-se, com recorrência, às discussões sobre a política externa de um Estado 
e ao papel da mídia como ator/agente internacional e em exercício de 
diplomacia midiática2. 

Neles, majoritariamente, a mídia é considerada um ator/agente de 
múltiplas faces, conforme mencionado por Camargo (2009), possuindo 
alcance local, nacional, regional, internacional e global (GILBOA, 2009). 
É, portanto, ator relevante nos processos internacionais (CIRINO, 
LEITE e NOGUEIRA, 2019) e de formação de opinião pública mundial. 
Sob outro ângulo, pode ser entendida também como ferramenta de soft 
power (poder brando), com o exercício do poder de influência a partir 
da persuasão e não coerção.

Quanto a esse aspecto, Ferreira e Cunha (2021, p. 211) destacam 
que apesar de ainda não existir concordância sobre “como quantificar 
a influência ou a relação da opinião pública e da mídia, como um ator 
imaterial, na formulação das políticas de Estado, ainda mais na formu-
lação de política externa”, os entrelaçamentos entre mídia, opinião 
pública e processos políticos pode “indicar que tal variável não poderia 
ser desprezada no jogo do processo decisório”. 

No âmbito acadêmico, ao lado de pesquisas que entendem a mídia 
como ator/agente e ferramenta de soft power, Cazzamatta (2020) ressalta 
a relevância de estudos sobre que é veiculado pela mídia. A importância 
conferida às análises das notícias internacionais justifica-se no efeito 
que exercem sobre a agenda política interna e externa de um Estado, 
pois a “mídia influencia, de forma substancial, a percepção que as 
pessoas constroem sobre outros países. Isso porque parte do público 
costuma carecer de experiências com outras nações” por não possuírem 
“os códigos necessários para comparar, julgar ou criticar as imagens que 
a imprensa produz sobre nações estrangeiras”. (CAZZAMATTA, 2020, 
p.116)

Nas relações internacionais a construção de reputações e prestígio 
tornam-se centrais em processos políticos e diplomáticos que envolvem 
governos, Estados e nações.  Diante disso, os variados atores/agentes 

2. Parte do mapeamento de pesquisadores nesses temas está presente em Nogueira, Melo 
& Galdino (2020).
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internacionais vêm investindo em estratégias de produção de imagens e 
percepções no exterior. 

Na visão de Mendes (2020) existe uma lógica identitária que perpassa 
as escolhas de política externa3 dos estados que, por sua vez, conforme 
Jervis (2017[1976]), levam em consideração percepções do ambiente em 
que a política internacional se desenrola e de quem são os outros estados. 
Para este último, a percepção - que envolve sentimentos e sistemas de 
crenças – de e sobre um estado torna-se crucial, pois a maneira como 
um responde ao outro depende de como o vê. 

Já para Boulding (1959) as decisões que determinam políticas e ações 
das nações não estão condicionadas aos fatos objetivos de uma situação, 
mas à imagem que elas fazem da mesma. O que pensamos que o mundo 
seja, não o que o mundo é, é que determina o comportamento. Nesse 
processo é formado o que Mendes (2020, p. 19) citando Nogueira (1979) 
denomina de “um conceito do seu país”. 

Indo mais longe, afastando-se de uma concepção engessada e fixa, 
entende-se aqui que a noção de identidade (ideia de “quem somos” e 
“quem são os outros”) e o conceito de e sobre um país são sempre proces-
suais e relacionais, nunca únicos, pois passíveis de múltiplas interpreta-
ções e distintos contextos. No jogo das relações estabelecidas entre os 
campos político e midiáticos, as mútuas influências ocorrem tanto em 
arenas concretas quanto em planos simbólicos que envolvem represen-
tações sociais coletivas. Das primeiras fazem parte estratégias, ações e 
políticas adotadas por líderes e governos assim como por empresas de 
comunicação, jornalistas e formadores de opinião pública. Do segundo, 
formação de imagens e percepções a respeito de algo ou alguém. 

Os processos de formação identitária de um estado imaginado 
(ANDERSON, 2002) conectam uma ideia de nação à produção simbó-
lica de imagens e percepções domésticas e internacionais levadas a cabo 
por agentes interessados. Neles insere-se uma dimensão de cálculo que 
orienta estratégias políticas e medidas a serem adotadas.  Também não 
ficam de fora ações para mobilização de opinião pública e esforços para 

3. Para o autor a política externa é uma “política de identidade” (Mendes, 2020, p.20).
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influenciar o debate público – por meio de agenda setting4 - em torno de 
algum assunto ou alguém.

Assim como ocorre em outros estados, o Brasil ao longo do tempo 
tem dedicado cada vez mais atenção ao campo da comunicação social, 
em nível nacional e internacional, por meio da mídia tradicional e 
digital. Um dos efeitos disso é também um aumento na cobertura que 
formadores de opinião pública estrangeiros e internacionais vêm dedi-
cando ao país, seja com enfoque negativo, positivo ou neutro. 

Entende-se, aqui, que a classificação “positivo” corresponde a um 
tipo de enfoque considerado desejável quantos aos objetivos que repre-
sentantes do estado ou outros agentes governamentais querem alcançar 
no sentido de uma construção de reputação favorável. “Negativo” é o 
contrário de positivo, refletindo, nesse sentido, uma falha na adminis-
tração de visibilidade e de competência na capacidade de fomentar a 
difusão de assuntos e enquadramentos favoráveis. “Neutro” diz respeito 
a dados factuais, ou seja, em geral versa sobre temas com caráter mais 
informativo do que com viés opinativo ou analítico. Cabe dizer que no 
caso brasileiro, politicamente, do ponto de vista dos profissionais que 
trabalham no campo da comunicação internacional, o status de “neutro” 
é considerado “positivo” – pois amplia visibilidade sobre o país sem ferir 
imagens e percepções internacionais. 

Trazendo a discussão para o foco principal da presente análise, cabe 
dizer que nem a América Latina nem o Brasil se destacam e recebem 
especial atenção da cobertura internacional, salvo em alguns momentos 
pontuais. Em geral, quando o país ou a região ganha maior visibilidade, 
isso ocorre sob a rubrica da “exotização” (IORIS, 2020). 

Na cobertura da imprensa alemã, por exemplo, Cazzamatta (2020) 
nota que a região latino-americana é praticamente invisível, mas que o 
Brasil é o país que vem recebendo mais atenção. A baixa cobertura se 
deve, para ela, ao “aumento da competição por “espaço na mídia alemã e 

4. Castro (2014, p. 198, 212) define agenda setting como uma hipótese da década de 1970 
que se insere no campo dos estudos dos efeitos cognitivos da comunicação de massa e 
“postula a função dos meios de comunicação de influenciar a agenda pública, pautando 
as conversas entre os cidadãos” e norteando os cidadãos sobre o que seriam os temas mais 
importantes. Mais recentemente passou a ser conhecida como Teoria da Agenda.
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europeia, o que acaba dificultando ainda mais noticiar o que acontece na 
América Latina”, levando-se em consideração “o fluxo gobal de notícias” 
(p.116). Na interpretação da autora, essa invisibilidade é um problema, 
“em vista da relevância da opinião pública para o desenvolvimento de 
políticas externas em sociedades democráticas” (p.117). Entretanto, 
Cazzamatta (2020, p.117) aponta que ocorreu uma mudança na imagem 
do Brasil no exterior porque “as relações do país e demais nações latinas 
com o mundo se modificaram consideravelmente em comparação com 
os padrões identificados entre as décadas de 1960 e 1990 e, inclusive, do 
que se verificou na virada para o século XXI”, marcado pela diversifi-
cação da política externa brasileira.

Há 40 anos ocorria uma desaprovação dos países classificados como 
“Terceiro Mundo” que gerava uma “assimetria do fluxo global de infor-
mação, denunciada pelos países em desenvolvimento pela “hegemonia 
das agências de notícias do Norte global, bem como a forma como eram 
representados pela mídia ocidental”, que exagerava na “representação 
de eventos negativos”. O noticiário internacional possui como padrão 
particular “a presença constante dos EUA e da Europa Ocidental, 
sendo seguida pela cobertura de nações vizinhas, regiões em crise (por 
exemplo, o mundo árabe) e, por fim, os países ‘invisíveis’” (CAZZA-
MATTA, 2020, p. 118-119).

Em entrevista à Érika de Moraes (2018), o médiateur5 do jornal 
francês Le Monde, Franck Nouchi, fala da cobertura do veículo sobre o 
Brasil e o governo brasileiro. Do mesmo modo que o apontado Cazza-
matta em relação à cobertura alemã, diz que o jornal possui uma rede 
de correspondentes no mundo inteiro, ainda que essa distribuição seja 
desigual, com predominância nos Estados Unidos – “o país número 1” 
(p.201).

Apesar disso, segundo ele, há muito tempo o Le Monde tem corres-
pondentes no Brasil, por considerarem que ele ocupa “um espaço 
preponderante na América do Sul. Há sempre uma relação particular 
entre a França e o Brasil. [...] Há interesse pelos países que são emer-

5. Na tradução literal, mediador, como uma espécie de ombudsman, entre o público e 
o veículo de comunicação, que goza de autonomia para tecer críticas ao próprio jornal 
quanto à sua cobertura
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gentes, o Brasil faz parte do BRICS... faz-se questão de eleger a cober-
tura do Brasil [...] um país importante para ter um correspondente”. 
(MORAES, 2018, p.201)

O médiateur também comenta sobre as dificuldades da cobertura 
sobre o país, exemplificando com o impeachment da presidenta Dilma 
Roussef. Diz que o jornal recebeu críticas pela cobertura do assunto de 
leitores percebidos por ele como de “extrema esquerda brasileira” e, em 
menor quantidade, daqueles que reclamaram da “cobertura esquerdista”, 
gerando a necessidade de autoreflexão crítica sobre ela, que resultou 
no artigo publicado na seção “Débats & Analyses” em 25 de abril de 
2016, versão impressa, intitulado: Brésil: « Le Monde » a-t-il été partial?6. 
O artigo, em versão simplificada, foi traduzido na mídia brasileira 
(MORAES, 2018, p.200).

Uma importante consequência do maior ou menor grau de visi-
bilidade ou enquadramento adotado na notícia é que quanto maior a 
dedicação da mídia a um país, maior é a probabilidade de o público 
considerá-lo relevante, impactando sobre as relações exteriores. A mobi-
lização de símbolos nacionais nas notícias torna-se importante capital 
dos agentes políticos junto à comunidade internacional. 

Como dizer quem somos e quem desejamos ser?

O governo brasileiro já há algum tempo vem conferindo mais espaço, 
investimentos e estratégias no campo da comunicação internacional, 
envolvendo principalmente ministérios e secretarias ligadas à comu-
nicação (Secretaria de Comunicação da Presidência da República/
Secom/PR, Assessoria de Imprensa do Gabinete/AIG e DIVULG, do 
Ministério das Relações Exteriores/MRE), à cultura (Setor de Difusão 
Cultural ou equivalente do MRE), ao turismo (Agência Brasileira de 
Promoção Internacional do Turismo/Embratur) e setores de exportação 
(Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos/Apex-
-Brasil). O resultado é a contratação de empresas de relações públicas 
mundiais (como a CDN International Inc.), de jornalistas e publicitá-
rios para trabalharem e divulgarem o que é conhecido como “a marca 

6. Tradução livre: “Brasil: Le Monde foi parcial?”.
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Brasil” (nation branding). Esta, segundo Nicolau Netto (2021), mobiliza 
justamente símbolos nacionais vinculados a interesses estatais e gover-
namentais. 

Quando realizei pesquisa em Brasília, entre 2010 e 2012, junto à 
Secom/PR (que abrangia a Comunicação Pública, voltada para o nível 
doméstico, e a Área Internacional, para o exterior) e ao Ministério 
das Relações Exteriores (especialmente a Assessoria de Imprensa do 
Gabinete)7, o sistema de comunicação governamental havia passado por 
profundas transformações8. Conforme explorado em outras análises 
(NOGUEIRA, 2016; NOGUEIRA & BURITY, 2015; BURITY, 2015; 
2013), o então secretário de comunicação do Governo Lula da Silva., 
Franklin Martins, implantou um sistema de comunicação integrado 
que possibilitava a coordenação de ações, antes dispersas. A ideia era 
estabelecer uma coerência nos discursos governamentais e estatais 
(MARTINS, 2010).

O modo de implementação abrangia o contato permanente e coorde-
nado entre a secretaria de comunicação, as assessorias de comunicação e 
imprensa dos ministérios e das secretarias. Havia a intenção de uma rela-
tiva uniformização dos discursos oficiais, de modo a não gerarem ambi-
guidades sobre o posicionamento do governo quanto a alguma questão 
específica. Como ouvido de um jornalista de carreira no governo, que 
havia sido alvo de mal-entendido, “não importa quem fala, o contexto 
em que fala, se veio de alguém do governo vira posição oficial”.  

Para isso, existia uma dinâmica de reuniões constantes entre as asses-
sorias de comunicação dos ministérios e secretarias, ou sempre que 
era necessário. Por exemplo, se as atenções dos formadores de opinião 
pública mundial estavam voltadas para a questão ambiental, como 
no caso da Rio+20 (Conferência das Nações Unidas sobre Desenvol-
vimento Sustentável, realizada em 2012, no Rio de Janeiro), reuniões 

7. Projeto de pesquisa apoiado financeiramente pelo CNPq.

8. Patrício e Silvestrin (2012) analisam a Instrução Normativa n. 05/2011, de julho de 
2011, que conceitua as ações de comunicação do Poder Executivo Federal e prevê que 
abranjam: “comunicação digital, comunicação pública, promoção, patrocínio, publicidade 
(classificada em de utilidade pública, institucional, mercadológica e legal), relações com a 
imprensa e relações públicas” (NOGUEIRA, 2016, p.293)
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extras eram marcadas entre o Ministério do Meio Ambiente, o MRE e a 
Área Internacional da Secom. 

Na ocasião, a CDN, uma empresa multinacional de relações públicas 
para atuar na construção de imagem e percepção positiva do Brasil no 
exterior, com um escritório em Washington e outro no mesmo andar da 
Secom/PR, em Brasília, havia sido contratada por 15 milhões em 2008. 
A empresa era a responsável também por emitir regularmente pesquisas 
de avaliação de imagem e percepção internacional sobre o país, classifi-
cando-a como positiva, negativa ou neutra. 

Outras ações englobavam media trainings, promoção de eventos 
no exterior e suportes para os postos diplomáticos no mundo no que 
tangia a processos de promoção de imagem do Brasil no exterior, ou 
auxílio profissional no campo da comunicação a embaixadores que se 
viam às voltas com demandas sobre posicionamentos do país em relação 
a alguma matéria específica. O Programa de Formação de Opinião 
(PFO) foi implementado em uma parceria entre a Área Internacional 
da SECOM/PR e o Ministério das Relações Exteriores, com o intuito de 
apresentar o país a formadores de opinião pública mundial. Estes eram 
convidados do governo brasileiro a conhecerem projetos vencedores em 
setores diversos (NOGUEIRA&BURITY, 2015; BURITY, 2015).

Gostaria de destacar que na ocasião havia uma espécie de unanimi-
dade entre diplomatas e jornalistas no campo da comunicação governa-
mental de que a comunicação do tipo “chapa-branca” (patrocinada pelo 
governo)9 estava ultrapassada, e que preferiam no lugar dela difundir 
e divulgar informações mais calcadas na “realidade”, ressaltando os 
aspectos positivos do Estado e das ações governamentais. Paralela-
mente, diplomatas da AIG/MRE defendiam a ideia de que melhor do que 
divulgar informações apenas solicitadas pelos formadores de opinião 
pública mundial, eles preferiam desenvolver relacionamentos com esses 
jornalistas estrangeiros, tornando-se fontes confiáveis, mesmo quando 
os assuntos não diziam respeito nem ao Brasil, nem a algo diretamente 
ligado a seus interesses. 

9. Sobre o tema ver Bucci (2008).
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Uma ferramenta muito utilizada, particularmente nos mandatos 
do presidente Lula da Silva – que na minha avaliação analítica foi bem 
desempenhada – foi o recurso à diplomacia midiática empreendida pelo 
governo e pelo presidente pessoalmente. O conceito, formulado por 
Gilboa (2001; 2002) corresponde ao modo como o campo diplomático 
e outros representantes estatais/governamentais se utilizam de sistemas 
de comunicação para defenderem e expressarem interesses do Estado, 
esclarecerem posicionamentos adotados, convencerem outros agentes/
atores internacionais. Trata-se de uma exposição da diplomacia, criando 
um novo tipo, com regras e técnicas específicas, implicando governos, 
jornalistas, diplomatas e o público.

Na “sociedade da informação”, conforme Valente (2007), frente 
às situações e demandas da esfera pública, práticas comunicacionais 
abrangendo a relação entre os Estados e o público externo são necessá-
rias. Para Nogueira e Burity (2015, p.376):

Como  observado  por  Lessa  e  Gavião  (2011),  tem-se,  desse  modo,  
que  o  acesso  a  assuntos  e  agendas  internacionais  por  interessados  
nos  temas  –  mas  não  diretamente  neles  envolvidos  –  repercute  
e  influencia  a  política  externa  dos  países,  obrigando  especialistas  
e  estados  “a  repensar  suas  estratégias  diplomáticas  dando  lugar  
ao  surgimento  das  denominadas  media  diplomacy,  digital  diplo-
macy  e cyber diplomacy” (Lessa; Gavião, 2011, p. 53-54).O  conceito  
de  Diplomacia  Midiática  (media  diplomacy)  aparece  em  Gilboa  
(1987),  correspondendo  a  uma  estratégia  que  aproveita  os  novos  
recursos  midiáticos  da Era da Informação, para a diplomacia. Desse 
modo, empresas jornalísticas privadas internas, redes internacionais 
de comunicação, portais de notícia na internet e a indústria cinema-
tográfica passaram a ter importância no jogo político internacional. 

Dentro do que Gilboa (2001) define como diplomacia de portas 
abertas (em que a mobilização da opinião pública dá suporte a nego-
ciações internacionais), o autor classifica os usos políticos da mídia no 
campo diplomático em três formas principais:  diplomacia pública (o 
Estado oficialmente utiliza a mídia para influenciar a opinião pública), 
diplomacia indireta na mídia (com a intenção de promover a política 
externa, governantes e diplomatas utilizam veículos de comunicação 
privados) e diplomacia feita pela mídia (quando jornalistas e proprie-
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tários de veículos de comunicação são atores, interferindo diretamente 
ou como mediadores na resolução de conflitos ou impasses internacio-
nais), além da diplomacia na mídia. Valente (2007) chama a atenção que 
constantemente a diplomacia na mídia é confundida com a diplomacia 
pública. Na 

maioria dos casos, a diplomacia pública antecede a diplomacia na mí-
dia, preparando os públicos envolvidos (...) A diplomacia na mídia 
consiste no uso dos veículos de comunicação de massa para a comu-
nicação entre Estados ou entre Estado e atores não-estatais, com o 
objetivo de construir formas de se avançarem em negociações, assim 
como mobilizar os públicos para que dêem suportes aos acordos (VA-
LENTE, 2007, pp. 95-96).

Outra forma nova do proceder diplomático em termos de comu-
nicação – e que diplomatas ouvidos na pesquisa entre 2010 e 2012 
mencionaram - inclui o que Seib (2012) denomina real-time diplomacy 
(diplomacia em tempo-real), cujo conceito relaciona-se às demandas 
da sociedade em um “mundo midiacentrado” (media-centric world) 
que exige respostas rápidas diante de determinadas situações. Para ele, 
os formuladores de políticas “devem entender os vários elementos da 
mídia em tempo real e incorporar o novo fluxo de informações em um 
processo de tomada de decisão cuidadosamente projetado” 10. (SEIB, 
2012, p.59). 

A questão que se coloca é que a instantaneidade do universo digital 
e da internet confronta, de algum modo, o tempo necessário para as 
tomadas de decisões nas negociações e respostas diplomáticas, que 
exigem maior aprofundamento para que respostas sejam dadas e/ou 
divulgadas.

Cabe lembrar também que ao lado do recurso à diplomacia midiá-
tica pelo governo Lula, foi criada a lei de transparência para aumentar 
a publicização de informações governamentais à população. Mesmo 
com o fim desse governo, havia uma relativa continuidade dessas ações, 

10. Tradução livre, no original: “they must understand the varied elements of real time 
media and incorporate the new information flow into a carefully designed decision-
making process” (SEIB, 2012, p.59).
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estratégias e programas replicados no primeiro Governo Dilma Roussef 
(2011-2014). 

De uma maneira crescente, os governos subsequentes, de Michel 
Temer (2016-2019) e de Jair Bolsonaro (2019-), as mídias sociais foram 
ganhando cada vez mais destaque dentro dos planos de comunicação 
institucionais do governo. No caso do Governo Bolsonaro, desde a 
campanha eleitoral, as mídias sociais foram o locus por excelência da 
comunicação direta com o eleitorado, a exemplo do que ex-presidente 
Donald Trump (2016-2020) fez nos Estados Unidos, sendo apelidado 
pela imprensa dos Estados Unidos como “Trump tropical” pelas afini-
dades compartilhadas (defesa do neonacionalismo, aderência à pós-ver-
dade e governo pelo Twitter) (CONCEIÇÃO e NOGUEIRA, 2021; 
GALDINO, CONCEIÇÃO e NOGUEIRA, 2020; RIBEIRO, 2018)

O uso das redes sociais tem sido adotado por governos de vários 
matizes ideológicas no mundo, em contas oficiais ou pessoais, e 
envolvem muitos profissionais de distintas áreas de conhecimento: 
jornalistas, cientistas políticos, webdesigners, marketeiros, publicitá-
rios, além de outros menos tradicionais, como influenciadores digitais. 
O governo brasileiro, em particular do Presidente Bolsonaro, vem inves-
tindo cada vez mais nesse tipo de plataforma e meio de comunicação 
com o público. 

Em particular, políticos que possuem viés mais populistas, como é 
o caso do referido presidente, têm empreendido o que ficou conhecido 
como populismo digital, na comunicação direta com seu eleitorado. O 
populismo digital, segundo Janaína Viscardi (2020), além de funcionar 
como tática para delimitar quem são os amigos e os inimigos, ajudam a 
construir a persona dos políticos e suas mensagens, a disseminar ideias 
– inclusive fake news e teorias conspiratórias – e a servir como meio para 
arrebanhar mais eleitores. Os políticos que atuam nesse campo possuem 
intenso desejo de viralização (alta taxa de disseminação). 

Como analisados por Conceição e Nogueira (2021), no ambiente 
digital, o presidente Bolsonaro e sua equipe usam do humor (CHAGAS, 
2020) e de um padrão de conteúdos direcionados (RIBEIRO, 2020) para 
propagar interesses em torno da mensagem ou da figura do líder, espe-
cialmente em momentos de crise. Entre as táticas utilizadas está atri-
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buir sentidos negativos aos opositores, propagar fake news e discursos 
de ódio para atingir os adversários entendidos por eles como “inimigos 
nacionais” e construir sobre o presidente uma imagem de “perseguido”.

De modo geral, a partir do Governo Lula até o governo Bolsonaro, 
a identidade internacional tomada como referência nas esferas estraté-
gicas governamentais se aproxima de uma que combina uma ideia de 
diversidade e modernidade, valorizadas no mercado global de símbolos 
nacionais (NICOLAU NETTO, 2021), com a percepção de que o país é 
um mediador externo (LAFER, 2009), defensor do multilateralismo e 
que “caminha em direção ‘ao desenvolvimento sustentável, e isso inclui 
o desenvolvimento ambiental, produtivo e social’, segundo o coorde-
nador da AI/Secom/PR, em entrevista à autora” um mês antes da Confe-
rência Rio+20, pois, no seu entender “somos um Brasil plural”, aberto 
“ao diálogo e não subserviente” (NOGUEIRA, 2016, p.297; 300) .

 A análise realizada por Nicolau Netto sobre os símbolos que formam 
a memória nacional e internacional -“carnaval, samba, tropical, fruta, 
turismo, futebol e instabilidade financeira” (2021, p.22) – foram elen-
cadas também pelo idealizador da Área Internacional da Secom/PR 
e ex-porta-voz da presidenta Dilma Roussef, o diplomata Rodrigo de 
Lima Baena Soares, em entrevista à presente autora: “trata-se de ‘modi-
ficar a ´percepção do Brasil no exterior, antes identificado apenas com 
uma terra de belas mulheres, do samba e do futebol’. Para o porta-voz, 
‘não há nenhum problema em ver o país dessa forma,, o problema está 
em ver apenas isso” (NOGUEIRA, 2016, p.296). Essa interpretação 
envolve a existência de uma disputa política da ideia de nação, em que é 
ou deve ser considerada uma memória nacional globalizada e transna-
cional (NICOLAU NETTO, 2021). 

Assim, pode-se dizer que a identidade brasileira a ser divulgada no 
exterior combina elementos culturais tradicionais (mesmo que estereoti-
pados e exotizados, como citados) com valores internacionais comparti-
lhados (como a ideia de sustentabilidade ambiental, produtiva e social). 
Outra característica é a produção de novos símbolos nacionais e suas 
incorporações nos processos de construção de identidade internacional 
a ser projetada externamente, que pode ser classificada como resiliente e 
adaptável aos interesses estatais e governamentais. 
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No governo Bolsonaro, a partir de 2019, vários desses valores e obje-
tivos relacionados à identidade internacional para projeção do Brasil 
no exterior foram modificados. Nem o tradicional multilateralismo 
adotado, nem o papel de mediador internacional, nem a preocupação 
com a inserção no mercado global dos símbolos nacionais atualizados 
em consonância com uma agenda internacional compartilhada pelos 
Estados parecem seguir fazendo parte da noção de identidade que 
orienta as ações de política externa brasileira. O presente governo não 
parece estar construindo uma ideia de Brasil a partir de uma identi-
ficação com pautas atuais como a proteção ambiental, o respeito aos 
Direitos Humanos e, a partir de 2020, a cooperação mundial para o 
combate da pandemia de Covid-19 e o manejo da crise sanitária. 

Antes, o presidente e os representantes do governo aparentemente 
vêm construindo reputação pública e política do líder, de modo perso-
nalista, no nível internacional identificado com pautas e líderes da 
direita populista e no nacional com discursos dirigidos aos seus elei-
tores/seguidores, com a defesa de armamento da população, anti-vacina 
contra a Sars-Cov-2, negando o conhecimento científico e a relevância 
da proteção ambiental.

Até aqui foram apresentadas discussões teóricas, pontos de vistas, 
estratégias, medidas e ações que envolvem diferentes agentes que inte-
ragem nas interfaces do campo midiático e do campo político – em geral 
e no Brasil -, nas quais se destaca a capacidade e o desejo político de 
mobilizar e influenciar a opinião pública na direção de construções de 
percepções internacionais favoráveis ao país e de identidade atrelada a 
reputação respeitável no exterior. 

Em seguida, passando para o outro pólo da relação políticos/diplo-
matas-jornalistas, serão exploradas as percepções de parte da mídia 
internacional sobre o Brasil (Estado, governo, presidente).

Como somos retratados?

No que se refere ao caso brasileiro, longe de considerar que a presente 
discussão esgota e abrange a totalidade da cobertura internacional, as 
análises aqui selecionadas apontam para uma percepção favorável ao 
Brasil durante o Governo Lula da Silva (2003-2010), que não teve corres-
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pondência no período do impeachment da presidenta Dilma Roussef 
(período avaliado negativamente), no governo de Michel Temer (quase 
invisível para a cobertura internacional) e no de Jair Bolsonaro (com 
ampla cobertura, mas negativa e crítica). 

No primeiro caso, a liderança e o alto índice de popularidade do 
presidente Lula, a percepção de que o país avançava em alguns indi-
cadores sociais como país emergente e a capacidade de diálogo multi-
lateral foram alguns dos assuntos que contribuíram para o enfoque 
positivo pela mídia internacional. Já durante o primeiro governo Dilma 
Roussef, este angariou ainda frutos da percepção internacional herdada 
do anterior, mesmo que sem o carisma de seu antecessor. Com o desen-
rolar do processo de impeachment, o segundo mandato e o próprio país 
foram percebidos de modo desfavorável, atrelados à ideia de corrupção. 
No que se refere ao governo Temer, como dito, pouca atenção foi dedi-
cada, considerado um governo à beira de novas eleições, em 2018, ainda 
que escândalos de corrupção envolvendo seu nome e de membros do 
seu governo tenham ocorrido no início de 2019. Cabe salientar, que a 
imagem do Brasil quanto à temática ambiental (assunto considerado de 
grande importância internacional) e à sua desigualdade social interna, 
ao longo de quase todos os governos, tendeu a receber críticas da cober-
tura estrangeira. E foi justamente no governo do presidente Bolsonaro 
que a percepção muito desfavorável incorreu justamente no quesito 
(des)proteção do meio-ambiente e formulação de políticas que facilitam 
o desmatamento de florestas e impactos em outros ecossistemas (ler 
texto de Galdino nesta coletânea e Nogueira, Melo e Galdino, 2020). Ao 
lado disso, posicionamentos contra a vacina para a Covid-19 e a ciência 
também fizeram o país, o governo e o presidente serem duramente criti-
cados aos olhos dos formadores de opinião pública mundial.

Os artigos publicados a partir da cobertura do Brasil pelo jornal 
francês Le Monde se dividem basicamente em três tipos, segundo o 
médiateur Frank Nouchi – informativo (que privilegia a informação), 
analítico (que traz análises diversas, de especialistas externos ao jornal 
ou correspondentes e jornalistas internos) e os editoriais (com posi-
ções do jornal quanto a assuntos considerados de interesse), ou enfa-
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tizando “a diferença entre informação, comentário e página de debate”. 
(MORAES, 2018, p.201)

A respeito das fontes ouvidas no Brasil, diz que publicam artigos 
com ponto de vista do poder brasileiro e de articulistas muito críticos 
ao Brasil: “Sempre recebemos críticas. Se escrevemos artigos contra 
Temer, há quem vá escrever: vocês são esquerdistas, a favor de Lula, de 
PT... é muito complicado! São feitas reportagens, enquetes, entrevistas, 
análises, editorial... esforços para cobrir um grande país” (MORAES, 
2018, p.201). Os assuntos sobre o Brasil costumam versar sobre política, 
cultura, esportes, economia, mas ele diz que como médiateur nota que, às 
vezes, “nossa cobertura das atualidades no Brasil provoca reações muito 
fortes nos leitores”, como a realizada sobre a destituição de “Madame 
Roussef ”, que desagradou à parte dos leitores” (idem).

A cobertura e o tratamento conferido aos governos ou líderes brasi-
leiros, no entanto, não são uniformes. O trecho da entrevista abaixo 
realizada por Érika Moraes revela isso e expressa de algum modo, extra-
polando os limites do Le Monde, como em geral a mídia internacional 
vem retratando o país e seus governos:

Revista Intercom - Observamos que a palavra “Brasil” está quase sem-
pre presente em títulos de notícia sobre o país, mas há exceções. Há uma 
regra sobre isso? Lula, por exemplo, parece dispensar o uso da palavra 
Brasil. Ele é mais conhecido que outras personalidades brasileiras, cer-
to? Muito mais conhecido do que Temer? 

Nouchi - Sim, muito mais conhecido! Nem se compara. Lula é como 
Obama! Diz-se Lula e todo mundo sabe quem é. Pelé era parecido, 
na época. [...] Não há necessidade de dizer Brasil. Há pessoas como 
essas que são autoridades mundiais. Por uma série de razões, assim 
é Lula. Se dizemos Dilma, devemos dizer Brasil. Se dizemos Temer, 
devemos dizer Brasil. (...). Lula é um caso particular. Há poucos lí-
deres políticos como ele, sobre os quais não há necessidade de dizer 
muito. Merkel, aqui na França, é assim, não é preciso dizer Alemanha. 
(MORAES, 2018, p.204)

O depoimento de Nouchi sobre a cobertura do Brasil e dos governos, 
em especial do ex-presidente Lula, se afina com outras percepções de 
formadores de opinião e líderes mundiais. O paralelo estabelecido entre 
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Lula e o ex-presidente estadunidense Barack Obama – “Lula é como 
Obama!” – destaca uma perspectiva recorrente de parte da imprensa 
internacional sobre o extraordinário, o fora do comum, a novidade. No 
caso, os altos índices de popularidade, o pioneirismo de um presidente 
eleito da classe trabalhadora e pouca escolaridade com participação 
política sindical no Brasil e de um negro ocupando a Casa Branca pela 
primeira vez, respectivamente. Ambos também com dois mandatos 
seguidos. Aliás, sobre Lula, o líder de uma das maiores potências 
mundiais disse: “é o cara” (“this is the guy”), o mais popular do mundo 
com longo mandato11.

A resposta do mediatéur pode servir como uma chave para múlti-
plas interpretações sobre as percepções internacionais de jornalistas e 
outros formadores de opinião pública a respeito do campo político de 
um país, os políticos, governos ou Estados. Uma primeira diz respeito à 
ideia de que ora a mídia entende atos e imagens do líder de um Estado 
como sendo o Estado ou do Estado, a partir dos seus comportamentos e 
discursos adotados, ora as características pessoais da identidade do líder 
suplantam o próprio país, por meio do carisma pessoal, que os coloca 
no patamar das “autoridades mundiais” e de grande prestígio social, 
atribuída por ele a Lula e Pelé (jogador de futebol símbolo nacional de 
destaque internacional). 

A segunda é que os formadores de opinião estabelecem hierarquiza-
ções sobre os governos e seus líderes mesmo quando falam do mesmo 
país – “Se dizemos Dilma, devemos dizer Brasil. Se dizemos Temer, 
devemos dizer Brasil. (...). Lula é um caso particular”, dispensando iden-
tificá-lo a partir do seu pertencimento político nacional. A popularidade 
interna e externa de um líder é um importante capital que faz toda a 
diferença no modo como a mídia tece sua imagem pública e política. 

A terceira diz respeito à eficácia que um planejamento competente e 
investimentos no campo da comunicação internacional podem ter para 

11. A frase do presidente estadunidense Barack Obama e o contexto em que foi 
dita foram amplamente repercutidos em vários veículos de comunicação, entre 
eles na produzida pela agência de notícias francesa AFP e reproduzida pelo G1, 
com o título “Para Obama, Lula é o ‘político mais popular da terra’”, de 02/04/2009. 
Disponível em https://g1.globo.com/Noticias/Mundo/0,,MUL1070639-5602,00- 
PARA+OBAMA+LULA+E+O+POLITICO+MAIS+POPULAR+DA+TERRA.html
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a construção de percepções positivas e favoráveis. Não parece ser coin-
cidência a percepção de Nouchi sobre o ex-presidente Lula e as ações 
e investimentos realizados com esse objetivo. O exercício e a gestão 
das diplomacias midiática, pública e presidencial por Lula e os setores 
diplomáticos e de comunicação do seu governo junto aos formadores de 
opinião, nesse sentido, podem ser considerados muito bem-sucedidos, 
dentro do quadro de “invisibilidade” latino-americana e brasileira na 
imprensa alemã e europeia, como já mencionado (CAZZAMATTA, 
2020).

“A imprensa internacional está deslumbrada com o Brasil. Demorou 
a verificar a importância que o país ganhou com a virada relativa de 
forças na economia mundial”. A afirmação é do ex-diretor executivo 
do Banco WestLB, em Nova York, Ricardo Amorim, que acompanhava 
a cobertura internacional sobre o Brasil para clientes investidores em 
2009 (BURITY, 2015, p.113). Para Amorim, a ascensão econômica dos 
Brics (arranjo político que incluía na época Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul) contribuíram para isso. Nesse período também aumentou 
o número de correspondentes estrangeiros no Brasil (p.114). Isso se 
refletiu na imagem brasileira no exterior:

As pautas dos jornais estrangeiros contrastam com a imagem brasi-
leira, segundo o Nation Brands Index, que mede a percepção sobre 50 
nações a partir de entrevistas com 20 mil pessoas de diversos países. 
De acordo com a pesquisa realizada em 2009, a imagem do Brasil es-
tava mais associada a características de lazer e entretenimento do que 
à administração e à economia. No geral, o Brasil ficou em 20º lugar, 
mas é o mais bem colocado da América Latina, tanto na classificação 
geral, quanto em cada um dos sete itens analisados: exportação; go-
vernança; cultura; povo; turismo, imigração e investimento. No ano 
de 2008, o país ocupava a 21ª posição na classificação geral. (BURITY, 
2015, p. 114-115).

Ainda que nesse período, como analisado por Burity (2015, p.145), 
fosse “fácil ‘vender pautas’ sobre o Brasil”, nem tudo foram flores na 
cobertura internacional do governo Lula. A imagem do presidente e 
do Brasil foi arranhada em algumas ocasiões em que posicionamentos 
adotados e relações foram estabelecidas com ditadores e estados autori-
tários e antidemocráticos, contrariando na ocasião a orientação geral de 
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política externa brasileira de não emitir opinião sobre políticas relacio-
nadas ao campo dos Direitos Humanos de outros Estados.

Tem-se, assim, que durante o governo Lula ocorreu uma tendência 
do Brasil em ser retratado como um país de economia emergente, presi-
dido por um líder com alto índice de popularidade, cuja identidade 
internacional combinava elementos exóticos com outros no caminho da 
“modernidade” e do desenvolvimento econômico.

O primeiro governo Dilma Roussef (2010-2013) apontava na mesma 
direção, ainda que sem o expressivo diferencial de seu antecessor, a de 
ser uma liderança carismática. Cirino, Leite e Nogueira (2019) lembram 
que foi dada continuidade às ações de comunicação do governo ante-
rior, buscou-se ampliar a participação nas mídias digitais e plataformas 
sociais (com a criação de conta oficial no Twitter e no Facebook), otimi-
zando o planejamento e a execução de planos de mídia, inclusive com a 
autorização da criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), que 
coordena sistemas de rádios e televisão do governo. Os autores apontam 
que o “número de veículos cadastrados saltou de 499 veículos em 2003, 
para 11.514 no ano de 2015, e afetou a participação dos gestores na 
mídia” (p.63).

Quanto à diplomacia midiática e pública empreendida pela presidente 
Dilma Roussef, em uma comparação com seu antecessor sobre a quan-
tidade de entrevistas concedidas para a imprensa estrangeira, no quesito 
coletivas de imprensa, entre 2003 e 2010, o presidente Lula concedeu 
para a imprensa estrangeira 132 exclusivas e 13 coletivas, atendendo a 
jornalistas de 65 países; já a presidente Dilma Roussef, entre 2011 e maio 
de 2016, concedeu 19 exclusivas e 10 coletivas, atendendo a 31 países 
envolvidos, como contabilizado por Cirino, Leite e Nogueira (2019). 

Os autores apontam que a pouca atenção conferida à imprensa inter-
nacional pode ser explicada pela mudança de orientação de foco, em 
ano eleitoral voltado para o público doméstico, como foi o caso de 2014, 
“que não há sequer um registro de entrevista coletiva ou exclusiva espe-
cífica para a imprensa estrangeira” (p.64). Paralelamente, mesmo em 
viagens oficiais ao exterior a presidente nem sempre promoveu encon-
tros com a imprensa, provavelmente para se preservar frente à abertura 
do processo de impeachment no final de 2015 (p.65), com acusações de 
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ter realizado pedalada fiscal. Não demonstrou, portanto, como o presi-
dente Lula, proatividade na divulgação do país e interesses do Estado 
brasileiro junto aos formadores de opinião pública mundial. O preço 
pago foi alto: 

Um estudo produzido pela agência de comunicação Imagem Corpo-
rativa - com a finalidade de avaliar a imagem do Brasil em outros 
países - verificou que o ano de 2015 trouxe o aprofundamento da si-
tuação crítica na política, na economia e em assuntos sociais e am-
bientais. “A situação brasileira foi se tornando cada vez mais difícil 
e a percepção da imprensa e de especialistas de outros países acom-
panhou essa tendência de perto”, inicia o documento I See Brazil que 
destaca o fim do retrato do país como uma “nova potência”, “econo-
mia emergente de destaque” e “líder hemisférico”. (CIRINO, LEITE & 
NOGUEIRA, 2019, p.65)

Essa tendência para imagens negativas sobre o Brasil e o governo 
brasileiro foi se tornando cada vez mais aguda e distante dos esforços 
estratégicos - simultaneamente políticos, diplomáticos e comuni-
cacionais -, de construção de percepções favoráveis sobre o país e de 
produção de reputação prestigiosa junto a formadores de opinião 
pública mundial. Principalmente a partir do segundo governo Dilma, 
os governos passaram a descuidar daquilo que em uma sociedade alta-
mente mediatizada e espetacularizada passa a ser condição sine qua non: 
a administração da sua visibilidade. O risco da falta de controle sobre 
ela é o escândalo.  

Na imprensa alemã, Cazzamatta (2020) diz que até 2014 a imagem do 
Brasil era mais “balanceada”, sendo classificada como neutro-positiva, 
com priorização de temas econômicos e voltados para eventos culturais; 
a partir do processo de impeachment da presidente Dilma Roussef em 
2016, ela considera que a imagem do Brasil sofreu um retrocesso. Daí 
para adiante, com

a ascensão do extremismo de direita, o país tem vivenciado uma 
escalada de desinformação política e uma proliferação desenfreada 
de fake news (FLEMES, 2018, SAUCEDO AÑEZ; CAZZAMATTA, 
2020). Além disso, o atual governo federal [Governo Bolsonaro] tem 
ignorado os princípios tradicionais da diplomacia brasileira, como o 
multilateralismo democrático, bem como negligenciado medidas de 
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proteção ao meio ambiente (CASARÕES; FLEMES, 2019). Isso tudo 
tem resultado no desencadeamento de manchetes negativas sobre o 
Brasil em todo o mundo. Ademais, a imprudente (ou falta de) res-
posta à crise de saúde referente ao COVID-19 (BLOFIELD; HOFF-
MANN; LLANOS, 2020) impacta o noticiário internacional sobre o 
Brasil. (CAZZAMATTA, 2020, p.129).

Com características personalistas, que tem na figura presidencial 
centro e liderança carismática a ser seguida, o governo Jair Bolsonaro 
vem privilegiando a comunicação direta com seus eleitores e segui-
dores nas mídias sociais, em consonância com o exercício do populismo 
digital (CONCEIÇÃO & NOGUEIRA, 2021). Na contramão da agenda 
de temas que vem merecendo destaque e expressiva atenção da mídia 
estrangeira - a questão ambiental e, desde o início de 2020, a pandemia 
de Covid-19 com as respectivas formas de gestão da crise sanitária do 
planeta -, o governo Bolsonaro vem proferindo discursos (oficiais e 
informais) e adotando uma série de medidas e políticas contrárias às 
expectativas exteriores. 

É preciso destacar que os formadores de opinião pública interna-
cional vêm operando nessas pautas como observadores e, muitas vezes, 
protagonistas no papel de whatchdogs, lembrando aos governantes suas 
responsabilidades públicas frente a tais assuntos. As imagens e percep-
ções externas têm sido negativas e desfavoráveis, conforme apresen-
tado por Nogueira, Melo e Galdino (2020), sobre a imagem ambiental 
brasileira, e Galdino, Conceição e Nogueira (2020), sobre a imagem do 
governo quanto ao manejo da pandemia.

Em pesquisa realizada por Nogueira, Melo e Galdino (2020) sobre 
o modo como quatro portais jornalísticos latino-americanos - El País 
(Uruguay), El Tiempo (Colômbia), Clarín (Argentina) e La Nación 
(Chile) – retrataram o Brasil no que se refere ao tema do meio-ambiente, 
com acompanhamento diário das notícias, principalmente os incêndios 
na Amazônia e em outros ecossistemas brasileiros (como o Pantanal), 
geraram preocupação da comunidade internacional e da imprensa 
estrangeira em geral. 

Os autores concluem que a cobertura dos jornais latino-americanos 
pesquisados “aponta para uma imagem internacional de Brasil como um 
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país negligente em relação à preservação ambiental”, calcada em uma 
percepção negativa do governo pela imprensa estrangeira, afetando 
diretamente relações com vários países (como Alemanha, França, e 
Noruega) “que deixaram de investir em fundos de preservação ambiental 
no Brasil e chegaram a interromper a importação de mercadorias” numa 
“manifestação pública contrária às atitudes governamentais quanto ao 
problema” (2020, p.46). 

A percepção internacional do Brasil no governo Bolsonaro quanto à 
gestão da pandemia de Covid-19 vem caminhando na mesma direção que 
a ambiental: negativa e com críticas contundentes. Galdino, Conceição 
e Nogueira (2020) acompanharam os jornais The New York Times/EUA, 
El Tiempo/Colômbia e Clarín/Argentina, entre 1 e 31 de julho de 2020, 
período em que o presidente Bolsonaro testou positivo para Covid-19, 
tendo por foco a cobertura do assunto e a posição do governo/presi-
dente brasileiro quanto à matéria. As autoras concluíram que, diante 
das manifestações negativas quanto às medidas de proteção e contenção 
do vírus defendidas pela Organização Mundial da Saúde e dos usos da 
conta oficial do presidente Bolsonaro “no Twitter para expressar suas 
opiniões e ideias sobre o vírus e a pandemia, além das ações promo-
vidas pelo governo no cenário”, a “posição negacionista ou minimiza-
dora da pandemia”, constrói “uma imagem negativa e desfavorável do/
ao Brasil no exterior, na ótica dos jornais selecionados, especialmente 
pelos sucessivos embates com a Organização Mundial da Saúde e suas 
recomendações” (p.67)

A imagem e percepção internacional sobre o Brasil mediada pelos 
formadores de opinião pública estrangeiros que giravam ao redor da 
“memória nacional globalizada” do país associada ao “carnaval, samba, 
tropical, fruta, turismo, futebol e instabilidade financeira” (NICOLAU 
NETTO, 2021, p.22) – a já mencionada exotização -, vem dando lugar 
a outras percepções, negativas: a de um país com um governo que não 
respeita e protege o meio ambiente e com má-gestão sanitária e econô-
mica
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Mais algumas palavras

Quem somos lá fora? Para a mídia internacional, ela varia ao longo 
do tempo. As imagens e percepções formadas dependem não apenas 
das políticas adotadas pelos governos, como também das estratégias de 
administração de visibilidade e de comunicação voltadas para os forma-
dores de opinião pública internacional. 

Como muitas vezes as imagens dizem mais do que qualquer palavra, 
proponho, para reflexão, a consulta à charge de El Tiempo de 21 de agosto 
de 2019, de Rodrigo Guerreiros, intitulada “Bolsonaro El bombero”, na 
qual o presidente vestido de bombeiro é retratado correndo com um 
sorriso no rosto e carregando gasolina enquanto diz “Reportaron un 
fuego en La Amazonia” sobre a imagem ambiental do Brasil, e cinco capas 
da publicação inglesa de grande prestígio internacional, The Economist, 
emblemáticas de como o país vem sendo retratado desde 2003. 

A primeira delas, no governo Lula, com a estátua do Cristo Redentor 
– símbolo nacional que nos identifica no exterior - decolando como 
um foguete, sob a manchete: Brazil takes off/ Brasil Decola, de 2009;  a 
segunda, de 2013, na qual a estátua é retratada como um foguete em 
queda, com o título: Has Brazil Blown it?/ O Brasil estragou tudo?; a 
terceira, de 2016, com o Cristo Redentor carregando uma faixa ou placa 
escrita SOS, com a manchete: The betrayal of Brazil/ A traição do Brasil; 
a quarta com a imagem de um tronco de árvore cortada, em formato de 
mapa do Brasil, com a manchete: Deathwhatch of the Amazon/ Vigília 
da morte para a Amazônia; e finalmente, a quinta capa, de 2021, nova-
mente o Cristo com uma máscara de oxigênio no rosto e um balão de 
oxigênio do lado (em referência ao recorde do número de mortos por 
Covid-19  no Estado do Amazonas por falta de oxigênio no hospitais), 
com a manchete: Brazil’s Dismal decade/  A década sombria do Brasil.
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Capítulo 5

O poder dos veículos de comunicação 
sobre a representação da imagem 
ambiental do Brasil: manchetes dos meios 
de comunicação estrangeiros 2021
Amanda Caroline Galdino1

Introdução

A discussão ambiental tem sido apresentada no cenário internacional 
com cada vez mais preocupação e urgência diante do ocasionamento das 
mudanças climáticas, resultante da ação deliberada do ser humano ao 
transformar o meio ambiente através da emissão de gases de efeito estufa 
(DINIZ, 2015). Em especial, o Brasil tem ganhado visibilidade na mídia, 
cujo foco recai principalmente sobre a gerência governamental acerca 
dos problemas como os incêndios florestais e as consequências refletidas 
tanto sobre a biodiversidade (flora e fauna) do país, bem como sobre as 
mudanças climáticas (NOGUEIRA, MELO & GALDINO, 2020). Dessa 
forma, o presente estudo questiona: como a imagem ambiental do Brasil 
é retratada nas manchetes dos meios de comunicação estrangeiros New 
York Times, The Economist, Le Monde, El Universal e El Tiempo? 

A partir do avanço tecnológico que permite a transmissão de infor-
mações numa velocidade cada vez maior, é possível observar os sites 

1. Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da Universidade 
Estadual da Paraíba (PPGRI-UEPB), e-mail: amandacaroline1296@gmail.com
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jornalísticos e mídias sociais como meios potenciais para a difusão 
de informações (GOLAN, JHONSON & WANTA, 2010). Charaudeau 
(2013), ao apresentar a definição de informação, situa esta no processo 
de produção de um discurso. Sendo uma forma de enunciação com 
capacidade de construção do saber, a informação é circunscrita por 
determinados fatores como o campo de conhecimento onde essa enun-
ciação está inserida, do contexto e do dispositivo no qual é colocada em 
atividade.

Dessa forma, é pretendido discutir o poder dos veículos de comuni-
cação para construir a representação da imagem ambiental do Brasil a 
partir das manchetes que chamam atenção sobre o país na sua relação 
com o meio-ambiente. Para tanto, foram selecionados os meios de 
comunicação estrangeiros The Economist (Reino Unido), New York 
Times (Estados Unidos), Le Monde (França), El Tiempo (Colômbia) e 
El Universal (México), tanto sob critério de ter uma abrangência mais 
diversa da representação sobre o país, bem como pela visibilidade 
dos portais midiáticos a partir da sua circulação, contabilizado pelo 
número de acessos e/ou usuários. Para alcançar esse objetivo, o estudo 
parte da compreensão de que o poder discursivo midiático está direta-
mente ligado ao mundo material e como ele é percebido. Em seguida, a 
discussão é desenvolvida a partir das manchetes dos meios de comuni-
cação selecionados. Como esses meios retrataram o Brasil na temática 
ambiental em 2021?

É importante mencionar que este artigo é fruto de uma pesquisa 
maior, a qual está sendo desenvolvida numa dissertação de mestrado 
no Programa de Pós-Graduação em Relações Internacionais da Univer-
sidade Estadual da Paraíba. Nessa pesquisa, estão sendo trabalhados os 
noticiários e semanário digitais aqui descritos e todas as suas reporta-
gens tocantes ao Brasil na relação com a temática ambiental durante 
o ano de 2021. No entanto, em razão da alta extensão material, para a 
presente pesquisa decidiu-se delimitar o recorte dos dados às notícias 
que estiveram nas páginas principais dos veículos de comunicação sele-
cionados no ano de 2021, os quais foram acompanhados diariamente 
entre janeiro e dezembro do ano referido. 
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Nas figuras aqui trazidas, foram reunidos os prints das manchetes 
exibidas pelos meios de comunicação, os quais foram feitos no dia da 
publicação de cada reportagem. Foi efetuada uma análise qualitativa 
sobre os enunciados dos portais midiáticos The Economist, El Tiempo, El 
Universal, Le Monde e New York Times, observando também a posição 
ideológica de cada um deles. Isso porque a partir do que Thompson 
(1998) e Castells (2009) afirmam, os meios de comunicação não são 
neutros na produção de suas mensagens, a qual geralmente tende a vir 
de um espaço de interesses profissionais e empresariais.

Portanto, no item a seguir é apresentada uma breve apresentação 
sobre os meios de comunicação eleitos para a pesquisa, em que são iden-
tificados sua origem, posição política e alcance público. Em seguida, o 
artigo traz a compreensão referente ao poder discursivo midiático, 
partindo então para o item onde são apresentadas as manchetes e a 
discussão acerca da representação da imagem ambiental do Brasil pelos 
veículos de comunicação estrangeiros, trazendo por último as conside-
rações finais de tudo o que foi visto.

História dos veículos midiáticos estrangeiros 

O New York Times (NYT) é um jornal diário estadunidense e foi 
fundado em 18 de setembro de 1851 por Henry J. Raymond e George 
Jones (GONÇALVES, 2019), tendo seu website lançado em 1996, o que 
possibilita seu acesso através do link: https://www.nytimes.com/. Trata-
-se de um jornal de relevância internacional, que segundo Peter Drier 
(1982) aponta, faz parte de afiliações da elite. Portanto, embora informe 
o público com um certo nível de autonomia e independência, o jornal 
acaba tendo incentivo para reproduzir a classe capitalista maior2 em 

2. Segundo Drier (1982), há uma relação entre a elite empresarial dos EUA e a elite da 
mídia de massa, que culmina para o desempenho de dois papéis críticos na sociedade; em 
primeiro nível, são empresas que possuem fins lucrativos, cujos proprietários, diretores, 
fornecedores e anunciantes têm como interesse o bem-estar econômico de suas empresas. 
Em segundo, são instituições ideológicas. Assim, a agenda do debate político, social 
e econômico é definida pela mídia. Sendo responsáveis pela influência sobre a opinião 
pública quanto a questões cruciais, como por socializar os indivíduos com papéis e 
comportamentos sociais; além de ter o poder de enfraquecer ou legitimar instituições, 
indivíduos e ideias poderosas.
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razão da conservação de seus vínculos estruturais com as corporações, o 
que resulta na preservação e reforço da ideologia do liberalismo corpo-
rativo. Ademais, o New York Times possui 164.2 milhões de leitores 
globalmente, e é tido como uma força dominante na indústria midiá-
tica de notícias (JENNINGS, 2021). O jornal Estadão informou que em 
2021, o periódico norte-americano chegou a contar com 8,4 milhões de 
assinantes.

Por sua vez, o periódico El Tiempo, reconhecido como o maior jornal 
da Colômbia, foi fundado em 1911 por Alfonso Villegas Restrepo, mas 
logo foi vendido para Eduardo Santos Montejo, o qual ocupou o cargo 
da presidência entre os anos 1938 e 1942. Desde a direção de Eduardo 
Santos, a qual perdurou por 25 anos, o jornal é reconhecido por promover 
ideais e princípios liberais (MOLINA, 2006). Metade das ações do 
noticiário foi comprada pelo grupo Planeta em 30 de outubro de 2006 
(BOLAÑOS, 2017) e em 2012 pelo empresário Luis Carlos Sarmiento 
Angulo (ARCE, 2021). A sua versão digital está disponível desde 22 de 
janeiro de 1996, no link: https://www.eltiempo.com/ (LA HISTORIA, 
2016). Os últimos dados referentes ao alcance do seu público apontam 
que em 2020, o El Tiempo foi o jornal mais lido na Colômbia, contabi-
lizando mais de 44 milhões de usuários e 236 milhões de páginas vistas 
(EL TIEMPO, 2020). 

Enquanto isso, o jornal francês Le Monde foi fundado em Paris no ano 
de 1944, sob a iniciativa do General De Gaulle, para que a França pudesse 
ter um jornal de prestígio voltado para o exterior (KABAŠINSKAITĖ, 
2021), o periódico é mais voltado ao público da esquerda e aos intelec-
tuais (FERNANDES, 2011). De acordo com os dados trazidos pelo Le 
Monde, através do Alliance for Press and Media Figures3, a audiência 
do jornal francês atingiu cerca de 20,8 milhões de leitores por mês no 
ano de 2020, número no qual se soma tanto seus assinantes fiéis bem 
como visitantes ocasionais de sua mídia digital. Até dezembro de 2021, 

3. A Alliance for Press and Media Figures (ACPM) tem como objetivo ser o certificador 
terceirizado da mídia, e foi originado em dezembro de 2015 da fusão entre o OJD (controle 
de distribuição de imprensa e tráfego de sites e aplicativos) e SAS AudiPresse (medição de 
audiência de imprensa). Desde essa fusão, o CMPA amplificou suas missões e agora detém 
controle sobre um universo mais amplo de mídia. Disponível em: https://www.acpm.fr/L-
ACPM/Missions-et-activites Acesso em: 18 dez. 2021.
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o portal midiático francês alcançou o número de mais de meio milhão 
de assinantes, dos quais 414.000 foram assinantes digitais4.

Por seu turno, a revista/jornal The Economist é reconhecida como 
um dos veículos midiáticos mais antigos e respeitados, cuja fundação 
ocorreu em Londres por James Wilson, suas publicações tiveram início 
em 1843. De acordo com Womack (2005, p. 39), a revista se denomina 
como “centro extremo”, seguida por uma abordagem racional concer-
nente às questões políticas, que varia entre liberalismo social, conser-
vadorismo fiscal e libertarianismo pessoal, que se volta para a defesa 
do comércio e mercado livres. Sua cobertura, análises e opinião sobre 
os eventos são oriundas de uma compreensão independente, racional e 
econômica, havendo uma acentuada cobertura sobre os negócios inter-
nacionais, temas financeiros e políticos (WOMACK, 2005). 

Desde 1997, o semanário dispõe conteúdo por meio digital: http://
www.economist.com cujo idioma é inglês, o site pertence ao Econo-
mist Group. Os artigos não assinados resultam de debate entre a equipe 
e correspondem à posição de todo o corpo editorial. Através de uma 
redação clara, a revista enfatiza a si própria como jornal líder de opinião 
dirigida a tomadores de decisão relevantes, os quais não possuem tempo 
para incorporar fontes primárias mais ampliadas dos fatos (WOMACK, 
2005). Em 2021 a circulação do portal midiático contou com o número 
de 1.583.965, desse total, 709.153 foram em formato impresso e 874.802 
em formato digital, sendo 53% dessa circulação na América do Norte e 
17% no Reino Unido (PRESS GAZETTE, 2021).  

Por último, o El Universal é um periódico mexicano o qual foi fundado 
em 01 de outubro de 1916 pelo engenheiro Félix Fulgencio Palavicini. 
O portal midiático possui uma tiragem de 180.000 exemplares, sendo 
o terceiro com maior circulação no México, sua posição política é de 
direita conservadora (ALMEIDA et al, 2015). Em 7 de março de 2001, o 
El Universal passou a ter sua versão digital através do site lançado: www.
eluniversal.com.mx fruto do convênio de cooperação assinado por Juan 
Francisco Ealy Ortiz e José Sarukhán Kermez, que naquele momento 

4.  Les audiences du «Monde». Le Monde, 22 dez. 2021. Disponível em: https://www.lemonde.
fr/le-monde-et-vous/article/2021/01/21/les-audiences-du-monde_6067105_6065879.
html
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ocupava o cargo de reitor da Universidade Nacional Autónoma do 
México - UNAM. Conforme os dados apresentados pelo Comscore, o El 
Universal em agosto de 2020 alcançou a posição como primeiro site de 
notícias do México com até 23,3 milhões de usuários únicos.

Face ao conhecimento da história dos veículos de comunicação aqui 
trabalhados, sua posição política e circulação, o estudo parte agora para 
o entendimento relativo ao poder discursivo midiático e seus meca-
nismos para a construção de significados, imagens e entendimentos 
sobre e para o coletivo.

A mídia e o seu poder discursivo

Manuel Castells, na obra Comunicación y Poder (2009), explica que 
em nossos cérebros as ideias podem ser de caráter visual. E na socie-
dade contemporânea, os meios de comunicação são a forma de comu-
nicação efetiva e socializada com capacidade de atuação na composição 
de imagens para a sociedade contemporânea. Isso implica sobre a capa-
cidade midiática inserida nas relações de poder, visto que na criação de 
imagens, está construindo significados, podendo a partir disso modi-
ficar as mentes (CASTELLS, 2009). 

Sobre isso, Thompson (1998) corrobora sobre a atuação midiática 
para fixar e transmitir informação ou conteúdo simbólico. A partir da 
reprodução de formas simbólicas, que podem ocorrer através da foto-
grafia, por exemplo, contribui para “provocar reações, liderar respostas 
de determinado teor, sugerir caminhos e decisões, indicar a crer e 
descrer, apoiar os negócios do estado ou sublevar as massas em revolta 
coletiva (THOMPSON, 1998, p. 24).

Segundo Charaudeau (2013), a mídia, por ser uma empresa inse-
rida em uma economia liberal, segue numa linha de concorrência com 
outras empresas que possuem o mesmo fim. Nesse sentido, há a neces-
sidade de captar senão a maior parte do público, pelo menos grande 
parte dele, portanto, há também diferença entre as manchetes dos meios 
de comunicação, pois estes se propõem a produzir efeitos distintos. 
Sendo a sedução um fator importante, o qual nem sempre corresponde 
à exigência de credibilidade. Além disso, em razão de estar relacionado 
aos eventos do espaço público político e civil, muitas vezes a informação 
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na forma como é produzida, não é isenta de posições ideológicas. De 
acordo com o contexto no qual se apresenta, uma informação pode ter 
um efeito de banalização, de saturação, de amálgama ou de dramati-
zação. 

Segundo Charaudeau (2013, p. 46): 

As representações, ao construírem uma organização do real através 
de imagens mentais transpostas em discurso ou em outras manifesta-
ções comportamentais dos indivíduos que vivem em sociedade, estão 
incluídas no real, ou mesmo dadas como se fossem o próprio real 
(CHARAUDEAU, 2013, p. 46).

Segunda explica, o poder das representações na construção do real 
sobre aquilo que retratam para a sociedade é somado à importância das 
palavras utilizadas pela mídia para invocar representações. Assim, ao 
reportar algum acontecimento em suas manchetes e os consequentes 
efeitos interpretativos, ao invés de partir de um lugar para fornecer 
saberes de conhecimento, a mídia recorre à reação avaliativa do leitor 
(CHARAUDEAU, 2013). 

Acerca disso, há divisão no debate sobre estudiosos da mídia, que 
de um lado confirma a busca do jornalismo em atender às necessidades 
do público e os ideais de vigilância (DRECHSEL, 2000), enquanto para 
outro a objetividade é negligenciada em razão de preocupações finan-
ceiras (SHEPARD, 1997).

Conforme Eliara Santana (2021), são estabelecidos constrangimentos 
e diretrizes ligados ao processo de seleção das notícias que influenciam 
diretamente no enquadramento e organização dessas notícias na página 
principal do jornal. Segundo a autora, as manchetes são geralmente a 
porta de entrada de leitura, sendo estes mecanismos utilizados para 
destacar as informações mais importantes nas publicações. 

Sobre isso, interessa recordar o mecanismo do enquadramento, que 
segundo o cientista político Robert Entman (1993), é um dos meca-
nismos utilizados pelos meios de comunicação no exercício de influ-
ência sobre a agenda pública. Segundo a definição do autor, o enquadra-
mento é uma forma de eleger determinados elementos da percepção da 
realidade e dar mais ênfase na comunicação textual, de modo que tende 
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a evidenciar um problema em particular, trazendo uma interpretação 
causal, avaliação moral e indicação sobre como tratar o item descrito.

De acordo com Lafer (2004), a repercussão midiática e suas conse-
quências sobre as percepções coletivas imediatas são pertinentes “para 
a construção do soft-power da credibilidade internacional do país” 
(LAFER, 2004, p. 119). Os meios de comunicação acabam sendo respon-
sáveis por formar e mediar a identidade do Estado (CASTELLS 2009; 
VALENTE, 2007; THOMPSON, 2002; CASTELLS, 2001). Isso porque 
segundo Pimentel & Planke (2020), os diversos veículos e plataformas, 
ao tornar visíveis a construção de narrativas diplomáticas, a partir da 
utilização de seus instrumentos de visibilidade, servem para dimen-
sionar o Estado no cenário internacional e no desenvolvimento de sua 
identidade e imagem pública.

Frente ao entendimento da combinação entre a direção midiática, 
sua capacidade e possíveis mecanismos para a construção e represen-
tação acerca do real, dado a partir da difusão de informações pelos meios 
de comunicação (CHARAUDEAU, 2013; ENTMAN, 1993), o presente 
estudo segue para os dados jornalísticos que invocam a representação 
sobre a imagem ambiental do Brasil.

A construção de uma imagem: como a imagem ambiental 
do Brasil aparece nas manchetes dos meios de comunicação 
estrangeiros? 

Entendendo neste estudo a importância dada pelo enquadramento, 
segundo Entman (1993) e Charaudeau (2013) no que se refere ao papel 
desempenhado pela mídia na representação de algum objeto ao qual dá 
enfoque, o estudo parte agora para a representação midiática concer-
nente ao destaque na imagem ambiental do Brasil. Para tanto, detém-se 
sobre as notícias as quais foram visibilizadas nas páginas principais dos 
periódicos aqui selecionados no ano de 2021. Para melhor visualização 
das notícias, estas foram reunidas em figuras onde são apresentados o 
seu dimensionamento de como elas estavam nas páginas desses portais 
midiáticos no dia em que foram publicadas, sendo algumas em maior 
tamanho que outras, além das datas que foram publicadas, informando 
- quando foi o caso - dos dias que elas ficaram expostas.
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Além disso, alguns veículos midiáticos apresentaram o país com 
maior frequência do que outros na sua página principal. É o caso do 
Le Monde, que conforme observado na Figura 1, deu destaque ao Brasil 
situado na temática em questão durante os meses de janeiro, junho, 
setembro e novembro de 2021, totalizando dez notícias, quatro delas no 
dia 23 de janeiro, em que além das duas que aparecem acompanhadas 
de imagens, mais outras duas são exibidas apenas sob forma de título. 
Em junho, mais uma notícia aparece também, em agosto também uma 
notícia, e setembro mais uma, enquanto em novembro foram três repor-
tagens. 

Em comparação aos demais, o periódico francês foi o único que 
trouxe o Brasil à sua página principal no mês de janeiro de 2021 e que 
deu notoriedade aos povos indígenas, em especial ao Cacique Raoni 
Metuktire, liderança indígena que denunciou o presidente brasileiro ao 
Tribunal de Haia no dia 22 de janeiro pelos crimes contra a humanidade. 

A publicação ocorreu em 23 de janeiro, havendo centralidade aos 
povos indígenas os quais ocuparam três notícias, a primeira divulgada 
pela manhã ficou posicionada na primeira linha de notícias da página 

FIGURA 1: Manchetes do Le Monde (França) sobre 
a imagem ambiental do Brasil no ano de 2021

FONTE: Elaboração própria a partir dos prints realizados em 2021.
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principal, em dimensão maior trouxe em seu título “Brasil: Líder 
indígena Raoni processa Bolsonaro por crimes contra a humanidade 
(VIGNA, 2021, tradução nossa)” na publicação reportada pela corres-
pondente de Haia, Stéphanie Maupas, o texto detalha que a denúncia se 
refere ao “assassinato, extermínio, transferência forçada de população, 
escravização e perseguições cometidas contra os povos indígenas da 
Amazônia (MAUPAS, 2021, tradução nossa)”. 

A segunda notícia publicada pela repórter francesa Anne Vigna, dire-
tamente de Mato Grosso, divulgada ainda na mesma manhã, também 
enfatiza a luta do Cacique Raoni em resposta aos ataques do presi-
dente Jair Bolsonaro, que segundo afirma, sempre encorajou a violência 
contra os povos indígenas, com os quais o chefe de estado brasileiro não 
dialoga. A reportagem traz trechos de fala do governo brasileiro contra 
os indígenas, dentre elas uma onde ele culpa o povo nativo pelo desma-
tamento ilegal por fazer troca de um tronco de árvore por uma cerveja 
(VIGNA, 2021). 

Essa segunda notícia então passou a ocupar o posicionamento de 
destaque da anterior, a qual seguiu evidenciada abaixo com seu título 
em fonte menor na página principal, ao lado de uma segunda repor-
tagem mais antiga de dezembro de 2020 que trata sobre o desmantela-
mento da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), cuja administração 
passou a ter em seus cargos militares, latifundiários e evangélicos. O 
texto apresenta a preocupação de José Carlos Levinho que se tornou 
ex-gerente do órgão científico-cultural Museu do Índio, o qual foi demi-
tido repentinamente. De acordo com a notícia, o fechamento do Museu 
é um reflexo do funcionamento da instituição que tem o objetivo de 
proteger os indígenas, mas que segundo Levinho afirma, tem funcio-
nado contra os povos nativos (MEYERFELD, 2020).

Nas notícias seguintes, o foco maior recaiu sobre a preocupação com 
o desmatamento da Amazônia. A notícia do dia 15 de junho de 2021, de 
autoria da deputada federal indígena Joênia Wapichana, por exemplo, 
alude ao Projeto Ferrogrão - ferrovia de grãos, esta deve atravessar a 
floresta de sul a norte por mais de 900 quilômetros para fazer ligação 
entre as regiões agrícolas do Centro-Oeste à bacia amazônica. Segundo 
o artigo jornalístico, a aprovação do Projeto Ferrogrão é resultado da 
“inteligente mistura de má-fé e autoritarismo” que caracteriza o presi-
dente Bolsonaro e seu governo, informando que para captar subsídios 
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de Washington, converteu o tema sobre o projeto em uma retórica de 
cooperação internacional sobre a Amazônia (WAPICHANA, 2021).

Nas reportagens que se seguiram do mês de agosto a novembro 
de 2021, a Amazônia aparece em todos os títulos de chamada, as de 
novembro são seguidas de imagens que ilustram espaços da floresta 
tropical que sofreram o desflorestamento. Dentre elas, a do dia 19 de 
novembro tem o título “No Brasil, o desmatamento da Amazônia ainda 
está acelerando (tradução livre)5” sendo o mês em que ocorreu a 26ª 
Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2021 
(COP 26), o texto aponta que os dados de desmatamento foram ocul-
tados durante o evento, alegando também que o discurso do governo 
brasileiro em que há promessas para reduzir a exploração de madeira na 
floresta é controverso com os dados do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), que indicam a elevação do desmatamento entre os 
anos 2020-2021. 

Segundo Meyerfeld (2021), na reportagem aponta que as promessas 
do presidente fazem parte de uma posição assumida em razão da 
pressão internacional que recai sobre as relações do país brasileiro com 
a União Europeia e os Estados Unidos - principalmente com a chegada 
de Joe Biden à presidência estadunidense -, de acordo com a notícia do 
dia 21 do mesmo mês, cujo título aponta diretamente o desmatamento 
como fruto da presidência brasileira atual, sob sentido de descrença o 
corpo do texto afirma “Jair Bolsonaro, entendendo que os ventos haviam 
mudado, prometeu fazer promessas (MEYERFELD, 2021)”.

O segundo jornal que deu mais destaque ao Brasil foi o El Tiempo que 
trouxe o Brasil em quatro notícias na sua página principal entre os meses 
de maio, quando apresentou duas notícias, e em julho que publicou uma 
notícia e em agosto também uma reportagem (ver figura 2). Além disso, 
o meio de comunicação colombiano apresentou uma charge (ver figura 
3); vale relembrar que em 2019, o portal midiático já havia trazido uma 
charge de forma satírica à atuação do presidente brasileiro quanto à 
problemática ambiental (NOGUEIRA, MELO & GALDINO, 2020).

5. Au Brésil, la déforestation de l’Amazonie s’accélère encore. Le Monde, França, 19 nov. 2021. 
Disponível em: https://www.lemonde.fr/planete/article/2021/11/19/la-deforestation-de-l-
amazonie-bresilienne-s-accelere_6102660_3244.html Acesso em: 19 nov. 2021.
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O El Tiempo, por sua vez, destacou que em razão da degradação da 
Amazônia, a floresta tropical passou a ser emissora de carbono, emitindo 
mais do que absorvendo (POR, 2021), o que também foi apresentado 
pelo jornal francês no mês de julho em seu artigo, o qual esteve presente 
na página principal entre os dias 30 de julho a 03 de agosto de 2021, no 
título informa “A Amazônia brasileira não cumpre mais seu papel de 
pulmão do planeta (L’AMAZONIE, 2021)” no texto também há críticas 
ao país francês por seguir importando produtos do Brasil que contri-
buem para e são provenientes do desmatamento, dentre eles a soja. 

Ambas as matérias apontam o apoio do governo brasileiro à devas-
tação da floresta amazônica que tem alcançado altas históricas de incên-
dios, conforme demonstra uma outra matéria de 1 de julho, intitulada 
“La Amazonia brasileña sufre en junio sus peores incendios en 14 años 
(LA AMAZONIA, 2021)”. Além das consequências para as mudanças 
climáticas a curto e longo prazo, a desflorestação tem impactos sobre a 
extensa biodiversidade da flora e fauna, inclusive sobre espécies ainda 
desconhecidas, que não contam com uma estratégia de proteção para 
responder às suas perdas de habitat, conforme aponta a notícia “Descu-
bierta una nueva especie de tití en la Amazonia brasileña (DESCU-
BIERTA, 2021)”. 

FIGURA 2: Manchetes do El Tiempo (Colômbia) sobre 
a imagem ambiental do Brasil no ano de 2021 

FONTE: Elaboração própria a partir dos prints realizados em 2021.
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Embora na Figura 2 não se observe menção alguma ao presidente 
brasileiro nas reportagens apresentadas, em comparação aos títulos dos 
periódicos Le Monde (Ver figura 1) e o El Universal (Ver figura 4), em 
19 de outubro um dos chargistas do El Tiempo elaborou uma caricatura 
que também esteve na sua página principal e se referia ao encontro do 
presidente colombiano Iván Duque e o presidente brasileiro Jair Bolso-
naro, que se reuniram em Brasília para discutir uma agenda que incluía 
o tema da defesa e proteção da Amazônia e sua biodiversidade. 

Na charge, é possível observar elementos como a apreensão ou 
constrangimento expressos na figura que representa Iván Duque sob a 
proposta que lhe confidencia o presidente brasileiro, representado com 
um olhar sombrio e sem o uso obrigatório da máscara para proteção 
contra o Covid-19. Sua fala pode ser associada ao seu posicionamento 
contraditório com a proposta de proteção à floresta amazônica e redução 
de desmatamento, objetivo que marcou os temas de discussão entre os 
dois presidentes. Nesse caso, a charge também é uma forma de ilustração 
sobre como o periódico colombiano observa a reunião entre os líderes 
governamentais e a tratativa da temática ambiental. De acordo com os 
os estudos de Carmelino & Possenti (2019), a charge é considerada um 
gênero opinativo, multimodal e assinado, que consegue resumir situa-
ções ou fatos conhecidos pela sociedade ou parte dela.

FIGURA 3: “Entre Bolsonaro y Duque” (2021)
FONTE: GUERREROS, Rodrigo, 2021.
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No El Universal, segundo aponta a Figura 6, houve um número 
menor de publicações em sua página principal, que foram divulgadas 
nos meses de outubro e novembro.

Como é possível observar, o enfoque foi dado ao governo brasileiro 
pelos títulos e imagens, evidenciando expressões diferentes na figura 
presidencial.  Na primeira notícia, o título destaca sobre a denúncia 
por parte da ONG AllRise ao presidente brasileiro à Corte Penal Inter-
nacional (CPI) sobre os crimes contra a humanidade cometidos pelo 
governo brasileiro, referente ao desmatamento na Amazônia, problema 
de escala mundial, devido ao seu efeito nas mudanças climáticas 
(DENUNCIAN, 2021).

Enquanto isso, a segunda notícia teve uma direção oposta inclusive 
aos demais noticiários estrangeiros, pois traz o discurso do presidente 
Jair Bolsonaro sobre a iniciativa brasileira em se alinhar à iniciativa 
global de mudanças climáticas, além de levantar os objetivos do presi-
dente brasileiro sobre o programa nacional Crescimento Verde à 26ª 
sessão da Conferência das Partes (COP 26). Diferente dos textos noti-
ciosos apresentados pelos portais midiáticos estrangeiros, houve trata-

FIGURA 4: Manchetes do El Universal (México) sobre 
a imagem ambiental do Brasil (2021)

FONTE: Elaboração própria a partir dos prints efetuados pela autora em 2021.
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mento sobre as propostas do governo brasileiro no evento, portanto, não 
somaram críticas sobre o histórico do presidente na sua relação com os 
problemas ambientais no país (BOLSONARO, 2021).

Por seu turno, houveram duas notícias nas manchetes do New York 
Times, que também chamaram a atenção para o território amazônico, 
sendo o único que publicou no mês de dezembro uma notícia em sua 
página principal sobre a temática ambiental envolvendo o Brasil. 

A primeira notícia do mês de junho, no título já denota o contexto 
adverso que o Brasil tem enfrentado, causado tanto pela Covid-19, bem 
como agora pela seca que tem como raiz problema o desmatamento, e 
que implicaria tanto para o racionamento de água como pelo de energia 
elétrica no país (ANDREONIE & LONDOÑO, 2021). Além disso, o New 
York Times (EUA) chamou atenção para as consequências das mudanças 
climáticas sentidas também pelo Nordeste, maior região do Brasil, tal 
notícia ganhou centralização e proporção significativa de seu destaque 
na página principal do jornal, o motivo de as três imagens estarem na 
figura, é que estas foram aplicadas a uma só reportagem sob o efeito de 
slow-motion (NIKAS, 2021). 

FIGURA 5: Manchetes do New York Times (EUA) sobre 
a imagem ambiental do Brasil (2021)

FONTE: Elaboração própria a partir dos prints efetuados pela autora em 2021.
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Conforme a matéria, vem ocorrendo o processo de desertificação, 
o qual impacta negativamente às famílias proprietárias de terra, prin-
cipalmente de renda inferior, que em razão da seca, não conseguem 
obter sucesso em suas plantações e são pessimistas na percepção acerca 
da sobrevivência futura na região, visão compartilhada também pelos 
cientistas. O texto relata sobre como lotes de terra antes produtivos, se 
tornaram estéreis pela retirada e exploração do solo. 

Já pelo The Economist (Reino Unido) na Figura 6, houve a elaboração 
de uma edição especial pela repórter Sarah Maslin sobre o Brasil no mês 
de junho, a qual ficou exposta entre os dias 3 a 14, os dados completos 
referente a essa semana já foram tratados em outro artigo6, no entanto, 
aqui serão trabalhadas as duas notícias desta edição que citaram ou 
tiveram como foco a questão ambiental no Brasil. 

6. GALDINO, Amanda Caroline. A imagem do Brasil segundo The Economist: “Brazil’s 
dismal decade” (2021). XVIII Congresso Internacional Fomerco: 30 anos do Mercosul: 
Desafios e Trajetórias, João Pessoa, v. 2, n. 1, p. 1-14, out. 2021. Disponível em: https://
www.congresso2021.fomerco.com.br/resources/anais/14/fomerco2021/1635727196_
ARQUIVO_18871dc67ce195e1ced0bc65fa7a886f.pdf. Acesso em: 10 nov. 2021.

FIGURA 6: Manchetes do New York Times (EUA) sobre 
 a imagem ambiental do Brasil (2021)

FONTE: Elaboração própria a partir dos prints efetuados pela autora em 2021.
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Na notícia “The captain and his country”, cuja imagem ilustra seus 
apoiadores, entre eles um que segura a camisa que exibe o líder presi-
dencial, o texto faz um delineamento negativo sobre o percurso político 
do presidente brasileiro que não tem demonstrado uma gestão efetiva 
sobre os problemas da desigualdade, educação, saúde pública e meio-
-ambiente. Com relação a este último ponto, afirma que o governo é 
responsável pelos danos causados à Amazônia, a qual não tem mais 
cumprido seu papel de absorver carbono, e sim de emitir (MASLIN, 
2021a) - afirmação anteriormente posta também pelo El Tiempo e Le 
Monde. 

Tal como o jornal francês, o semanário britânico também se referiu 
aos indígenas em sua reportagem, no entanto, direcionando o assunto 
para o lugar dos povos indígenas sobre a intermediação com países, 
ONGs e investidores comprometidos com o desenvolvimento susten-
tável na Amazônia. Por outro lado, a notícia relata as contradições do 
presidente sobre as suas promessas em se comprometer com a redução 
do desmatamento, como o fez na Cúpula do Dia da Terra, ao afirmar que 
dobraria os gastos com a fiscalização ambiental, mas na prática acabou 
reduzindo o orçamento (MASLIN, 2021b).

Semelhante ao Le Monde, e diferente do El Universal, o semanário 
inglês teceu críticas ao líder presidencial brasileiro na COP 26, expresso 
de forma conjunta no título “Brazil wants more from COP26 than it is 
willing to give” e logo abaixo explica que o discurso verde do presidente 
brasileiro diverge com sua inatividade no país. Somado a isso, a imagem 
no corpo da notícia traz a bandeira do Brasil, onde o que geralmente 
tende a ocupar o verde e simbolizar as florestas do país, tem em seu 
lugar troncos de árvores cortados (BRAZIL, 2021). Além disso, no dia 
14 de novembro, uma outra notícia referente à COP 26 ocupou a página 
do semanário, sob o título que questiona “Was COP26 a sucess?” na 
imagem, observa-se os líderes de países que discursaram na conferência 
internacional, dentre eles o presidente brasileiro é representado por uma 
figura indisposta e séria (WAS, 2021). 

Diante do que foi exposto pelos sites jornalísticos nos corpos textuais 
coadunados às imagens de suas matérias, bem como pela charge (no 
caso do El Tiempo) referentes aos acontecimentos no país face à crise 
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da gestão ambiental, a qual tem levado a consequências sentidas não 
só no país, uma vez que as mudanças climáticas já afetam a própria 
geração de energia e produtividade agrícola no país, mas também em 
razão da floresta amazônica exercer influência sobre a manutenção do 
clima mundial que tem sido trilhado na gestão ambiental do Brasil, foi 
possível notar que os portais midiáticos, apesar de haver diferenças entre 
as posições políticas, estes amplamente compartilharam uma opinião 
comum sobre como tem sido negativa o comando pelo chefe de estado 
brasileiro. 

Dessa forma, refletindo acerca dos mecanismos empregados pelos 
meios de comunicação para a percepção da realidade nos termos de 
Entman (1993), foi possível observar como os portais midiáticos eviden-
ciaram o problema da Amazônia de modo a trazer uma interpretação 
causal e avaliação moral, principalmente ao apresentar o presidente e sua 
responsabilidade por crimes contra a humanidade, indicando também 
sobre como tratar o objeto descrito. 

Considerações finais

É inegável a extensão problemática carregada pela temática ambiental 
em relação ao que ocorre no país. Como foi visto, os meios de comuni-
cação estrangeiros trouxeram enfoques sobre diferentes problemas acar-
retados pela agressão ao meio-ambiente, principalmente quando se trata 
de sua floresta amazônica, sendo possível observar transtornos severos 
contra a população indígena, bem como a destruição de habitats de 
espécies ainda sequer conhecidas, além dos reflexos sobre a crise hídrica 
e energética, sendo também a própria seca um fator de impedimento 
para o cultivo na terra, forte pilar da segurança alimentar. Tais fatores 
implicaram e somaram para resultar em uma representação negativa 
sobre a ausência de respostas governamentais efetivas sobre a complexi-
dade que envolve o problema ambiental.

Conforme Heck & Schlag (2013), o poder discursivo midiático no 
processo de comunicação sobre determinado objeto, acabam o quali-
ficando a partir de adjetivos negativos ou positivos, bem como pelo 
próprio reforço de uma linguagem visual através das fotografias e charge 
(CARMELINO & POSSENTI, 2019). Do ponto de vista das Relações 
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Internacionais, a mídia é um ator transnacional com potencial de formar 
a opinião pública internacional sobre o país, e que por conseguinte, afeta 
ao soft power do país, ou seja, que conforme Nye (2004), está ligado ao 
poder de influência do país, forma pela qual o Estado pode atingir os 
resultados que ambiciona por meio da atração no lugar da coerção. 

A temática ambiental, quando bem administrada e visibilizada 
através do uso da mídia pelo próprio Estado, se soma ao conjunto de 
fatores que podem trazer destaque positivo para a imagem do país 
(NOGUEIRA, 2016), tanto no que concerne à sua liderança interna-
cional sobre a temática, mas também enquanto detentor de recursos 
naturais, com condições climáticas adequadas e maior biodiversidade 
global que podem transformar sua economia em uma economia susten-
tável, podendo levá-lo ao posto de líder em uma transição para uma 
economia sustentável, com base no uso racional de produtos naturais 
(BOLZANI & VALLI, 2019), se tornando exemplo para outros países 
em um cenário emergencial onde as mudanças climáticas exigem essa 
transformação (ABRANCHES, 2020). 

Tais considerações pretendem a sugestão sobre o desenvolvimento 
de um estudo onde se aprofunde o que poderia contribuir para a reno-
vação positiva da imagem do país no exterior, compreendendo a asso-
ciação e investimento entre dois elementos que é o poder midiático e a 
atuação do país sobre o tema do meio-ambiente, tendo em vista que pelo 
caminho contrário, em que não ocorre uma estratégia de manutenção 
sobre esses fatores, se observa a formação de uma imagem ambiental 
negativa sobre o país. 
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Capítulo  6

O Brasil dos governos FHC e Lula 
pela lente editorial de 4 grandes jornais 
dos EUA
Túlio S. H. Ferreira
Pedro Feliú Ribeiro

Introdução

“Four hostile newspapers are more to be feared than a thousand 
bayonets”. (Napoleon)

A tecnologia da informação e comunicação  (TIC)   adquiriu novos 
patamares com as conquistas da informática e o uso de satélites. Trans-
formou os meios de comunicação, consolidando-os como o principal 
relator dos eventos do mundo. Assim, parafraseando e atualizando a 
inquietação de Cohen (1963), seria razoável indagar como o processo 
de decisão político seria impactado pela forma e conteúdo desta ‘nova’ 
apresentação das informações. Tal pergunta é relevante, pois no contínuo 
processo de construção da imagem de um país e governo, os meios de 
comunicação desempenham  papel crucial. 

A mídia global possui poder de agenda-setting, criando uma signi-
ficativa ligação entre a forma que os assuntos de Estado são expressos 
ao público (Soroka, 2003). Também, pode-se argumentar que a relação 
entre duas nações não ocorre apenas por meios diplomáticos oficiais, 
uma vez que, amiúde, governos buscam projeção através de propaganda 
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e influência na imprensa de outros Estados. De modo mais direto e 
explícito, os representantes oficiais dos governos buscavam influenciar a 
opinião pública internacional através de correspondência com editores 
de jornais para expressar o posicionamento de seu país em diferentes 
contextos (XYDIS, 2016). Ainda, pode-se argumentar que os policy 
makers podem promover os interesses de seus países utilizando-se dos 
meios de comunicação como seus ‘procuradores’ para falar aos líderes e 
povos de outras nações. Ainda, observa-se que ‘the print media are most 
often used to signal foreign leaders’1.  (CARROLL, 1997, p. 11). 

Outro aspecto a ressaltar, é que nas democracias representativas, o 
papel da mídia é importante por interpretar e disseminar ideias sobre 
as políticas públicas (Saraisky 2015). Prat&Strömberg (2013) sugerem 
que há uma relação entre a mídia e os resultados políticos, pois, devido 
ao poder de agenda-setting, a cobertura sobre determinadas ques-
tões influencia na percepção do público quanto à relevância do tema. 
O conteúdo difundido pela mídia tem capacidade de influenciar não 
apenas a opinião pública, mas também as elites políticas e econômicas 
(Juste de Ancos et al. 2014). 

As direções que a literatura concede para determinar a relação de 
influência mídia-governo seguem duas teorias essenciais: as teorias 
de comunicação política e da economia política (MILLER, 2007). Na 
economia política, a forma como o poder está estruturado e o orde-
namento dos atores determinam o tratamento do tema. O objetivo é 
determinar quais são as forças que delimitam as estruturas pelas quais a 
comunicação é propagada e supostamente influenciada. 

Assim, a título de exemplo, a liberdade midiática mantém uma relação 
direta com as estruturas político-econômicas dos Estados, basta analisar 
o contraste entre a Inglaterra, que protege a liberdade de expressão tanto 
para a mídia estatal quanto privada, e a URSS de Stalin. O outro escopo, 
da teoria da comunicação, visa estudar o fenômeno da relação mídia-
-governo a partir da comunicação direta entre os agentes, e não pelo 
estudo das estruturas que a cerceiam. Ainda que as estruturas político-

1. “...a mídia impressa é frequentemente utilizada para sinalizar líderes estrangeiros” 
(tradução própria). 
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-econômicas consigam suprimir a mídia, certamente haverá resquícios 
dessa comunicação que permitirá o estudo e a coleta de dados.

Por sua vez, há um consenso na literatura de análise de política 
externa do Brasil acerca do papel decisivo dos Estados Unidos da 
América (EUA)  nas decisões internacionais do Brasil (Amorim Neto, 
2011; Belém-López et al., 2016; Tickner, 2014). Dada a posição de lide-
rança dos EUA no mundo e a extensiva interferência norte-americana 
na América Latina, os EUA se tornam objeto de especial interesse para 
analisar a percepção da mídia sobre a PEB. Especialmente dado o histó-
rico dos EUA de combater a esquerda no continente e, particularmente, 
no Brasil, tornando relevante a avaliação da percepção da mídia estadu-
nidense em relação aos dois governos.   

Portanto, tendo em vista a importância dos meios de comunicação 
para os processos políticos e a centralidade dos EUA para Política 
Externa do Brasil (PEB), o presente capítulo tem como objeto de estudo 
o tratamento editorial de quatro grandes jornais dos Estados Unidos da 
América sobre PEB durante os governos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002) e Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010). Busca-se responder 
duas perguntas de pesquisa centrais: 1) como  evolui a percepção edito-
rial estadunidense sobre a PEB no período estudado e 2) se houve alter-
nância de sentimento devido à mudança de governo no Brasil, que elege 
presidente do Partido dos Trabalhadores (PT), em 2002, depois de oito 
anos de governo do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 

Para responder a essas perguntas, foram extraídos dados da seção 
editorial de quatro dos maiores jornais em circulação nos EUA: Los 
Angeles Times, The New York Times, The Wall Street Journal e o The 
Washington Post. 2 Para determinar o grau do ‘sentimento’ destes meios 
de comunicação sobre a PEB, após a coleta de dados feito utilizando-se 
o parâmetro BRAZIL (e derivações) nos textos editoriais destes jornais. 
Assim, após a consolidação do corpus de dados, são feitas análises quan-
titativa e qualitativa levando-se em conta o tema em tela. 

Neste sentido, o capítulo está dividido, além desta introdução e das 
considerações finais, em 4 partes. A primeira apresenta breve revisão de 

2. Para maiores informações ver https://www.statista.com/statistics/272790/circulation-
of-the-biggest-daily-newspapers-in-the-us/ (consultado em 18 janeiro 2022).
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literatura sobre o papel dos meios de comunicação e os processos polí-
ticos. O panorama midiático nos EUA será analisado na segunda sessão. 
A terceira fará exposição sobre as relações históricas Brasil-EUA. Final-
mente, a quarta parte do capítulo apresenta e interpreta os resultados 
obtidos dos editoriais de 4 dos maiores jornais dos EUA no que se refere 
ao segmento temático referente ao Brasil.  

Os meios de comunicação em perspectiva

Durante o século XX, diferentes autores propuseram interpreta-
ções e possíveis respostas para a indagação sobre o papel dos meios de 
comunicação no processo de formulação e implementação da Política 
exterior dos países. Entre as décadas de 1950 e 2010, a denominada 
‘mídia’ assumiu crescente complexidade e amplitude na posição global 
como provedor de temas políticos, sociais e econômicos. Stephen G. 
Xydis (1956) observou a dinâmica da relação mídia e governo durante o 
período da Guerra Fria, período no qual a mídia assume posição simbi-
ótica com o governo, com o uso de distintos meios e linguagens. Os prin-
cipais sistemas pertenciam aos Estados Unidos e à URSS. A imprensa 
estadunidense, que atuava em estrutura marcada pelo pluralismo polí-
tico, resguardava a liberdade de imprensa pela Constituição e permitia 
concorrência entre empresas privadas em ambiente de economia capita-
lista. Por outro lado, a URSS impunha rígido controle através de poder 
político monista que proíbe a iniciativa privada, utilizando a imprensa 
estatal como instrumento de propagação e defesa do partido e da ideo-
logia do país.

O processo de desenvolvimento dos meios de comunicação levou a 
criação de agências internacionais de notícias, responsáveis por coletar 
e distribuir as notícias em escala global. As principais do período foram 
a Associated Press, a United Press e o International News Service (EUA);  
a Reuters  (Grã-Bretanha) e a Tass (URSS) (XYDIS, 1956). Era comum 
às agências nacionais de notícias, em grande parte financiadas pelo 
governo, selecionarem as informações produzidas por aquelas agências 
que despertassem maior interesse na opinião pública. Neste sentido, 
pode-se argumentar que a relação entre duas nações não ocorria apenas 
por meios diplomáticos oficiais, uma vez que amiúde governos buscavam 
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influenciar através de propaganda e presença na imprensa de outros 
Estados. De modo mais direto e explícito, os representantes oficiais de 
dado governo buscavam influenciar a opinião pública internacional 
através de correspondência com editores de jornais para expressar o 
posicionamento de seu país e diferentes contextos.  (XYDIS, 2016).

Em 1963, Bernard C. Cohen elucidou a necessidade por estudos 
sistemáticos acerca da relação entre mídia e governo. A correlação entre 
os sistemas políticos e a mídia é mais admitida do que propriamente 
investigada. Sabe-se que a triangulação entre mídia, política externa e 
opinião pública está assentada na troca de influências, mas há poucos 
estudos com bases empíricas que comprovem os efeitos da mídia sobre 
a política externa. 

Porém, em abordagem mais recente, Robinson (2016) ressalta dois 
conceitos procedimentais que propõem-se a definir o nível de influência 
da mídia sobre a política externa e o indivíduo: a influência processual 
e a influência substantiva. O primeiro conceito diz respeito a influência 
acerca da implementação das decisões políticas, em outras palavras, 
perante alguns momentos a mídia irá tecer avaliações sobre a aplicação 
das medidas políticas; enquanto que a influência substantiva procura 
analisar as justificativas subjacentes para a adoção de uma determi-
nada política, desse modo, a mídia se projeta a criticar, de forma mais 
aprofundada, as motivações dadas pelo governo (ROBINSON, 2016). 
Por natureza, a mídia assume o papel de informar a população acerca 
dos principais acontecimentos da política externa, não obstante, essas 
notícias precisam estar de acordo com as decisões políticas oriundas de 
um determinado período histórico (COHEN, 1963). O enquadramento 
desses particularismos históricos não servem mais do que para deli-
mitar uma performance adequada da mídia quanto a sua participação 
no processo de tomada de decisão da política externa. 

Durante a década de 1960, nos Estados Unidos, o veículo de notí-
cias que alcançava maior extensão e profundidade nos temas de polí-
tica externa era a mídia impressa. Nesse sentido, a mídia adquire uma 
função semelhante à descrita por Xydis (1956), mas deve seu maior 
destaque a elaboração de mapas políticos, através de apontamentos que 
indiquem para a opinião pública, as possíveis escolhas e alternativas 
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da política externa (COHEN, 1963). Quanto ao vínculo entre mídia e 
governo, a separação dos poderes levou ao distanciamento natural das 
administrações e ampliou os centros de decisão e controle nos Estados 
Unidos, nessas circunstâncias, a imprensa desempenha o papel de 
unir as partes do sistema político e viabiliza que essas diferentes partes 
possam responder aos estímulos políticos. A partir de críticas e ques-
tionamentos, a mídia desempenha sua função participativa na política 
externa.

Em 1997, Abbas Malek e Krista E. Wiegand decidem elucidar os prin-
cipais avanços teóricos acerca da relação entre mídia e política externa. 
Inicialmente, há três perspectivas principais que definem a influência 
da mídia como ator: ativo, neutro ou passivo;quanto ao uso, não há 
consenso quanto às abordagens, todas se dispersam entre as conclu-
sões extraídas pelos teóricos. Como ator ativo, a mídia se destaca por 
três características: independência, participação e observação na arena 
da política externa (MALEK & WIEGAND, 1997), além disso, a mídia 
ocupa uma posição de poder, visto que detém privilégios na obtenção de 
informações sobre os eventos protagonizados pelo  governo. De forma 
passiva, a imprensa serve apenas para auxiliar as autoridades governa-
mentais na implementação das políticas e na obtenção de legitimidade. 
Nessa linha teórica, a imprensa assume um papel cooperativo, de apoio 
às elites políticas, diferente de uma posição adversária, como alguns 
assumem. A postura de neutralidade é amparada por alguns jornalistas 
e teóricos que não compreendem as atitudes da mídia e do governo 
como produto de um comportamento manipulativo. Nesse segmento, 
os estudiosos realizaram apontamentos que não se encaixam na abor-
dagem ativa ou na passiva. 

Em reforço a abordagem passiva, um dos principais argumentos é 
de que o Poder Executivo consegue manipular as atividades da mídia, 
de tal modo que as agendas políticas se tornem protegidas e retratadas 
a partir de seus aspectos positivos para o público. Esse uso da mídia só 
é possível devido a relação que os tornam dependentes das informações 
provenientes do governo, só assim a demanda da imprensa por temas 
envolvendo os assuntos públicos pode ser suprida. Segundo Herman e 
Chomsky (1988, apud MALEK & WIEGAND, 1997), a mídia assume 
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um papel dualístico, tanto de apresentar um mapa minimamente realis-
tico sobre o mundo, simultaneamente lidando de maneira a sustentar 
e implementar os interesses das classes dominantes que controlam a 
mídia, o mundo das corporações e o governo. Sendo assim, Herman 
e Chomsky (1988) ressaltam um outro elemento que exerce influência 
sobre a mídia: as elites dominantes. Assim, a mídia dominante concede 
suporte para as licenças, contratos e propagandas tão essenciais para a 
manutenção do status quo que envolve o governo e as elites. Outro fator 
a ressaltar são os elementos ideológicos reverberados pela mídia, que 
sob condução do governo, irá reforçar o compromisso com o patrio-
tismo e a ideia de nação. Esses elementos ideológicos, são então compar-
tilhados pelo governo e a mídia, que por sua vez irá influenciar nas 
crenças deste último ator. Sendo assim, o compartilhamento ideológico 
é mais um fator que auxilia na manutenção do status quo. Além disso, 
o governo consegue manipular os métodos de divulgação de informa-
ções ou desinformações, realizando vazamentos seletivos e ocultando os 
fatos através de sigilo. A motivação que cerceia essas práticas é devido ao 
forte temor — por parte do governo — que a publicidade pode exercer 
de forma desfavorável às questões de política externa.

As ideias que prescrevem a mídia como ator ativo, apelidando até 
mesmo de “Quarto Poder do Governo”, reconhecem seu poder crítico 
no processo da política externa. Ainda que a mídia não almeje influen-
ciar diretamente no processo de formulação da política externa, as 
autoridades formuladoras ainda dependem da imprensa para sondar e 
mensurar a opinião pública acerca das políticas. A mídia então repre-
senta um canal entre a opinião pública e os governantes, além disso, 
também assume a função de coordenador intra-governamental nas 
negociações internacionais, promovendo então alguns canais suplemen-
tares para a diplomacia.

Em suas conclusões, Malek e Wiegand (1997) ressaltam um problema 
que paira sobre o campo de estudo entre a mídia e a política externa: a 
falta de integração entre esses dois campos. É difícil apontar ao certo 
qual é o papel da imprensa na comunicação diplomática (BULLION, 
1982 apud MALEK & WIEGAND, 1997). Além disso, é preciso averi-
guar os efeitos de dois grandes eventos, a Guerra Fria e a expansão 
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tecnológica da comunicação de massa, este último evento é um dos 
principais processos contínuos da contemporaneidade e que se destaca 
pelas inúmeras implicações geradas, ainda não estudadas. Larson (1992 
apud MALEK & WIEGAND, 1997) assinala que a maioria das pesquisas 
obtidas sobre a relação da mídia com os processos da política externa 
ocorreram antes da explosão da comunicação global, onde a política 
externa era vista de forma isolada das demais forças sociais internas e 
que se mantinha em constante rivalidade com a mídia.

Mowlana (1997) complementa a noção fragmentada da integração 
quando admite que a relação entre a mídia e a política externa detém 
uma natureza multifacetada com as seguintes dimensões: a cultura da 
política externa; o processo de tomada de decisão; tecnologia de comu-
nicação; segurança, paz e guerra; cultura e informação como política; 
opinião pública e grupos de interesse.

A cultura da política externa compreende todos os elementos sociais, 
linguísticos, psicológicos e históricos que compõem os princípios utili-
zados por um país para defender a sua percepção nacional e seus inte-
resses frente aos outros Estados. Com todas as mudanças ocorridas no 
sistema internacional a partir da segunda metade do século XX, prin-
cipalmente as inovações tecnológicas na comunicação, a globalização 
dos meios de produção e as estruturas corporativistas transnacionais, 
alguns países como os Estados Unidos ainda preservam valores, ideias 
e costumes que são incompatíveis com as mudanças sistêmicas. O idea-
lismo liberal carregado como herança e a suposta necessidade em espa-
lhar esses ideais para o mundo. Além disso, grande parte da relutância 
da opinião pública estadunidense se deve a persistência da tradição 
isolacionista.

O processo de tomada de decisão na política externa não recebe a 
influência direta da mídia americana, mas os seus impactos tornam-se 
cada vez maiores (MOWLANA, 1997). Principalmente nos grupos de 
interesses e no Congresso, a imprensa estabelece maior aproximação e 
impacto. O governo se utiliza da mídia para definir a agenda política, 
definindo o tom das notícias e priorizando os temas importantes para 
a cristalização da opinião pública no consenso em favor das medidas 
propostas. A tecnologia de comunicação adquiriu novos patamares 
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com as conquistas da informática e o uso de satélites de comunicação, 
essas ferramentas foram essenciais para que a mídia pudesse exercer sua 
função de relator das principais notícias para o mundo. Longe de ser 
apenas uma função, a mídia também contrai obrigações mais amplas 
que inflige grandes consequências, principalmente na gestão de dema-
siada quantidade de informações. Quando a conjuntura é de guerra, a 
relação entre a mídia e a política externa estreita-se, baseado em fatores 
ideológicos e culturais, deixando de lado a imagem de neutralidade e 
imparcialidade em defesa do patriotismo e da lealdade nacional aos 
interesses. Evidências desse tipo podem ser encontradas na cobertura 
norte-americana em torno da Guerra do Golfo e o conflito entre Estados 
Unidos e Irã (MOWLANA, 1997). 

A cultura de informação propagada pela mídia deve a maior parte 
de suas notícias aos governos que visam expandir seus valores e inte-
resses. No caso dos Estados Unidos, a mídia esteve intimamente ligada 
à expansão da democracia e do livre mercado, principalmente a partir 
do pós-Guerra Fria. Nesse sentido, a mídia vê-se limitada diante dos 
valores ideológicos que a enquadram em um padrão distante de uma 
fonte informativa e independente, pelo contrário. Os grupos de interesse 
são atores que também canalizam suas causas através da mídia, muitos 
lobistas realizam aparições em rádio, televisão e na  mídia impressa para 
exercer maior influência nas formulações de política externa. A inserção 
desses conjuntos implica a geração de opiniões dissidentes e não-oficiais 
que podem se distanciar dos posicionamentos oficiais do governo.

Derek B. Miller (2007) retoma um dos principais problemas episte-
mológicos que Bernard Cohen também já tinha identificado: os estudos 
das relações entre mídia e governo são fenômenos tratados apenas 
como causa e efeito, sem determinar empiricamente quais são as formas 
de pressão entre esses dois atores. Não existe uma teoria explícita, o 
que há é uma discussão reconhecida e que visa direcionar a dinâmica 
governo-mídia, onde alguns afirmam que a mídia pressiona o governo, 
para outros a manipulação governamental sobre a mídia compreende 
o tópico central, por último, o processo de mútua influência também 
encontra seus defensores.
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Os estudos que avaliam os efeitos mais diretos da mídia na política 
externa originam-se nos anos 1990. Em 1995, Steven Livingston e Todd 
Eachus (apud MILLER, 2007) vieram a questionar o“Efeito CNN”, teoria 
que compreende a perda de controle político por parte dos tomadores 
de decisão frente à mídia noticiosa. Ainda que a tecnologia não foi 
elencada como elemento proeminente nesses efeitos, a sua importância 
estava presente de forma implícita. Os dois autores decidiram estudar o 
caso que concedeu o embasamento para o Efeito CNN, onde a crise da 
Somália recebeu a intervenção norte-americana no que ficou conhecido 
por Operação “Restore Hope”. A crise, marcada pela fome e o caos da 
guerra civil, desfragmenta as capacidades do Estado a ponto de permitir 
um regime anárquico. Nesse contexto, um importante diplomata da era 
Truman, George F. Kennan, afirmou que a intervenção estadunidense 
deveu-se ao direcionamento dado pela mídia, mais especificamente: a 
televisão (MILLER, 2007). Os noticiários atraíram a atenção e a sensi-
bilidade da opinião pública para o caos da Somália, fazendo então com 
que os tomadores de decisão respondessem à crise. No entanto, os resul-
tados que Livingston e Eachus obtiveram apontam para uma resposta 
contrária, de acordo com a análise feita a decisão em intervir na guerra 
durante a administração Bush foi motivada por questões diplomáticas 
e burocráticas, pari passu a cobertura da notícia que se prontificou a 
responder às decisões governamentais.

Segundo Piers Robinson (2002 apud MILLER, 2007), Livingston 
e Eachus propuseram a provar que a cobertura midiática da Somália 
cumpria com a teoria de W. Lance Bennett de “indexação noticiosa”, 
admitindo que as notícias inclinam-se a atrelar suas histórias às ações 
e declarações das elites no poder. Atualmente, essa teoria compreende 
a estrutura argumentativa central e mais convincente sobre os efeitos 
da mídia no governo, ainda que não tenha passado por muitos estudos 
empíricos ou análises meta-teóricas (MILLER, 2007). Daniel Hallin 
(1986 apud MILLER, 2007) já havia feito observações semelhantes na 
Guerra do Vietnã, onde a cobertura diária estava intimamente ligada 
às informações oficiais do governo, concedendo defesa as suposições 
apoiadoras ao conflito, enquanto que a difusão do noticiário crítico ao 
intervencionismo só difundiu suas notícias de fato após a dispersão do 
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consenso no seio do governo. Assim, Bennett critica a suposição que 
eleva o poder de interferência da mídia sobre a política externa. A mídia 
não dirige a política externa, mas contribui no processo de decisão.

Assim, como já dito acima na introdução, a literatura relativa à influ-
ência mídia-governo segue duas teorias essenciais: as teorias de comuni-
cação política e da economia política (MILLER, 2007). Essa discordância 
em termos ontológicos e epistemológicos caracteriza um problema que 
Miller (2007) enquadra como um problema em mensurar, de fato, o 
exato impacto que a mídia tem sobre a política. Algumas relações são 
feitas, mas muitos conceitos abstratos como “interação complexa” pouco 
contribuem para o esclarecimento conciso acerca da relação da mídia e 
seus efeitos na política.

As históricas relações Brasil-EUA

Diferentes analistas comungam a centralidade e a importância das 
relações bilaterais Brasil-EUA. (Moura, 1980; Lafer, 1982; Lima e Hirst, 
1997; Pinheiro, 2000; Vigevani e Cepaluni, 2007). Todos consideram 
que os principais paradigmas republicanos da Política Externa Brasi-
leira (PEB) decorrem dos contatos com os Estados Unidos da América. 
Devido à sua centenária centralidade no quadro de variáveis dos formu-
ladores da PEB, o assunto sempre foi “objeto de considerável contro-
vérsia interna” (SOUTO MAIOR, 2001: 57). No entanto, é unânime a 
percepção de que, na história republicana, o Brasil sempre teve no hori-
zonte as relações com os Estados Unidos da América, ainda que elas 
tenham pendulando entre posições mais ou menos alinhadas à potência 
do norte. Bandeira (2003) argumenta que essas relações foram marcadas 
pelo inconformismo brasileiro com a hegemonia dos EUA e que 

[a]s relações competitivas entre o Brasil e os Estados Unidos foram 
determinadas por fatores históricos e geográficos, na medida em que 
ambos se tornaram duas enormes massas de terra, com grandes con-
tingentes populacionais e, apesar da assimetria, as duas maiores eco-
nomias do hemisfério (2003:41)

Em Pinheiro (2000) encontra-se síntese analítica dos distintos posi-
cionamentos do Brasil em relação aos Estados Unidos da América até a 
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década de 1990 e as incertezas que a conjuntura desse período trouxe 
para o posicionamento externo do país. Já Hirst defende que: 

[n]os últimos 200 anos, essa interação oscilou entre um diálogo amis-
toso e uma indiferença sutil. Ao mesmo tempo, a identidade america-
na em comum e os atributos de poder de ambas as nações – território, 
população e tamanho da economia – sempre constituíram fatores de 
atração mútua. (2009: 19).

Focando-se em tempos pós redemocratização no Brasil, marcado 
pela reconstitucionalização do Brasil pela promulgação da Constituição 
Federal e posterior eleição do primeiro presidente pelo voto direto após 
o golpe militar de 1964, explicitamos alguns elementos da já centenária 
relação bilateral Brasil-EUA. Sintetizam Lima e Hirst:

Em 1990, quando Collor de Mello assumiu a Presidência do Brasil, 
gerou-se momentaneamente no âmbito das relações Brasil - Estados 
Unidos uma articulação positiva entre os novos atributos democrá-
ticos brasileiros e a expectativa de que o governo recém-inaugurado 
iria colocar em marcha um amplo programa de reformas moderni-
zantes, que assegurariam a desregulamentação e a liberalização da 
atividade econômica no Brasil. A decisão de substituir uma postura 
defensiva por uma ação positiva no tratamento de temas como meio 
ambiente, tecnologia sensível, dívida e comércio conduziu o diálogo 
bilateral, por um curto lapso de tempo, a um novo direcionamento 
(1997: 58).   

Tal melhoria no diálogo é revertida com a queda de Collor e a 
ascensão de Itamar Franco que, na ânsia de marcar sua diferença em 
relação ao conturbado governo anterior, declara sua discordância com o 
projeto ‘modernizador’ de Collor, sinais interpretados por Washington 
como de afastamento. Nessa conjuntura, o Itamaraty procura reverter 
tal percepção através da constituição de uma agenda tópica entre os dois 
países. No entanto, fica evidente a diferença de enfoque e importância 
temática: enquanto o Brasil buscava concentrar o debate nos temas 
econômicos, os Estados Unidos demandam a incorporação dos assuntos 
políticos. Essa divergência leva a dificuldades no diálogo. (LIMA e 
HIRST,1997). 
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Evidencia-se que as relações Brasil-EUA, na primeira metade dos 
anos 1990, passam por processo de redefinição tendo em vista conjun-
tura que abriga o fim da bipolaridade, as transformações econômicas 
mundiais, a consolidação da redemocratização no Brasil e o esgotamento 
do modelo de desenvolvimento industrial brasileiro. Neste sentido, o 
Brasil dos anos 1990, no que tange às relações bilaterais, teve de reagir 
às iniciativas dos Estados Unidos que conjugavam sua agenda para a 
América Latina (defesa de reformas orientadas e controle militar dos 
países da região) com aquela ligada aos assuntos multilaterais (proprie-
dade intelectual, meio ambiente, direitos humanos etc.). 

Na visão de Lima e Hirst (1997), o relacionamento bilateral passa a 
contar com a novidade de agora incidir sobre a política interna do Brasil. 
Ainda, os interesses econômicos globais do Brasil impedem o restabele-
cimento da ‘aliança especial’ outrora experimentada nas relações entre 
os dois países. No entanto, as condições da década de 1990 ditam a 
ampliação do grau da interdependência assimétrica entre eles, tornando 
o custo da interrupção da relação bilateral mais alto para o Brasil. “A 
consequência dessa situação é que diminuiu o poder de barganha do 
Brasil” (Idem: 63).

Outra importante dimensão apresentada nos anos 1990 é o contexto 
político democrático vivido pelo Brasil que diminui o grau de ‘liber-
dade’ dos governos militares, fazendo-se ampliar o grau de influên-
cia da ‘teia’ de interesses da sociedade brasileira. No Brasil, amplia-se 
“expressivamente a legitimidade das opções e ações de política exter-
na, em geral, e da conduta diplomática vis-à-vis os Estados Unidos”. 
(idem: 63). 

Na visão de Bandeira (2004), FHC assumiu a presidência com o 
intuito de tratar a agenda bilateral “sem as incompreensões do passado”. 
No decorrer de seus dois mandatos (1995-1998 e 1999-2002) sua política 
externa considerou as divergências bilaterais como resultante da ampli-
tude de interesses recíprocos e, através do diálogo, buscou estabelecer 
uma agenda mais abrangente pautada em uma suposta crescente demo-
cratização das relações internacionais. Tratou, na prática, de ajustar os 
objetivos do Brasil aos interesses dos Estados Unidos, ou seja, à nova 
ordem internacional unipolar, de modo que o Brasil se inserisse, harmo-
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nicamente, no processo de globalização econômica e conquistasse, final-
mente, um lugar permanente no conselho de Segurança da ONU. Daí a 
adesão ao TNP, ao regime de controle de Tecnologia de Mísseis (MTCR 
e a outros tratados assimétricos e discriminatórios, como a OMC, que 
asseguravam a predominância dos Estados Unidos e das potências ricas 
e nucleares (BANDEIRA, 2004:369). Tais iniciativas, no entanto, não 
superam totalmente a agenda de contenciosos bilaterais. Apesar do bom 
relacionamento entre FHC e o presidente Clinton, o tema da ALCA e 
a ação dos Estados Unidos na Colômbia conformam novo quadro de 
divergências que se intensificam após a ascensão de George Bush Jr. em 
2001. 

O contraponto foi estabelecido pelo candidato à presidência Luís 
Inácio Lula da Silva que, através do ataque à política belicosa do governo 
Bush e ao projeto de ‘anexação’ (sic) da ALCA, capitaliza o crescente 
sentimento antiamericano no país. Discurso que arrefece após sua 
eleição pela necessidade de preservação das relações com os Estados 
Unidos. Em seu mandato, Lula da Silva adota postura autodenominada 
de ‘ativa e altiva’, políticas que não se aplicam sem controvérsias. Em 
2007, o ex-Embaixador do Brasil nos EUA, Roberto Abdenur, declarou 
em entrevista publicada no semanário VEJA (07/02) existir, naquele 
momento, “um elemento ideológico muito forte na política externa 
brasileira” e que “[a] idéia do Sul-Sul como eixo preponderante revela 
um antiamericanismo atrasado.” Estas declarações geraram reações 
que expuseram contraposições relativas à política externa do Brasil. O 
próprio chanceler brasileiro, Celso Amorin, sentindo necessidade de 
‘responder’ às críticas feitas pelo Embaixador demitido, publica artigo 
no jornal O Estado de São Paulo em 11 de fevereiro de 2007.

O debate foi enriquecido com contribuições de acadêmicos e 
ex-chanceleres. Gibson Barbosa - ministro das Relações Exteriores 
no governo Médici - subscreveu as opiniões de Abdenur na edição do 
Jornal do Brasil de 11/02/07: “Já há algum tempo venho apontando os 
mesmos fatos em artigos de jornal e palestras”. O economista Marcelo 
de Paiva Abreu, no Estado de São Paulo de 12/02/2007, foi categórico 
em sua discordância com a política externa de Lula da Silva. Algumas 
de suas falas são contundentes: “Além de enganosa, a reação instantânea 
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do chanceler (Amorim) à entrevista (de Abdenur) foi deplorável. (...) 
Quanto à substância da política externa, os comentários do Embaixador 
Abdenur foram até comedidos”.   

Assim, feito este breve histórico da importância e teor das históricas 
relações bilaterais Brasil-EUA, vejamos como tal processo está estam-
pado nas páginas de 4 dos maiores jornais dos EUA.

O sentimento do Brasil nos quatro maiores jornais dos EUA 
durante FHC e Lula.

Exibimos nesta seção os resultados descritivos da análise de senti-
mento quantitativa dos textos dos jornais de nossa amostra. Iniciamos 
a apresentação com a figura 1 abaixo, descrevendo a frequência de notí-
cias (eixo vertical) retornadas pela busca mencionada anteriormente, 
por cada jornal (eixo horizontal)  e mandato presidencial dividido por 
FHC (rosa) e Lula (azul). 

Como podemos observar na figura 1 acima, o mandato do presi-
dente Lula gerou muito mais notícias no Los Angeles Times (LAT), New 
York Times (NYT) e The Washington Post (TWP). No The Wall Street 
Journal (WSJ) as frequências de notícias são bem equilibradas entre os 
dois mandatários brasileiros. Certamente o agudo crescimento do nível 
de engajamento internacional do Brasil durante o governo Lula (Rodri-

FIGURA 1: Distribuição de Notícias por Jornal e Presidente Brasileiro
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gues et. al. , 2019) desempenha um papel relevante na diferença obser-
vada na figura 1, servindo como mais uma evidência empírica da super 
exposição internacional do Brasil nos mandatos do petista, neste caso 
comparado ao seu antecessor. 

Utilizando o pacote “SentimentAnalysis” do R, calculamos o senti-
mento médio de cada uma das notícias da amostra. Basicamente o pacote 
utiliza um dicionário de língua inglesa com mais de dez mil palavras 
codificadas em relação ao seu sentimento em uma escala numérica, com 
valores negativos e positivos referentes à intensidade de sentimento das 
palavras utilizadas nos textos analisados. A figura 2 abaixo revela essa 
estimação por data da notícia (eixo horizontal), tendo no eixo vertical 
os valores do sentimento médio das palavras utilizadas na notícia. Com 
isso, podemos ter uma boa visualização da oscilação temporal dos senti-
mentos das notícias dos jornais norte-americanos.   

FIGURA 2: Sentimento médio por data da notícia nos 4 jornais 
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O sentimento médio de cada notícia oscila significativamente entre 
positivo e negativo em toda a série temporal, tendo apenas entre 2005 e 
2009 um predomínio de uma média de sentimento positivo. Durante o 
período FHC, entre 1995 e 2002, a notícia mais negativa, em 15/07/2001, 
do Los Angeles Times, citava a desvalorização cambial brasileira e o 
impacto negativo que isso teve na Argentina. Por outro e sobre temática 
semelhante, a notícia de 31/10/2001 do The Wall Street Journal ressaltou 
a saldo comercial positivo que o Brasil teve com o país vizinho, também 
destacando a abrupta queda argentina e de novo a desvalorização do 
real como uma política “beggar-thy-neighbor” em relação à Argentina. 
A notícia teve elevada pontuação no período FHC mas com uma marca 
de contraste com a decadência econômica da Argentina enfrentada no 
período. Durante o governo Lula, em julho de 2005, o Washington Post 
publicou artigo sobre o combate ao terror e cita o caso do assassinato 
em Londres do brasileiro Jean Charles, explicando o pico negativo na 
figura 2. A notícia com sentimento mais negativo, em Fevereiro de 2010, 
critica a posição de apoio do presidente Lula ao regime cubano frente 
a denúncias de direitos humanos decorrentes da morte do prisioneiro 
político cubano Zapata naquele ano. Do lado positivo, em Julho de 2009,  
a notícia do New York Times sobre a proteção na embaixada brasileira 
ao presidente Zelaya de Honduras, contra o que o jornal chamou de 
golpe, tem destaque como a mais positiva do mandato de Lula. Para ter 
uma visão agregada do sentimento das notícias por jornal e mandato 
presidencial, apresentamos abaixo a figura 3 com as caixas de dispersão 
do sentimento das notícias. Na figura três abaixo, a “caixa” vermelha 
representa o período de governo de Lula e a azul o governo de FHC, 
representando o sentimento agregado por jornal. O traço horizontal em 
negrito no interior das caixas representa a mediana das observações.
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No geral, o período do governo Lula possui avaliações mais positivas 
dos 4 jornais norte-americanos quando comparado ao governo FHC. 
No caso do Los Angeles Times essa diferença é bastante evidente, tanto 
pela distância das medianas, quanto pela caixa de dispersão toda. No 
caso do New York Times, embora a mediana do período FHC seja ligei-
ramente superior à do Lula, o terceiro quartil de sentimento durante a 
gestão do petista é mais elevado. O Wall Street Journal apresenta uma 
diferença sensível para o Lula, com o primeiro quartil da distribuição 
do seu sentimento no mesmo nível da mediana de FHC. O Washington 
Post, assim como o Wall Street Journal, apresentam uma elevada 
dispersão no sentimento em relação ao Brasil no período Lula, indi-
cando grande variabilidade no sentimento das notícias no período. O 
Washington Post apresenta medianas próximas entre FHC e Lula, com 
ligeira vantagem para o segundo. Para matematicamente estabelecer a 
diferença entre o sentimento das notícias nos dois períodos, realizamos 
um teste Kruskal-Wallis equality-of-populations, adequado para testar a 
hipótese nula de indiferença entre as distribuições não normais. O teste 
possui um valor qui-quadrado de 2.9 e um  p-valor de 0.08, indicando 
uma diferença entre as distribuições estatisticamente significativa a um 
nível de 90%. Isso mostra que há diferenças, favoráveis ao Lula, mas ela 
não possui uma magnitude grande. 

FIGURA 3: Caixas de Dispersão do sentimento por Jornal e governo
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Por fim, com o intuito de aprofundar a análise de sentimento das 
notícias, agregamos todas as notícias e aplicamos dicionários distintos 
do pacote “SentimentAnalyis” para a análise do texto, extraindo o senti-
mento nas palavras que antecedem o termo “brazil3”. Isso nos dará uma  
visão um pouco mais acurada  do sentimento em relação ao Brasil nas 
notícias agregadas. A figura 4 abaixo representa os sentimentos esti-
mados com o léxico AFFIN do R.  

Na figura acima, os sentimentos positivos como inspiração e cele-
bração possuem as pontuações mais elevadas, 3 ambas. O sentimento 
negativo de fracasso também se destaca com pontuação -2. União como 
positivo e prevenção como negativo possuem um ponto cada. Isso 
mostra que no período analisado a palavra “Brazil” é mais precedida 
por sentimentos positivos do que negativos.

Considerações Finais

Apresentamos no presente capítulo os resultados preliminares da 
análise de sentimento associada às notícias encontradas nos editoriais 
de quatro dos maiores jornais dos EUA que continham o termo “Brazil” 
(e derivados). Feita a discussão teórica relativa aos eventuais  efeitos 

3. O termo é em caixa baixa devido a preparação padrão do texto a ser analisado. 

FIGURA 4. Sentimento das palavras precedidas por “Brazil”
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dos meios de comunicação na formulação e implementação da política 
exterior dos países, buscou-se explicitar possíveis modificações no trato 
da temática acima descrita em decorrência da mudança de orientação 
ideológica do governo no Brasil. Em sintonia com a literatura relativa 
à Análise de Política Externa, advoga-se pela importância da variável 
‘mídia’ para a resultante da política externa dos países. No caso em tela, 
da relação Brasil-EUA. 

Os achados apontam para relativo e moderado aumento de interesse 
pelo Brasil nos 16 anos analisados e alguma distinção entre os senti-
mentos das quatro linhas editoriais analisadas. É importante considerar 
que muitas vezes que o Brasil é abordado nos quatro jornais, outros 
países, principalmente da região, também são abordados, misturando 
um pouco o sentimento das notícias. O perfil editorial dos jornais é vari-
ável sensível no momento de enquadrar a imagem do Brasil, também 
existindo uma sutil diferença entre os governos de centro-direita e 
centro-esquerda de PSDB e PT. Um passo importante para o desenvol-
vimento dessa agenda de pesquisa é examinar a atuação dos grupos de 
interesse e a agenda da política externa norte-americana para a região. O 
esforço realizado neste capítulo oferece contribuição teórica e empírica 
para compreender a imagem do Brasil na mídia dos Estados Unidos. 
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Capítulo 7

Pandemia de Covid-19 no Brasil:  
crise governamental, negacionismo 
e presença digital de Jair Bolsonaro 
no Twitter
Lorrany Ribeiro Conceição1

Silvia Garcia Nogueira2

Introdução

O Brasil não estava pronto para enfrentar uma crise sanitária de 
tamanha magnitude como a da Covid-19. Ainda em 2020, o sistema 
público de saúde não estava estruturado para conseguir atender a 
demanda populacional, tampouco fornecer assistência integral diante 
da explosão da transmissão do novo coronavírus. Apesar da precarie-
dade e do crescente colapso do Sistema Único de Saúde (SUS), em deter-
minados momentos da pandemia, os profissionais da área conseguiram 
salvar milhares de vidas. Infelizmente, mais de 623.356 mil3 pessoas não 
tiveram a mesma sorte.

Somada à falha estrutural do SUS ocasionada pela escassez de 
recursos e de mão de obra qualificada, foi implementada uma estratégia 

1. Estudante de Relações Internacionais pela Universidade Estadual da Paraíba. Bolsista 
pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC/CNPq/UEPB). 
Integrante do MOPRI. 

2. Doutora em Antropologia Social, professora da graduação e do mestrado em Relações 
Internacionais na Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) e coordenadora do MOPRI.

3. Até o dia 24 de janeiro de 2022 (https://covid.saude.gov.br/). 
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institucional de propagação do vírus por parte do governo federal sob a 
liderança de Jair Bolsonaro. Deisy Ventura (professora titular da Facul-
dade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo) e outros pesqui-
sadores identificaram três eixos de atuação em ordem cronológica de 
ações intencionais do governo para prejudicar o combate ao novo coro-
navírus: 1) atos normativos da União  incluindo a edição de normas por 
autoridades e órgãos federais e vetos presidenciais; 2) atos de obstrução 
às respostas dos governos estaduais e municipais à pandemia; e 3) 
propaganda contra a saúde pública (CONECTAS, 2021).

O eixo três contempla a utilização das redes sociais de Bolsonaro 
como meio de divulgação de fake news4 e desinformação no decorrer 
da pandemia de Covid-19. Nesse sentido, abordaremos o uso do Twitter 
como objeto de investigação para entender como se deu a política nega-
cionista nessa rede.

O estudo liderado por Ventura concluiu que o objetivo da União era 
atingir a imunidade de rebanho (CONECTAS, 2021). Com isso feito, 
seria mais fácil retomar a economia nacional visando a reeleição do 
presidente em 2022. Ainda que este não fosse o caminho apresentado e 
defendido pela comunidade científica, Bolsonaro conduziu o país com 
negacionismo e antiglobalismo, rendendo críticas à sua gestão interna e 
externamente.

Cabe pontuar que a pesquisa que possibilitou este trabalho está inse-
rida no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) 
financiado pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento 
(CNPq) e pela Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), sob coorde-
nação da professora Dra. Silvia Garcia Nogueira (UEPB). A construção 
da imagem internacional do Brasil diante da pandemia de Covid-19 no 
governo Bolsonaro é o foco de dois anos de estudos nas cotas 2020/2021 
(O governo Bolsonaro versus as recomendações da OMS: uma análise 
através do Twitter e do The New York Times) e 2021/2022 (A construção 
da imagem do Brasil pela mídia estrangeira durante a pandemia) do 
PIBIC. 

4. Fake news refere-se a informações sensacionalistas, tendenciosas e/ou mentirosas 
vinculadas para gerar um sentimento específico nos telespectadores. Tais sentimentos 
podem ser: ódio, repulsa, indignação, entre outros. 
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Parte dos dados coletados e da bibliografia selecionada para o 
primeiro ano de pesquisa (2020/2021) foram utilizadas para basear a 
apresentação no I Seminário Nacional do MOPRI e por fim, este capí-
tulo. A metodologia eleita foi a de natureza bibliográfica e documental, 
com coleta de dados quantitativos e qualitativos, além de análise das 
publicações no Twitter. Assim, as publicações na rede social foram 
quantificadas em relação à recorrência de assuntos e sistematizadas nas 
tabelas 1 e 2.

Desse modo, o presente ensaio está dividido em três seções. A 
primeira, é dedicada a explicar o surgimento, a crise governamental 
federal e os desdobramentos da pandemia no Brasil. A segunda 
contempla os discursos negacionistas do presidente e por fim, a terceira 
expõe o ingresso e a continuidade de Bolsonaro nas redes sociais, em 
especial o Twitter, e a manipulação da opinião pública através dessa 
mídia.

A entrada do vírus, crise governamental e os desdobramentos 
da pandemia no Brasil

No dia 25 fevereiro de 2020, a conta oficial no Twitter do Ministério 
da Saúde do Brasil publicou que estava investigando junto às secreta-
rias estadual e municipal de São Paulo, um possível caso de Covid-19 
(MINISTÉRIO, 2020). No dia seguinte (26), a instituição confirmou o 
primeiro caso da doença no país (CORONAVÍRUS, 2020). Se tratava de 
um homem de 61 anos com histórico de viagem para Itália, na região 
que estava enfrentando um surto de SARS-CoV-2, Lombardia (Idem, 
2020). Esse também foi o caso 1 da América do Sul.

O vírus rapidamente se espalhou e logo atingiu todos os estados 
federativos do Brasil. Atravessando fronteiras, alcançou os países vizi-
nhos possibilitando que em poucos meses, a América Latina se tornasse 
o epicentro do surto (PINTO, 2020). A hipótese levantada pela mídia 
nacional e estrangeira para explicar o significativo aumento de casos no 
Brasil (epicentro do epicentro), foi a inação e o não esforço conjunto 
entre estados e o governo federal para controlar as transmissões 
(GALDINO; CONCEIÇÃO; NOGUEIRA, 2021). Já a constatação do 
boletim Direitos na Pandemia – Mapeamento e Análise das Normas Jurí-
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dicas de Resposta à Covid-19 no Brasil do Centro de Pesquisas e Estudos 
de Direito Sanitário (CEPEDISA) da Faculdade de Saúde Pública (FSP) 
da Universidade de São Paulo (USP) e a Conectas Direitos Humanos é 
que a gestão da pandemia não foi negligente e sim proposital e genocida.

A ineficiência do governo central é evidenciada pelo número de vezes 
em que o ministro da Saúde foi trocado pelo curso da crise. Ao todo, 
foram quatro homens num período de 23 meses, Henrique   Mandetta   
(01/01/2019 - 16/04/2020),  Nelson  Teich  (17/04/2020 - 15/05/2020),  
Eduardo  Pazuello (15/05/2020 - 31/07/2021) e Marcelo Queiroga 
(01/08/2021 - atual).  Os  dois  primeiros e o último são  médicos, já o 
terceiro, um militar formado na  Academia Militar das Agulhas Negras 
(AMAN).

Na época da confirmação do primeiro contaminado, o ministro da 
pasta era Henrique Mandetta (ortopedista). Ele assumiu o ministério 
no evento de posse do presidente Jair Bolsonaro, no dia 1º de janeiro de 
2019. Mandetta era, então, o responsável por conduzir a nação brasi-
leira diante de uma epidemia causada por um uma doença ainda pouco 
conhecida da comunidade científica. O novo coronavírus foi detectado 
inicialmente do outro lado do mundo, em Wuhan (China) no último 
mês de 2019. Diante da proliferação do vírus em escala planetária, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a situação sanitária 
como uma pandemia no dia 11 de março de 2020 (AGÊNCIA, 2020).

Mandetta ficou à frente da emergência por apenas 2 meses.  No dia 
16 de abril de 2020, o ministro foi demitido do cargo pelo presidente 
Bolsonaro após atritos entre eles relacionados a quais medidas deveriam 
ser adotadas no Brasil. Enquanto o médico defendia as orientações do 
corpo técnico e da OMS, o presidente optou por ir na contramão das 
recomendações internacionais. Apesar disso, inicialmente, o ex-ministro 
tratou a situação com cordialidade (SHALDERS, 2020). O comunicado 
do afastamento das atividades de Mandetta foi postada no Twitter em 
sua conta oficial através do seguinte texto: 

Acabo de ouvir do presidente Jair Bolsonaro o aviso da minha demis-
são do Ministério da Saúde. Quero agradecer a oportunidade que me 
foi dada, de ser gerente do nosso SUS, de pôr de pé o projeto de me-
lhoria da saúde dos brasileiros e de planejar o enfrentamento da pan-
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demia do coronavírus, o grande desafio que o nosso sistema de saúde 
está por enfrentar (MANDETTA, 2020a; MANDETTA,  2020b).

Em coletiva de imprensa, disse: “Deixo esse Ministério da Saúde com 
muita gratidão do presidente por ter me nomeado e por ter me permi-
tido nomear cada um de vocês” (CATRACA, 2020). Passado um tempo 
da exoneração, a pacificidade cessou. Mandetta lançou o livro “Um 
paciente chamado Brasil: os bastidores da luta contra o coronavírus” 
e concedeu diversas entrevistas com tons mais hostis acusando o líder 
brasileiro ou o governo de negligência. Numa das oportunidades, para o 
Estado de Minas, o ex-ministro afirma que o governo federal privilegiou 
o discurso ufanista, embora no momento, a mensagem que deveria ser 
repassada, não fosse essa (PORTAL, 2020). 

Seu sucessor foi nomeado no dia seguinte (17/04/2020). O escolhido 
foi Nelson Teich (oncologista) que permaneceu na pasta por apenas 29 
dias. Em 15 de maio de 2020, o ex-ministro da Saúde pediu exoneração 
do cargo sob o argumento de que não iria manchar sua reputação por 
conta da cloroquina (JUNQUEIRA; MACHIDA, 2020). Assim como 
Mandetta, o segundo responsável pelo ministério teve sua saída ligada a 
divergências com o presidente na condução da pandemia.

Com a saída de Teich, emerge o secretário-executivo Eduardo 
Pazuello (militar da reserva) que atuou como ministro interino até 
setembro quando ascendeu ao cargo oficialmente (GENERAL, 2020). 
Sua passagem foi a mais longínqua entre seus antecessores no ínterim da 
epidemia e diferentemente dos que foram substituídos. O novo chefe da 
saúde se demonstrou favorável ao plano do governo federal em relação 
ao tratamento precoce da Covid-19 (PAZUELLO, 2021). No entanto, 
após muitas críticas e pressão de setores do governo, o militar foi afas-
tado (JORNAL, 2021).

Finalmente, no dia 15 de março de 2021, Marcelo Queiroga 
(cardiologista) se torna o novo ministro da saúde do Brasil. O quarto 
ocupante da cadeira ministerial, assumiu num momento crucial para 
a campanha de vacinação contra a doença causada pelo novo corona-
vírus. O primeiro carregamento dos imunizantes foi anunciado apenas 
6 dias após a nomeação do médico (BRASIL, 2021). Não à toa, Queiroga 
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ultrapassou Pazuello no número de dias na administração da pandemia. 
Esse fato, no entanto, não significa nada para Ricardo Noblat (2021) 
que acredita que o cardiologista disputa com o militar o título de pior 
ministro da Saúde. As críticas da administração atual não cessam. Para 
Paula Ferreira (2021), a tentativa do ministro de passar uma imagem 
pró-ciência, no início do mandato, ruiu em pouco tempo. 

Seja qual for o resultado na competição de qual foi o menos eficiente, 
é certo que para um país como o Brasil, essa troca constante de minis-
tros numa crise sanitária mundial não é comum. Pelo contrário, a nação 
brasileira era conhecida pela maestria em que superava uma epidemia 
e era referência na área de saúde. Com o negacionismo do governo 
Bolsonaro, o Brasil ficou aquém nos fóruns internacionais de desenvol-
vimento de estudos e de vacinas contra a Covid-19. Literalmente, uma 
ruptura com a tradição brasileira.

O saldo estimado de óbitos por Covid-19 no país é de 623.356, com 
mais de 24,1 milhões de casos e 21,8 milhões recuperados, conforme 
dados oficiais do Ministério da Saúde para o dia 24 de janeiro de 2022. 
O Sudeste é a região com mais casos e óbitos registrados, seguida 
pelo Nordeste, Sul, Centro-Oeste e Norte. Esses índices evidenciam o 
descontrole diante da crise sanitária e a falha governamental para conter 
o avanço do vírus e, consequentemente, impedir as mortes que pode-
riam ter sido evitadas.

Discursos públicos negacionistas de Jair Bolsonaro

O que era conhecido sobre o grupo coronavírus, não foi o suficiente 
para neutralizar os efeitos causados pela SARS-CoV-2. A comunidade 
científica teve de correr contra o tempo para entender e decodificar o 
novo coronavírus e nesse quesito, pode-se assistir à união de estudiosos 
do mundo todo num esforço conjunto e contínuo para a produção de 
vacinas que pudessem frear as altas taxas de mortalidade e internação 
por Covid-19.

Mas a população mundial não foi só inundada de otimismo e de 
boa vontade científica. Desencadeou-se pelo globo movimentos antiva-
cinas e negacionistas que desafiavam a doença cara a cara. Crescente no 
Brasil, foi o movimento de não adesão ao lockdown e aumento do uso de 
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medicamentos contra protozoários e bactérias que obviamente seriam 
inúteis como medidas profiláticas diante de um vírus mortal. E mais 
adiante, teorias da conspiração acerca dos imunizantes fizeram com que 
parte da população optasse por não se vacinar e/ou a não completar seu 
esquema de vacinação.

A inflamação e o apoio a tais movimentos surgiram, especialmente, 
a partir de discursos anti-científicos de políticos populistas de direita 
como Donald Trump (2016-2020), ex-Presidente dos Estados Unidos e 
Jair Bolsonaro (2019-2022), líder do Brasil. Trump chegou a sugerir que 
a injeção de desinfetantes com álcool poderiam ser eficazes no combate 
à Covid-19, já que o produto faria uma espécie de limpeza interna no 
corpo humano (DALE et al., 2020). Já Bolsonaro, afirmou que a doença 
era “fichinha” para os brasileiros, uma vez que os cidadãos tomam banho 
no esgoto e nada acontece (GOMES, 2020). 

Esses foram exemplos básicos e singulares de uma gama de discursos 
negacionistas proferidos por políticos do alto escalão de diversos países. 
No caso do chefe de Estado e governo do Brasil, aprofundaremos e 
expandiremos suas declarações perigosas acerca do novo coronavírus. 

Mas antes, é importante salientar o nosso entendimento sobre o 
negacionismo. Estamos de acordo com Duarte e César (2020) que o 
classifica como um fenômeno político e social que “implica a produção 
e difusão em massa de teses controversas em relação a consensos cien-
tíficos validados” (p. 9) que “provocam impactos diretos no comporta-
mento de milhões de pessoas” (Idem, 2020). Ao proferir um discurso 
negacionista, especialmente diante de um vírus tão transmissível e letal, 
não só se deslegitima publicamente os resultados obtidos pelos cien-
tistas em suas pesquisas e seus métodos, como também colocam a prova 
a reputação de instituições nacionais e internacionais consolidadas 
(Idem, 2020). 

O negacionista se considera razoável e acredita ter razão (SZWAKO, 
2020), ele é:

refém da sua verdade e da verdade da sua perversão. Não lhe falta 
razão ou razoabilidade; ele mesmo pede “bom senso” e, com onipo-
tência característica, se recusa a outro caminho que não seja um ima-
ginário “meio-termo”, “o mais sustentável” (SZWAKO, 2020, p. 9).
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Jair Bolsonaro se apropriou do fenômeno negacionista e constituiu 
uma política per se baseada em “negar, confundir, agredir, ignorar, 
desprezar, silenciar quem quer que não esteja absolutamente de acordo 
com suas medidas de combate à pandemia, ou com as escolhas polí-
ticas e morais que pautam seu governo” (DUARTE; CÉSAR, 2020, p. 
9). A crise sanitária mundial apresentou sintomas não convencionais na 
história recente do país, entretanto, tal fenômeno não foi singular nessa 
parte do globo. 

O anticientificismo também esteve presente de forma notável nos 
Estados Unidos, Hungria, Índia, México e Venezuela, entre tantos 
outros. Nosso foco, porém, continuará sendo a gestão de Jair Bolsonaro 
no Brasil.

Desde o início da epidemia brasileira, diariamente foram criadas 
centenas de notícias falsas e tendenciosas acerca da Covid-19 que foram, 
inclusive, disseminadas e compartilhadas pelo chefe de Estado na TV 
aberta e nas redes sociais. Tais discursos, apontam claramente, para o 
tom cético do presidente em relação à “hiperdimensão”5 da pandemia 
pela mídia e pelos cidadãos adeptos do isolamento social. 

Souza e Fontanelle (2021) afirmam que o líder ora politizou a 
questão da emergência sanitária, ora classificou-a como histeria cole-
tiva. Os autores apontam ainda, que o presidente criticou as “medidas 
de enfrentamento aprovadas pelo Congresso e pelos governos subnacio-
nais” (Idem, 2021).

Corroborando o argumento levantado por Souza e Fontanelle (2021), 
Oliveira e Fernandez (2021) acrescentam que durante o governo Bolso-
naro houve um desmonte na política de saúde em adição ao negacio-
nismo científico na condução da pandemia. Ademais, as pesquisadoras 
sustentam que tais discursos com viés contrários ao corpo técnico de 
saúde, contribuíram para a má gestão no combate ao coronavírus.

Na arena pública, o líder brasileiro protagonizou uma série de polê-
micas virais envolvendo suas falas e publicações sobre a Covid-19. A 
imprensa nacional e internacional fizeram questão de repercutir o 
posicionamento de Bolsonaro. Uma breve retrospectiva nos faz relem-

5. Em um discurso, Jair Bolsonaro pontuou que a crise sanitária estaria sendo hiper 
dimensionada pela mídia.
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brar dos enunciados em que foram utilizados termos como gripezinha 
(RELEMBRE, 2020) para se tratar da doença ou frases como: (1) histeria 
(RELEMBRE, 2021); (2) vamos todos morrer um dia (RELEMBRE, 2020); 
(3) eu não sou coveiro (RELEMBRE, 2021); (4) e daí? lamento, quer que 
faça o quê? Eu sou Messias, mas eu não faço milagre (RELEMBRE, 2021); 
(5) a Covid-19 apenas encurtou a vida delas (vítimas) em alguns dias ou 
semanas (PORTELA, 2021); (6) eu não vou tomar vacina e ponto final. 
Minha vida está em risco? O problema é meu (SOARES, 2020), além dos 
episódios em que tratou sobre o desenvolvimento ou compra de vacinas 
questionando sua necessidade e importância, (7) Morte, invalidez, 
anomalia. Esta é a vacina que o Doria queria obrigar todos os paulistanos 
a tomá-la. O presidente disse que a vacina jamais poderia ser obrigatória. 
Mais uma que Jair Bolsonaro ganha (RIBEIRO; CARAMURU, 2020); 
(8) Lá no meio dessa bula está escrito que a empresa não se responsabi-
liza por qualquer efeito colateral. Isso acende uma luz amarela. A gente 
começa a perguntar para o povo: você vai tomar essa vacina? (FOLHA, 
2020); (9) Lá no contrato da Pfizer, está bem claro nós (a Pfizer) não 
nos responsabilizamos por qualquer efeito colateral. Se você virar um 
jacaré, é problema seu (BIERNATH, 2021); (10) a pressa da vacina não 
se justifica (PRESSA, 2020).

É inegável que desde a emergência da crise sanitária, os discursos 
presidenciais chamaram a atenção no Brasil e no mundo. A revista 
norte-americana The Atlantic chegou a nomear Bolsonaro como o 
líder do movimento de negação do coronavírus (FRIEDMAN, 2020). O 
boletim do CEPEDISA (USP) e da Conectas Direitos Humanos apontou 
que houve uma estratégia institucional de propagação do coronavírus. 
Outrossim, a especialista em Direito Internacional, Deisy Ventura que 
participou da pesquisa, afirmou ao El País que a administração da 
pandemia no Brasil poderiam fazer com que as autoridades brasileiras, 
entre elas, o presidente fossem investigadas por genocídio (BRUM, 
2020).  

O presidente na posição de influenciador da opinião pública, jamais 
deveria proferir discursos ou inflamar a população a não seguir as reco-
mendações dos especialistas da área da saúde diante de uma emergência 
sanitária. Menos ainda conduzir o seu país ao caos e à perda evitável de 
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milhares de vidas. Sendo o líder capaz de convencer outras pessoas a 
mudarem suas opiniões (DUBOIS; GAFFNEY, 2014), Bolsonaro preci-
sava combater o negacionismo e incentivar a população a se cuidar e se 
vacinar. No entanto, ao que tudo indica, o chefe apostou cegamente na 
imunidade de rebanho e garantiu a “limpeza” defendida por ele em 1999 
que não havia sido feita na Ditadura Civil-Militar de 19646.

Emergência e continuidade de Jair Bolsonaro nas redes sociais

Jair Bolsonaro foi introduzido nas redes pelo seu filho, Carlos Bolso-
naro. Na ocasião, o chamado 02 estava incomodado com o que encon-
trava ao digitar o nome do pai na web, sendo assim, optou por criar um 
blog e contas nas redes sociais para desfazer a má impressão - em relação 
ao seu genitor - que os resultados da pesquisa no Google e a mídia ofere-
ciam. No Twitter, por exemplo, a conta oficial do líder foi criada em 31 
de março de 2010.

Muito possivelmente, naquele momento, Carlos não tinha a dimensão 
da importância que tal ação traria no futuro, o cargo de presidente da 
República a Jair Bolsonaro. Foi o herdeiro que o estabeleceu no meio 
digital e com isso, pôde mudar, criar, aprimorar e promover conteúdos 
favoráveis ao pai. Inclusive, com o apoio de especialistas de marketing 
digital durante a pré e a pós-campanha eleitoral.

Para Viscardi (2020),

todas as redes sociais vêm sendo utilizadas nos últimos anos para a 
construção e manutenção da mensagem e persona dos políticos, a 
disseminação de ideias de todo tipo (incluindo teorias conspiratórias 
e informações falsas e manipuladas) e a captação de eleitores (VIS-
CARDI, 2020, p. 1137)

Em 2018, Carlos foi o responsável pela estratégia virtual do pai 
durante o pleito. No livro “A Máquina do Ódio” de 2020, a jornalista 
Patrícia Campos Mello afirma que o segundo filho de Bolsonaro “foi 

6. Em 1999, Bolsonaro concedeu uma entrevista à Câmera Aberta, da TV Bandeirantes, e 
afirmou que a única forma de consertar o Brasil seria a morte de uns 30.000 pela Guerra Civil, 
incluindo Fernando Henrique Cardoso (FHC, ex-presidente do Brasil). 20 anos depois, a 
profecia se cumpre. Vídeo: https://www.youtube.com/watch?v=ElBQbueU0tQ&t=2s 
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um visionário”, porque foi ele que entendeu - ao acompanhar outros 
líderes populistas pelo mundo -, a importância da propaganda nas redes 
sociais para as campanhas políticas. A autora expõe que foi o descen-
dente que incentivou a criação de grupos de apoiadores no Whatsapp e 
no Facebook, além de ter transformado o pai e 3 dos 4 filhos homens em 
influenciadores digitais para garantir um diálogo direto, sem o filtro da 
imprensa, com os bolsonaristas. 

Os membros dos grupos no WhatsApp e no Facebook se conver-
teram num exército digital. Seja para compartilhar os conteúdos publi-
cados ou para defender o então candidato em possíveis matérias e posta-
gens contrárias a ele. O professor e coordenador do Eleições sem Fake, 
Fabrício Benevenuto, monitorou alguns dos grupos públicos pró-Bolso-
naro na plataforma de mensagens instantâneas durante a campanha 
eleitoral. Ele constatou que a maioria das informações compartilhadas 
nesses grupos eram falsas, com conclusões enganosas ou descontextu-
alizadas, ou seja, reportavam acontecimentos internacionais como se 
tivessem ocorrido no Brasil (MELO, 2020).

Apesar da importância de todas as plataformas utilizadas por Bolso-
naro, o Twitter foi escolhido como o meio da pesquisa desenvolvida 
pela autora porque foi parte do que permitiu a ascensão meteórica do 
então candidato (CESARINO, 2020). Inicialmente, Bolsonaro não tinha 
expressão nacional, contava com apenas oito segundos no canal aberto, 
mas as mídias virtuais, literalmente, o projetaram à cadeira presiden-
cial. Além disso, a rede do passarinho foi escolhida como a “ferramenta 
oficial” dos membros do governo (AMARAL, 2020). Isto é, existe uma 
incisiva presença de ministros e funcionários de outros cargos nessa 
rede. Dessa forma, fica clara a expressividade do Twitter no meio polí-
tico brasileiro desde a eleição de Jair Bolsonaro em 2018.

4.1. Política negacionista no Twitter do presidente da República

 Para além de proferir discursos negacionistas frente às câmeras 
de veículos de imprensa, Jair Bolsonaro disseminou negacionismo e fake 
news sobre a pandemia de Covid-19 também nas redes sociais. O foco 
dessa pesquisa, que se estendeu de fevereiro de 2020 (primeiro caso da 
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doença no Brasil) a julho de 2021, foi a conta oficial do presidente da 
República no Twitter. Os tweets foram coletados diariamente através de 
capturas de tela e organizados em um banco de dados digital.

Foram contabilizadas 1.026 publicações de autoria de Bol-
sonaro e 68 retweets (postagens de outra autoria que foram com-
partilhadas) sobre o novo coronavírus ao longo do ínterim mencio-
nado. Somadas, foram 1.094 postagens. Tanto os tweets (Tabela 1) 
quanto os retweets (Tabela 2) foram sistematizados em categorias 
conforme o assunto que a publicação aborda. Buscou-se aproximar 
as categorias de ambas as tabelas a fim de compreender melhor a 
atuação do líder nesta mídia.

Assunto Tweets
Ações contra a pandemia/Covid-19 465
Atualização ou exposição da situação epidemiológica 109
Crítica direta ao isolamento social 32
Crítica ou sátira contra a imprensa 29
Discurso de esperança 10
Incentivo a aglomerações 51
Incentivo ao uso e/ou a promoção de medicamentos 
não comprovados cientificamente contra a doença

55

Vacina e/ou vacinação 238
Relação da pandemia com a economia 19
Outros 18

TABELA 1: Sistematização dos tweets presidenciais
FONTE: Elaboração própria com base nos dados coletados 

Das 1.026 publicações de Bolsonaro sobre a pandemia de Covid-19 
no Brasil, 138 - portanto, 13,45% - foram diretamente na contramão das 
recomendações das autoridades de saúde. As três categorias da tabela 
que ilustram claramente o posicionamento negacionista do presidente 
do Brasil, são: Crítica direta ao isolamento social (32), Incentivo a aglo-



175PANDEMIA DE COVID-19 NO BRASIL

merações (51) e Incentivo ao uso e/ou promoção medicamentos não 
comprovados cientificamente contra a doença (55).

 Desde o início da pandemia, Bolsonaro se posicionou contrário ao 
isolamento social, ao invés do isolamento horizontal (quarentena de toda 
a população, sem considerar a faixa etária e/ou a existência de comorbi-
dades). O líder defendia o isolamento vertical (aquele em que somente 
a população mais vulnerável, como os idosos, deveriam ficar em casa). 
Por esse motivo, a inação proposital do governo federal demandou um 
esforço dos governos estaduais corroborados pelo Superior Tribunal 
Federal (STF) para a implementação do isolamento domiciliar. Assim, o 
ônus e o bônus que o lockdown traria seriam dos estados e não da União.

Em algumas dessas publicações, o chefe de Estado brasileiro carac-
terizou o isolamento como uma “medida extrema sem planejamento e 
racionalidade” (BOLSONARO, 2020) ou uma “ação desproporcional” 
(BOLSONARO, 2020a), além de considerar o isolamento total uma 
“tirania” (BOLSONARO, 2020b).

Além de criticar publicamente o lockdown, Bolsonaro ainda promoveu 
e incentivou aglomerações desnecessárias ao longo da epidemia. O chefe 
não suspendeu seus compromissos e realizou viagens por todo o Brasil 
para inaugurar obras públicas ou para tratar de outros assuntos em capi-
tais e cidades interioranas. O que chama atenção nesses eventos é que na 
maioria das vezes, o ex-capitão do Exército encontrava-se sem máscara, 
assim como seus apoiadores e membros da segurança e do governo.

No dia 22 de março de 2020, por exemplo, em reunião com o (ex) 
ministro da Saúde Henrique Mandetta, as 12 pessoas presentes na foto 
postada no Twitter não estavam protegidas com máscara (BOLSONARO, 
2020c). O mesmo ocorreu, dois dias depois, com o então ministro das 
Relações Exteriores do Brasil, Ernesto Araújo e mais quatro pessoas 
(BOLSONARO, 2020d). Ademais, no dia 9 de maio de 2021, parte da 
população foi às ruas numa motociata para apoiar o presidente da Repú-
blica, em sua conta oficial, ele disse: “Que desistam todos os que querem 
ver o povo distante de mim, ou que esperam me ver distante do povo. 
Estou e estarei com ele até o fim. Boa noite a todos!” (BOLSONARO, 
2021).
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Mas não só criticou o isolamento e promoveu aglomerações, o brasi-
leiro ainda incentivou o uso de medicamentos não comprovados cien-
tificamente para o consumo precoce e o tratamento contra a doença 
causada pela SARS-CoV-2. Em julho de 2020, quando testou positivo 
para a Covid-19, o termo hidroxicloroquina cresceu nas buscas do 
Google (GALDINO; CONCEIÇÃO; NOGUEIRA, 2021), isso porque o 
chefe fez propaganda do medicamento em suas contas oficiais. Quatro 
meses antes, em março, o chefe afirmou que o remédio se demonstrava 
cada vez mais eficaz contra o novo coronavírus (BOLSONARO, 2020e). 
O que não era verdade.

Na atualização das orientações provisórias da OMS publicadas no 
documento “Recomendações sobre o uso de máscaras no contexto da 
COVID-19”, de 05 de junho de 2020, a organização estabelece que “o 
cumprimento da higiene das mãos, do distanciamento físico e outras 
medidas de prevenção e controlo das infecções (PCI) são essenciais 
para prevenir a transmissão de humano para humano da COVID-19” 
(WORLD, 2020). Normativas que reiteradamente foram descumpridas 
pelo líder brasileiro.

As vacinas também foram atacadas pelo presidente. Após politizar o 
imunizante do Butantan chamando-o de “vacina chinesa de João Dória” 
(BOLSONARO, 2020f), várias foram as declarações de que ele não iria se 
vacinar e que era contra a vacinação obrigatória e o passaporte vacinal. 
Incentivando e incitando, indiretamente, a população a não se imunizar.

Apesar disso, o vacinômetro brasileiro conta com 351.077.946 doses 
aplicadas, sendo 162.971.067 pessoas com a primeira dose (75,86% da 
população) e 148.273.871 pessoas com as duas doses ou a dose única 
(69,02%). No entanto, 14.697.196 pessoas não retornaram para tomar 
a segunda dose. Já com a dose de reforço (3ª dose) somente 39.833.008 
pessoas completaram o esquema de imunização contra a Covid-19 ou 
18,54% da população conforme o Consórcio G1, O Globo, Extra, O 
Estado de S. Paulo, Folha de S. Paulo e UOL para o dia 23 de janeiro de 
2022 (VACINAÇÃO, 2022).

Em relação às publicações negacionistas de Bolsonaro no Twitter, 
a plataforma já chegou a ocultar alguns dos textos do presidente e até 
mesmo do Ministério da Saúde sob justificativa de que iam contra as 
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diretrizes da plataforma, expondo que os referidos textos se caracterizam 
como fake news. Apesar disso, a equipe da rede social deixa a desejar no 
quesito rastreamento e ocultamento de desinformação no feed.

Observando o panorama geral de publicações autorais de Jair Bolso-
naro no Twitter, fica evidente que o chefe atuou em desfavor das dire-
trizes do corpo técnico da saúde, tanto no que diz respeito à esfera 
nacional (Ministério da Saúde), como na internacional (OMS).

Assunto Retweets
Atualizações sobre a pandemia 2
Ações contra a pandemia e/ou a Covid-19 46
Agradecimentos 2
Medicamentos não comprovados contra a doença 5
Vacinação e/ou vacina 4
Outros 9

TABELA 2: Elaboração própria com base nos dados coletados
FONTE: Elaboração própria com base nos dados coletados

Das 68 publicações que foram compartilhadas por Jair Bolsonaro, 
5 delas (ou seja, 7,35%) negavam o consenso científico acerca do novo 
coronavírus. O presidente compartilhou com seus mais de 7,2 milhões 
de seguidores, conteúdos sobre a hidroxicloroquina e outros medica-
mentos não comprovados para tratar a Covid-19.

Em um dos retweets, o autor da publicação compartilhada por Bolso-
naro foi Arthur Weintraub, filho de Abraham Weintraub, ex-ministro 
da Educação que afirmava que uma “Pesquisa com 6.227 médicos de 
30 países indicou que a hidroxicloroquina é o tratamento mais efetivo 
contra COVID-19” (WEINTRAUB, 2020). Conteúdo tendencioso e 
falso.

Conclui-se, portanto, que de fato houve um esforço em manipular 
a opinião pública brasileira em relação à pandemia de Covid-19 no 
sentido de minimizar os efeitos da crise sanitária e, tal campanha, foi 
posta em prática por Jair Bolsonaro nas redes sociais.
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4.2. Manipulação da opinião pública nas redes sociais

Apesar dos benefícios oferecidos pela internet, na vida real ela não 
se apresenta como uma alternativa à concentração da imprensa, isso 
porque o meio digital falha na medida em que não consegue filtrar 
conteúdos verdadeiros e falsos (AMORIM, 2021). Especialmente num 
contexto pandêmico, substituir a fonte primária de informação se torna 
extremamente perigoso. É irrevogável que as redes sociais consolidam-
-se diariamente como espaços propícios para a proliferação de desinfor-
mação.

A adesão das mídias sociais como meio informativo demonstra a 
desconfiança de parte da população na imprensa tradicional (STABILE; 
VON BÜLOW, 2021). É interessante notar a relação direta entre esse 
fenômeno político e social e o uso das redes sociais (Idem, 2021) na 
contemporaneidade. Essa aceitação irrestrita das mídias sociais como 
fonte de informação se dá pelo fato de que estas possibilitam um diálogo 
horizontal com aqueles que antes encontravam-se excluídos do grupo. 
Na internet, há como burlar as críticas e a peneira da imprensa e se esta-
belece uma comunicação entre uma ‘bolha’ que concorda em variados 
aspectos.

No Twitter (mas também em outras redes sociais) ao longo da 
pandemia, é notável que houve um trabalho para descredibilizar as 
normativas técnicas nacionais e internacionais. Esse esforço pôde ser 
identificado na conta oficial do presidente da República do Brasil, Jair 
Bolsonaro. Influenciador digital que é, o líder tem o poder de mudar e 
manipular opiniões dos seus 7,2 milhões de seguidores somente dessa 
rede. Conteúdos negacionistas só reverberam ainda mais anticientifi-
cismo. 

O balanço da opinião pública nos dois primeiros anos do governo 
Bolsonaro “revelou a existência de bases de apoio a um presidente auto-
ritário, contornadas por baixos índices de satisfação e de adesão à demo-
cracia” (MENEGUELLO, 2021, p. 506). Mas não só, a curto prazo, a 
política institucional do negacionismo empregada pelo governo federal 
pode não ser tão sentida, mas a longo prazo a sociedade brasileira 
colherá frutos amargos.
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Considerações Finais
Ainda que já existissem alertas para a explosão de uma nova 

pandemia, o Brasil foi pego de surpresa com	 a chegada da Covid-19. 
A doença que foi detectada inicialmente em Wuhan (China), causou 
sérios problemas institucionais e sanitários no país sul-americano. A 
começar pela crise interna do governo federal com as trocas dos minis-
tros da Saúde, os altos índices de transmissão e óbitos pela doença, o 
colapso do Sistema Único de Saúde e o negacionismo científico por 
parte de membros do alto escalão político.

De Mandetta a Queiroga, as gestões do Ministério da Saúde foram 
duramente criticadas. 75% dos ministros eram médicos de carreira, 50% 
deles saíram do cargo por discordarem do caminho trilhado por Bolso-
naro. E essas mudanças repercutiram negativamente no âmbito interno 
e internacional. 

O empenho do governo federal em não barrar a contaminação por 
coronavírus foi identificado por Ventura em três níveis de análise: 1) atos 
normativos da União, 2) atos de obstrução às respostas dos governos 
estaduais e municipais à pandemia; e 3) propaganda contra a saúde 
pública. Neste capítulo, foi abordado o terceiro tópico.

Enquanto médicos, enfermeiros e funcionários de hospitais, pessoal 
das unidades de pronto atendimento, de postos de saúde e de clínicas 
colocavam sua vida em risco para cuidarem dos enfermos, o presidente 
chamava o vírus mortal de “gripezinha”. Frequentes foram as declara-
ções negacionistas de Bolsonaro na TV aberta e nas redes sociais.

No Twitter, das 1.094 publicações sobre a Covid-19, 20,8% delas 
propagavam enunciados anticientíficos. O presidente criticou o lock-
down, influenciou pessoas a realizarem aglomerações, recomendou uso 
de medicamentos ineficazes como medida profilática e de tratamento 
contra a Covid-19, além de ter se posicionado contrário à adesão de 
vacinas e à vacinação.

 A população que foi se informar pelas redes sociais encontrou 
diversos conteúdos negacionistas. Direta ou indiretamente, o fato de 
um formador de opinião tão expressivo como o presidente da República 
disseminar esse tipo de informação influencia e altera a percepção das 
pessoas em relação à crise sanitária. Os resultados dessa política, que 
não podem ser mensurados imediatamente, serão melhor observados 
daqui a alguns anos.
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Capítulo 8

O papel do ciclo de sentido 
charges>memes>charges na pandemia  
e na infodemia: uma proposição 
metodológica
Adriana Petrocchi
Nísio Teixeira

Introdução

Esse artigo pretende propor uma metodologia para organizar possí-
veis redes de textualidades das charges como memes em contraponto aos 
efeitos da desinformação criada no contexto pandêmico da Covid-19 

FIGURA 1: Quinho:  
FONTE: Jornal Estado de Minas, 7/11/2021
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que, conforme a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2020a), 
gerou uma pandemia paralela - a Infodemia - a qual, consequentemente, 
tem levado à fragilização da saúde pública, sobretudo no caso brasileiro. 
A proteção, a recuperação e o fortalecimento da saúde pública podem 
usufruir da análise de como a propagação de fake news1 tem favorecido 
a fragilização do sistema de saúde pública no país, gerando questiona-
mentos de fatos e condutas científicas, ação que tem levado as pessoas a 
acreditarem, multiplicarem e gerarem mais conteúdo a partir de notícias 
indiscriminadamente propagadas na web. Todavia, Alzamora (2020) 
recorrendo a Peirce (1878) aponta como o compartilhamento de memes 
criados criticamente sobre uma notícia falsa veiculada na mídia, tem 
um efeito desmistificador de maior potencial tanto em efeito positivo 
quanto em rapidez de disseminação do que uma nova notícia retifi-
cadora sobre o fato - e, nessa direção, pretende-se demonstrar que as 
charges se tornam uma importante ferramenta crítica memética.

1. Fake News: o termo, apesar de mais usualmente utilizado para representar as informações 
falsas, não representa de forma ideal o leque de conceitos e apresentações que abarcam o 
fenômeno. Desinformação é o termo que mais agrega todas as formas de apresentação 
das situações de más informações que se apresentam. Neste trabalho iremos utilizar os 
dois termos para representar a intenção de falar sobre a apresentação de informações não 
corretas.

FIGURA 2
FONTE: Página oficial artista Quinho no Instagram. 24/08/2021
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Esse ponto pode ser exemplificado pelas charges do artista Quinho, 
publicadas em sua página oficial do Instagram no período entre a decla-
ração formal de início da pandemia pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) em dezembro de 2019 até as Olimpíadas de Tóquio, em agosto de 
2021 (grande evento coletivo realizado sob fase vacinal em consolidação, 
mas ainda sob rígidas precauções sanitárias). A escolha do artista como 
exemplo para ilustrar esse artigo deve-se, além de sua forte atuação em 
defesa do controle da pandemia e divulgação de informações confiáveis, 
a um estilo que utiliza mais imagens que texto em suas charges e pela 
sua atuação paralela tanto em publicações no Instagram como no Jornal 
Estado de Minas - o que implica em um ciclo complementar crível de 
veiculação e checagem que atinge público diversificado. 

Essa específica charge acima, publicada em homenagem ao Dia do 
Artista, traduz o momento de crise sanitária pandêmica e busca mostrar 
a importância do trabalho incansável em prol da informação por parte 
desses profissionais do traço. Também enfatiza o papel social que o char-
gista desempenha no processo comunicacional, levando à população 
uma forma de divulgação que resgata o senso crítico e o pensar, sobre-
tudo no momento atual em que a desinformação tem abalado a confia-
bilidade nas informações científicas de fontes oficiais e ocasionado a 
fragilização da saúde pública neste cenário da pandemia de COVID-19. 

De forma metalinguística, a charge acima expressa a um só tempo 
a valorização do artista em seu papel de transmissor de informações. 
Retrata não somente sua preocupação em informar e se posicionar em 
prol da sociedade frente ao momento de crise sanitária que assola o 
mundo com a pandemia de Covid-19, mas explicita também a intencio-
nalidade de combater a Infodemia que concorre em paralelo, conforme 
o documento da Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS) diante 
do surto de COVID-19: 

um excesso de informações, algumas precisas e outras não, que tor-
nam difícil encontrar fontes idôneas e orientações confiáveis quan-
do se precisa. A palavra infodemia se refere a um grande aumento 
no volume de informações associadas a um assunto específico, que 
podem se multiplicar exponencialmente em pouco tempo devido a 
um evento específico, como a pandemia atual. Nessa situação, surgem 
rumores e desinformação, além da manipulação de informações com 
intenção duvidosa. Na era da informação, esse fenômeno é amplifica-
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do pelas redes sociais e se alastra mais rapidamente, como um vírus. 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2020b, p.2)

Também o diretor-geral da Organização Mundial de Saúde, Tedros 
Adhanom Ghebreyesus, em um webinar realizado à margem da 75ª 
Assembleia Geral da ONU com foco em atrair atenção sobre “os danos 
causados pela disseminação de desinformação deliberada” sobre a 
COVID-19, afirmou que “a desinformação coloca a saúde e as vidas 
em risco, além de minar a confiança na ciência, nas instituições e nos 
sistemas de saúde” (GHEBREYESUS in SCHUELER, 2020) e completou

Para combater a pandemia, precisamos de confiança e de solidarie-
dade. Quando há desconfiança, há muito menos solidariedade. Infor-
mações falsas estão impedindo uma resposta adequada à pandemia, 
portanto, devemos unir forças para combatê-las e disseminar aconse-
lhamentos sobre saúde pública baseados na ciência. Os mesmos prin-
cípios que se aplicam à resposta a COVID-19 se aplicam ao gerencia-
mento da infodemia. Precisamos prevenir, detectar e responder a isto 
juntos e de forma solidária (GHEBREYESUS in SCHUELER, 2020)

As fake news são um grande fator nesse momento da fragilização da 
saúde pública, quando põe em dúvida a credibilidade na ciência. Em 
vários momentos da história a desinformação ocasionou paranoias, 
conflitos e degradação da saúde pública. Durante a Primeira Guerra 
Mundial, a Gripe Espanhola matou mais de 50 milhões de pessoas 
mundialmente e alavancou as casualidades da guerra e, mesmo em 
circunstâncias devastadoras, a Gripe Espanhola foi difamada por fake 
news, relacionadas à sua cura (ALBUQUERQUE, 2020).

 No Brasil a imprensa carioca e certas autoridades disseminavam as 
chamadas “receitas peculiares” que prometiam a cura da doença por 
meio de receitas caseiras e medicina alternativa; e a sua propagação, na 
qual hipóteses conspiracionistas alegavam que o vírus era deliberada-
mente espalhado por meio de distribuição de Aspirina pela empresa 
Bayer, uma empresa alemã, uma vez que, no contexto da guerra, o 
Império Alemão era visto como o principal inimigo e germanofobia era 
uma fonte de inspiração para tal conspiração e similares (VOLKOFF, 
2000).  O governo distribuía quinino como tratamento terapêutico sem 
qualquer comprovação e alimentos como caldo de galinha, quinoa, ovos 
e limão eram alguns exemplos apontados na época como milagrosos - 
além da Grippina, um alopático sem qualquer efetividade comprovada.
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Outra das grandes pandemias da história que permanece afetando 
vidas humanas até os dias atuais é a AIDS ou Síndrome da Imunode-
ficiência Adquirida (Acquired Immunodeficiency Syndrome), na qual 
o vírus HIV afeta o sistema imunológico do corpo humano. A serie-
dade da doença também foi intensificada por uma pandemia paralela de 
desinformação que difundiu conceitos e idéias, sem base científica, que 
criaram desde paranoias a preconceitos contra as pessoas afetadas pela 
AIDS. Estigmas sociais no século XX e XXI deram origem à serofobia, 
o preconceito, medo, rejeição e discriminação contra as pessoas que 
vivem com o vírus do HIV. Paranoias relacionadas com o HIV levaram a 
fake news criando estigmas de que a AIDS era uma doença comum entre 
comunidades LGBTQ+, resultando em décadas de homofobia; e prin-
cipalmente de que a AIDS possui contágio por contato direto, acome-
tendo em abandono dos infectados e isolamento social. Em artigo com 
José Henrique Pires de Azevedo, o professor Carlos Alberto de Carvalho 
(2019) ressalta a que a cobertura jornalística dada pelo jornal Folha 
de S.Paulo em editorial, quando a AIDS ganhou dimensão pública no 
Brasil, entre 1983 e 1987, tratava a AIDS como “doença social, o que 
a pautaria segundo preceitos éticos que deveriam evitar preconceitos e 
outras estratégias de marginalização.”A cobertura dada focava mais nas 

FIGURA 3
FONTE: Página oficial artista Quinho no Instagram, 29/10/2021
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questões comportamentais e culturais do que apontamentos médicos e 
científicos. Os autores destacam que:  

Passadas quase três décadas do surgimento da aids e do HIV, a leitura 
de jornais continuava sugerindo noções de homossexuais masculinos 
como ‘grupos de risco’, indicando a persistência social de um equívo-
co histórico, mas, sobretudo, da homofobia como organizadora de ex-
clusões e de práticas de violências físicas e simbólicas. (CARVALHO 
E AZEVEDO, 2019, p.256)

Jonnathan Mann (MANN, 1987) definiu a epidemia da AIDS em 
três fases, sendo a primeira a infecção pelo HIV; a segunda a própria 
epidemia pela manifestação dos sintomas; e, a terceira, a mais grave, 
as respostas sociais, culturais, econômicas e políticas. Destaca como o 
estigma sorológico foi combatido especialmente devido a um breve ato 
altruísta - e midiático - da Princesa de Gales, Diana, que em 1987 inau-
gurou a primeira unidade de tratamento específica para AIDS no Reino 
Unido e foi fotografada e filmada cumprimentando sem luvas vários 
pacientes.

Assim, como resposta midiática, sobretudo na disseminação pelas 
redes sociais, as charges têm uma aceitabilidade a situacionalidade 
privilegiadas em relação ao texto escrito por representarem uma forma 
rápida de comunicação e, em sua maioria, com capacidade informativa 
favorecida pela representação gráfica que as tornam ágeis, críticas e 
objetivas, além do viés humorístico. Afinal, não se deve desconsiderar a 
intertextualidade intrínseca para a completa interpretação da intencio-
nalidade da charge, pois para cada recebedor da informação um sentido 
diferente é atribuído e pode-se fazer leituras de formas amplas e diversas, 
partindo das influências trazidas em seus conhecimentos, crenças e 
práticas sociais, fazendo dele um coenunciador2.  Bakthin destaca que. 

De fato, o ouvinte que recebe e compreende a significação (lingüís-
tica) de um discurso adota simultaneamente, para com este discur-

2. Este termo será adotado  para designar o leitor devido ao caráter participativo do 
mesmo na interação com as charges e memes como explicitado por Bakthin no conceito 
replicado na sequência do texto; ressaltando que o mesmo também representa o autor 
após publicação da arte devido ao caráter fluido do objeto
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so, uma atitude responsiva ativa: ele concorda ou discorda (total ou 
parcialmente), completa, adapta, apronta-se para executar, etc., e esta 
atitude do ouvinte está em elaboração constante durante todo o pro-
cesso de audição e de compreensão desde o início do discurso, às ve-
zes já nas primeiras palavras emitidas pelo locutor. A compreensão 
de uma fala viva, de um enunciado vivo é sempre acompanhada de 
uma atitude responsiva ativa (conquanto o grau dessa atividade seja 
muito variável); toda compreensão é prenhe de resposta e, de uma 
forma ou de outra, forçosamente a produz: o ouvinte torna-se o locu-
tor.(BAKTHIN, 2003. p.163)

Conforme Costa Val, “o sentido do texto é construído pelo produtor 
e recebedor que precisa deter os conhecimentos necessários à sua inter-
pretação.” (1991, p. 2). Também Leal (2018) ao conceituar texto inclui 
entre as definições que 

“texto” passa designar não apenas um artefato semiótico (verbal, na 
maioria das vezes) encontrado no cotidiano, mas um composto ne-
cessariamente heterogêneo de signos, fortemente vinculado a uma 
dada situação comunicativa. Além disso, “texto” passa a designar 
também um modo de apreender os acontecimentos e os fenômenos 
sociais. Ou seja, a vida e o agir humanos podem ser vistos como “tex-
tos”. (LEAL, 2018, p. 18)

Leal coloca que “a coerência, que se refere à dimensão semântica dos 
textos, depende de processos e capacidades cognitivas daqueles que os 
usufruem, ou seja, um texto faz sentido na interação com seus usuários 
ao discutirem definição de texto.” (LEAL, 2018, p.20). Numa visão semi-
ótica, a linguagem é multimodal; o texto envolve mais que simplesmente 
palavras, traz na mensagem seus sentidos e signos que tem sua cons-
trução constante durante os processos comunicativos. Ricoeur, citado 
pelos autores, expõe que “É possível ‘explicar’ um texto, a partir dos 
parâmetros semiótico e estrutural, quando se entende que não que ele é 
um todo em si mesmo, mas que ele ‘intercepta’, medeia, as relações com 
o mundo, num gesto, porém, que depende do ‘leitor’.” (RICOEUR apud 
LEAL, 2018, p.30).

Signo é a união de um significante e um significado, a combinação 
entre um conceito e uma imagem. O significado é o seu conteúdo e o 
significante a parte sensível, que fornece suporte ao conceito de imagem, 
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Por meio dos signos o homem se comunica, representa seus pensa-
mentos e elabora sua cultura e sua identidade. O ponto de vista do leitor, 
sua interação e crenças afetam diretamente a interpretação e comple-
mentam o texto em sua multimodalidade. A relação/compreensão com 
o texto passa por seus conhecimentos, influências culturais e sociais. 
Isso reflete a análise do assunto, do que se fala.

É preciso ter em mente não só a instabilidade e incerteza do mundo 
quanto a força propositiva, impulsionadora que nossas ações (perce-
bidas ou não como textos) adquirem, sob o risco de eterna repetição 
e empobrecimento de passados, presentes e futuros. Além disso, por 
tudo que foi visto aqui, nenhum “texto” é um “veículo”, mas um modo 
de agir, uma forma de experiência, de múltiplos sentidos e, por que 
não, múltiplas referências. (LEAL, 2018, p.32)

No campo da imagem, o texto traz igualmente múltiplas perspec-
tivas. Andrew Postman em seu artigo My dad predicted Trump in 1985 – 
it’s not Orwell, he warned, it’s Brave New World (2017), menciona trecho 
do livro Amusing Ourselves to Death (1985) de seu pai Neil Postman

Como meu pai pontuou, uma frase escrita tem um nível de verificabi-
lidade: é verdade ou não - ou, pelo menos, podemos ter uma discus-
são significativa sobre sua verdade. (Isso era pré-verdade, pré- “fatos 
alternativos”). Mas uma imagem? Nunca se diz que uma imagem é 
verdadeira ou falsa. Ele captura sua atenção ou não. Digestível. Visu-
almente envolvente. Provocante. Em suma, divertido. O tempo todo.” 
(POSTMAN, 2017) 3

O processamento de imagem é mais rápido no cérebro humano do 
que de texto, e as charges vêm sendo usadas enquanto ferramenta crítica 
e de humor há muitos anos - como, aliás, também sugere divertida-
mente a charge “pré-histórica” de Quinho - principalmente em um tipo 
de narrativa crítica e cômica aos fatos políticos e de guerra. Já os memes 
vêm ganhando cada vez mais espaço, devido à internet, pois são aces-

3. Tradução livre de: “As my father pointed out, a written sentence has a level of verifiability 
to it: it is true or not true – or, at the very least, we can have a meaningful discussion over 
its truth. (This was pre-truthiness, pre-“alternative facts”.) But an image? One never says a 
picture is true or false. It either captures your attention or it doesn’t. ... Digestible. Visually 
engaging. Provocative. In short, amusing. All the time”.
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síveis de se obter, simples de entender e fáceis de criar, o que combina 
num resultado prático de propagação nos instrumentos de informação. 
Nos tempos recentes, as redes sociais contribuem muito para a popu-
larização cada vez mais crescente de memes e charges, cuja conceitu-
ação será detalhada adiante, devido à função de caráter repertorial e 
interativo que tais possuem. Cabe mencionar ainda que o uso narrativo 
do humor é uma forma inteligente de crítica política e social (FREUD, 
1905; ECO, 1984) além de ser uma característica marcante da cultura 
brasileira (GOLDENBERG e JABLONSKI, 2011)

 Assim, as charges neste artigo serão consideradas como uma ferra-
menta crítica para combater a desinformação gerada sobre a pandemia 
da Covid-19. Tal exercício visa contribuir para este viés de uma leitura 
crítica produzida, sobretudo, pelo humor da interação chargista, forta-
lecendo a credibilidade no conhecimento científico e entendendo que o 
leitor retoma sua capacidade de coenunciador de análise dos conteúdos 
que recebe, qualificando seu olhar e seu agir crítico perante os aconteci-
mentos e a sociedade. Afinal, a enunciação da charge é uma via de mão 
dupla, pois formam-se as instâncias de enunciação e coenunciação, a 
interação dialógica entre chargista e leitor, que complementa o enun-
ciado a partir de sua observação e interpretação.

FIGURA 4 
FONTE: Página oficial artista Quinho no Instagram, 29/10/2021
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Desinformação, infodemia e saúde pública

Vários termos são utilizados como sinônimos quando referem-se às 
fake news, com diferenças conceituais entre tais. O Cambridge Dictio-
nary apresenta as seguintes definições: Fake News: histórias falsas que 
parecem ser notícias, divulgadas na internet ou usando outros meios 
de comunicação, geralmente criadas para influenciar visões políticas 
ou a título de piada”. Disinformation: divulgação de informações falsas 
para enganar as pessoas. Misinformation: 1. informação errada, ou o fato 
de que as pessoas estão mal informadas; 2. informações destinadas a 
enganar (FAKE NEWS, 2021)4.

Claire Wardle e Hossein Derakhshan produziram o relatório Infor-
mation Disorder (WARDLE; DERAKHSHAN, 2017), divulgado pelo 
Conselho da Europa - organização intergovernamental pela liberdade 
de expressão e dos meios de comunicação, a liberdade de reunião, a 
igualdade e a proteção das minorias - no qual foram destacadas três 
importantes tipologias, cada qual com seus desdobramentos:

TABELA 1 
FONTE: Elaboração de Adriana Petrocchi a partir de WARDLE, Claire; 

DERAKHSHAN, Hossein, (2017)

4. Tradução livre de: “fake news: false stories that appear to be news, spread on the internet 
or using other media, usually created to influence political views or as a joke. Disinformation: 
false information spread in order to deceive people. Misinformation: 1.wrong information, or 
the fact that people are misinformed; 2. information intended to deceive.”

TIPO FASES ELEMEN-
TOS/

ATORES

CONCEITO

Des-information Criação Agente /  
Emissor

Informações falsas com-
partilhadas com intenção 

de causar danos

Mis-Informa-
tion

Criação Mensagem Informações falsas com-
partilhadas sem intuito de 

causar danos
Mal-Informa-

tion
Distribuição

/Propagação

Intérprete /  
Receptor

Quando informações 
genuínas são 

compartilhadas para causar 
danos; Caracteriza também 

a divulgação intencional 
de dados que deveriam 
permanecer privados.
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Claire Wardle criou um Guia para a First Draft chamado Understan-
ding Informational Disorder (2019). A First Draft é um projeto fundado 
em 2015 por 9 organizações, entre elas Facebook, Twitter, as Fundações 
de Sociedade Aberta e várias organizações filantrópicas, reunidas pelo 
Google News Lab, com o objetivo de combater a desinformação online.

Outra gradação interessante é apresentada pela consultora Martha 
Gabriel para as proposições de First Draft Visual Capitalist que classi-
ficou os conteúdo problemáticos em sete tipos dentro do ecossistema de 
informações:

FIGURA 5  
FONTE: WARDLE, Claire; DERAKHSHAN, Hossein, (2017)
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Ainda segundo Claire Wardle (WARDLE, 2017), as principais moti-
vações para a geração de conteúdo desinformacional seriam: jornalismo 
ruim; humor; provocação; paixão, política / poder; lucro e propaganda. 
A desinformação sempre foi bastante utilizada em tempos de guerra, 
e seu uso hoje ainda é característica como estratégia de manipulação. 
Zattar (2017) coloca que

A noção de desinformação surge no contexto das práticas de guer-
ra. Fallis (2015) faz referência ao Operation Bodyguard na Segun-
da Guerra Mundial, que visava preservar a localização do Dia D. Já 
Volkoff (2004) remete ao russo dezinformatsiyado período pós-Se-
gunda Guerra Mundial como uma prática capitalista para submis-
são da população. No inglês, o autor indica o surgimento da palavra 
disinformation no dicionário Chambers twentieth century, em 1972. 
No Brasil, é possível identificar a palavra desinformação em pesquisa 
realizada no Vocabulário ortográfico da língua portuguesa (Volp) da 
Academia Brasileira de Letras (ABL) (ZATTAR, 2017, p.4)

Enfim, vários são os termos e conceitos utilizados que envolvem 
o tema fake news. Mesmo que este assunto pareça ser algo recente, 
advindo do crescimento do acesso à tecnologia e a disponibilidade de 
uma grande gama de possibilidades de expressão individuais, as fake 
news sempre foram presentes na sociedade. Como exposto por Darnton 

FIGURA 6  
FONTE: Martha Gabriel, a partir da First Draft Visual Capitalist
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(2012) e D‘Ancora (2018) elas sempre estiveram atreladas ao ambiente 
político, utilizada como uma ferramenta de manipulação social, como 
pode ser facilmente percebido por um breve histórico novamente 
descrito por Darnton (2012), no qual ressalta que a disseminação de 
informações maliciosas demonstrou seu auge na cidade de Londres do 
século XVIII, com o aumento da circulação de periódicos nos quais 
havia muitas notícias de um único parágrafo produzidas pelos chamados 
“homens do parágrafo”, que circulavam pelos cafés em busca de rumores 
e os levavam aos editores. Alguns eram pagos por este trabalho, outros o 
faziam apenas pelo prazer de manipular a opinião pública, como aponta 
Volkoff (2000)

Uma ação de desinformação consiste muitas vezes em fornecer pri-
meiramente ao alvo preconceitos favoráveis à futura campanha de 
desinformação, lançando-se depois a campanha.(VOLKOFF, 2000, p. 
106) (...) porque no homem as paixões sempre foram mais fortes que 
as convicções. (VOLKOFF, 2000, p. 107) (...)a verdade não conta, no 
limite nem existe; só existe aquilo em que faz as pessoas acreditar 
ou, melhor ainda, o que lhes fez acreditar que acreditam. (VOLKOFF, 
2000, p. 172).

É nesse contexto em que a própria opinião pública torna-se movida 
aos apelos, à emoção e à crença pessoal: não se trata, propriamente, de 
uma informação falsa, mas está interligada à manipulação da manifes-
tação quanto a um fato ou informação. A internet veio como potencia-
lizador deste fenômeno de desinformação. “Se a televisão é o paraíso 
da desinformação, a cibernética tornou-se o Olimpo…” (VOLKOFF, 
2000, p.181). “O ‘é verdade porque li’ dos nossos antepassados nada é 
comparado com o ‘é verdade porque vi’ dos nossos contemporâneos.” 
(VOLKOFF, 2000, p.149).

A desinformação é como uma onda. Ela nem sempre termina seu 
percurso com a mesma composição da água que a formou, mesmo 
formato, velocidade ou força, mas é contínua pois é um padrão, não 
um material físico; ela sofre mutações em seu percurso pelas influências 
encontradas no caminho, que no caso do processo comunicacional são 
as crenças. Alzamora e Andrade (2019) pontuam 
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Essa vertente teórica, proposta por Charles Sanders Peirce no final 
do século XIX, examina a formação de hábitos em relação à fixação 
de crenças e ao ideal da verdade, aspectos muito relevantes na com-
preensão do engajamento social que impulsiona a circulação contem-
porânea de conteúdos noticiosos falsos ou distorcidos. O processo é 
aqui caracterizado como ativismo transmídia. Ancorado em sólido 
sistema de crenças que delineia hábitos de ação em conexões on-line/
off-line, o ativismo transmídia visa à formação de certa opinião como 
efeito prático da informação disseminada.(ALZAMORA e ANDRA-
DE, 2019, p.111)

 Peirce (1878, p.7) afirma que “As nossas crenças guiam os nossos 
desejos e moldam as nossas ações.”. Este “sentimento de crença”, esta-
belece hábitos e padrões comportamentais que definem nossas ações, 
efeito que segundo o filósofo não tem como ser causado pela dúvida por 
ser um “estado de desconforto e insatisfação do qual lutamos para nos 
libertar”. Peirce destaca que tanto a crença quanto a dúvida são positivas, 
enquanto a crença nos traz a satisfação quando atingida, a dúvida leva 
ao questionamento. Alzamora e Andrade  expõem que “Peirce chamou 
de agapismo a capacidade de sincronização e cooperação mútua entre 
mentes e meio ambiente; de sinequismo o fluxo contínuo de um objeto 
a outro; e de tiquismo os desvios espontâneos e contingentes, em seme-
lhança à ideia de mutação.” (2019, p.116)

Crenças e verdades individuais têm sobrepujado o senso comum e 
fatos científicos, levando os indivíduos a acreditarem em notícias distor-
cidas e falsas sem qualquer análise crítica. Com as redes sociais, a propa-
gação e democratização das fake news cresceram com uma proporção 
e rapidez exponencialmente perigosas, transformando cada usuário 
por trás de uma tela em um potencial vetor de propagação de desinfor-
mação. A segurança de se estar protegido por uma distância virtual e 
o anonimato propiciado pela internet podem gerar impunidade, o que 
fortaleceria a disseminação indiscriminada de informações e a falta de 
comprometimento com a verdade.

Hoje, as ferramentas tecnológicas têm mudado as relações sociais. O 
surgimento da internet, o computador pessoal, a evolução para a comu-
nicação móvel e as ferramentas de comunicação como as redes sociais 
digitais criaram o ambiente ideal para a propagação rápida e indiscrimi-
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nada de conteúdo. Tanto a evolução em invenções tecnológicas como o 
volume de informações que vêm sendo geradas pelo avanço das mesmas 
têm facilitado o acesso de qualquer pessoa - em qualquer contexto socio-
econômico - a informações diversas, sendo parte delas repassadas sem 
qualquer seletividade crítica. Assim, estas redes se configuram muitas 
vezes em bolhas informacionais, criadas a partir dos interesses e obje-
tivos comuns de grupos sociais, e que por eles se multiplicam, gerando 
informações muitas vezes sem corroboração científica ou veracidade 
comprovada, baseadas apenas em crenças e intenções.

A modernização da sociedade, a constante busca pelo desenvolvi-
mento tecnológico cujo intuito era a melhoria da qualidade de vida 
com a premissa de que a tecnologia estaria a serviço do homem, trouxe, 
de certa forma, camuflada, o controle da tecnologia sobre o pensar, 
impondo o ritmo e forma de vida da sociedade. Ferrari (2017, p.6), 
afirma que “os consumidores compartilham a informação apenas pelo 
título, sem dar o trabalho de ler o texto completo ou mesmo verificar a 
fonte de informação.” A falta do hábito de checar as informações antes 
de compartilhá-las contribui para o crescimento da desinformação.

No caso brasileiro, é bom lembrar, o acesso à Internet já alcança 
82,7% da população e, segundo pesquisa da PNAD Contínua do IBGE 
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - Educação), o rendi-
mento médio per capita dos domicílios com utilização da internet repre-
sentou em 2019, o dobro da renda dos que não utilizavam (IBGE, 2021).

Jane Mutsuque reitera como a desinformação, uma vez associada à 
infodemia, assume dinâmica peculiar na comunicação digital on-line. 
“Este cenário facilita o compartilhamento de informações falsas ou 
distorcidas, tal como se observa no âmbito da Infodemia relacionada à 
pandemia de covid-19”. (MUTSUQUE, 2021, p.195).

Gregório Fonseca e Carlos d’Andrea (2020, p.116) definem a desin-
formação científica “a todo tipo de informação que contradiz, distorce 
ou refuta, o que já é um consenso da comunidade acadêmica sobre o 
assunto em questão’’. Os autores entretanto pontuam na conclusão do 
artigo o aumento das visualizações dos vídeos no canal do Ministério da 
Saúde. Este fato aponta o caminho para a busca de informação e investi-
mento do governo na educação em combate à Infodemia.
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A professora Leda Gitahy, da Unicamp, coordena o Grupo de Estudo 
da Desinformação em Redes Sociais (EDReS) e cita na matéria “O ecos-
sistema da desinformação” (VILLEN, 2020) que “existe um ecossistema 
que usa a desordem da informação em seu favor e a provoca ativamente. 
Ele é intencional, organizado e tem muito dinheiro.”  A pesquisa revela 
que a narrativa desenvolvida pelo ecossistema da desinformação atra-
vessa fases distintas durante a pandemia. A primeira fase foi a negação 
da existência da doença, sua capacidade de transmissão e letalidade. 
A segunda fase é a da cura milagrosa, os “remédios mágicos”. Ouso 
complementar que ainda vivemos na fase dos anti vacinas e da teoria 
da conspiração que concorre em paralelo com as demais fases e uma 
grande causadora da desinformação

Em uma época em que as crenças e os sentimentos têm se tornado 
mais importantes que a própria verdade, numa sociedade com largo 
acesso às tecnologias e mídias sociais, a propagação de notícias falsas e 
manipuladas tem colocado em risco a saúde pública. Essa preocupação 
é compartilhada por diversos profissionais da área de saúde, a exemplo 
da infectologista e professora da Faculdade de Medicina da UFMG, 
Marise Fonseca. Em matéria publicada no site da Escola de Medicina da 
UFMG, ela alerta que “às vezes, as doenças controladas por campanhas 
que vêm ocorrendo ao longo do tempo são perdidas, a cobertura cai e 
a possibilidade de reintrodução de um vírus controlado, por exemplo, 
acontece e traz prejuízo à comunidade inteira.” (FONSECA, 2018)

Em 1904 a Revolta da Vacina (FIOCRUZ, 2005), foi o ápice da insa-
tisfação popular com reformas públicas e sanitárias que resultaram em 
conflitos pela cidade do Rio de Janeiro após a campanha obrigatória de 
vacinação contra a varíola. As fake news da época incluíam hipóteses 
como a de que a vacina causaria em vacinados feições bovinas, deixando 
pessoas com cara de gado. Paralelos podem ser estabelecidos com fake 
news recentes de que a vacina CoronaVac causaria em vacinados feições 
reptilianas, deixando pessoas com cara de jacaré. Mais paralelos ainda 
podem ser observados entre os protestos contra a obrigatoriedade da 
vacinação durante a Revolta da Vacina por meio da Liga Contra Vaci-
nação Obrigatória e os casos atuais, especialmente por parte do movi-
mento Antivacina. O movimento Antivacina é outro forte exemplo de 
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como as fake news afetam a saúde pública. Ele tem crescido no país e 
vem se fortalecendo sob a bandeira da defesa da liberdade individual em 
detrimento da preocupação com a responsabilidade com a saúde cole-
tiva. 

Este movimento cresceu nos anos 1990, quando o médico britânico 
Andrew Wakefield publicou um estudo relacionando a vacina tríplice 
viral ao autismo. O pânico rapidamente espalhou-se pelo mundo. 
Mesmo a publicação tendo sido desmentida várias vezes, com devida 
comprovação científica e o próprio autor ter admitido a fraude, o movi-
mento antivacina ganha cada vez mais adeptos sob o medo instaurado 
de que as vacinas causam doenças. Segundo pesquisa sobre intenção 
de vacinação contra Covid-19 do instituto Ibope, do dia 07/09/2020, as 
redes sociais são a segunda fonte de informação mais relevante para os 
brasileiros somente atrás da televisão e as fake news anti vacina que mais 
circulam apresentam os seguintes argumentos:

FIGURA 7: Quinho 
FONTE: Jornal Estado de Minas, 20/10/2021
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Mesmo antes da Covid-19, o caso do sarampo já trazia preocupações. 
De acordo com os números da ONU, a média de imunização no Brasil 
caiu de 99%, entre 2010 e 2017, para 84% em 2018 (UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MINAS GERAIS, 2019). O ano de 2018 marcou o forte 
retorno da doença em vários países, entre eles o Brasil. Seth Berkley, 
CEO da Gavi, Vaccine Alliance afirmou em matéria na página da OPAS 
neste mesmo ano que, “O aumento dos casos de sarampo é profunda-
mente preocupante, mas não surpreendente”. Segundo ela, “a compla-
cência com a doença e a disseminação de informações falsas sobre a 
vacina na Europa, um sistema de saúde em colapso na Venezuela e a baixa 
cobertura de imunização na África estão se combinando para trazer um 
ressurgimento global do sarampo após anos de progresso”. (ORGANI-
ZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2018). Vale ressaltar que o 
Brasil era detentor do certificado de erradicação do sarampo, o qual 
perdeu no início de 2019 devido ao retorno da doença.

A criação do Sistema Único de Saúde - SUS - aconteceu no contexto 
do fim da ditadura militar, quando o direito ao atendimento gratuito à 
saúde foi garantido com a promulgação da Constituição de 1988 (Art. 
196 “A saúde é direito de todos e dever do Estado…”) e regulado pela 
Lei 8.080 de 1990 a chamada “Lei Orgânica da Saúde” (CONSELHO 

FIGURA 8. 
FONTE: IBOPE, disponível em https://secure.avaaz.org/campaign/po/brasileiros_nao_

vacinar_covid/
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NACIONAL DE SAÚDE, 2019). O sistema brasileiro foi inspirado no 
modelo de saúde britânico, o National Health Service (NHS), implan-
tado 40 anos antes, após o fim da Segunda Guerra Mundial. Este modelo 
identifica o acesso à saúde como uma parte essencial da cidadania.

O SUS, além de atendimento médico, também realiza atividades de 
vigilância sanitária e epidemiológica, além de fornecimento de medi-
camentos. A Constituição define que todo brasileiro tem direito ao 
atendimento à saúde via SUS. Os usuários de planos de saúde também 
têm seus direitos garantidos, e nos casos de atendimento a beneficiários 
de planos privados, as operadoras são obrigadas pela lei a ressarcir os 
cofres públicos pelos serviços prestados pelo SUS que são cobertos pelo 
plano (MARQUES, 2016). Em matéria de fevereiro de 2020 no site do 
Conselho Nacional de Saúde, o economista Francisco Funcia afirma que

Desde que a Emenda Constitucional (EC) 95 foi aprovada, em de-
zembro de 2016, o orçamento para a Saúde tem diminuído cada vez 
mais. Somente em 2019, a perda de investimentos na área representou 
R$20 bilhões, o que significa, na prática, a desvinculação do gasto 
mínimo de 15% da receita da União com a Saúde. Em 2017, quando 
a emenda passou a vigorar, os investimentos em serviços públicos de 
Saúde representavam 15,77% da arrecadação da União. Já em 2019, os 
recursos destinados à área representaram 13,54%. “A receita da Saúde 
vem em “queda livre” desde a implementação da emenda”. (CONSE-
LHO NACIONAL DE SAÚDE, 2020)

 Charges e Memes - uma proposição metodológica na infodemia 
do COVID-19

Charges e Memes podem ser considerados instrumentos comunica-
tivos que refletem valores, opiniões, crenças e ideologias que refletem 
e orientam o ponto de vista dos indivíduos em tom humorístico. O 
humor é diretamente influenciado pelas crenças, valores e preocupa-
ções de determinada cultura. Goldenberg e Jablonski fazem o levan-
tamento de alguns estudos sobre o humor, incluindo pesquisas que 
mencionam que entre os principais fatores envolvidos na produção do 
humor, estão a incongruência, a surpresa, a superioridade e o alívio da 
tensão (GOLDENBERG e JABLONSKI, 2011). O aspecto humorístico, 
aliás, é destacado na própria definição do termo “charge” pelo dicio-
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nário Michaelis como “um desenho de caráter humorístico que retrata 
satiricamente determinado fato da atualidade, destacando uma ou mais 
personagens envolvidas; caricatura, cartum”. Cagnin (1975, p.161) diz 
que as charges são “...um quadrinho-síntese, congelado, que possibi-
lita as historinhas humorísticas…”. E esta intenção de levar o riso, a 
comicidade dispensa muitas vezes o uso de elementos como palavras 
ou qualquer ação. O autor ainda ressalta que, “Nestes tipos de charges, 
mergulhados em acontecimentos contemporâneos, a leitura associa-
tiva é importantíssima, pois contextos bem definidos integram a deco-
dificação.”. Isso demonstra o caráter intertextual do gênero, no qual o 
conhecimento do leitor irá complementar a interpretação e o sentido da 
informação. 

A charge é uma forma de representação do discurso que normal-
mente tem uma abordagem crítica usando o fator humor, e envolve 
diversas estratégias de discurso utilizando-se de elementos mais leves 
nos quais a simbologia representada leva a uma análise crítica dos fatos 
abordados que normalmente são de extrema relevância para a socie-
dade. Se apresenta por meio de símbolos podendo ou não apresentar 
formas verbais de comunicação. Surgiu na Europa no século XIX usada 
como crítica político-social, sua aplicação mais comum como ainda 
vemos até os tempos atuais. Seu uso e expansão coincide com o cresci-
mento da imprensa.

No Brasil, a revista semanal O Pasquim, que circulou entre 1969 e 
1991, é um nome representativo quando se fala na história da charge no 
país. Ela fez duras e ácidas críticas ao regime militar, o que levou à prisão 
nos anos 1970 de parte de sua redação. No mundo um nome de peso é 
do jornal francês Charlie Hebdo, fundado em 1960 que utiliza da sátira 
para críticas religiosas e políticas, especialmente ao Partido Comunista 
Francês.

As charges dialogam com as notícias que permeiam os noticiários 
do dia, na maioria das vezes do próprio veículo onde circulam, contex-
tualizando com determinado acontecimento na sociedade no momento 
de sua publicação, o que resgata o senso crítico que muitos leitores vêm 
perdendo em suas bolhas. 
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A característica intertextual das charges confere uma possibilidade 
de conteúdo denso e complexo de forma objetiva, mas que normalmente 
requer o conhecimento prévio por parte do leitor do fato em pauta, além 
da capacidade de análise das mensagens diversas ali representadas. Por 
ser um gênero mais não verbal a multimodalidade se torna extrema-
mente relevante para a análise das charges e seus múltiplos textos e 
informações contidas na imagem.

Como não há enunciado sem enunciador, no caso da charge o autor é 
aquele que a assina. Ele é quem, no processo enunciativo, elabora o texto 
verbo visual respondendo a uma interpelação social, mas também ao 
contexto noticioso - na maioria das vezes - do veículo no qual atua. Ao 
finalizar seu trabalho e publicar o produto final, torna-se a partir deste 
momento um coenunciador. A partir desse ponto, qualquer um que 
interaja com a charge torna-se também um coenunciador, pois os efeitos 
de sentido suscitados a partir desta interação, se organizam ou perdem 
força pela ação dos deslocamentos espaciais, construindo desta forma 
novos pontos de vista sobre o enunciado e sobre o ambiente ao redor. 
As charges têm representado um importante papel durante a pandemia 
Covid-19 como ferramenta de combate à desinformação, especialmente 
por sua característica crítica. 

A primeira charge publicada no Brasil foi em 1837, por Manuel de 
Araújo e era uma crítica aos esquemas de propina e corrupção envol-
vendo funcionários públicos, e se mantêm até hoje como ferramentas de 
denúncia e crítica social.

FIGURA 9.
FONTE: Jornal Estado de Minas 27/10/2021
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Tamanho o poder da mídia visual que grandes empresas se uniram a 
instituições mundiais no combate à desinformação. A Cartoon Network 
lançou em 01/10/2020 em colaboração com a ONU e em apoio a ao 
projeto Verificado, formas de tirinhas para combater a desinformação 
sobre a Covid-19, usando personagens dos famosos programas “Zuzu-
balândia” e “Gui & Estopa” (Mariana Caltabiano Criações), e “Irmão do 
Jorel” (Copa Studio). As publicações foram feitas nas redes sociais da 
ONU Brasil, da Cartoon Network e nas páginas oficiais dos respectivos 
desenhos. Iniciativa semelhante teve a Mauricio de Sousa Produções. 
Esse projeto conta com apoio de inúmeras empresas (https://sharever-
ified.com/pt/)

FIGURA 10: “A campanha e o cujo” (1837)  
FONTE: Portal ESPM - https://jornalismorio.espm.br/destaque/a-linguagem-comba-

tiva-das-charges-no-brasil/

FIGURA 11
FONTE: Página oficial da ONU Brasil no Instagram
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Já o termo Meme é um trocadilho entre as palavras “mimesis” – que 
significa “imitação”, em grego – e “gene” – “tipo”, em grego – criado pelo 
biólogo Richard Dawkins em seu livro The Selfish Gene (DAWKINS, 
1976). O conceito é amplo, mas para Raquel Recuero (2009, p.121) “o 
conceito de meme foi criado por Richard Dawkins (2001), que discutia 
a cultura como produto da replicação de ideias, que ele chamou memes.” 
Ainda segundo Recuero, “A partir de uma abordagem evolucionista, 
Dawkins compara a evolução cultural com a evolução genética, onde 
o meme é o “gene” da cultura, que se perpetua através de seus replica-
dores, as pessoas.”

Recuero (2011) chama a atenção para a capacidade do meme de se 
transformar e de adquirir novos significados associados a outras ideias 
gerando sentidos diversos ao idealizado pelo autor. “Os memes nem 
sempre significam o que queremos que signifiquem. São orgânicos, 
criam novos contextos e juntam-se com novas ideias.” Os memes têm 
sua popularidade ligada à internet por ser popularizada neste espaço 
de expressão, diferentemente das charges que tradicionalmente eram os 
jornais impressos, e hoje, também digitais.

A multimodalidade do texto trouxe a imagem como parte importante 
no processo comunicacional. Antonio Luiz Cagnin (1975, p.15) disse 
que “O advento da fotografia e posteriormente do cinema despertou 
um interesse sempre crescente pela imagem, submetida desde então a 
profundas reflexões filosóficas.” Segundo o autor, “A imagem é enten-
dida como representação imitativo-figurativa, como cópia de alguma 
coisa. A possibilidade de formar um código e de construir mensagens 
lhe dá o estatuto de signo” 

Rafaela Barbosa (2019, p.64) diz que, dentro do ambiente digital há, 
“gêneros que se apropriam de outros e de si mesmos para atender aos 
propósitos comunicativos em constante mudança das interações por 
meio das ferramentas digitais.” A autora cita como um desses gêneros - 
o meme - e suas similaridades com diversas outras formas de produção 
no próprio ambiente digital ou anteriores nos quadrinhos e nas charges 
- que sofreram mudanças devido a sua inserção no meio digital e que 
são diretamente responsáveis pela produção de humor - são produzidos 
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por releitura ou compilações de charges sobre temas específicos e com 
potencial multiplicador potencializado pelo ambiente digital.

As charges e memes podem representar, com um humor sarcás-
tico, acontecimentos do momento, e muitas vezes instigam a busca por 
mais informações, causando um efeito multiplicador, gerando outras 
charges e memes. O termo meme representa atualmente sinônimo pelo 
mundo na internet, o fenômeno de “viralização” de uma informação, 
seja ela um vídeo, uma imagem animada ou não, frase, ideia etc., que se 
espalha rapidamente tornando-se altamente popular. Caparroz (2013) 
em seu trabalho O meme e o mestre: o conhecimento coletivo nas redes 
sociais, apresentado no IJ 5 – Rádio, TV e Internet do XVIII Congresso 
de Ciências da Comunicação na Região Sudeste aponta como, “com as 
novas experimentações propostas pelos meios de comunicação digitais, 
as novas gerações crescem acostumadas às dinâmicas do hipertexto e 
de uma estrutura social rizomática, em que novas linguagens chegam 
para potencializar a memória e estimular a proliferação das ideias” 
(CAPARROZ, 2013).

Existem muitos aplicativos e páginas em redes sociais dedicados à 
confecção e divulgação de memes e charges; bem como personagens que 
se tornam memes sobre temas como a vida acadêmica e o cotidiano das 
pessoas. Escalante (2016) em sua pesquisa para a dissertação verificou 
que, “o meme, mais do que “ensinar” algo a alguém, funciona como um 
conectivo de saberes prévios. No entanto, ocasionalmente, ele também 
pode instigar o indivíduo a buscar mais informações sobre a mensagem 
que ele transmite.” Ela ainda fala que “do mesmo modo que as tirinhas, 
charges e histórias em quadrinhos mesclavam letras e imagens e possu-
íram/possuem um valor ímpar para a alfabetização crítica e aproxi-
mação entre “nichos”, creio que com os memes ocorre a mesma coisa.”. 
A autora conclui que os memes representam uma forma complexa de 
comunicação, apesar de parecerem simples, alguns requerem vários 
conhecimentos prévios (multiletramentos) para serem compreendidos, 
que podem ser relacionados não só a conhecimentos acadêmicos, mas 
também do próprio contexto social/cultural.

Assim, ao se propor o uso das charges como  uma ferramenta crítica 
memética para combate à desinformação gerada em torno da pandemia 
da Covid-19 uma possível metodologia de análise pode ser definida ao 
se organizar esta produção de acordo com as fases de uma epidemia, 
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estipulada por estudos e/ou autoridades sanitárias. No caso, optamos 
pelas quatro fases (ver imagem abaixo) propostas por Jonas L. Brant de 
Carvalho, do Departamento de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências 
da Saúde (FS) e membro do Comitê Gestor do Plano de Contingência 
em Saúde da Covid-19 (COES) da UnB (GOMES, 2020): i) preparação 
e alerta; ii) contenção; iii) transmissão sustentada e iv) recuperação. No 
caso em análise, como as charges de Quinho, movidas por notícias que 
são pautadas por esse agendamento temático de cada fase da pandemia, 
respondem, com o potencial peculiar da charge e sua transformação 
memética, a esses movimentos? E como, mensurados seus comentários 
e curtidas, podemos dizer que houve interação e o papel esclarecedor e 
anti-fake news da produção? 

FIGURA 12
ARTE: Francisco George Lopes/Secom UnB. (GOMES, 2020)



MÍDIA, OPINIÃO PÚBLICA E POLÍTICA INTERNACIONAL214

Levando em consideração a classificação de fases de uma pandemia 
como demonstrado acima, em conjunto com a definição anteriormente 
dada pela OMS da pandemia paralela de desinformação, a Infodemia, 
uma seleção das charges a serem pesquisadas pode ser baseada nos 
eventos compreendidos, por exemplo, entre dezembro de 2019 a agosto 
de 2021 - ou seja, das primeiras notícias em torno da Covid-19 (Prepa-
ração e alerta) até o início de um primeiro grande evento possível de ser 
realizado após o surto - as Olimpíadas de Tóquio (Recuperação: vaci-
nação) - passando pelas fases de contenção (medidas sanitárias de isola-
mento, uso de máscara), transmissão sustentada (recorte simbólico da 
crise na saúde pública, e mortes) - todas elas, aliás, transpassadas pela 
Infodemia. Novamente, aqui utilizamos a produção do artista Quinho e 
a categorização das suas charges coletadas neste período publicadas em 
seu Instagram oficial, sobre o tema COVID-19, representadas pelas mais 
curtidas até o dia da coleta realizada em 09/01/2022. Uma breve amostra 
está na tabela abaixo.



PREPARAÇÃO E ALERTA CONTENÇÃO TRANSMISSÃO SUSTENTADA RECUPERAÇÃO

Recebimento do alerta e preparação 
para receber e tratar os primeiros 

casos

Ações alerta sanitário. Isolamento 
e monitoramento de infectados e 

contatos

Transmissão descontrolada 
irrastreável

Diminuição casos e início 
relaxamento contenção. 

Fortalecimento serviços de saúde e 
pesquisa

TABELA 2 
FONTE: Elaborado por Adriana Petrocchi
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Considerações finais

Após verificar as charges publicadas, sob este recorte pré definido 
das fases da Covid-19, sugerimos a análise dos argumentos utilizados 
na linguagem verbovisual na rede textual gerada por amostragem das 
charges, podendo-se pensar em destaque que considere as charges mais 
curtidas por fases e pelo volume de interações de leitores do artista 
em seu perfil oficial no Instagram (comentários, curtidas ou ambos), 
bem como, ainda, associadas às eventuais notícias do dia.  Com isso, 
pretende-se demonstrar como a enunciação das charges podem contri-
buir simultaneamente como contraponto crítico à infodemia de desin-
formação, como ao combate do Coronavírus SARS-COVID-19 - sobre-
tudo através de um percurso gerativo de sentido, o qual apresenta três 
níveis: o fundamental que retrata as categorias semânticas do texto, o 
narrativo que se organiza do ponto de vista de um sujeito desencade-
ando a transformação da ação e o discursivo que envolve a inter-relação 
dos temas, figuras e efeitos de sentido. 

Conforme Barros (1990, p.187) o objeto da semiótica é o texto, o 
que é dito e as ferramentas e princípios utilizados para a construção do 
sentido do mesmo. Todo texto produz sentidos, constrói um objeto de 
significação que se relaciona com a cultura, crenças e experiências da 
sociedade em que está inserido e também com o momento em que ele 
é retratado. Os registros de euforia ou disforia vão variar conforme a 
interpretação do leitor e discurso da charge. Assim, defendemos ainda 
que a análise das charges é essencialmente colaborativa na sua formação 
do sentido, pois envolve não somente o elemento expresso graficamente 
e imagens ou texto, mas todo o contexto do discurso envolvido, como 
destacamos anteriormente com Leal (2018).
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Capítulo 9

A desinformação nas eleições 
de Donald Trump em 2016
André Mendes Pini1

Introdução

Hodiernamente o acesso e o processamento de informação, matérias-
-primas básicas para a construção do conhecimento, têm se tornado um 
processo que demanda, cada vez mais, cautela. Castells (2007) atribui 
ao conceito de “sociedade em rede” as dinâmicas de comunicação da 
sociedade contemporânea, nas quais os indivíduos exercem papel ativo 
tanto de emissores quanto de receptores de mensagens, atuando de 
maneira independente e sem a necessidade de mediadores ou mesmo de 
canais tradicionais. Os fluxos de informação na era digital são emitidos 
e multiplicados em velocidade instantânea, através da internet, no 
entanto, a descentralização característica dessas plataformas oferece as 
condições permissivas para a ampliação de informações erradas, notí-
cias falsas e conteúdo manipulado. As repercussões nas sociedades são 
amplas, sendo uma delas a maneira pela qual processos eleitorais são 
conduzidos. O presente artigo discute a eleição dos EUA de 2016, na 
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qual Donald Trump se elegeu Presidente a partir da flagrante exploração 
de fluxos de desinformação em meio às plataformas digitais de comu-
nicação.

As eleições dos EUA de 2016 determinaram que Donald John Trump 
seria o 45º Presidente do país. O Republicano foi eleito com 62.985.106 
votos, que corresponderam a 45,9% do total, enquanto a candidata 
Democrata Hillary Clinton obteve 65.853.625 votos, 48% do total. Isso 
foi possível de acordo com o modelo indireto do sistema eleitoral do 
país, no qual a vitória é determinada pelo candidato que conseguir 270 
delegados no Colégio Eleitoral, sendo que Trump conquistou 306, ao 
passo que Clinton ficou com apenas 232. Desse modo, Trump teve quase 
3 milhões a menos de votos populares, mas, ainda assim, conquistou 74 
delegados a mais, por um total de 80 mil votos em três estados funda-
mentais: Michigan, Pensilvânia e Wisconsin, com diferenças de votos 
inferiores a 1% em cada um desses estados (NELSON 2019). Nesse 
sentido, o artigo busca compreender o papel desempenhado pela desin-
formação ao longo desse processo eleitoral e da consequente vitória de 
Donald Trump.

Elementos importantes vinculados à desinformação devem ser 
pontuados com relação ao estudo de caso. Ciampaglia et al. (2017) 
identificam que 64% dos norte-americanos admitem que as fake news 
haviam os deixado confusos com relação aos eventos políticos em meio 
ao ciclo eleitoral de 2016. Além disso, nesse contexto, 23% admitem 
terem repassado fake news adiante para seus contatos nas redes sociais, 
seja de maneira intencional ou não-intencional. Identifica-se, de fato, 
que a desinformação teve um papel preponderante nas eleições de 2016, 
como apontam Woolley e Guilbeault (2020, p.5): these tools were used to 
achieve less conventional goals: to sow confusion, to give a false impression 
of online support, to attack and defame the opposition, and to spread ille-
gitimate news reports.

A metodologia escolhida para realizar a pesquisa leva em conside-
ração a complexidade dos fenômenos observados, impondo a neces-
sidade de compreensão não somente das interveniências e elos da 
cadeia causal, como também das variáveis antecedentes do desenho 
de pesquisa. Desse modo, optou-se, metodologicamente, a partir da 
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realização de uma pesquisa qualitativa de caso único, pela utilização da 
ferramenta metodológica de process-tracing, voltada à eleição presiden-
cial norte-americana de 2016, na qual a variável dependente é a vitória 
eleitoral de Trump e a variável independente é a desinformação. Assim, 
busca-se responder à seguinte pergunta de pesquisa: “Como a desinfor-
mação contribuiu para a vitória de Trump nas eleições presidenciais dos 
EUA de 2016?”. 

Os resultados da pesquisa identificam 2 variáveis antecedentes: 1) A 
fragmentação da mídia norte-americana que tornou o público republi-
cano desconfiado da mídia tradicional e insulado das demais fontes de 
informação nas plataformas digitais e  2) A instrumentalização prévia de 
desinformação para fins políticos por parte de Donald Trump, de modo 
a antagonizar tanto Barack Obama quanto Hillary Clinton antes do 
ciclo eleitoral de 2016. A partir dessas variáveis antecedentes, 2 variáveis 
intervenientes foram identificadas: 1) A promoção espontânea de desin-
formação por movimentos de ultradireita norte-americanos de modo a 
radicalizar o eleitorado republicano e 2) A dissuasão de potenciais elei-
tores democratas para reduzir o seu comparecimento na votação.

De início, a primeira seção do capítulo busca definir os marcos 
conceituais do trabalho, explorando o conceito de desinformação e 
demonstrando o que se compreende a partir desse termo. A partir disso, 
discutem-se os aspectos tecnológicos inerentes às plataformas digitais, 
explicando a maneira pela qual a monetização dessas ferramentas se 
relaciona diretamente com a exploração dos dados individuais de seus 
usuários, e como essa vasta gama de dados, por sua vez, traz implicações 
políticas, possibilitando a utilização de estratégias de microtargeting em 
processos eleitorais. Assim, aborda-se a primeira variável antecedente do 
trabalho, que se refere à maneira pela qual essas questões tecnológicas 
têm impactos políticos a partir da fragmentação da mídia nos EUA, em 
que o público, cada vez mais, recorre às redes sociais para se informar, 
desconfia da mídia tradicional, e se organiza de maneira distinta a partir 
do espectro político no qual está inserido.

A seguir, na seção 2, indica-se a segunda questão antecedente, a partir 
da maneira pela qual Donald Trump emergiu como um ator político anos 
antes da eleição de 2016, recorrendo ao uso de desinformação para anta-
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gonizar Barack Obama, como estratégia principal de promoção pessoal 
desde o início da década de 2010. O Movimento Birther é paradigmático 
nesse sentido, demonstrando que a ampla promoção de desinformação 
ao longo do ciclo eleitoral de 2016 já compunha o modus operandi da 
atuação política de Trump. Além disso, demonstra-se também o uso 
prévio de desinformação para se atacar Hillary Clinton desde antes do 
ciclo eleitoral de 2016, evidenciando a maneira pela qual a desinfor-
mação não foi uma novidade desse pleito. 

Por fim, na parte 3, elucida-se a ação da desinformação por meio 
das variáveis intervenientes sobre a variável dependente da pesquisa: 
a vitória eleitoral de Trump em 2016. Argumenta-se, de início, que a 
desinformação desempenhou um papel fundamental nas eleições norte-
-americanas de 2016, beneficiando Donald Trump na medida em que 
impulsionou e amplificou a audiência do republicano a partir da ação 
espontânea de movimentos radicais nativos das plataformas digitais. 
Além disso, a desinformação também ajudou a reduzir o compareci-
mento de parcela do eleitorado democrata, devido ao direcionamento 
de conteúdo voltado ao desgaste da imagem de Hillary Clinton e da 
dominação da agenda midiática do país pela campanha de Trump.

Desinformação, microtargeting e a fragmentação da mídia 
norte-americana

Em meio à desordem informacional contemporânea, há diversas 
nomenclaturas utilizadas para se definir, por vezes, os mesmos fenô-
menos. A utilização de conceitos específicos sem critérios bem estabe-
lecidos pode torná-los imprecisos, sendo paradigmático desse processo 
o termo fake news. Ressalta-se, portanto, que esse conceito não será 
utilizado ao longo do trabalho. Essa opção foi escolhida devido às 
conotações e aos usos políticos que a utilização desse termo recebeu ao 
longo do estudo de caso da presente pesquisa, quando Donald Trump 
se apropriou do termo fake news para definir quaisquer notícia e cober-
tura midiáticas que o desagradassem, sem se referir, necessariamente, a 
conteúdo ou a informação falsos ou verdadeiros. Apresenta-se, assim, 
uma breve reflexão teórica acerca desse conceito, demonstrando as 
razões pelas quais se optou pela utilização do termo desinformação.
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Primeiramente, ressalta-se que não existe consenso acadêmico em 
torno da melhor definição acerca do conceito a ser utilizado para repre-
sentar essa situação. Dourado (2020, p. 54), por exemplo, optou por 
utilizar o conceito fake news, definindo-o como “um tipo de informação 
inverídica ou distorcida que simula uma notícia – ou novidade – para 
narrar fatos políticos e assim conquistar maior visibilidade no trân-
sito entre plataformas de mídias sociais”, enquanto Allcott e Gentzkow 
(2017) delimitaram as fake news em torno de artigos, notícias e repor-
tagens que são intencionalmente falsas e cuja falsidade pode ser veri-
ficada, representando, sobretudo, uma distorção plena e desvinculada 
da realidade. Porém, a utilização do termo fake news popularizou-se a 
partir do ciclo eleitoral norte-americano de 2016, sobretudo, a partir 
da apropriação do termo por Donald Trump. Desse modo, a amplitude 
de situações às quais esse conceito foi associado adquiriu conotações 
políticas, tornando-o, de certo modo, impreciso no âmbito acadêmico, 
sobretudo ao lidar justamente com as eleições presidenciais dos EUA de 
2016.

A desinformação é definida conceitualmente no presente trabalho 
a partir de autores como Bakir e McStay (2017); Jack (2017) e Wardle 
e Derakshan (2017). A desinformação é definida como a dinâmica de 
criação e propagação de informações deliberadamente falsas em meio 
às plataformas digitais, beneficiando-se de sua rápida e ampla dissemi-
nação, com o intuito deliberado de causar danos a atores como indi-
víduos, grupos sociais, organizações, religiões, ou até mesmo Estados. 
Dentro do conceito de desinformação se incluem, ainda, histórias mali-
ciosas divulgadas amplamente, mas que não necessariamente são falsas, 
podendo deter elementos de verdade retiradas de seu contexto original, 
mas utilizadas para causar danos a pessoas, grupos sociais, organiza-
ções ou países, como vazamentos de documentos, assédio e discursos 
de ódio (WARDLE; DERAKSHAN, 2017). O elemento fundamental 
desse conceito, portanto, é a intenção de atingir um ator particular a 
partir da criação e disseminação de determinado conteúdo. Ressalta-se, 
também, que a desinformação pode estar presente não apenas nas plata-
formas digitais, como também noutros veículos midiáticos, no entanto, 
é na internet e nas redes sociais que suas características são acentuadas, 
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determinando, assim, que o foco do trabalho reside, majoritariamente, 
na esfera digital.

As próprias mecânicas de monetização das plataformas digitais 
incentivam, por vezes, a exploração da desinformação. Os dados gerados 
pelos usuários da internet possibilitam um conhecimento aprofundado 
de diversos aspectos de suas personalidades, comportamentos e rela-
ções, sejam sociais, culturais, políticas, econômicas, etc. A monetização 
dessa informação nas plataformas digitais, no entanto, se dá por meio 
da remuneração a partir do tráfego de visitantes e de “cliques” que deter-
minadas páginas recebem, principalmente por meio de plataformas de 
anúncios patrocinados. Essa é a chamada “economia da atenção”, na qual 
o conteúdo mais valorizado é aquele que tem a maior capacidade de 
atrair atenção, sobretudo num cenário de excesso de informação circu-
lando nas plataformas digitais (MARWICK; LEWIS, 2017).

A partir da quantidade de dados gerados pela utilização ampla das 
redes sociais – principalmente após sua incorporação às plataformas 
mobile de smartphones e tablets – e da facilidade no comércio desses 
dados no mercado norte-americano, tornou-se imperativa a exploração 
da possibilidade de segmentar seu público-alvo a nível individual. A 
partir da coleta de dados individuais por meio de plataformas digi-
tais, é possível estabelecer perfis bastante aprofundados acerca de cada 
usuário, desde traços de sua personalidade, comportamento e preferên-
cias, até seu posicionamento político. Essa possibilidade se vincula ao 
conceito de microtargeting, que foi uma ferramenta amplamente utili-
zada no âmbito da campanha eleitoral nos EUA em 2016.

O conceito de microtargeting é definido a partir de uma estratégia 
que consiste numa mensagem customizada em termos de conteúdo e 
de veiculação a partir de métricas identificadas no nível individual do 
público-alvo identificado pelo emissor (KIM et al., 2018). Kim et al. 
(2018, p. 7) apresentam a tendência ampla possibilitada pelas estraté-
gias de microtargeting: the term encompasses a general trend: the shift 
in targeting, placement, and customization from the aggregate (such as a 
media market) to the individual, as narrowly as possible.

Por meio do microtargeting pode-se, portanto, determinar a quais 
tipos de mensagem um determinado perfil é mais suscetível, a partir de 
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uma estratégia política que busque converter esse indivíduo em eleitor. 
Desse modo, o que o microtargeting representa é a possibilidade de se 
estabelecer campanhas políticas extremamente distintas para um mesmo 
candidato, adaptadas aos perfis individuais de possíveis eleitores a partir 
de suas preferências, personalidade ou mesmo localização geográfica 
(GORTON 2016 apud AYRES PINTO; MORAES, 2020). Por outro lado, 
esse cenário abre o caminho para a exploração da desinformação, que se 
torna muito mais efetiva a partir da adaptação de mensagens, de notí-
cias ou de informações falsas ao perfil do receptor e aos temas que mais 
têm potencial de impactá-lo e transformá-lo num transmissor dessa 
desinformação para outros indivíduos de sua rede. A importância dessa 
questão é sua vasta influência nas eleições de 2016 nos EUA.

Kim et al. (2018) demonstram que as ferramentas de microtargeting, 
ao longo do ciclo eleitoral norte-americano de 2016, tornaram-se extre-
mamente acessíveis, sendo incorporadas, por exemplo, às plataformas 
nativas de anunciantes do Facebook. Essa rede social, de fato, disponi-
bilizou uma ferramenta de microtargeting para seus anunciantes, ofere-
cendo opções de segmentação a partir de elementos como dados demo-
gráficos, geográficos, padrões de consumo de mídia, perfil político, 
interesses, hobbies, perfis dos amigos, quantidade de amigos na rede, 
padrões de curtidas e compartilhamentos ou páginas acessadas (KIM 
et al., 2018).  Nas eleições de 2016, houve funcionários do Facebook 
trabalhando dentro do escritório eleitoral de Donald Trump, ao passo 
que a democrata Hillary Clinton optou por não se utilizar desse recurso 
(KREISS; MCGREGOR, 2017).

As redes sociais têm sido ferramentas importantes nas eleições dos 
EUA desde a primeira década do século XXI, no entanto, a cada ciclo 
eleitoral, as dinâmicas mercadológicas, comportamentais e tecnológicas 
promoveram alterações no panorama de uso dessas plataformas e, conse-
quentemente, no seu potencial eleitoral. Pesquisa da Gallup, conduzida 
no período das eleições de 2016, identificou uma grande redução na 
confiança do público norte-americano com relação aos meios de comu-
nicação em massa, atingindo o menor número histórico desde o início 
das análises em 1972. A televisão, principalmente, enquanto fonte de 
notícia, foi colocada em xeque em termos de sua confiabilidade pelo 
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público norte-americano, que identificou, no biênio 2015-2016, o maior 
nível de desconfiança com relação a essa mídia ao longo de sua análise 
histórica, iniciada em 1993 (GALLUP, 2016).  Na direção oposta a essa 
tendência, as mídias digitais foram reconhecidas por seus usuários 
como fontes de informação mais confiáveis, sobretudo as redes sociais, 
por serem formadas por redes de contatos compostas por familiares, 
amigos e conhecidos. 

O panorama midiático norte-americano e sua fragmentação 
compõem uma das variáveis antecedentes do trabalho. Compreende-se 
essa variável como uma condição necessária, mas não suficiente para 
que a desinformação tenha desempenhado seu papel preponderante 
de influenciar o ciclo eleitoral norte-americano de 2016. Isso ocorre 
porque, num cenário de dispersão da mídia, cada vez mais as plata-
formas digitais concentram a atenção do público, servindo não somente 
como ferramenta de comunicação e entretenimento, como também de 
acesso a notícias e a informações de modo geral (ENLI, 2017).

Para aprofundar a compreensão desse fenômeno, deve-se apontar, 
primeiramente, a abrangência do uso da internet nos EUA. Tendo em 
vista que a sociedade norte-americana é composta por 325,7 milhões de 
pessoas, das quais 246 milhões possuem acesso à internet, percebe-se 
que mais de 76% da população utilizava plataformas digitais no período. 
Desse total, 214 milhões possuíam perfil no Facebook em 2016, o que 
corresponde a praticamente 88% dos norte-americanos com acesso à 
internet e 68% da população total do país, sendo que três quartos desses 
usuários acessaram a plataforma ao menos uma vez ao dia (PEW RESE-
ARCH CENTER, 2016). A Pew Research Center, por meio do estudo 
Social Media Use in 2016, aprofunda esses dados, a partir da identifi-
cação de quais foram os aplicativos e redes sociais mais acessados pelos 
norte-americanos entre março e abril de 2016, com uma ampla liderança 
para o Facebook, utilizado por 79% dos usuários. A pesquisa da Pew 
Research Center em 2016 também apontou que a assiduidade entre os 
usuários do Facebook era a maior dentre as plataformas analisadas, com 
76% dos usuários admitindo acessar essa rede social ao menos uma vez 
ao dia. A partir da assiduidade da utilização que as redes sociais, e, em 
especial, o Facebook, consolidaram, era de se esperar que essas plata-
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formas se tornassem não apenas fonte de entretenimento, como também 
fontes de informação e de notícias. Nos EUA, isso de fato se consolidou, 
com a porcentagem de estadunidenses que usam as redes sociais para se 
informar tendo ultrapassado a dos jornais impressos entre 2016 e 2017.

Desse modo, consolidou-se um processo de insulamento dos usuá-
rios, que ficam presos em bolhas e câmaras de ressonância, reafirmando 
suas próprias ideologias e convicções, e tendo pouco contato com quem 
pensa diferente, pois nesses espaços seriam operados mecanismos de 
seleção homogênea que favorecem o agrupamento de indivíduos com 
ideias semelhantes, o que recebeu o nome de homofilia da internet 
(MCPHERSON et al., 2001 apud AYRES PINTO, MORAES, 2020). 
O efeito desse processo de fragmentação da mídia é a acentuação dos 
“filtros-bolha”, ou “câmaras de ressonância” – que são gerados pelos 
algoritmos utilizados nas redes sociais mais populares (SUNSTEIN, 
2007; PARISER, 2011). Pariser (2011) indica que a tendência dos usuá-
rios, explorada pelos algoritmos dessas plataformas, alinha-se com os 
princípios da psicologia social que indicam a tendência de se obter 
maior prazer e sensação de recompensa quando o conteúdo apresenta 
evidências que se alinham às ideias e visões pré-concebidas dos usuários 
e evita a exposição a ideias contrárias. Isso seria impulsionado adiante 
por meio das conexões estabelecidas com as “redes” de pessoas que 
compartilham das mesmas opiniões e visões de mundo, numa dinâmica 
organizada de modo a maximizar a presença dos usuários nessas plata-
formas (PARISER, 2011).

Raynauld e Turcotte (2018) atribuem ao que chamam “hiper-frag-
mentação” da mídia, a crescente polarização política na sociedade norte-
-americana. Os autores afirmam que no período em que as mídias de 
massa eram dominantes, de certo modo, havia uma nivelação acerca do 
conhecimento e da compreensão do público acerca das atividades polí-
ticas, o que foi dramaticamente alterado conforme a audiência migrou 
para as mídias digitais, o que, para eles: has enabled members of the 
public to independently tailor their political information intake by having 
access to a diversity of information sources catering to their personal wants 
and needs (e.g. ideology, partisanship, issues, tone, sources (RAYNAULD; 
TURCOTTE, 2018).
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De fato, Benkler et al. (2018) apontam que os apoiadores de Trump 
se informaram ao longo do ciclo eleitoral de 2016 por meio de uma 
combinação de Fox News, televisão aberta, rádio e Facebook. Os autores 
ainda apontam que o ecossistema midiático dos EUA sugere que a mídia 
de direita dos EUA é altamente insulada, ou seja, pouco dialoga com 
as mídias posicionadas em outros espectros ideológicos, sendo, assim, 
muito mais suscetível à reprodução de conteúdo classificado como 
desinformação (BENKLER et al., 2018). 

Donald Trump, desinformação e o antagonismo a Obama e 
Clinton

O envolvimento de Trump com a política precede o ciclo eleitoral de 
2016. Em 1987, após o lançamento de seu Bestseller, The Art of the Deal, 
Trump flertara também com uma corrida presidencial, apresentando 
suas opiniões acerca da política “desastrosa” e de como os EUA seriam 
supostamente motivo de piada perante estados como o Irã, a Arábia 
Saudita e o Japão (GREEN, 2017). Trump chegou a abandonar o Partido 
Republicano em 1999 e cogitar uma eventual corrida presidencial pelo 
Reform Party no ano 2000. Esse impulso foi estimulado após o relativo 
sucesso de Ross Perot em 1996, a partir da percepção que o Reform Party 
poderia ameaçar o duopólio Democrata-Republicano (ASHBEE, 2019). 

A atuação política de Trump acabou permeando sua rotina enquanto 
empresário, levando ao lançamento do livro The America We Deserve 
em 2000, no qual abordava temas importantes para a conjuntura polí-
tica dos EUA naquele momento, como o NAFTA, ao qual se opunha. 
Trump também explorou nessa obra, temas que, mais tarde, seriam 
importantes na corrida presidencial de 2016, como a oposição às 
políticas de imigração ao país e a necessidade de combater as imigra-
ções ilegais (GREEN, 2017). Ao longo do governo Bush filho, e após 
fazer severas críticas aos rumos que o movimento conservador estava 
tomando, Trump chegou a se declarar eleitor do Partido Democrata, em 
2004, aproveitando-se de um clima generalizado de descontentamento 
com a administração republicana (GREEN, 2017). Percebe-se, portanto, 
que, ao longo de décadas, independentemente de quem ocupasse a Casa 
Branca, Trump mantinha uma postura crítica e de oposição, o que ficou 
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evidenciado, sobretudo, pelo antagonismo público e recorrente com 
relação a Obama. Essa trajetória foi possível devido a seus esforços ante-
cedentes de consolidação enquanto ator político, conforme explorou a 
desinformação para antagonizar Obama desde sua primeira gestão, a 
partir do Movimento Birther.

O Movimento Birther surgiu no cenário político norte-americano 
mediante o ciclo eleitoral de 2008, como uma consequência da ascensão 
política de Barack Obama, reverberando entre a população, ganhando 
espaço na mídia e contando até com uma página na internet dedi-
cada ao movimento, o birthers.org. (PHAM, 2015). Entre 2008 e 2012, 
o Movimento Birther reverberou ideias baseadas na suposta defesa da 
constituição norte-americana, ao afirmar que Obama não teria nascido 
em território estadunidense e, portanto, não teria legitimidade para se 
eleger Presidente dos EUA (PHAM, 2015). Tendo em vista sua catego-
rização enquanto uma teoria deliberadamente falsa, criada, comparti-
lhada e explorada com o fim de causar danos a Obama e a sua gestão 
na Casa Branca, essa informação divulgada pelo Movimento Birther se 
enquadra, claramente, como desinformação.

Trump teve, de fato, protagonismo nesse movimento, a partir de 
aparições na mídia, entrevistas e publicações em sua página pessoal, 
como o Twitter, direcionando seus questionamentos e suas afirma-
ções não somente a suspeitas com relação ao fato de Obama não ter 
nascido em solo norte-americano, como também de ele supostamente 
ser muçulmano (CONLEY, 2018). Não se deve subestimar o poten-
cial representado pela adesão de Trump ao Movimento Birther, tendo 
em vista sua visibilidade projetada nacionalmente e sua credibilidade 
perante parcelas da população que o viam como o paradigma do sonho 
americano.

Em abril de 2011, Barack Obama divulgou sua certidão de nasci-
mento, o que distanciou o Partido Republicano do Movimento Birther 
e enfraqueceu, gradualmente, a credibilidade desse movimento perante 
o público norte-americano. No entanto, Trump não se convenceu com o 
documento divulgado por Obama e continuou a instigar o Movimento 
Birther ao longo da reeleição de Obama e nos anos seguintes (PHAM, 
2015).
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A aspiração ao cargo presidencial de Trump foi consolidada, mais 
substancialmente, a partir do ano de 2011, quando ele participou do 
Conservative Political Action Conference (CPAC) e lançou a página Shoul-
dTrumpRun.com, para testar a receptividade daquela audiência perante 
uma eventual corrida pela Casa Branca (GREEN, 2017). Ao longo da 
CPAC, Trump intensificou sua campanha de oposição a Obama, afir-
mando que ninguém da escola em que Obama teria estudado sequer o 
conhecera. Insinuava assim que Obama falsificara tanto seu certificado 
de nascimento quanto seu currículo escolar (GREEN, 2017). Percebe-
-se, desse modo, que Trump assumia o protagonismo da narrativa falsa 
dos Birthers com uma clara intenção de colher frutos políticos adiante, 
reproduzindo essa narrativa perante audiências conservadoras. De fato, 
em abril de 2011 Trump chegou a liderar as pesquisas de intenção de 
votos nas primárias pela nomeação ao Partido Republicano (GREEN, 
2017). Em 2013, Donald Trump registrou a marca Make America Great 
Again, demonstrando que já iniciara sua preparação para a corrida à 
Casa Branca (GREEN, 2017). 

Pham (2015, p. 16) identifica que, de fato, Trump teria sido respon-
sável por manter o Movimento Birther na mídia, buscando vincular a 
credibilidade da pauta Birther à sua própria credibilidade enquanto um 
homem de negócios de sucesso: since Trump is a successful and smart 
man who believes that Obama’s eligibility is still unproven, then the Birther 
discourse is not as “crazy” or irrational as depicted by the mainstream 
(i.e., liberal) media. Entre o ciclo eleitoral de 2012 e o de 2016, Trump 
perdeu espaço perante essa mídia tradicional, devido ao descrédito 
do Movimento Birther, contudo, abriram-se oportunidades a Trump 
junto a conglomerados midiáticos de direita, como o Breitbart News, 
e programas de rádio do meio-oeste norte-americano (GREEN, 2017). 
Além disso, Steve Bannon, outro ator importante do ciclo eleitoral de 
2016, já aconselhava Trump desde esse período, incentivando-o a desle-
gitimar Obama por meio de sucessivos questionamentos, como seu local 
de nascimento, passaporte e histórico universitário (GREEN, 2017).

O protagonismo de Trump perante o Movimento Birther pode ser 
interpretado como um ensaio de suas pretensões de se candidatar à 
presidência, possibilitando que Trump e seus assessores testassem dife-
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rentes tipos de mensagens, conteúdos e tons perante diferentes públicos, 
identificando aqueles que reagissem melhor de acordo com o tipo de 
comunicação estabelecida (CONLEY, 2018). Desse modo, Trump e 
sua equipe identificaram a suscetibilidade de grandes parcelas da audi-
ência republicana, além da classe trabalhadora branca, como eleitores 
em potencial de uma eventual candidatura à Casa Branca (CONLEY, 
2018). Não seria coincidência, portanto, que o tom geral da campanha 
de Trump fosse tão pouco preocupado com a checagem de fatos, dados 
e afirmações corretas, explorando a desinformação, que, como o Movi-
mento Birther havia demonstrado, teria grande potencial de arregimen-
tação de eleitores.

Se os Birthers exploraram o ressentimento perante Barack Obama, 
desde sua primeira corrida presidencial em 2008, deve-se também 
ponderar acerca do movimento anti-Clinton, estabelecido em parcelas 
do eleitorado republicano desde o início da década de 1990. A candi-
data do Partido Democrata à Presidência da República em 2016, Hillary 
Clinton, era uma figura pública estabelecida há décadas em Washington, 
sendo Secretária de Estado no governo Obama, Senadora pelo estado de 
Nova Iorque entre 2001 e 2009 e primeira-dama entre 1993 e 2001.

Hillary Clinton teve de lidar com teorias da conspiração e com um 
movimento anti-Clinton desde a década de 1990. Essa bagagem prévia 
a tornou alvo constante de fluxos de desinformação ao longo do ciclo 
eleitoral de 2016, uma vez que havia décadas de histórias e fatos a serem 
explorados. Ritchie (2013) identificou que desde as primárias demo-
cratas para as eleições presidenciais de 2008, Hillary Clinton, então 
senadora, era alvo de campanhas de difamação marcadas por tons misó-
ginos e machistas em diversos tipos de mídia, sobretudo, nas digitais. 
Houve, também nesse período, a produção de um documentário intitu-
lado Hillary: The Movie, dedicado a explorar narrativas que vinculavam 
Clinton a uma série de crimes e atos de corrupção, o que pode também 
ser concebido como desinformação. Percebe-se, assim, que 8 anos antes 
de efetivamente concorrer à presidência, Hillary já era alvo de desin-
formação nas plataformas digitais. Nas eleições de 2016 isso seria ainda 
mais explorado, o que será visto adiante.
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Efeitos da desinformação nas eleições de 2016 nos EUA

As eleições presidenciais norte-americanas de 2016 trouxeram 
consigo um enfoque inédito nas plataformas digitais, devido ao 
aumento crescente do uso dessas mídias e das possibilidades tecnoló-
gicas associadas a elas. As campanhas eleitorais de ambos os candidatos 
focaram a utilização das redes sociais, a partir das possibilidades de 
emitir mensagens mais dinâmicas diretamente a seu eleitorado, explo-
rando ferramentas de microtargeting para selecionar o público-alvo 
de cada mensagem.  Percebe-se que mensagens eleitorais enquadradas 
no âmbito da desinformação, quando pareadas com instrumentos de 
microtargeting, em ambientes digitais marcados por câmaras de resso-
nância e filtros-bolha, são direcionadas exatamente a quem são mais 
suscetíveis a ela, a partir de recortes psicográficos, comportamentais, 
sociais ou mesmo geográficos. A desinformação, ao longo do ciclo elei-
toral de 2016, não foi aleatória. Os emissores sabiam como impactar os 
receptores, direcionando esses fluxos aonde era mais importante para a 
busca pela vitória no Colégio Eleitoral.

A desinformação em meio ao ciclo eleitoral de 2016 foi analisada por 
Allcott e Gentzkow (2017) a partir de seu conteúdo, possibilitando a 
identificação de qual candidato seria beneficiado pelas ideias que propa-
gavam. Allcott e Gentzkow (2017) concluem que 115 diferentes histórias 
expressavam apoio à candidatura ou à plataforma eleitoral de Donald 
Trump, totalizando 30 milhões de compartilhamentos, enquanto 41 
diferentes histórias demonstraram-se Pró-Clinton, com cerca de 7,6 
milhões de compartilhamentos. As interações imersas em desinfor-
mação totalizaram mais de 760 milhões, entre compartilhamentos, 
curtidas e comentários, abrangendo ambos os candidatos (ALLCOTT; 
GENTZKOW, 2017).  Deve-se ponderar, no entanto, o que esses números 
representam em termos relativos. 

Allcott e Gentzkow (2017) identificaram ainda que cerca de 15% dos 
seus entrevistados – num recorte de 1.208 adultos – recordavam-se de 
histórias falsas que surgiram ao longo das eleições de 2016, sendo que, 
desse universo, 8% afirmaram ter acreditado em uma ou mais dessas 
histórias. As estimativas dos autores são que, em média, os norte-ameri-
canos se depararam com 1,14 história falsa ao longo das eleições de 
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2016. Apesar disso, foi identificado também que o tráfego de usuários 
em sites confiáveis foi 19 vezes maior que o tráfego em sites identificados 
como sendo fontes de desinformação, embora 25% dos estadunidenses 
tenham visitado uma dessas páginas ao menos uma vez (ALLCOTT; 
GENTZKOW, 2017).

Adiante irá se abordar a maneira pela qual a campanha de Trump se 
utilizou das plataformas digitais ao longo das eleições de 2016, para que 
se compreenda a dinâmica de propagação de desinformação ao longo 
desse período e como o republicano a utilizou em prol de sua candi-
datura. Argumenta-se que 1) A desinformação potencializou formal-
mente a campanha de Trump voltada ao público republicano, a partir 
da atuação espontânea de movimentos nativos da internet que aderiram 
à candidatura do republicano e 2) A desinformação impactou direta-
mente em eleitores potenciais do Partido Democrata, em particular, nas 
minorias afro-americanas, compreendidas pela campanha republicana 
como um grupo de dissuasão e que tiveram a taxa de comparecimento 
às urnas diminuída a partir do antagonismo a Hillary Clinton.

3.1 O foco no público republicano: radicalização

Deve-se ressaltar o papel da ultradireita2 norte-americana na utili-
zação de desinformação para impulsionar a campanha de Trump e 
amplificar o engajamento de sua audiência. Nesse processo, foi determi-
nante o fato de a ultradireita do país aderir, espontaneamente, à candi-
datura de Trump, mobilizando, assim, a internet e as redes sociais em 
prol das agendas trumpistas. 

O método principal de apoio da ultradireita a Trump foi, de fato, por 
meio do ativismo online, que ganhou força a partir das semanas ante-
riores ao primeiro debate eleitoral das primárias republicanas (LYONS, 
2017). Hawley (2017, p. 118) identifica o predomínio da atuação online 
da ultradireita no período, voltada para a promoção da candidatura de 
Trump. Benkler et al. (2018) avaliam que a ultradireita funcionou como 

2. Mudde (2000) define a Ultradireita como movimentos – violentos ou não violentos - 
cujas pautas elencam ao menos três dos seguintes temas: nacionalismo, racismo, xenofobia, 
anti-democracia ou autoritarismo (MUDDE, 2000).
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uma espécie de tubulação conectando a periferia da desinformação até a 
mídia mainstream e ao público em geral, ajudando em sua amplificação. 
O portal Breitbart News, vinculada ao chefe da campanha eleitoral de 
Trump, Steve Bannon, é uma página importante nesse processo, reper-
cutindo desinformação advinda da ultradireita, sendo considerada the 
gateway to Far-Right ideas and writers (LYONS, 2017, p. 16). 

Benkler et al. (2018) identificam que o Breitbart News, de fato, foi 
o epicentro do movimento que fortaleceu Trump, antagonizando seus 
concorrentes nas primárias, como Jeb Bush e Marco Rubio e ajudando a 
consolidar as visões extremas acerca de temas como a imigração. Hawley 
(2017) atribui grande parte do sucesso da presença de Trump na mídia 
aos esforços conjuntos empreendidos pela ultradireita não somente 
dos EUA, mas também global. Por meio da coleta de informação com 
fontes primárias que atuaram nesse movimento ao longo do processo 
eleitoral, denota-se a capacidade que a ultradireita teve de amplificar 
sua mensagem para além da internet e das redes sociais, principalmente 
por meio da manipulação da cobertura jornalística (HAWLEY, 2017).  
Essa estratégia vai ao encontro das evidências encontradas por Etling 
et al. (2017), que demonstraram a capacidade de Trump em sequestrar 
a pauta dos debates ao longo da campanha, a partir da análise de 1,25 
milhão de matérias em 25.000 diferentes mídias, entre abril de 2015 e 
novembro de 2016. A conclusão dos autores foi que Trump teve sucesso 
em controlar a agenda das eleições, obtendo uma cobertura de mídia 
maior que sua opositora e dominando as agendas dos debates públicos.

Etling et al. (2017) também demonstram que enquanto a cobertura 
associada à agenda de Trump foi baseada em suas propostas - como 
as ideias anti-imigração, as de criação de empregos e de protecionismo 
comercial -  a cobertura midiática sobre a campanha de Clinton foi asso-
ciada aos diversos escândalos ocorridos, como o vazamento de e-mails 
de sua campanha e os boatos associados à sua imagem – fruto tanto 
da ação direta da campanha de Trump quanto da ação espontânea da 
ultradireita. A partir do conjunto de ações da ultradireita e da própria 
campanha de Trump, a presença digital da campanha de Trump obteve 
mais sucesso no engajamento de seu público do que a de Clinton. 
Badawy et al. (2017) analisaram 43 milhões de publicações no Twitter 
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por parte de 5,7 milhões de usuários distintos ao longo de setembro 
e outubro de 2016, inserindo esses usuários perante perfis políticos 
conservadores ou liberais. Os resultados dos autores apontam para os 
perfis conservadores tendo “tweetado” 36 vezes mais que os perfis libe-
rais e “retweetado” perfis falsos ou bots 31 vezes mais (BADAWY et al., 
2017).  Nesse sentido, ao adotar a promoção da candidatura de Trump 
como um objetivo coletivo, a ultradireita atuou de maneira coordenada 
tanto na promoção do candidato republicano, desde as primárias, até na 
deslegitimação de Hillary Clinton. 

3.2 O foco no público democrata: dissuasão

A campanha eleitoral promovida por Donald Trump não se 
restringiu a radicalizar o eleitorado republicano, direcionando, também, 
sua comunicação – potencializada por ferramentas de microtargeting e 
fluxos de desinformação – a potenciais eleitores do Partido Democrata. 
A equipe de investigação de Rabkin et al. (2020), vinculada ao britâ-
nico  Channel 4 News3, obteve acesso a um cache de dados vinculado 
à campanha eleitoral de Trump em 2016, com mais de 5 mil arquivos, 
5 terabytes de memória e dados de 200 milhões de eleitores. Nesses 
arquivos, identificou-se que 3,5 milhões de afro-americanos foram cate-
gorizados enquanto público de “dissuasão4”.  O objetivo era exatamente 
dissuadir esses eleitores para que não votassem em Clinton no dia das 
eleições, tendo utilizado anúncios adaptados e personalizados numa 
vasta campanha de supressão de votos e de desconstrução da imagem da 
candidata Democrata (RABKIN et al., 2020). 

Tomadas por si só, as evidências apresentadas por Rabkin et al., 
(2020) poderiam não ser suficientes para se validar a hipótese de que 
a campanha republicana realmente não teria se limitado apenas a 
incentivar o voto em Trump, como também direcionado seus anún-
cios a públicos tradicionalmente inclinados a votar nos democratas, 
no entanto, elas são coerentes e vão ao encontro das análises de outros 

3. A Channel 4 News também foi responsável pela investigação, juntamente ao The New 
York Times, responsável pelo fim das atividades da Cambridge Analytica em 2018.

4. Tradução do autor para o termo original “deterrence”.
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autores, como Allcott e Gentzkow (2017),  Benkler et al. (2018),  Kim 
et al. (2017), Conley (2018), Baldwin-Phillipi (2017) e Gunther et al. 
(2019).

Benkler et al. (2018) identificam que a campanha digital de Trump, 
por meio, sobretudo, do Facebook, teve como foco um recorte de 13,5 
milhões de eleitores considerados “persuadíveis”, distribuídos ao longo 
de 16 battlegrounds. Seu objetivo não era ampliar necessariamente a 
parcela de eleitores de Trump, mas, prioritariamente, suprimir o total 
de eleitores, principalmente aqueles vinculados a minorias como afro-
-americanos, mulheres jovens e progressistas no geral, cuja tendência de 
voto era democrata (BENKLER et al., 2018). 

Uma estratégia identificada por Benkler et al. (2018) foi a exploração, 
por parte da campanha de Trump, das divisões inerentes às campanhas 
das primárias do Partido Democrata, buscando atingir aqueles que 
haviam apoiado Bernie Sanders: The Trump campaign had long sought to 
discourage supporters of Bernie Sanders from converting to Clinton voters 
and tried to exploit and exacerbate divisions on character and policy 
(BENKLER et al., 2018, p. 281). Desse modo, estimula-se a redução do 
comparecimento do potencial eleitor democrata a partir da identificação 
de eleitores já previamente inclinados a não se sentirem representados 
por Hillary Clinton. Essa questão evidencia que o impacto da desinfor-
mação nas variáveis intervenientes é complementar, tendo em vista que 
essas ações formais da campanha de Trump somaram-se aos esforços da 
ultradireita expostos anteriormente.

Kim et al. (2018, p.1) oferecem indícios que comprovam que, ao longo 
do ciclo eleitoral de 2016, houve diferentes mensagens para diferentes 
perfis individuais no Facebook a partir de uma segmentação geográfica: 
Divisive issue campaigns clearly targeted battleground states, including 
Pennsylvania and Wisconsin where traditional Democratic strongholds 
supported Donald Trump by a razor-thin margin. Deve-se esclarecer que, 
de fato, temas específicos com grande impacto em recortes geográficos 
foram identificados a partir das plataformas de big data, no entanto, a 
mensagem emitida para cada indivíduo, dentro de cada região, era espe-
cífica, podendo conter apelos diretos a favor ou contra um candidato ou 
um conteúdo vinculado a um tema sem referência a Clinton ou Trump. 
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Um caso paradigmático são as armas de fogo e a região rural do 
estado de Wisconsin. Foi identificada uma preocupação comum acerca 
das possibilidades de restrição ao acesso e à posse caso Clinton fosse 
eleita (KIM et al, 2018). A partir disso, por meio do microtargeting, dife-
rentes indivíduos interessados em armas localizados nessa região rece-
beram diferentes tipos de conteúdo, como Hillary will take away your 
guns para aqueles identificados com preocupações relacionadas a sua 
segurança, e Guns protect your loved ones para aqueles orientados por 
valores familiares (KIM et al, 2018).

Baldwin-Phillipi (2017, p.5) argumenta que as estratégias de micro-
targeting empreendidas pela campanha de Trump foram fundamen-
tais para desincentivar o voto em Clinton por parte dos indivíduos que 
rejeitassem Donald Trump: These microtargeting efforts in Facebook 
were well-planned and executed, took place on a large scale, were likely 
instrumental in fundraising, and according to the campaign, got unde-
cided voters who thought poorly of Trump to stay home rather than vote 
for Clinton (BALDWIN-PHILLIPI, 2017, p. 5).

Num sistema eleitoral no qual o voto não é direto e nem obrigatório, 
como o norte-americano, essa segmentação torna-se particularmente 
efetiva, uma vez que obter a maioria do voto popular não é condição 
suficiente nem necessária para a eleição de um candidato. Clinton 
venceria no voto popular por uma diferença de 2,9 milhões de elei-
tores, no entanto, ela perdeu o Colégio Eleitoral por um total de 80 mil 
votos em três estados fundamentais: Michigan, Pensilvânia e Wisconsin, 
com diferenças de votos inferiores a 1% em cada um desses estados 
(NELSON 2019). Isso vai ao encontro da análise de Kim et al. (2018) que 
identificam que esses três estados foram impactados, em especial, por 
desinformação que repercutia, principalmente, supostos escândalos de 
Hillary Clinton. Desse modo, percebe-se que perante as eleições gerais, 
as estratégias de microtargeting têm a capacidade de alterar de fato o 
curso das eleições ao focar eleitores com perfis específicos localizados 
em regiões específicas. 

No entanto, ainda não se corroborou a efetividade dessa estratégia 
em diminuir efetivamente a taxa de comparecimento de potenciais elei-
tores democratas, o que pode ser feito a partir das conclusões obtidas 
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por Gunther et al. (2019). Os autores buscaram identificar o perfil dos 
eleitores que votaram em Obama em 2012 e não repetiram o voto no 
Partido Democrata em 2016 – tendo votado em Trump, num candi-
dato independente ou não comparecendo às urnas – para compre-
ender, dentre outras coisas, o impacto da desinformação nesse processo.  
Chama a atenção, assim, perante a parcela do eleitorado que havia 
votado em Obama em 2012, o fato de 14% dos indivíduos identificados 
com a esquerda liberal norte-americana não terem votado em Hillary 
Clinton em 2016 (GUNTHER et al., 2019).

Perante esse cenário de não repetição de voto no Partido Demo-
crata entre 2012 e 2016, Gunther et al. (2019) buscaram compreender 
os efeitos da desinformação. Os autores utilizaram três notícias verifi-
cadamente falsas que se destacaram ao longo das eleições de 2016 para 
avaliar o quanto diversos tipos de eleitores demonstraram acreditar 
nelas. A primeira foi a história de que Hillary Clinton estaria extrema-
mente doente devido a uma doença séria mantida em segredo; a segunda 
história foi a suposta venda de armas para o Estado Islâmico aprovadas 
por Clinton enquanto Secretária de Estado, e a terceira foi de que o Papa 
Francisco havia dado seu apoio à candidatura de Trump.  De fato foi 
identificado que, entre os eleitores de Obama de 2012, aqueles que acre-
ditaram em algumas dessas histórias apresentaram tendência crescente 
de não repetir o voto no Partido Democrata em 2016. Os autores apre-
sentam dados que afirmam que a tendência daqueles que votaram em 
Obama em 2012 de votar em Clinton foi de 89% entre os que não acre-
ditaram em nenhuma história falsa, 61% entre aqueles que acreditaram 
em apenas uma dessas notícias falsas, e apenas 17% entre aqueles que 
acreditaram em duas ou três dessas histórias falsas (GUNTHER et al., 
2019).

Os autores ressalvam que somente essa análise não é capaz de conso-
lidar a relação de causa-efeito entre exposição a desinformação e a 
mudança de votos, no entanto sua observação acerca de uma hipótese 
alternativa corrobora a ideia que a intensa campanha anti-Clinton tenha 
sido um dos elementos principais dessa equação (GUNTHER et al., 
2019). Com efeito, o modelo de análise de Gunther et al. (2019) corro-
bora a hipótese de que a desinformação desempenhou um papel impor-
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tante na migração de votos de eleitores que haviam votado em Obama 
em 2012 para não repetir esse voto em 2016, seja votando em Trump, 
ou num candidato independente ou mesmo se abstendo da votação. Ou 
seja, comprova-se que a desinformação efetivamente diminuiu a taxa de 
comparecimento de eleitores democratas: Our analysis strongly suggests, 
however, that exposure to fake news was associated with their decision to 
vote for another candidate or not vote at all (GUNTHER et al., 2019, p.9).

Por fim, Zingher (2019) associa efetivamente à incapacidade do 
Partido Democrata de estimular que algumas parcelas de seu eleitorado 
fossem votar a derrota nas eleições de 2016. Particularmente relevante, 
nesse sentido, é a comprovação do baixo comparecimento da população 
afro-americana, da qual 66,5% havia saído de casa para votar em Obama 
em 2012, sendo que, em 2016, essa proporção foi de 58% (ZINGHER, 
2019). O autor ressalta ainda que essa perda do eleitorado negro foi 
problemática, em especial, devido ao fato de que ela tenha sido acen-
tuada em distritos eleitorais importantes, onde Clinton acabou sendo 
derrotada, tendo em vista que esse declínio da porcentagem de compa-
recimento de indivíduos negros resultou em 765 mil eleitores a menos 
em 2016 quando comparado aos números de 2012, numa redução do 
comparecimento desse público que não ocorria desde 1996 (PEW RESE-
ARCH CENTER, 2017).  

Benkler et al. (2018) analisaram de maneira aprofundada uma 
história em particular – enquadrada explicitamente no âmbito da desin-
formação – que vinculou a Clinton Foundation a organizações terroristas 
islâmicas, demonstrando como o ecossistema midiático da ultradireita 
explorou a desinformação de modo a promover Trump em 2016. Em 
essência, o teor da narrativa visava manchar a reputação de Clinton: 
These stories claimed that Clinton’s behavior was criminal rather than 
merely questionable. In a campaign that expressed deep anti-Muslim senti-
ment, a repeated theme was that Hillary Clinton was seriously in hock to 
Muslim nations (BENKLER et al., 2018, p. 133). Os autores identificam 
que essa campanha se desenvolveu após o mês de agosto de 2016, com 
Trump e Clinton nomeados enquanto os candidatos às eleições presi-
denciais, ganhando força ao longo dos meses de agosto e setembro. 
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O que diferenciou essa narrativa das demais notícias falsas foi que 
ela se converteu, de fato, numa campanha ampla de desinformação, com 
diversas notícias falsas diferentes sendo veiculadas sucessivamente com 
relação a esse tópico a partir de páginas do Facebook, perfis falsos e bots 
no Twitter, páginas de click-bait na internet e, principalmente, páginas 
de ultradireita. As principais mídias responsáveis pela promoção dessa 
narrativa foram o Breitbart News e o The Daily Caller, que insinuaram, 
repetidamente, que a fundação dos Clinton estava imersa em corrupção 
e que havia recebido doações milionárias de líderes muçulmanos. Essas 
notícias demonstraram ser leituras altamente distorcidas de uma série de 
documentos e e-mails vazados por meio do WikiLeaks, que, no entanto, 
ofereceram credibilidades suficiente para conspiracionistas e paranoicos 
no geral, principalmente tendo em vista que, de fato, Clinton cometeu 
um erro grave enquanto Secretária de Estado ao se utilizar de seu e-mail 
pessoal para questões oficiais (BENKLER et al., 2018).

O que chama a atenção, nesse sentido, é o fato de essas histórias terem 
como epicentro justamente o Breitbart News, portal da internet vincu-
lado a Steve Bannon, que, por sua vez, assumira a campanha eleitoral 
de Donald Trump justamente em 15 de agosto de 2016, sucedendo Paul 
Manafort (GREEN, 2017). Percebe-se, portanto, que algumas das prin-
cipais histórias falsas e especulações que circularam ao longo das elei-
ções de 2016 não foram meramente espontâneas, sendo parte direta dos 
esforços da campanha de Trump, sob a coordenação de Steve Bannon. 
Teria partido de Bannon também a orientação de explorar histórias 
vinculadas a Clinton que pudessem dissuadir parcelas específicas do 
eleitorado de esquerda, como os afro-americanos, de votar em Hillary 
(GREEN, 2017).

Green (2017) relata que Steve Bannon calculava, no entanto, que não 
adiantava apenas consolidar uma imagem negativa de Hillary Clinton 
perante os eleitores de Trump. Bannon objetivava atingir também o 
grande público em geral e a mídia, de modo a superar a eventual bolha 
na qual Trump se inseria perante os eleitores do Partido Republicano e 
eventuais audiências de ultradireita. Bannon estava ciente que somente 
por meio do Breitbart ele não atingiria o objetivo de impactar eleitores 
para além da bolha da ultradireita. Assim, o livro Clinton Cash, e o 
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filme lançado posteriormente, foram fundamentais para essa estratégia 
de cooptar parte da mídia tradicional para que ela reverberasse essa 
história, atingindo um público mais amplo (GREEN, 2017). De fato, as 
histórias contidas no Clinton Cash foram transmitidas em tom docu-
mental, abandonando lógicas conspiracionistas e incitando reflexões a 
partir de fontes supostamente seguras e dados públicos. As denúncias 
geraram matérias de capa no The New York Times e críticas de figuras 
associadas ao Partido Democrata, como Lawrence Lessig, de Harvard, 
e Bernie Sanders. O Clinton Cash influenciaria, inclusive, as primá-
rias democratas ao inspirar alguns dos discursos de Bernie Sanders 
que criticavam as relações de Clinton com Wall Street (GREEN, 2017). 
Percebe-se, portanto, que Bannon atingiu seu objetivo, alcançando 
uma audiência que o Breitbart News não teria a capacidade de atingir e 
fomentando divisões internas em meio aos democratas.

O mérito dessa estratégia de Bannon foi justamente a superação 
da divisão tecnológica imposta pelos filtros-bolha e pelas câmaras de 
ressonância da internet e das redes sociais, penetrando as histórias anti-
-Clinton em meio às mídias associadas aos liberais progressistas norte-
-americanos. Green (2017, p. 124) desenvolve o argumento: It means 
that “weaponizing” a story onto the front page of The New York Times 
(“the left”) is infinitely more valuable than publishing it on Breitbart (“the 
right”) because the Times reaches millions of readers inclined to vote 
Democratic.

Wells et al. (2016, p. 3) apontam que, mesmo quando Trump recebia 
cobertura jornalística negativa, isso ressoava bem perante seu público 
devido à crescente desconfiança de seus eleitores acerca da mídia tradi-
cional nos EUA: For Trump’s publics, critique in the news was a badge of 
honor, support for their dissociation from the version of reality presented in 
mainstream news. Benkler et al. (2018) identificaram, ainda, um padrão 
comum em meio à trajetória da desinformação ao longo do pleito de 
2016 nos EUA. Histórias falsas surgiam na periferia da internet, até que, 
posteriormente, eram amplificadas pela própria campanha de Trump, 
ou mesmo por ele diretamente em seu perfil do Twitter. Isso reverbe-
rava em portais de notícias como o Breitbart, o Infowars e a Fox News e 
ganhava, assim, notoriedade perante o público mais amplo (BENKLER 
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et al., 2018). Nesse sentido, percebe-se que Trump obteve sucesso tanto 
em pautar a agenda do debate público, ao dominar a cobertura da mídia 
tradicional acerca das eleições de 2016, quanto em amplificar as mensa-
gens emitidas por ele por meio de suas redes sociais de maneira espon-
tânea, através de seus seguidores (WELLS et al., 2016). 

Conley (2018) vincula essa captura da agenda midiática por parte 
de Trump ao seu sucesso eleitoral, argumentando que isso impossibi-
litou que Hillary Clinton construísse sua imagem durante a campanha, 
devido à postura reativa adotada pela democrata. Além disso, assim 
como Green (2017), Conley (2018) aponta que Trump teve sucesso ao 
penetrar o ecossistema eleitoral do Partido Democrata e cooptar elei-
tores a partir do protagonismo que adquiriu na mídia.

A partir das evidências apresentadas percebe-se que diversos atores, 
dentre eles, Trump, Steve Bannon a Alt-Right e mesmo a Rússia, 
atuaram conjuntamente por meio de desinformação para antagonizar 
Hillary Clinton. O mérito dessa estratégia foi o direcionamento a um 
público-alvo inclinado a votar no Partido Democrata, buscando tornar 
essas parcelas do eleitorado céticas com relação a Clinton e, assim, dimi-
nuir seu comparecimento às urnas. Percebe-se, também, que isso só foi 
possível a partir da amplificação que essa desinformação recebeu pela 
mídia mainstream, cuja pauta foi dominada por temas de campanha de 
Trump. Além disso, demonstrou-se a própria incapacidade de Clinton 
em reverter esse processo, atuando, na realidade, de modo a fomentá-lo 
indiretamente. 

Considerações Finais

Ao se compreender a desinformação como a dinâmica de criação e 
propagação de informações propositadamente falsas em meio às plata-
formas digitais, com o intuito deliberado de causar danos a quaisquer 
atores, demonstrou-se também como essas questões estão vinculadas ao 
macroambiente tecnológico no qual o estudo de caso está inserido, o 
que é relevante devido à velocidade com que essas dinâmicas são alte-
radas e à falta de transparência das empresas do ramo com relação a seus 
algoritmos.  Argumentou-se que essas questões se vinculam aos meca-
nismos de monetização que remuneram tanto as plataformas digitais, 
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quanto eventuais atores que buscam potencializar o tráfego de dados em 
suas páginas na internet a partir da exploração de conteúdo inserido no 
âmbito da desinformação. Ressaltaram-se os processos de insulamento 
dos usuários de redes sociais, que ficam presos em bolhas e câmaras de 
ressonância, reafirmando suas próprias ideologias e convicções,  o que é 
relacionado, em partes, com processos de polarização e, principalmente, 
radicalização política, o que demonstrou ser mais flagrante, nos EUA, 
perante o público de direita.

Apontou-se o papel de Donald Trump, individualmente, na promoção 
de desinformação desde antes das eleições de 2016. Trump, que já 
demonstrara, a partir de sua atuação no Movimento Birther, sua capa-
cidade de articular fluxos de desinformação para fins políticos, soube se 
promover ao longo do ciclo eleitoral, valendo-se de sua fama prévia e 
de sua credibilidade enquanto homem de negócios bem sucedido para 
ampliar seu público. Ao longo da corrida à Casa Branca, Trump manteve 
seu estilo espontâneo ao promover suas agendas em coordenação com 
a mídia de ultradireita – como o Breitbart News –, repercutindo teorias 
da conspiração, questionando a credibilidade da mídia e antagonizando, 
diretamente, Hillary Clinton. Esse processo foi responsável tanto pela 
radicalização de eleitores republicanos quanto pela dissuasão de parcelas 
do eleitorado democrata, identificados a partir de estratégias de micro-
targeting em distritos estratégicos para a campanha republicana.

A crescente participação das plataformas digitais nas esferas políticas, 
econômicas, sociais e culturais da sociedade, consolidada nas últimas 
décadas, abriu um leque muito grande de possibilidades para a cons-
trução de novas agendas de pesquisa. Esse processo impõe desafios cons-
tantes àqueles que se debruçam sobre os fenômenos globais e buscam, 
de alguma maneira, torná-los inteligíveis, oferecendo não somente a 
possibilidade de estudo sobre fluxos de desinformação, processos eleito-
rais e a ascensão da ultradireita, como também o impacto dessas ques-
tões em temas como democracia, governança global e mesmo segurança 
internacional. 
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Capítulo 10

Fato ou fake? A (des)informação  
no discurso presidencial de Jair Bolsonaro 
Thais Cirino

Introdução

O uso de palavras ou expressões estrangeiras na língua portuguesa é 
um costume comum no Brasil, mas, nos últimos anos, essa prática tem 
sido bastante influenciada pela utilização acentuada das ferramentas de 
comunicação voltadas ao entretenimento, a exemplo das redes sociais. 
Foi, contudo, no discurso político, durante as eleições presidenciais de 
2018, que uma expressão em particular – fake news – passou a fazer 
parte do dia a dia dos brasileiros, ganhando destaque em discussões na 
imprensa e na esfera jurídica.

O termo, que significa ‘notícias falsas’ em tradução literal, é empre-
gado para designar a disseminação de informações inverídicas e ganhou 
divulgação após ser largamente utilizado pelo ex-presidente dos Estados 
Unidos (EUA), Donald Trump, a partir de 2016, para rebater informa-
ções divulgadas na imprensa norte-americana contra sua campanha 
eleitoral. Em outubro de 2017, já no cargo de presidente, Trump chegou 
a reivindicar a autoria da expressão durante uma entrevista concedida 
à emissora de televisão norte-americana Trinity Broadcasting Network, 
mas uma verificação realizada pelo dicionário Merriam-Webster após 
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a declaração apontou que o termo foi utilizado pela primeira vez no 
contexto político ainda no século 19.

Também em 2017, a expressão foi considerada pelo dicionário britâ-
nico Collins a ‘palavra do ano’ depois que os lexicógrafos da publicação 
constataram que seu uso havia aumentado 365% desde 2016. O dicio-
nário também incluiu o significado de fake news como “informações 
falsas, frequentemente sensacionalistas, disseminadas sob o pretexto de 
reportagens” (COLLINS, 2017)1.

No Brasil, a expressão também ganhou destaque a partir do cenário 
político. Durante as eleições de 2018, a propagação de notícias com 
conteúdo falso exigiu a atenção da Justiça Eleitoral diante dos mais de 50 
processos impetrados naquela Corte que pediam a retirada de conteúdos 
publicados na internet. O próprio Tribunal Superior Eleitoral (TSE) é 
alvo constante de desinformações referentes à segurança do processo 
de votação eletrônica, implantado no Brasil desde 1996, e sobre o qual a 
Corte garante ser um sistema auditável e aberto à fiscalização. 

A importância da utilização do termo fake news no país ficou ainda 
mais evidente quando a Academia Brasileira de Letras (ABL) decidiu 
incluir a expressão na atualização do Vocabulário Ortográfico da Língua 
Portuguesa (Volp), em 2021, durante a sexta edição da obra, que não era 
revisada desde 2009 e que registrou o acréscimo de mil novos vocábulos 
ao idioma, dentre os quais vários estrangeirismos.

A ABL justificou a inserção do termo e de outros verbetes estran-
geiros alegando que a equipe de lexicologia e lexicografia da instituição 
reúne novos vocábulos colhidos em textos literários, científicos e jorna-
lísticos ou a partir do recebimento de sugestões por consulentes do 
Volp. Dessa maneira, a equipe “viu-se no dever de atualizar a obra para 
oferecer ao público uma edição aumentada em seu universo lexical e em 
dia com a evolução da língua, refletindo as mudanças da nossa socie-
dade” (ABL, 2021).

Os jornais brasileiros, no entanto, já vinham utilizando com mais 
frequência a expressão fake news, ou sua tradução literal ‘notícias falsas’, 
desde 2016, para definir a disseminação de fatos inverídicos, ainda que 

1. No original: “False, often sensational, information disseminated under the guise of news 
reporting”. 
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cada veículo de comunicação tenha cunhado sua própria definição 
para o termo. O jornal Folha de São Paulo (2020) define fake news 
como pretensos relatos de fatos, fabricados e comprovadamente falsos, 
que podem circular em texto, áudio, vídeo, e até expressões típicas da 
internet, como memes. Eventualmente, os textos lançam mão de uma 
linguagem jornalística que lhes dão um “verniz de credibilidade”.

O significado integra um glossário feito em parceria com o Instituto 
Nacional de Ciência e Tecnologia em Democracia Digital do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e que 
inclui outros termos ligados ao tema como: campanha de desinfor-
mação, desordem informacional e milícias digitais. 

No grupo Globo (G1, O Globo, Extra, Época, Valor, CBN, Globo-
News e TV Globo) o tema é tratado como “fenômeno da desinformação” 
e motivou a criação de um serviço de verificação de fatos, o ‘Fato ou 
Fake’, cuja atuação passou a ser mais difundida durante a pandemia de 
covid-19. A iniciativa acompanhou outros serviços já instalados no país, 
realizados pela Agência Lupa e pelo site Aos Fatos, ambos fundados em 
2015.

A Agência Lupa define-se em sua página na internet como a primeira 
agência de checagem de fatos (fact-checking) criada no Brasil e, apesar 
de ser incubada no site da Folha e do UOL, informa não possuir vínculo 
editorial com as empresas. O site Aos Fatos também destaca ser inde-
pendente e contar com financiamento coletivo (crowdfunding). As duas 
iniciativas integram o International Fact-Checking (IFCN), fundado 
pelo Poynter Institute - uma organização de jornalismo sem fins-lucra-
tivos dos EUA - e compartilham dados com outras agências de checagem 
em diferentes países. 

Em 2018, outro grupo de comunicação do país, o Estadão, criou o 
‘Estadão Verifica’ que passou a fazer parte do programa de verificação 
de fatos independente do Facebook. O Verifica também é signatário do 
código de princípios estabelecidos pela organização IFCN. 

Os esforços dos veículos de comunicação na checagem de fatos 
ocorrem no sentido de promover o chamado jornalismo profissional no 
Brasil, diminuindo o alcance das informações falsas num momento em 
que a ruptura das estruturas tradicionais da mídia com a sociedade se 
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consolida a partir dos diversos meios utilizados como fontes de infor-
mação para todos os tipos de conteúdos, em especial, os de caráter noti-
ciosos, com reflexos preocupantes no cenário político.

Desse modo, o presente capítulo aborda a utilização das fake news 
no discurso do presidente Jair Bolsonaro, avaliando de que maneira a 
desinformação esteve presente no diálogo entre o chefe do Executivo e 
o público, durante momentos distintos de sua atuação política nos três 
primeiros anos de seu mandato (2019-2021), propondo um debate em 
torno da legitimação da desinformação como estratégia de governo. Para 
isso, enfoca três situações nas quais o gestor utilizou-se de informações 
inverídicas ou incompletas para endossar comportamentos políticos. 

A primeira situação refere-se às críticas ao sistema de votação 
adotado no país e à defesa pelo voto impresso, na qual o presidente 
utiliza-se de informações divulgadas nas redes sociais para sustentar 
e disseminar seus posicionamentos que põem em dúvida a eficácia da 
urna eletrônica. O segundo caso resgata uma transmissão ao vivo (live) 
na qual divulga informações sobre a suposta relação de vacinas contra 
a covid-19 com o vírus HIV, embasando seus argumentos em notícias 
divulgadas por um veículo de comunicação estrangeiro, sem apoio da 
comunidade científica.

O terceiro exemplo aborda um trecho do discurso do presidente 
durante a abertura da 76ª Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas, na qual acusou o Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES) de financiar governos comunistas durante admi-
nistrações de seus opositores políticos. Este é um tema recorrente em 
divulgações na internet, mas, neste caso, ganhou tratamento de discurso 
oficial ao ser levado para a comunidade internacional por meio das 
declarações concedidas na ONU.

A partir dos três exemplos citados busca-se relacionar o discurso do 
presidente Jair Bolsonaro aos conceitos de fake news proposto no capí-
tulo, bem como, contextualizar os elementos que favoreceram o cresci-
mento da desinformação no Brasil atual. 
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O que são fake news?

O termo fake news vem sendo largamente utilizado para definir 
qualquer divulgação de fato sabidamente inverídico, e, conforme o tema 
ganha espaço nas discussões sócio-políticas, maior a necessidade de 
embasar este conceito. Ferrari (2019) propõe que fake news são uma 
variedade de desinformações que pode variar entre a correta utilização 
de dados manipulados, a utilização errada de dados verdadeiros, a 
incorreta utilização de dados falsos, entre outras combinações possíveis.

Santaella (2019) decide pela utilização do termo traduzido como 
‘notícias falsas’, definindo como estórias, boatos, fofocas ou rumores 
criados de forma deliberada para ludibriar ou fornecer informações 
enganosas. Na avaliação da autora, há intenção clara por trás das fake 
news no sentido de influenciar as crenças e manipular as pessoas poli-
ticamente em favor de interesses ocultos. Também reconhece, ao citar a 
era dos tablóides, que o fenômeno não é novo, mas avalia que no cenário 
atual, as ‘notícias falsas’ passaram por reformulações relacionadas a sua 
produção, disseminação e interpretação:

Tradicionalmente, na era hegemônica da comunicação de massas, as 
notícias eram fabricadas em fontes restritas, relativamente confiáveis 
na medida em que deveriam seguir práticas baseadas em códigos es-
tritos de deontologia, ou seja, o conjunto de deveres, princípios e nor-
mas adotadas por um determinado grupo profissional, nesse caso, a 
profissão de jornalista. (SANTAELLA, 2019, p.30).

A cultura digital transformou essa definição, favorecendo o surgi-
mento de novos modelos de publicar, compartilhar e consumir infor-
mação e notícias que são pouco submetidos a regulações ou padrões 
editoriais (SANTAELLA, 2019). Padrões estes que determinam os 
critérios de noticiabilidade compartilhados pela tribo jornalística 
(TRAQUINA, 2005)2.  

2. Em ‘Teorias do jornalismo II - a tribo jornalística – uma comunidade interpretativa 
transnacional’, Traquina define o conceito de noticiabilidade como o conjunto de 
critérios e operações que fornecem a aptidão de merecimento de um fato ao tratamento 
jornalístico, isto é, possuir valor como notícia. Assim, os critérios de noticiabilidade são o 
conjunto de valores-notícia que determinam se um acontecimento ou assunto devem ser 
transformados em matéria noticiável.
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Notícia é, antes de tudo, um fato que passou pelos diversos portões 
(gatekeeping)3 editoriais antes de ser submetido ao público. As fake news 
surgem a partir de um cenário possível, apropriando-se das caracte-
rísticas das verdades factuais (ARENDT, 1967) para convencer a audi-
ência de sua autenticidade. Para Bucci (2019), não há como discordar 
que ao menos um pedaço da responsabilidade pela desvalorização da 
verdade factual cabe às plataformas sociais e à internet onde se insta-
laram confortavelmente as forças dedicadas à produção de notícias frau-
dulentas, conforme prefere definir o autor:

A expressão “fake news”, em inglês, costuma ser traduzida como “no-
tícia falsa” ou “notícias falsas”. A tradução sugerida pelo professor 
Carlos Eduardo Lins da Silva, adotada aqui, é “notícias fraudulentas”. 
O sentido do adjetivo fake, em inglês, envolve intenção do agente de 
enganar o interlocutor, o público ou o destinatário. O adjetivo “falso”, 
em português, não implica esse dolo, essa intenção maliciosa. Desse 
modo, a expressão “notícias falsas” é fraca para traduzir o sentido da 
expressão “fake news”. (BUCCI, 2018, pg.22)

Spinelli e Santos (2018) adotam a definição de Allcott e Gentzkow 
(2017) ao avaliar que as fake news referem-se a notícias que são inten-
cionalmente e comprovadamente falsas, podendo enganar os leitores, 
sendo importante delimitar a definição para evitar associações do termo 
a erros não intencionais, teorias da conspiração e sátiras.

É exatamente uma definição que leve em consideração essas caracte-
rísticas diferentes que propõe o terceiro guia publicado pelo First Draft 
(2019), produzido pela diretora Claire Wardle, chamando a atenção para 
o fato de que o termo fake news por si só não contempla o fenômeno 
da desinformação atual e que muito do conteúdo enganoso que circula 
nas redes sociais sequer pode ser chamado de notícia. A publicação 
sustenta que o fracasso do termo em capturar essa nova realidade é uma 
razão para não usar o termo fake news. “A outra razão, mais poderosa, 
é a maneira como esse termo tem sido usado por políticos em todo o 

3. O termo gatekeeping surgiu em 1947 nos estudos elaborados pelo psicólogo Kurt Lewin, 
sendo aplicado ao jornalismo em 1950 por David Manning White, que procurou estudar 
quais os critérios para a publicação/exclusão de notícias nos veículos de comunicação.
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mundo para desacreditar e atacar o jornalismo profissional”4 (FIRST 
DRAFT, 2019, p. 7).

O First Draft também prefere a utilização dos termos misinformation 
(informação errada), disinformation (desinformação) ou malinforma-
tion (desinformação maliciosa). Os três tipos se unem no processo da 
desordem informativa (ver figura a seguir), mas possuem características 
diferentes. A disinformation é a informação falsa criada deliberada-
mente para prejudicar pessoas ou grupos, que, quando compartilhada 
muitas vezes, se transforma em misinformation muitas vezes sem que as 
pessoas responsáveis pelo compartilhamento compreendam que se trata 
de um conteúdo enganoso; e a malinformation é a informação baseada 
na realidade, mas usada para causar prejuízos a uma pessoa, grupo ou 
instituição.

Para facilitar a compreensão, a publicação ainda detalhou as sete 
categorias da desinformação, com as diferentes caraterísticas de cada 
modelo:

Conteúdo fabricado – Conteúdo 100% falso, elaborado para enganar 
e causar danos.

4. No original: “The other, more powerful reason, is because of the way it has been used by 
politicians round the world to discredit and attack professional journalism.”

FIGURA 1. Desordem informativa
FONTE: Reprodução/First Draft
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Conteúdo manipulado – Utilização de informações ou imagens 
genuínas que passam por montagens no intuito de enganar. 

Conteúdo impostor – Quando fontes genuínas são utilizadas 
(exemplo dos logotipos de marcas de empresas) para vender conteúdo 
falso e enganoso.

Falso contexto – Quando conteúdo genuíno é compartilhado fora de 
contexto original e com informações falsas.

Falsa conexão – Quando manchetes, imagens ou legendas não 
descrevem o real conteúdo da informação. Muito usado nos textos ‘caça-
-cliques’.

Conteúdo enganoso – Quando a informação é fragmentada para se 
enquadrar ao argumento geral, por exemplo, a utilização de parte de 
dados ou de citações que sustentem um ponto de vista.

Paródia ou sátira – Nenhuma intenção de causar danos, mas com 
potencial para enganar. Quanto mais o conteúdo é compartilhado, mais 
pessoas perdem a conexão com a mensagem original e podem não 
conseguir entendê-la como sátira.

Reconhecendo a complexidade do fenômeno da desinformação, 
tendo em vista as diferentes abordagens, para este capítulo será utilizada 
a expressão fake news em sua escrita original, compreendendo que o 
termo abrange todo tipo de conteúdo enganoso, gerado com má-fé, na 
intenção de prejudicar pessoa ou grupo, divulgado em qualquer canal de 
comunicação que alcance o público em geral.

A democratização das (des)informações

Desde que a internet se firmou no Brasil, no início do século 21, o 
espaço da rede mundial de computadores passou a ser ocupado por 
milhares de geradores de conteúdo. Sites de notícias, blogs e uma diver-
sidade de canais voltados ao entretenimento tornam o mundo virtual 
democrático e de difícil controle. O momento também coincidiu com 
uma mudança em relação às práticas jornalísticas desempenhadas no 
país, quando, em 2009, o Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou a 
exigência do diploma para o exercício da profissão de jornalista, no que 
foi recebido por defensores da regulamentação da atividade como um 
ataque ao profissionalismo e, por outro grupo, como um avanço ao livre 
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exercício da profissão no país, num debate que confundiu a sociedade, 
mas cujas implicações fogem ao propósito deste capítulo. 

De lá para cá, o cenário de atuação do jornalista também mudou. Os 
meios digitais assumiram o protagonismo na imprensa e a quantidade 
de sites registrados no país só aumentou. Até 2018, eram mais de quatro 
milhões de domínios ‘.br’, segundo o Núcleo de Informação e Coor-
denação do Ponto BR (NIC.br), entidade responsável pelo registro de 
domínios nacionais. Muitos deles são ligados ao conteúdo jornalístico e 
outros tantos sem uma submissão editorial responsável.

A internet ajudou a dar voz a novos atores que se sentiam excluídos 
pela mídia tradicional e que enxergaram no mundo virtual a possibili-
dade de criar conexões com grupos que também não eram acolhidos 
nos debates, especialmente no campo sócio-político, e que tinham, 
portanto, desconfiança em relação ao papel da mídia, tornando-a frag-
mentada (CHAPMAN, 2017).

À medida que as pessoas perdem a confiança na mídia “convencional”, 
é mais provável que busquem opiniões de fontes alternativas, muitas 
das quais não estão sujeitas às mesmas regras e diretrizes regulatórias 
que a mídia mais tradicional – portanto, as fontes de notícias não 
estão realmente jogando em um mesmo nível. (CHAPMAN, 2017)

A diversificação das vozes na internet, ao mesmo tempo em que 
ampliou os atores responsáveis pela geração de conteúdos, também 
dificultou ao público ter conhecimento sobre as intenções existentes 
por trás das informações divulgadas, sendo esse fenômeno ainda mais 
evidente no ambiente político, no qual boa parte das fake news acontece.

Um estudo realizado por cientistas do Instituto de Tecnologia de 
Massachusetts (MIT, na sigla em inglês), EUA, publicado na revista 
Science em 2018, mostrou que as fake news se espalham 70% mais 
rápido que as notícias verdadeiras e têm alcance bem maior. O mesmo 
estudo identificou que os principais responsáveis por essa disseminação 
de conteúdo são os seres humanos e não robôs. Conforme destaca 
Santaella (2019), uma vez que compartilhar é uma das regras ou um 
dos apelos do funcionamento das redes sociais, geram-se aí as condições 
para a disseminação de falsas notícias e de boatos. “Por isso, costuma-se 
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dizer que as mídias sociais favorecem a fofoca, a novidade pela novi-
dade, a velocidade da ação impensada e do compartilhamento leviano” 
(SANTAELLA, 2019, pg. 31).

Outro fator que auxilia nessa distribuição de informações inverídicas 
é o surgimento das ‘bolhas’, monoculturas viciadas nos mesmos feed-
backs, constituídas por pessoas que possuem a mesma visão de mundo, 
valores similares e o senso de humor em idêntica sintonia (SANTAELLA, 
2019). Ambiente ideal para a propagação de conteúdos tendenciosos e 
sem espaço para o contraditório. Ferrari (2019) evidencia que um dos 
resultados da pós-modernidade foi deixar o ser humano sem referên-
cias, já que a vida líquida estimula postagens e compartilhamentos que 
interessam aos egos desta sociedade de consumo fechada em bolhas.

Estudos realizados no campo da Psicologia avaliam que acreditar 
em informações que não tenham base na realidade, mas que endossam 
a própria visão de mundo é um traço da natureza humana. Ou seja, 
ideias baseadas em crenças pessoais tendem a predominar sobre fatos 
mais racionais, ainda que bem embasados. “Por esse motivo, quando 
alguém é confrontado por informações que contrariem sua visão de 
mundo, as chances de que aceitará o novo dado como um fato, mudará 
sua opinião ou questionará o próprio sistema de crenças são um tanto 
baixas” (PEROSA, 2017).

Esse comportamento humano serve de base para o funcionamento 
das redes sociais, a partir de um modelo baseado em algoritmos – 
que selecionam conteúdos com base nos hábitos do usuário e de seus 
padrões de consumo (CHAPMAN, 2017) – tornando-a um atrativo para 
grupos interessados em transformar a rede social numa ferramenta de 
manipulação política. 

Essa intenção foi reconhecida pelo Facebook, uma das plataformas 
nas quais as fake news se espalham com facilidade, por conta do alto 
número de usuários (quase três bilhões de contas). Uma publicação 
realizada no blog da empresa (https://www.facebook.com/formedia/
blog) em 2017, reconheceu que as fake news são prejudiciais à comu-
nidade, tornam o mundo menos informado e corroem a confiança. A 
empresa também se comprometeu a interromper os incentivos econô-
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micos ao reconhecer que a maioria das fake news tem motivação finan-
ceira.

Outro motivador é a indiferença e, em alguns casos, a conivência do 
público com as mentiras, numa sociedade repleta de bolhas. D’Ancona 
(2018) salienta que a confiança do público na mídia caiu em números 
drásticos e que o contexto de fragilidade institucional contribuiu para o 
fortalecimento da indústria multibilionária da desinformação.

Problema igualmente grave é a falta de uma legislação específica para 
coibir as práticas de divulgação de conteúdos de forma indiscriminada 
na internet, o que tem funcionado como combustível para a veiculação 
de informações sem o controle dos mecanismos tradicionais, ajudando 
a criar o cenário ideal para a propagação das fake news.

No Brasil, ainda se discute no Congresso Nacional uma legislação 
específica para punir responsáveis pelo compartilhamento de notícias 
inverídicas, estando essa conduta sujeita apenas aos instrumentos já 
existentes na esfera civil e eleitoral. A Lei 12.965/14, conhecida como 
Marco Civil da Internet, prevê os fundamentos e princípios que devem 
ser observados no uso da internet, dispondo, por exemplo, sobre garan-
tias como a liberdade de expressão, defesa do consumidor e proteção da 
liberdade. Enquanto a Lei 13.834/19, que altera o Código Eleitoral, tipi-
fica crime de denunciação caluniosa com finalidade eleitoral a prática 
de falsas acusações contra postulantes a cargo político com o objetivo de 
afetar a sua candidatura. Ambas as normas, contudo, não abrangem os 
diferentes impactos causados pelas fake news.

Enquanto os congressistas debatem uma legislação específica para 
punir a criação e disseminação de conteúdos enganosos, veículos de 
comunicação, agências de checagem de fatos e as próprias redes sociais 
criam alternativas para coibir a prática. Como resultado dos estudos 
realizados em 2017, o Facebook se comprometeu a monitorar tentativas 
de manipular a plataforma, identificar e excluir contas falsas, além de 
promover a educação dos usuários em seu sistema. Entre uma de suas 
ações de maior repercussão no Brasil, está a exclusão de uma live do 
presidente Jair Bolsonaro em 2021, em um caso que será detalhado a 
seguir e que retrata a problematização do tema no país.
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Fake news no discurso presidencial

Apesar de ter conquistado espaço durante as eleições presidenciais 
em 2018, o debate em torno das fake news no Brasil ganhou notabilidade 
nos últimos anos durante o enfrentamento da pandemia de covid-19 no 
país5. As ações políticas e administrativas dividiram opiniões e expu-
seram o problema da desinformação como estratégia de governabili-
dade. O tema chegou ao judiciário e ao Congresso Nacional por meio de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) criada em abril de 2021 
para investigar as ações e omissões do Governo Federal no enfrenta-
mento da pandemia e que, meses depois do início dos trabalhos, recebeu 
a colaboração técnica da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
(CPMI) das Fake News, com intenção de investigar uma possível rede 
de disseminação de notícias falsas sobre a eficácia das vacinas contra o 
novo coronavírus, bem como a existência de tratamentos precoces. 

O relatório final da CPI, concluída em outubro de 2021, possui um 
capítulo inteiro voltado à produção e propagação de notícias falsas que, 
de alguma maneira, tenham relação com integrantes do governo. O 
parecer final entregue pelo relator Renan Calheiros (MDB-AL) apontou 
que o presidente Jair Bolsonaro e seus filhos: o vereador Carlos Bolso-
naro (Republicanos-RJ), o deputado federal Eduardo Bolsonaro (PSL-
SP) e o senador Flávio Bolsonaro (Patriota-RJ); seriam responsáveis pela 
disseminação de informações falsas na pandemia, acusações que todos 
negam e cujo debate está longe de se esgotar. 

A investigação desta CPI reuniu elementos que evidenciam: (i) a 
omissão do governo federal na conscientização da população acerca 
da pandemia; (ii) a participação efetiva do presidente da República, 
seus filhos e o primeiro escalão do governo na criação e disseminação 
das informações falsas; (iii) o uso da estrutura governamental para 

5. Dados do Ministério da Saúde apontam para a chegada do vírus SARS-CoV-2o ao Brasil 
em fevereiro de 2020, quando foi identificada a primeira contaminação no país, ao mesmo 
tempo em que a Europa já registrava centenas de casos. A declaração de transmissão 
comunitária no país ocorreu em março do mesmo ano, mês em que também foi registrada 
a primeira morte por covid-19 em território brasileiro. Os números atualizados até o 
mês de fevereiro de 2022 pela organização Our World In Data, que monitora dados da 
pandemia, registram mais de 423 milhões de casos e 5,88 milhões de mortes no mundo, 
sendo mais de 28 milhões de casos e 644 mil mortes ocorridas no Brasil.
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promover essas declarações do presidente; (iv) suporte a comunica-
dores que propagam notícias e informações falsas sobre covid-19. 
(Senado Federal, Relatório Final da CPI da Pandemia, pg 664)

Antes mesmo de se tornar presidente, em 2019, Jair Bolsonaro repro-
duzia conteúdos de credibilidade questionável ao mesmo tempo em que 
se dizia vítima de fake news por parte da mídia tradicional. A campanha 
eleitoral de 2018 expôs um cenário de desinformação no país, altamente 
polarizado por grupos políticos que disputavam o governo, com reflexos 
sentidos até hoje. 

Entre os temas recorrentes no discurso como candidato de Jair 
Bolsonaro estavam as fortes críticas ao sistema de votação do Brasil 
por meio das urnas eletrônicas. Como justificativa, o atual presidente 
fazia menções a supostas fraudes eleitorais a partir de relatos de pessoas 
divulgados em redes sociais e aplicativos de mensagens e que foram 
reproduzidos em uma live veiculada no dia 29 de julho de 2021, por 
meio do canal do presidente no YouTube6 (https://www.youtube.com/
channel/UC8hGUtfEgvvnp6IaHSAg1OQ), com mais de 3,6 milhões de 
inscritos. Nesta live, Jair Bolsonaro havia se comprometido a comprovar 
as declarações de fraude que sustentou durante toda a campanha. Em 
vez disso, exibiu os vídeos antigos que mostravam os mesmos relatos já 
mencionados.

Apesar da insistência no tema e ainda que a utilização de um 
sistema de votação eletrônico provoque divergências entre especialistas 
no assunto e entusiastas no tema, a Justiça Eleitoral assegura nunca 
ter comprovado qualquer fraude nas urnas eletrônicas no Brasil. Em 
parceria com as agências fact-checking em atuação no país, o TSE criou 
a página ‘Fato ou Boato’, iniciativa que chamou de coalizão de checagem 
de fatos sobre o processo eleitoral e que direciona o usuário para as 
informações verificadas.

6. Em janeiro de 2022, uma carta assinada por mais de 80 grupos de checagem de fatos em 
vários países apontou o YouTube como o aplicativo social que mais se destaca em termo 
de propagação de fake news. No documento, as entidades pediram medidas urgentes no 
combate à desinformação. No Brasil, o YouTube é a segunda rede social com mais usuários, 
perdendo para o Facebook, pertencente à empresa Meta, que controla ainda o WhatsApp, 
o Instagram e o Messenger, todos com milhares de usuários no país, em um ranking que se 
alterna ao longo dos anos, e que vem sendo ameaçado pela chinesa TikTok.
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 Mesmo com estes esforços, os efeitos nocivos das fake news podem 
ser bem observados na sociedade brasileira. Em 2018, ano da eleição 
presidencial, uma pesquisa realizada pela empresa de segurança digital 
Avast mostrou que nove em cada dez brasileiros acreditavam que a 
urna eletrônica poderia ser fraudada. Outra pesquisa realizada pela 
Exame/Ideia, em 2021, revelou que 31% dos brasileiros preferiam o voto 
impresso. Número que sobe para 56% entre os apoiadores do governo 
atual.

Pesquisas indicam que a indústria das fake news se fortalece pela 
combinação de três fatores, sendo o primeiro deles o ambiente de alta 
polarização política, que não favorece nem o debate racional nem o 
apreço pelo consenso (PEROSA, 2017). O segundo é a descentralização 
da informação, por causa da ascensão de meios de comunicação alter-
nativos e independentes, propiciada pela internet; e o terceiro é o ceti-
cismo generalizado entre as pessoas quanto às instituições políticas e 
democráticas.

A desinformação também gera mais lucro e serve a interesses especí-
ficos. Ao repercutirem mais que as notícias verdadeiras, elas arrebatam 
as amplas massas de um modo envolvente e num grau jamais atingido 
pelos meios jornalísticos convencionais (BUCCI, 2019). 

E, como a mentira é mais fácil de produzir (é barata) e desperta furor 
das audiências, um dos melhores negócios da atualidade é noticiar 
acontecimentos que nunca aconteceram de verdade – e que, mesmo 
assim, despertam emoções fortes nos chamados internautas. As re-
des sociais acrescentam à paisagem globalitária um pacote inédito de 
perversidades. Agora, as notícias circulam segundo os ditames do en-
tretenimento, que se orientam exclusivamente por fontes pulsionais, 
sem as mediações da razão. (BUCCI, 2019, pg. 59-60)

Entre as desinformações que encontraram abrigo no discurso do 
presidente brasileiro em suas lives semanais, uma delas foi embasada 
em informações divulgadas num veículo de comunicação internacional 
praticamente desconhecido e de difícil checagem por parte do público. 
No dia 21 de outubro de 2021, por meio de seu canal no YouTube, 
retransmitido em suas redes sociais, Jair Bolsonaro questionou o uso de 
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vacinas contra a covid-19 e relacionou os imunizantes à propagação do 
vírus HIV. 

Dessa vez, a estratégia adotada pelo presidente foi ler uma notícia 
veiculada em um site do Reino Unido (beforeitnews.com), cuja desin-
formação também circulou no WhatsApp:

Só vou dar notícia, não vou comentar. Já falei sobre isso no passado, 
apanhei muito... Vamos lá: relatórios oficiais do governo do Reino 
Unido sugerem que os totalmente vacinados... Quem são os total-
mente vacinados? Aqueles que depois da segunda dose né... 15 dias 
depois, 15 dias após a segunda dose, totalmente vacinados... Estão de-
senvolvendo a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida muito mais 
rápido do que o previsto. Portanto, leiam a matéria, não vou ler aqui 
porque posso ter problema com a minha live. (JAIR BOLSONARO, 
2021)

A partir da declaração é possível avaliar que o presidente já compre-
endia o impacto que as afirmações causariam e, de fato, o efeito foi 
praticamente imediato. O Facebook retirou do ar a live, que também 
deixou de ficar disponível no Instagram, pertencente ao mesmo grupo. 
O YouTube, do mesmo modo, removeu a transmissão e alegou que o 
conteúdo violou diretrizes contra desinformação médica sobre a covid-
19. O Twitter, por sua vez, sinalizou post com a desinformação, mas 
manteve o link no ar.

No país, agências responsáveis por checagem de conteúdos também 
se apressaram em buscar dados sobre a informação. A Agência Lupa 
analisou a notícia como falsa, lembrando que a Aids é uma doença 
viral, cujo causador é um vírus transmitido exclusivamente pela troca 
de determinados fluidos corporais – o que torna impossível sua relação 
com os imunizantes contra a covid-19.

A informação também foi verificada por ‘Fato ou Fake’ do grupo 
Globo e pelo Aos Fatos. O texto analisado, publicado em 14 de outubro 
de 2021, enfoca que os relatórios de vigilância produzidos pela agência 
de saúde Public Health England (PHE), do Reino Unido, sobre a vaci-
nação contra a covid-19, são distorcidos, gerando uma interpretação 
equivocada acerca da eficiência dos imunizantes.
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Posteriormente, com as repercussões negativas, o presidente tentou 
relacionar o conteúdo de sua live a uma reportagem publicada pela 
revista Exame, em outubro de 2020, que tratava do mesmo tema, no 
que foi percebido pelos veículos de comunicação como uma estratégia 
para vincular a mídia profissional à divulgação de fake news. O texto 
da Exame, com o título “Algumas vacinas contra a covid-19 podem 
aumentar o risco de HIV”, foi alterado posteriormente para “Algumas 
vacinas contra a covid-19 podem aumentar o risco de HIV?”. O texto 
propôs o debate acerca de pesquisas realizadas à época sobre o desenvol-
vimento de vacinas e que faziam alerta para a utilização de um adeno-
vírus específico e que teria potencial para aumentar o risco de infecção 
por HIV. Contudo, tais pesquisas não avançaram. 

A disseminação desse tipo de conteúdo, considerado desinformação, 
colocou o presidente Jair Bolsonaro em destaque no relatório da orga-
nização não-governamental Artigo 19, ligada aos direito humanos e 
sediada no Reino Unido, que contabilizou as declarações consideradas 
falsas ou enganosas, encontrando 1.682 delas apenas em 2020.

Em 2020, o ambiente de expressão conturbado do Brasil possibilitou 
a disseminação desenfreada de narrativas negacionistas e falsas sobre 
o vírus, que o próprio presidente chamou de ‘gripezinha’ ao mesmo 
tempo em que promovia discursos antivacinas e anti-isolamento, exa-
cerbando as taxas de infecção e causando uma crise de informação, 

FIGURA 2. Matéria lida por Jair Bolsonaro em live 
FONTE: Reprodução/G1



269FATO OU FAKE?

com discursos altamente polarizados. Desde que assumiu o cargo em 
janeiro de 2019, o presidente Bolsonaro fez 2.187 declarações falsas 
ou distorcidas – uma média de três por dia – embora o volume diário 
de desinformação tenha sido significativamente maior em 2020 em 
meio à pandemia, crise econômica e eleições municipais.7 (Artigo 19, 
2021,  pg. 65)

A publicação também pôs o presidente brasileiro no mesmo hall 
de outros líderes mundiais populistas que igualmente adotaram uma 
postura anticientífica, silenciando vigorosamente as informações sobre 
a pandemia e exacerbando questões já profundas de desinformação 
(ARTIGO 19, 2021). 

Ainda que polêmicas e aparentemente sem fundamento, as fake news 
conseguem atrair um público que consome bem a desinformação, espe-
cialmente nas plataformas digitais, fórum adequado para esse tipo de 
conteúdo. A necessidade de alimentar as próprias certezas, fortalecendo 
as convicções é que fazem as bolhas ditarem o comportamento, pois 
não se quer sair da zona de conforto (FERRARI, 2019, pg. 51). Assim, 
conteúdo sensacionalista, ou que possa provocar uma reação emocional, 
tem mais probabilidade de ser engajado e, portanto, clicado e potencial-
mente compartilhado (CHAPMAN, 2017). 

Nos dois casos citados, o apelo doméstico em temas factuais e de 
grande interesse nacional levou a escolha de canais de comunicação nos 
quais o presidente já havia criado hábito de falar para um público espe-
cífico, seguidor, ao mesmo tempo em que é acompanhado de perto pela 
imprensa nacional. 

No terceiro caso analisado, o destaque é um trecho do discurso de 
abertura do presidente brasileiro durante a 76ª Assembleia Geral da 
ONU, realizada em Nova York no dia 21 de setembro de 2021. O Brasil, 
tradicionalmente, é responsável por abrir o evento, que possui uma 
plateia mundial alcançada pela forte cobertura midiática internacional. 

7. No original: In 2020, Brazil’s beleaguered expression environment enabled the wildfire 
dissemination of denialist and false narratives about the virus, which the President himself 
referred to as ‘a little flu’ while promoting anti-vaccine and anti-isolation discourses, 
exacerbating infection rates, and causing an information crisis, with discourses highly 
polarised. Since taking office in January 2019, President Bolsonaro has reportedly made 
2,187 false or distorted statements – an average of three per day – though the daily volume 
of disinformation was significantly higher in 2020 amid the pandemic, an economic crisis, 
and municipal elections.
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Durante o discurso, que durou 12 minutos, muitos pontos foram apon-
tados pela imprensa brasileira como distantes da realidade, equivocados 
ou enganosos. Entre eles, o que aponta o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BNDES) como financiador de obras em 
países comunistas, sem garantias, sendo compromissos assumidos pelo 
próprio povo brasileiro. 

O tema é recorrente nas mensagens que circulam nas redes sociais, 
que acusam os ex-presidentes Lula da Silva e Dilma Rousseff de promo-
verem a prática durante seus governos, e, mesmo antes do discurso de 
Jair Bolsonaro na ONU, já havia levado o BNDES a se pronunciar sobre o 
assunto. Em 2018, a instituição criou a página ‘Agência de Notícias’ com 
o intuito de aprimorar o conteúdo fornecido pela instituição a jorna-
listas e veículos de todo o Brasil, além de facilitar a comunicação oficial. 
Também foi criada uma seção dedicada à checagem de fatos chamada 
‘Fato ou Boato’, disponibilizando conteúdo verificado oficial aos leitores, 
reduzindo, assim, impactos da circulação de notícias falsas na internet 
(BNDES, 2018). 

A seção teve intuito de contribuir com o trabalho já realizado pelas 
agências de checagem de fatos existentes com o diferencial de manter o 
foco exclusivamente nas informações reproduzidas sobre o BNDES nas 
redes sociais e que, muitas vezes, passam ao largo do rigor jornalístico 
dos veículos profissionais (BNDES, 2018). Um detalhe sobre o canal é 
que as publicações deixaram de ser realizadas em junho de 2019, ano em 
que o presidente Jair Bolsonaro assumiu o governo. 

FIGURA 3. Página do BNDES desmente fake news sobre o banco
FONTE: Reprodução/site do BNDES



271FATO OU FAKE?

Em 27 de dezembro de 2018, o BNDES publicou texto com o título 
“Boato: O dinheiro usado para cobrir ‘calote’ de outros países vem dos 
nossos impostos” no qual detalha como ocorrem as operações de crédito 
e sustenta que não financia países. Na matéria sobre checagem de fatos, 
o banco informa que apoia as exportações de empresas brasileiras para 
outros países e, em alguns casos, o país importador assume a dívida da 
empresa brasileira exportadora: “Se o país deixa de honrar seu compro-
misso, o BNDES aciona seguro lastreado pelo Fundo de Garantia à 
Exportação (FGE), garantidor de todos os financiamentos do Banco à 
exportação” (BNDES, 2018).

  Há, portanto, uma informação retirada de contexto por parte 
do presidente Jair Bolsonaro com a intenção de atingir a imagem de 
governos de seus antecessores e que se encaixam nos critérios de fake 
news propostos neste capítulo. O componente da desinformação, neste 
caso, se apoia na construção de um discurso que mistura elementos da 
real informação com partes inventadas, de tal modo que a audiência não 
tem como conferir a autenticidade da informação. Importante salientar 
que a imagem do banco vem sendo alvo de desgaste ao longo de anos, 
por meio de investigações no Congresso Nacional e de boatos que 
circulam nas redes sociais e que também foram checados por agências 
de verificação de fatos.

FIGURA 4. Fake news sobre o BNDES é checada pelo Estadão
FONTE: Reprodução/Estadão
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A partir desses exemplos, é notável a contribuição dos serviços de veri-
ficação de fatos para combater as fake news, ainda que furar as ‘bolhas’ 
que alimentam essas narrativas seja uma tarefa difícil e cotidiana, espe-
cialmente, quando há público interessado em ouvir e propagar as vozes 
que promovem a desinformação. 

Considerações finais

O presente capítulo trouxe elementos sobre a conceituação de fake 
news para propor uma discussão em torno da atuação do presidente 
Jair Bolsonaro na disseminação de informações inverídicas durante sua 
interlocução com o público. Foram abordadas as diferentes definições 
de autores que têm se dedicado a estudar o fenômeno da desinformação, 
relacionado o tema com questões paralelas, como a atuação do jorna-
lismo e a falta de uma legislação específica para coibir a disseminação de 
inverdades nas redes sociais, compreendendo que tais elementos ajudam 
a compor o ambiente no qual as fake news acontecem. 

A partir de três exemplos de declarações concedidas pelo presidente 
foi possível verificar os fragmentos que associam Jair Bolsonaro à prática 
de disseminação de conteúdo inverídico. Ainda que não seja criador das 
desinformações, o presidente assume o papel de legitimador dos fatos 
considerados inverídicos na medida em que os replica, dando suporte à 
propagação dos fatos nos diversos canais informativos.

O alcance das fake news também provoca uma reflexão em relação 
à necessidade de aumentar a conscientização sobre como a informação 
e, especialmente, a desinformação, pode ser usada para manipular e 
persuadir a audiência. Sendo, portanto, um assunto que possui aborda-
gens diversas e que merece ser ampliado em novas pesquisas. 
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Capítulo 11

Desinformação, Letramento Midiático 
e Democracia no Brasil
Eliara Santana1

Considerações iniciais

Hoje em dia se considera que a comunicação é um aspecto dos direitos 
humanos. Mas esse direito é cada vez mais concebido como o direito de 
comunicar, passando-se por cima do direito de receber comunicação ou 
de ser informado. Acredita-se que a comunicação seja um processo bi-
direcional, cujos participantes – individuais ou coletivos – mantêm um 
diálogo democrático e equilibrado. Essa ideia de diálogo, contraposta à 
de monólogo, é a própria base de muitas das ideias atuais que levam ao 
reconhecimento de novos direitos humanos.

1. Texto derivado da conferência de encerramento do I Seminário MOPRI, realizado em 
8 de dezembro de 2021. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=iKIxp5zzAHg 
Acesso em 22 de fevereiro de 2022.
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Esse é um trecho de abertura do Relatório McBride2, importante 
documento norteador de políticas de comunicação, e eu inicio este 
artigo trazendo essa perspectiva porque, para compreender os processos 
de desinformação, letramento midiático e democracia no Brasil e a 
interface entre eles, é preciso tomar como pressuposto a consideração 
de que a comunicação é constitutiva desses processos, portanto, ela não 
pode ser tomada como uma externalidade, algo que apenas compõe ou 
enfeita cenários – a comunicação é definidora desses cenários. 

E ao partirmos dessa perspectiva e dessa compreensão, seremos 
então capazes de compreender que não é possível debater democracia, 
entender seu funcionamento se não entendemos também o papel das 
mídias nas sociedades formalmente democráticas, se não entendemos 
o funcionamento do sistema midiático. Nesse sentido, seremos também 
capazes de entender que a desinformação não é simples consequência 
de um acesso precário à informação ou aos meios formais de educação. 
Desinformação se delineia também como um projeto político que 
impacta o funcionamento do sistema democrático, e por isso, devemos 
buscar entender as prerrogativas e o papel do letramento midiático no 
esforço de compreender essas interfaces. 

O país vivencia, desde 2018, um processo de desinformação que se 
tornou incontrolável a partir de 2020, com a pandemia provocada pela 
Covid-19. Tal processo de aprofundamento da crise se deu, sobretudo e 
essencialmente, em função de uma promoção institucional deliberada 
de notícias científicas falsas ou falseadas por diversos agentes, em espe-
cial os agentes do poder público.

Para começar a empreender essa discussão de modo mais amplo, 
quero tecer considerações prévias sobre o discurso de informação – cuja 
compreensão do conceito de faz necessária para entender o funciona-
mento da mídia e das interfaces mencionadas –, que tomo a partir da 
perspectiva de Sodré (2013), como espaço em que se dá a produção de 

2. O “Relatório MacBride – um mundo, muitas vozes” foi publicado pela Unesco em 1980. 
O documento, que colocava em pauta questões essenciais ao debate sobre a comunicação, 
foi elaborado pela Comissão Internacional para Estudos dos Problemas da Comunicação, 
presidida pelo irlandês Sean MacBride, fundador da Anistia Internacional. O grupo de 
trabalho era formado por 16 integrantes, representando todos os continentes. É, ainda 
hoje, um documento muito avançado. 
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sentido, resultante de um trabalho social que é ideológico e heterogêneo, 
uma prática social, com uma vinculação direta a um contexto sócio-
-histórico, regida por convicções oriundas das estruturas sociais esta-
belecidas. No discurso de informação, as estratégias discursivas empre-
gadas na elaboração da notícia jornalística direcionam para a produção 
de determinados efeitos de sentidos e contribuem para a ressignificação 
da realidade. Refletir sobre tal processo é fundamental para a compre-
ensão de como se estrutura esse discurso, que exerce uma forte influ-
ência em diversas instâncias – social, política, econômica, jurídica e de 
comportamento – e está ancorado na credibilidade de que desfrutam os 
meios de comunicação e no suporte das relações de poder estabelecidas 
na sociedade.

Um sistema de desinformação 

A partir dessas colocações e tomando como centro o cenário polí-
tico-social-midiático brasileiro, considero a desinformação como um 
sistema organizado e complexo, um fenômeno relevante e não mero 
“acidente de percurso”, que se manifesta em vários aspectos e que se 
consolida, em muitos momentos, como um projeto político bem deli-
neado. Dessa forma, proponho a consideração do seguinte conceito para 
a desinformação: um conjunto de informações baseadas na realidade que 
é intencionalmente ressignificado para produzir determinados sentidos 
e beneficiar determinados grupos (podendo haver ou não prejuízo para 
outros agrupamentos sociais e políticos). 	 A desinformação deve 
ser compreendida como fenômeno amplo e de muitas facetas, em que 
as fake news são manifestações desse fenômeno, portanto, desinfor-
mação não se esgota numa única manifestação. E ele se consolida nas 
sociedades contemporâneas, com fortes impactos em vários contextos – 
social, político, econômico e de saúde. Não cabem mais dúvidas de que 
o aumento da desinformação impacta seriamente a esfera pública. Nesse 
sentido, tomando a realidade brasileira, considero que a desinformação 
estrutura-se no macrocenário da comunicação no Brasil, como vemos 
uma descrição na Figura 1 abaixo: 
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Figura 1: Cenário da desinformação no Brasil

Fonte: Elaborado pela autora. 

Diversos fatores, como se pode verificar, se aglutinam para compor 
esse cenário: a pouca pluralidade dos meios de comunicação, numa 
perspectiva de alta concentração; o acesso precário à informação; uma 
expansão de grupos religiosos com pautas conservadoras e claramente 
anticiência que impedem que os cidadãos sejam capazes de avaliar criti-
camente os conteúdos recebidos; o uso massivo de WhatsApp como 
“meio” divulgador e transmissor de informação. Retomaremos a abor-
dagem sobre esses pontos mais adiante. 

Com o objetivo de delinear mais adequadamente algumas distinções 
para a compreensão do conceito de desinformação e de sua consolidação 
como um sistema no Brasil, trago aqui o que Wardle (2019)3 salienta 
como tipos do que compõem uma desordem informacional: Dis-infor-
mation: uma informação que é falsa e deliberadamente criada para 
causar prejuízos. Ela é motivada por três fatores distintos: obtenção de 
lucro, para que grupos tenham influência política (interna ou externa) 
ou para causar problemas específicos a grupos, a pessoas ou a um país; 

3. Em setembro de 2017, Claire Wardle, juntamente com Hossein Derakhshan, foi autora 
do documento “Report of the Council of Europe – Information  Disorder. Toward an 
interdisciplinary framework for research and policymaking” (September 2017), onde já 
se apresenta essa discussão.
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Mis-information: informação que é falsa, mas não criada com a intenção 
de causar danos e Mal-information: informação baseada na realidade, 
usada para causar prejuízos a pessoas ou grupo4. A Figura 2 abaixo 
resume bem o desenho desses conceitos, bem como a interface: 

FIGURA 2: Desordem da informação  
FONTE: WARDLE, Claire; DERAKHSHAN, Hossein, (2017).

A partir dessa categorização, proponho então uma conceituação 
para pensar o fenômeno da desinformação no Brasil, sobretudo para 
elaborarmos a ideia de um sistema de desinformação. Adoto, então, o 
conceito de um processo estruturado por um conjunto de informações 
falsas ou falseadas, muitas vezes baseadas num dado real, num dado 
da realidade, intencionalmente e deliberadamente criadas ou ressignifi-
cadas para prejudicar determinados grupos e beneficiar outros e que são 
criadas e disseminadas sistematicamente por agentes específicos, num 
esquema de comunicação profissional. Portanto, não são práticas alea-
tórias, nem oriundas de práticas individuais aleatórias – há intenciona-
lidade e há danos resultantes.

Segundo a pesquisadora Ulla Carlsson (2019), ao tecer considerações 
sobre o papel da mídia nas sociedades democráticas e a relevância do 

4. Mantenho como originalmente escrito porque, na tradução para português, 
disinformation e misinformation são igualmente desinformação, mas os termos têm 
diferenciações no sentido. Para consultar o gráfico original, além da referência indicada ao 
final do artigo, pode-se também checar o capítulo 8 deste livro.
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letramento midiático, o aumento crescente nessas três vertentes (disin-
formation, misinformation e mal-information) impacta seriamente a 
esfera pública, como podemos observar no contexto brasileiro recente. 
Ela salienta que “alguns pesquisadores argumentam que há uma ligação 
entre a polarização política e o ambiente midiático contemporâneo e 
que esses tipos de desordem informacional são motores da polarização 
política” (p. 15). Wardle (2017) destaca ainda sete diferentes tipos de 
desinformação, que são: 1. Conteúdo falso: novo conteúdo que é 100% 
falso, projetado para enganar e causar danos; 2. Conteúdo manipu-
lado: quando informações ou imagens genuínas são manipuladas para 
enganar; 3. Conteúdo impostor: quando fontes genuínas são represen-
tadas em textos, artigos, matérias que não escreveram ou em declarações 
que não deram; ou ainda quando logos de instituições são usadas para 
reproduzir conteúdos; 4. Conteúdo enganoso: uso enganoso de infor-
mações para enquadrar um problema ou indivíduo. A fragmentação da 
informação está longe de ser nova e se manifesta de inúmeras maneiras. 
A reformulação das histórias nas manchetes, o uso de fragmentos de 
aspas para sustentar um ponto mais amplo, citando as estatísticas de 
uma maneira que se alinha com uma posição ou decidindo não cobrir 
alguma coisa, porque isso prejudica um argumento, são todas técnicas 
reconhecidas; 5. Conexão falsa: quando manchetes, imagens ou legendas 
não correspondem ao conteúdo. Como parte do debate sobre desordem 
da informação, é necessário que a indústria de notícias reconheça seu 
próprio papel na criação de conteúdo que não atenda aos altos padrões 
exigidos por uma indústria agora atacada por vários lados, salienta a 
autora; 6. Contexto falso: conteúdos genuínos são frequentemente vistos 
sendo reciclados fora de seu contexto original e 7. Sátira ou paródia: sem 
intenção de causar prejuízo, mas com potencial para tal. 

Muito relevante considerar que todos esses aspectos destacados por 
Wardle (2017) não se restringem a uma abordagem apenas sobre fake news 
ou exclusivamente à comunicação via internet, nas redes sociais. Esses 
conteúdos também encontram suporte e respaldo nas práticas da mídia 
corporativa, em rádios, TVs, jornais e revistas. Portanto, compreender 
esses aspectos implica entender que o sistema de desinformação não se 
limita a uma ou outra manifestação apenas. 
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O cenário brasileiro

O fenômeno da desinformação se consolidou no Brasil sobretudo a 
partir de 2018 e se agudizou com a pandemia de Covid-19, como já 
dito. No entanto, não podemos tomar esse fenômeno como resultante 
somente de um processo de produção e disseminação de fake news ou 
da expansão das mídias digitais em determinado momento histórico. 
Precisamos compreender esse fenômeno como se estrutura no Brasil a 
partir de alguns pontos mais centrais, tal como esboçados previamente 
na Figura 1, mencionada anteriormente: 

a) Pouca pluralidade no acesso da população à informação, com 
a estrutura da mídia corporativa altamente concentrada, em que há 
uma predominância de meios tradicionais convencionais e acesso 
precário à internet. Como podemos observar pelo desenho da Figura 
1, o cenário da desinformação no Brasil é bastante complexo e envolve 
vários elementos que não se esgotam na observação do processo de 
disseminação de fake news, ele se relaciona a um cenário também 
complexo do desenho midiático. A estrutura da mídia corporativa no 
Brasil colabora muito para esse cenário, uma vez que apenas sete grupos 
controlam a produção de informação e de entretenimento no país,  a 
regulamentação da radiodifusão ainda não está efetivada, há propriedade 
cruzada dos meios de comunicação5, apenas quatro grandes grupos de 
TV aberta respondem por 70% da audiência no país e 80% dos meios de 
comunicação estão concentrados na Região Sudeste do país6, para citar 
apenas alguns elementos.

b) Disseminação sistemática de fake news e de notícias falseadas 
operacionalizada por diversas instâncias (públicas e privadas); 

c) Grupos religiosos com perfil muito conservador com controle 
cada vez maior da mídia tradicional – esses grupos se alinharam a uma 
perspectiva de composição com premissas do bolsonarismo, como 
postura antivacina;  

5. A propriedade cruzada dos meios de comunicação refere-se à propriedade de diferentes 
tipos de meios - como televisão, impresso, rádio e online - por um mesmo grupo 
empresarial. No Brasil, essa questão é particularmente relevante em relação ao Grupo 
Globo

6. Dados da pesquisa Media Ownership Monitor/Intervozes, de 2018
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d) Uso massivo de WhatsApp pela população: o aplicativo é o mais 
utilizado pelos brasileiros, de acordo com pesquisa “Panorama”, realizada 
em dezembro de 2021 pelo site Mobile Time e a empresa Opinion Box, 
de soluções em pesquisas; o Brasil é o segundo país do mundo que mais 
utiliza o aplicativo, ficando atrás somente da Índia, e o app está presente 
em 54% dos smartphones no país. 

A notícia como discurso

Nesse sistema complexo, cabe abordar, ainda que brevemente, 
o conceito de notícia, porque dialoga com o conceito de discurso de 
informação já previamente esboçado. Do ponto de vista discursivo, a 
notícia é um objeto construído – e ao definir a notícia como discurso, 
quero situá-la como um elemento específico dentro da estrutura do 
discurso de informação, que se diferencia de outros gêneros jornalísticos 
(editorial, reportagem), com processos implicados em sua produção e 
nos usos que se fazem dela. Há relações complexas que se estabelecem 
entre notícia e contexto, e esse último determina, em grande medida, 
a estrutura desse objeto. Tomando a abordagem de Van Dijk (1990), 
proponho uma análise da notícia como discurso numa perspectiva 
histórica, social e econômica, acentuando já um distanciamento de 
certa forma canônica de descrever esse gênero como relato de um 
acontecimento relevante, uma informação que descreve ou apresenta 
um fato7.

No processo de contextualização, de definição do objeto notícia, 
elementos como o modelo  de produção da notícia, a rotina de produção 
e a corporação envolvida devem ser considerados como elementos 
marcantes, posto que há operações de reconstrução de dada realidade 
na formatação da notícia, ou seja, ela não é e não pode ser tomada como 
simples recorte de um acontecimento, simples relato ou imagem de um 
dado real. Ela deve ser considerada, de fato, um objeto discursivo fruto 
de um processo de reconstrução da realidade, portanto, como salienta 

7. Como gênero jornalístico, a notícia é fruto de um processo de seleção de fatos ou 
acontecimentos relevantes para o público sob determinados pontos de vista. Mas, tomada 
na perspectiva discursiva, não queremos dimensionar esse gênero a partir somente de 
critérios técnicos.
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Van Dijk (1990), um marco a partir do qual se constrói o mundo social, 
em que a rede de facticidade estabelecida cria a ilusão de credibilidade, 
cuja função é legitimar o status quo. Neste artigo, quero salientar três 
aspectos, com exemplos, dessa conceituação de notícia: 1) as notícias 
são socialmente construídas: o que é reportado (os eventos) não reflete 
a importância intrínseca daquele evento em si, mas uma operação 
complexa (e artificial) de seleção; 2) as notícias contribuem para a 
construção social de dada realidade – portanto, não são simples reflexos 
neutros da sociedade e 3) a notícia é uma representação do mundo. Ela 
não é a reprodução de uma realidade. Vejamos alguns exemplos:

Essa figura ilustrativa de uma reportagem do Jornal Nacional, 
jornal de maior audiência da TV Globo, mostra um recurso simbólico 
amplamente utilizado ao longo de várias edições para abordar o assunto 
corrupção – o fundo vermelho, com um duto de petróleo carcomido 
por onde escorria muito dinheiro. Percebam que, apesar do fundo que 
remete à corrupção de um modo intenso, o fato em si destaca o oposto, 
ou seja, a delação feita por um agente para corroborar a existência de 
corrupção foi retirada do processo. Mesmo assim, o fundo simbólico 
permaneceu para dar o tom. Em minha tese, pesquisei exaustivamente 

FIGURA 3: Reportagem JN 4-08-202 
FONTE: Reportagem do JN exibida em 4 de agosto de 2020
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essa construção simbólica do JN. A notícia aqui funciona para a 
construção de determinada realidade.   

FIGURA 4: Reportagens do G1 – Aumento do dólar
FONTE: Reprodução portal G1

As duas reportagens publicadas no portal G1 retratam o fato de um 
aumento do dólar frente ao Real. As duas reportagens têm a diferença 
de um ano; na primeira delas, em fevereiro de 2015, quando começavam 
os protestos pelo impeachment da então presidente Dilma Rousseff, 
o enquadramento é negativo – “dólar nas alturas”, brasileiro “perde” e 
“evita” viajar. Na segunda reportagem, um ano depois e no contexto de 
um outro governo, já consolidado o impeachment, a abordagem é, ao 
contrário, positiva – o dólar deixa o país “barato”, “atraente”. O assunto é 
o mesmo, mas o enquadramento, a abordagem completamente distintas 
em função do contexto.  O que determina, portanto, o viés e o enqua-
dramento da notícia é o contexto histórico e a intencionalidade do dizer.  
Nada aleatório, tampouco, retrato de um dado real. 

Um ecossistema de fake news

O ecossistema de fake news é uma outra ponta desse sistema de 
desinformação no Brasil. Trago aqui, nesta construção, uma adaptação 
para o contexto brasileiro a partir da abordagem da pesquisadora 
Yoana Literat, do Media and Social Change Laboratory (MASClab), 
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do Teachers College, Columbia University8. Essa estrutura possibilita a 
compreensão de que o fenômeno das fake news no Brasil é um processo 
bem estruturado, que envolve muitos atores e recursos e que se propõe 
a construção de significado que acaba por ressignificar a realidade, 
que se consolida e cria novas dimensões de sentido, com graves 
consequências pelo alcance sistêmico e pelas influências marcantes no 
cenário macropolítico e na reestruturação do papel de instâncias como 
a imprensa tradicional, por exemplo.

Tomo aqui o conceito de fake news a partir da elaboração de Allcott e 
Gentzkow (2016, p.213), segundo os quais as fake news são “informações 
difundidas por meios de comunicação que se disfarçam de veículos 
jornalísticos e que difundem informação comprovadamente incorreta 
para enganar seu público”. Alguns exemplos dessas construções 
que se tornaram bastante efetivas a partir de 2018, com a eleição de 
Jair Bolsonaro, mostram a construção de falsas notícias, a partir de 
pressupostos de dados da realidade, com uma estrutura de produção 
profissional, bem desenhada e com intencionalidade marcada.

8. Como visitante do Teachers College e participante do Masclab projetei a arquitetura 
desse sistema adaptado à realidade brasileira partindo de um esboço já existente e 
desenvolvido pela professora Yoana Literat.

FIGURA 5: Reportagem sobre ‘kit gay’ – site Folha Política
FONTE: Reprodução site Folha Política
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No Brasil, um modelo possível de ecossistema pode ser pensado a 
partir da seguinte estrutura: 

FIGURA 6: Reportagem sobre urnas eletrônicas – site Folha Política 
FONTE: Reprodução site Folha Política.

FIGURA 7: Ecossistema de fake news
FONTE: Elaborado pela autora
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A partir de Stuart Hall (2000), tomo esse esboço como um processo de 
codificação/decodificação, em que vários fatores (origem das mensagens, 
autoria, imagens usadas, contexto político-social, intencionalidade etc.) 
contribuem para afetar o modo como as mensagens são produzidas, a 
roupagem que recebem e a sua circulação. Devemos tomar, portanto, 
essa estrutura como sendo sustentada pela articulação de quatro 
momentos distintos: produção (a codificação da mensagem tem 
lugar); circulação (como os indivíduos percebem as mensagens); uso/
consumo (interpretação da mensagem); reprodução (se os indivíduos 
desenvolvem ações depois de receberem as mensagens). Em relação ao 
cenário brasileiro, é preciso salientar a consolidação de uma estrutura 
que envolve agentes profissionais – sites, blogs, portais – que se aliam 
também a estruturas e agentes da mídia  tradicional.

Letramento midiático - um tema premente para o Brasil 

Em sociedades globalizadas e hiperconectadas, a informação de 
qualidade é essencial para ajudar os cidadãos a interpretarem o mundo e 
a fazerem suas escolhas. A qualidade da informação recebida, portanto,  
é essencial para uma escolha consciente e autônoma. Nesse sentido, 
mais que um bem, a informação não enviesada, plural e diversa é um 
direito dos cidadãos, definido pela Declaração Universal dos Direitos 
do Homem. Atualmente, o acesso à informação ampliou-se de maneira 
relevante, sendo possibilitado pela grande expansão de muitos meios, 
com grande desenvolvimento de vários tipos de mídias, o que poderia 
representar um acesso amplo da população à informação de qualidade, 
plural e não enviesada. No entanto, não é isso o que ocorre hoje no 
Brasil, país hiperconectado que se vê diante de três principais e graves 
problemas em termos do acesso à informação de qualidade: 1. Há uma 
grande concentração dos meios de comunicação, sendo que apenas 
sete famílias controlam o essencial do que é produzido em termos de 
notícias e entretenimento no país. A grande concentração dos meios de 
comunicação leva a um cenário de pouca pluralidade e acesso precário 
à informação, o que impede que os cidadãos sejam capazes de avaliar 
criticamente os conteúdos recebidos, trazendo sérias implicações para a 
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plenitude do processo democrático; 2. O país é suscetível ao fenômeno 
das fake news, realidade que ficou muito evidente a partir do processo 
eleitoral de 2018 e 3. Grupos religiosos neopentecostais apropriam-se, 
cada vez mais, dos meios de comunicação tradicionais, construindo um 
ambiente de pouquíssima pluralidade e extremamente conservador com 
vistas à consolidação de projetos políticos. 

Tais fatores, como vimos, foram decisivos na última eleição presi-
dencial do país, em 2018. Diante desse cenário, torna-se imperativo 
desenvolver ferramentas capazes de dotar os cidadãos - em especial a 
juventude - de capacidade analítica e crítica para exercerem plenamente 
a cidadania numa democracia. É nesse contexto, portanto, que a neces-
sidade de desenvolver o instrumental do letramento midiático num país 
continental como o Brasil se situa.

O arcabouço do letramento midiático aprofunda a capacidade de 
analisar criticamente as relações entre conhecimento e poder na socie-
dade. Assim, portanto, não entenderemos a perspectiva do letramento 
midiático – seu papel, sua relevância – se não compreendermos que 
é preciso fazer conexões, estabelecer ligações de sentido, pois tudo se 
conecta.  Então, as ferramentas e a prática do letramento midiático têm 
de nos dar condições de estabelecer as conexões para a compreensão, 
para o estabelecimento de sentido.  De acordo com Renee Hobbs (1998): 

O letramento midiático foi conceituado em relação a quatro posições 
teóricas primárias: como um meio para combater os efeitos negativos 
dos meios de comunicação de massa; como uma forma de combater 
o poder hegemônico dos meios de comunicação de massa; como uma 
forma de reconhecer a estrutura e a natureza construída das men-
sagens da mídia; e como uma forma de reconhecer o papel do jogo, 
identidade, voz e subjetividade nas práticas de consumir e criar meios 
de comunicação. Cada uma destas quatro tradições tem seus adeptos 
e detratores, o que contribuiu para alguns dos “grandes debates” no 
campo (Hobbs, 1998, p.25)

O conceito de letramento midiático  refere-se, portanto, a um conjunto 
de conhecimentos e habilidades necessários para a plena participação 
dos indivíduos, cidadãos, em uma sociedade saturada de mídia. Hobbs 
(1998) enfatiza, nesse sentido, que as competências de letramento midi-
ático não podem e não devem ser tomadas apenas como um conjunto de 
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habilidades técnicas e operacionais – é premente a compreensão de que 
essas competências fazem parte de um processo de mudança cultural, 
portanto, elas não têm um caráter de instrumentalizar os indivíduos, 
mas de ajudar a desenvolver uma percepção crítica.

Os conceitos principais do letramento midiático

As diversas tecnologias envolvidas, bem como o instrumental educa-
cional específico envolvido, trazem inúmeras possibilidades no campo 
do letramento midiático, seja na formação específica de professores, seja 
no desenvolvimento de ferramentas de ensino para crianças e jovens. 
Nesse sentido, os conceitos principais estabelecem um desenho e são 
essenciais para o desenvolvimento da compreensão do conceito e de 
sua prática. De acordo com o Center for Media Literacy (CML, 2002), 
há cinco conceitos principais ou conceitos-chave, que são: 1.Autoria: 
todas as mensagens da mídia são construídas; 2. Formato: as mensa-
gens da mídia são construídas usando-se uma linguagem criativa com 
suas próprias regras; 3. Audiência: diferentes pessoas experimentam a 
mesma mensagem da mídia de modo diferente; 4. Conteúdo: a mídia 
embute valores e pontos de vista em seu conteúdo e 5. Propósitos: a 
maioria das mensagens da mídia são organizadas para obter benefícios 
ou poder. Podemos resumir esses conceitos na figura 8 a seguir:

FIGURA 8: Conceitos-chave para o letramento midiático
FONTE: Elaborado pela autora
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A partir desses conceitos-chave, temos, então, as principais 
habilidades a serem desenvolvidas e a serem trabalhadas, que são:

1. Analisar 
É necessário desenvolver competências analíticas entre os leitores, 

ouvintes, espectadores e usuários das redes sociais, que devem ser 
alfabetizados no sentido de serem competentes para interpretar os 
conteúdos. 

2. Avaliar 
A avaliação crítica é essencial para o letramento. Nesse processo, é 

essencial dotar o público de conhecimento sobre os contextos sociais, 
culturais, econômicos, políticos e históricos mais amplos nos quais o 
conteúdo midiático é produzido. 

3. Criar 
Levando-se em consideração sobretudo o público adolescente - a 

juventude -, é essencial que ele se aproprie também da produção de 
conteúdo, transformado-se em remetente e produtor de mensagens 
informacionais de qualidade. 

Tomando-se esse arcabouço conceitual, importa enfatizar que o 
letramento midiático não se destina a construir uma “proteção” para 
as crianças, livrando- as de conteúdos danosos, como deixa claro o 
documento do CML (2002), “o fato é que a mídia está tão enraizada 
em nosso meio cultural que, mesmo que você desligue o aparelho, você 
ainda não pode escapar da cultura da mídia atualmente. Os meios de 
comunicação já não apenas influenciam a nossa cultura. Eles SÃO a 
nossa cultura”.

Partindo dessa compreensão, avanço na perspectiva de que a 
proposta do letramento midiático é contribuir para a construção de 
uma percepção crítica dos cidadãos em relação ao papel das mídias na 
sociedade, de modo que possam desenvolver o que Len Masterman, 
em Teaching the Media (1989), chama de autonomia crítica. Sem essa 
autonomia, aponta o CML (2002), “um indivíduo não pode ter plena 
dignidade como pessoa humana ou exercer a cidadania em uma 
sociedade democrática, onde ser cidadão é compreender e contribuir 
para os debates da época”. O letramento midiático também não se resume 
a um instrumental para compreender a mídia - trata-se de um processo 
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para desenvolver habilidades nos cidadãos para que eles construam um 
pensamento crítico. Segundo Masterman (1989): 

O conceito unificador central da Educação para a Mídia é o da re-
presentação. A mídia media. Eles não refletem, mas reapresentam o 
mundo. Os meios, é isto, são sistemas simbólicos de signos que de-
vem ser descodificados. Sem este princípio, nenhuma educação midi-
ática é possível. A partir dele, todo o resto flui (MASTERMAN, 1989, 
p.29). 

Nessa perspectiva crítica, tomo aqui os elementos elencados pelo 
Centro de Letramento Midiático (CML), em resumo elaborado a partir 
de Len Masterman, em Teaching the Media (1989) para demonstrar 
porque o letramento midiático é um instrumento tão relevante no 
século 21: 

1. A influência da mídia nos processos democráticos centrais 
Numa cultura global midiática, as pessoas precisam de duas 

habilidades para serem cidadãos engajados em uma democracia: 
pensamento crítico e autoexpressão. A alfabetização midiática instila 
essas duas habilidades essenciais, permitindo que os futuros cidadãos 
possam classificar através de embalagens políticas, entender e contribuir 
para o discurso público e, em última instância, tomar decisões 
informadas na cabine de votação. 

2. A alta taxa de consumo de mídia e a saturação da sociedade pela 
mídia 

Quando se consideram videogames, televisão, música pop, rádio, 
jornais, revistas, outdoors, internet - até mesmo camisetas! - estamos 
expostos a mensagens mais mediatizadas em um dia do que os nossos 
bisavós foram expostos em um ano. A alfabetização midiática ensina as 
habilidades que precisamos para navegar com segurança por este mar de 
imagens e mensagens - para toda a nossa vida. 

3. A influência da mídia na formação de percepções, crenças e 
atitudes 

É inquestionável que as experiências da mídia exercem um impacto 
significativo na forma como entendemos, interpretamos e agimos em 
nosso mundo. Ao ajudar-nos a compreender essas influências, a educação 
mediática pode ajudar a nos separar da dependência em relação a elas. 
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4. A crescente importância da comunicação visual e da informação 
Enquanto as escolas continuam a ser dominadas pela imprensa, a 

vida das pessoas é cada vez mais influenciada por imagens visuais - de 
logotipos corporativos a outdoors de tamanho de edifício a sites da 
Internet. Aprender a “ler” as múltiplas camadas da comunicação baseada 
na imagem é um complemento necessário à alfabetização tradicional da 
impressão. O mundo é multimídia. 

5. A importância da informação na sociedade e a necessidade de 
aprendizagem ao longo da vida 

O processamento de informação e os serviços de informação estão no 
centro da produtividade do nosso país, mas o crescimento das indústrias 
globais dos media também está a desafiar vozes independentes e visões 
diversas. A educação para a mídia pode ajudar tanto professores quanto 
alunos a entender de onde vem a informação, cujos interesses podem 
estar sendo atendidos e como encontrar pontos de vista alternativos.

A alfabetização midiática e informacional, como definida pela 
Unesco, tem um enorme poder agregador de criação de diversas 
interfaces entre muitos e diversos grupos sociais e a possibilidade 
concreta do estabelecimento de conexões em várias partes do mundo, 
por meio do contato com ONGs e outras formas de atuação, bem como 
a possibilidade de criação de diversas experiências contemplando esse 
trabalho. A Unesco diferencia os elementos da alfabetização midiática e 
da alfabetização informacional, como se segue9:

9.De acordo com a Unesco, “por um lado, a alfabetização informacional enfatiza a 
importância do acesso à informação e a avaliação do uso ético dessa informação. Por outro, 
a alfabetização midiática enfatiza a capacidade de compreender as funções da mídia, de 
avaliar como essas funções são desempenhadas e de engajar-se racionalmente junto às 
mídias com vistas à autoexpressão”(2011, p.7).
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Unesco:

Duas formas de alfabetização

Alfabetização informacional Alfabetização midiática
Definição e articulação de 
necessidades informacionais

Compreensão do papel e das funções das mídias em 
sociedades democráticas

Acesso à informação Compreensão das condições sob as quais as mídias 
podem cumprir suas funções....

Localização e acesso à 
informação

Avaliação crítica do conteúdo midiático à luz das 
funções da mídia

 Organização da informação Compromisso junto às mídias para a autoexpressão 
e a participação democrática

 Uso ético da informação Revisão das habilidades (incluindo asTICs) 
necessárias para a produção de conteúdos pelos 
usuários

- Comunicação da informação

 Uso das habilidades de TICs no 
processamento da informação

TABELA 1: Duas formas de alfabetização

FONTE: Elaborado pela autora a partir de dados e conceitos da Unesco (2011)

Considerações finais

A partir dessas construções brevemente explicitadas, vemos 
que não é possível considerar os três processos – desinformação, 
letramento midiático e democracia – de maneira isolada, como se eles 
se consolidassem e funcionassem independentemente um do outro. Não 
se dá dessa forma – a interface entre os três processos é uma realidade: a 
desinformação impacta o funcionamento da democracia; o letramento 
midiático é um meio de combater a desinformação e, portanto, é um 
aliado da construção democrática. O desenvolvimento das ferramentas 
de letramento midiático promove a cidadania na medida em que 
capacita os cidadãos a construírem um posicionamento crítico e a 
serem capacitados para operarem nessa direção, isso desarticula a 
desinformação e fortalece a democracia. 
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De acordo com a pesquisadora Ulla Carlson (2019), o letramento 
midiático e informacional deve ser considerado como um direito da 
cidadania, sendo crucial para o funcionamento da democracia, pois o 
aumento da desinformação e da má informação tem um impacto muito 
sério na esfera pública. E a diferença no acesso à mídia e à informação de 
qualidade, aponta Carlson, contribui para o aumento da desigualdade. 
Portanto, o pleno desenvolvimento das ferramentas de letramento 
midiático e informacional contribuem para a democracia na medida 
em que promovem a cidadania auxiliando os cidadãos a construírem 
um posicionamento crítico, a desenvolverem uma percepção crítica, 
a construírem um pensamento crítico. Como salientam Share, 
Mamikonyan, & Lopez (2019): “a democracia na era digital de ‘notícias 
falsas’ e ‘fatos alternativos’ requer novas habilidades de alfabetização e 
consciência crítica para ler, escrever e usar a mídia e a tecnologia para 
fortalecer a participação cívica e a transformação social.”(2019, p. 20)10 

Portanto, o sistema de desinformação, as ferramentas e a prática do 
letramento midiático e a democracia estão interligados de modo que o 
desenvolvimento de um projeto sistemático de letramento midiático no 
Brasil é de grande relevância, sobretudo em vista dos “atropelos” nos 
processos democráticos e no episódio recente de eleição de um governo 
de extrema direita com viés autoritário. No mundo contemporâneo, 
o excesso de informação que atualmente recebemos não se relaciona 
diretamente com a qualidade dessa informação, o que desempenha um 
papel decisivo na determinação de nossas escolhas e ações, incluindo 
nossa capacidade de autodeterminação e de defesa de liberdades 
fundamentais. Sem informação de qualidade e estruturas de combate 
à desinformação sistemática, a sociedade fica à mercê de processos não 
democráticos e de estruturas totalitárias. 

10. Tradução livre para  “Democracy in the digital networked age of “fake news” and 
“alternative facts” requires new literacy skills and critical awareness to read, write, and use 
media and technology to empower civic participation and social transformation”.
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Capítulo 12

Percursos para pesquisas 
interdisciplinares em Cuba: 
derivas comunicacionais em estudos 
sobre performance e consumo musical
Thiago Soares1

Apresentarei neste texto os resultados da pesquisa “Música Pop em 
Cuba: enfrentamentos políticos e midiáticos”, que teve financiamento 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq) através do Edital Universal em 2015 e que também se converteu 
no livro “Modos de Experienciar Música Pop em Cuba” (Editora da 
UFPE), lançado em 20212. A proposta deste relato é apontar linhas de 
investigações adotadas ao longo de dois anos de pesquisa de campo em 
Cuba, a partir de uma inspiração etnográfica, com métodos que osci-
laram entre a entrevista em profundidade e a observação participante, 
mas vazando para aquilo que estou chamando de uma metodologia 
ancorada na ideia de performance (TAYLOR, 2013), ou seja, a partir dos 
encontros entre pesquisadores e pesquisados, na camada mais superfi-
cial das culturas, em ambientes nos quais o desejo pelo entendimento 

1. Texto derivado da conferência realizada durante o I Seminário MOPRI, em 7 de dezembro 
de 2021. Disponível em https://www.youtube.com/watch?v=pao-9nPXifU&t=2428s . 
Acesso em 22 de fevereiro de 2022

2. Volume disponível gratuitamente para download em https://editora.ufpe.br/books/
catalog/book/516 . Acesso em 22 de fevereiro de 2022.
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do Outro se constitui como principal artefato de movência em direção 
aos limites da apreensão interpretativa de sujeitos pesquisadores em 
contextos culturais distintos. 

Neste sentido, acho fundamental reforçar a importância das 
pesquisas interdisciplinares que conectam diferentes áreas do conheci-
mento reforçando a relevância dos olhares transversais sobre as práticas 
científicas. Neste caso, a pesquisa que desenvolvi em Cuba está centrada 
no campo da Comunicação, minha formação e área de atuação tanto 
na graduação quanto na pós-graduação na Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), entretanto, fiquei surpreso com o gentil convite 
para realizar uma das conferências no “I Seminário Nacional do Mopri 
– Mídia, opinião pública e relações internacionais” pelo desenho do 
evento tentar arregimentar aspectos ligados às mídias e também às 
relações internacionais. De alguma forma, este convite me fez enxergar 
com um pouco mais de clareza, as inúmeras possibilidades de conexão 
entre a pesquisa no campo da Comunicação e das Relações Internacio-
nais, tanto no compartilhamento de teorias e métodos, mas sobretudo 
de epistemologias que façam com que questionemos as construções de 
saberes que operam na lógica da geopolítica e das relações assimétricas 
de poder presentes no mundo.

Na pesquisa desenvolvida, procurou-se entender as práticas de 
consumo de jovens e fãs de produtos da música pop cubanos num 
contexto com baixo acesso à internet (em Cuba, no ano de 2019, apenas 
1,4% das residências possui acesso declarado à internet3) e cercea-
mentos destes produtos por condições econômicas e questões políticas 
a partir da tensa relação geopolítica entre Cuba e Estados Unidos desde 
a Revolução Cubana de 1959. A partir de lógicas restritivas, emergem 
práticas ligadas à pirataria tanto dos produtos quanto de redes digitais, 
evidenciando singularidades do consumo cultural na ilha socialista que 

3. De acordo com dados publicados na revista Exame, em 2019, dos 11,2 milhões de 
habitantes da ilha de Cuba, 80.000 declararam ter acesso à internet em seus lares. Um 
total de 2,5 milhões de cubanos têm acesso à 3G pagas e gerenciadas pela Empresa de 
Telecomunicaciones de Cuba (Etecsa) que também coordena o funcionamento das 
1.400 zonas de wi-fi públicas em parques e praças das principais cidades de Cuba. Mais 
informações: https://exame.abril.com.br/mundo/cuba-amplia-acesso-a-internet-como-
ferramenta-de-defesa-da-revolucao/.  
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demonstram as assimetrias dos processos de territorializações de fenô-
menos globais, em geometrias desiguais de poder (MASSEY, 1991). 

Consagra-se no consumo midiático de produtos da cultura pop 
na ilha socialista o formato dos “paquetes digitales”, ou conjuntos de 
arquivos baixados na internet e amplamente divulgados em Cuba, que 
são resultados da necessidade de conexão com a cultura pop por parte 
dos cidadãos cubanos. Do ponto de vista metodológico, desenha-se a 
necessidade de olhar para relações familiares, escolares e do trabalho 
juvenil, mas lançar uma aguçada atenção para dimensões muitas vezes 
“menores” em investigações sobre as juventudes, ou seja, as formas de 
lazer, de circular frugalmente na cidade, de consumir tecnologia com 
especial atenção às disputas sobre engajar-se em formas de participação 
política não tradicionais, que têm no consumo, no entretenimento e nas 
corporalidades fortes componentes de ação e performatividade.

Emerge a premissa de que diante de um sistema midiático amparado 
pelo Estado, jovens cubanos vivenciam restrições a produtos da cultura 
pop internacional desenvolvendo modos alternativos de consumo 
de mídia. Os “paquetes” se configuram como principal dispositivo de 
dois tipos de enfrentamentos midiáticos: 1. diante da programação da 
televisão cubana, com foco em atrativos educativos, esportes e entre-
tenimento marcado pela telenovela, que embora com grande sucesso 
na ilha, não contempla atrativos midiáticos voltados majoritariamente 
para jovens, como seriados norte-americanos, coreanos e japoneses, 
por exemplo; 2. a partir das restrições ao uso de internet pelo Estado, 
fazendo com que cidadãos sintam-se tolhidos do direito a baixar e 
assistir a séries, filmes, videoclipes e músicas que não são exibidos nos 
principais órgãos midiáticos de Cuba.

Nesta perspectiva, o consumo compreende as lógicas envolvidas nas 
práticas de produção e recepção de materialidades e imaginários em que 
produtos, símbolos e marcas são vistos em sua dimensão simbólica e 
cultural ajudando a criar distinções e sistemas classificatórios, estilos de 
vida e identidades e funcionando como vetor de formas de cidadania

Busca-se compreender não só o caráter prescritivo do consumo  
(por quais suportes ou meios, quais produtos/conteúdos bem como 
as maneiras com pelas quais utilizam no cotidiano, lugares, maneiras, 
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rotinas), mas sobretudo realçar como os “paquetes” indicam modos 
particulares de consumo midiático das juventudes cubanas em suas 
relações simbólicas com o mundo. Os “paquetes digitales” apontam para 
a investigação sobre as dimensões materiais do consumo de internet 
na ilha socialista bem como sobre as dinâmicas sócio-históricas que 
implicam na singularidade desta esfera da comunicação digital.

Cultura material como ponto de partida

No ano de 2014, viajei a turismo para Cuba e me hospedei numa 
habitación (quarto) em uma casa particular de um cubano. Para minha 
surpresa, quando cheguei a esse apartamento onde eu iria me hospedar 
e fechei a porta do quarto, tinha um pôster com a imagem da cantora 
pop Britney Spears. Como consumidor e fã de música pop, estranhei a 
presença daquele ícone da cultura pop estadunidense num quarto em 
Cuba, sobretudo porque sabia da história e de certo tensionamento com 
os produtos anglófonos, principalmente a partir da Revolução Cubana 
e de um afastamento geopolítico de Cuba dentro desse espectro inter-
nacional - afastamento inclusive diplomático com os Estados Unidos.

Esse pôster abriu uma chave de pesquisa porque eu fui perguntar 
ao dono da casa como aquele material havia chegado ali e ele, sem titu-
bear, me informou que se tratava de um pôster da filha dele. Eu estava 
hospedado naquele que tinha sido o quarto de sua filha e o anfitrião me 
perguntou se eu estava incomodado com a presença daquele pôster. “De 
forma alguma”, respondi. Ali comecei a pensar que renderia um projeto 
de pesquisa e eu estou falando um pouco da “cozinha” desta investigação 
porque aí eu comecei a ir a Cuba com este “enquadramento”: observar 
a presença de marcas da cultura pop e da globalização na ilha socia-
lista. Passei a frequentar lanchonetes que ironizavam a McDonald’s (a 
La Cubaníssima, casa improvisada como hamburgueria e que usava a 
marca da McDonald’s) e a observar detidamente uma relação de admi-
ração e também ironia dos cubanos com relação a grandes ícones do 
capitalismo. No entanto, meu foco era especificamente a música, em 
especial, a música pop.
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O lugar da juventude cubana fruindo a música pop estadunidense 
ajuda a compreender fenômenos musicais como zonas de encontro, 
tensão, recusa e adesão, de um Outro que se constrói dentro de bases 
políticas, mas também culturais/ sociais. Não caberia, portanto, olhares 
binários para estes fenômenos: estaríamos, assim, refutando ideias 
menos complexas que interpretariam tais fenômenos pelas lentes do 
imperialismo ou das sobreposições de culturas por outras, uma vez que, 
quando estamos tratando de música, sobretudo música popular, incor-
remos por caminhos que nos situam nas encruzilhadas dos saberes da 
mente, mas também do corpo. Esta aparente ambivalência entre mente e 
corpo coloca em foco justamente as perspectivas binárias que enxergam 
a fruição a partir da separação entre dimensões de sentido (notada-
mente a cognição, a linguagem) e de ordem sensível (a esfera das sensi-
bilidades, dos afetos e dos prazeres). 

Desafiador, seria, portanto, lidar com estas duas instâncias juntas, 
se agenciando, colocando em questionamento o princípio não apenas 
do que significa ouvir música, mas sobretudo, gostar de uma música 
e assumir que se gosta de determinada música. Esta aparente divisão 
(ouvir-gostar-assumir) estaria circunscrita a práticas culturais que colo-
cariam, em perspectiva, políticas culturais, formas de acesso às produ-
ções musicais e os processos de significação da música na vida cotidiana. 
Esta problemática está inserida nos desafios do ideal de integração 
latinoamericana como “expressão de uma identidade historicamente 
fundamentada no continente, que se articula desde eventos das polí-
ticas culturais de nossos países” (GONZÁLEZ, 2009, p. 43) Paradoxal-
mente, afirma Liliana González, em muitos destes processos se excluem 
as diversidades culturais de cada uma das sociedades latinoamericanas, 
entre elas, a relação com o mundo, não obliterando de discutir, posturas 
hegemônicas que homogenizam, reduzem e minimizam os diferentes 
capitais simbólicos com finalidades oficiais ou mercantis. A autora faz 
uma sugestão para tratar destes impasses: “deve-se focar o olhar nas 
relações de poder: centro-periferia (anglo-européia/ latinoamericana) 
como padrão ou norma de mercado em vez de orientar estratégias que 
validem e agenciem a especificidade de modos de produção, distribuição 
e consumo próprios” (GONZÁLEZ, 2009, p. 43). 
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É diante de abordagens impuras para fenômenos musicais que deli-
mitamos os estudos de Performance para conduzir esta argumentação. 
Ou seja, performance “como uma episteme, um modo de conhecer”, não 
apenas – embora também como – objeto de análise. Aprendemos, trans-
mitimos o conhecimento por meio da ação incorporada, da agência 
cultural e das escolhas que se fazem” (TAYLOR, 2013, p. 17). Neste 
sentido, traçamos rascunhos metodológicos para se demarcar a perfor-
mance como um modo de conhecer fenômenos. Ao me situar como 
mais um ator social nos roteiros que analiso, espero posicionar meu 
investimento pessoal e teórico na argumentação, não encobrindo as 
diferenças de tom, mas colocando em diálogo teórico e empírico, num 
acionamento constante entre o que se mostra, como se mostra, o que eu 
vejo e como eu vejo. A premissa é pensar a performance como um imbri-
camento entre as linguagens e suas encenações, as situações e contextos 
de aparições e as dinâmicas de visualidade e fruição. Neste sentido, ir 
às festas e boates que tocam música pop em Havana me fizeram situar 
a problemática do sujeito em situação clara de teatralização dentro da 
cultura da noite. 

Ao reivindicar a performance como um “modo de conhecer”, 
portanto, um campo do saber, reconhecemos que a abertura e a multi-
vocalidade dos estudos de performance são um desafio administrativo, 
na medida em que os limites disciplinares são constantemente tensio-
nados e revistos, limitados e ampliados. Compreender a(s) diferentes(s) 
articulações e fenômenos relacionados às performances constitui um 
campo do saber e que requer métodos próprios na especificidade dos 
seus objetos temos a construção dos estudos de performance em seu 
estatuto transdisciplinar, em áreas que aproximam a Música, a Antropo-
logia, a Sociologia, as Artes Cênicas e a Comunicação.

Um primeiro movimento necessário para o reconhecimento da 
complexidade do termo vem dos diferentes usos da palavra “perfor-
mance”. Muitos desses usos apontam para complexas camadas de refe-
rencialidades, muitas vezes contraditórias, outras vezes complemen-
tares, acarretando num jogo sustentado por fragmentos dispersos dos 
usos e suas ressignificações. Se pensarmos na matriz etimológica fran-
cesa, “performance” deriva do “parfournir”, que significaria “fornecer”, 
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“completar”, “executar”, na concepção resgatada pelo antropólogo Victor 
Turner (1982). Sob esta alcunha, a performance aparece sob a noção de 
visualidade, execução, seja de uma ideia, de um constituinte prévio. Ou, 
de maneira mais detida, como uma espécie de camada de transparência 
capaz de  “revelar o caráter mais profundo das culturas” (TURNER, 
1982, p. 9). 

Esta primeira concepção parece guiar um certo olhar em torno 
tanto das práticas performáticas como sintomas culturais, aprendizado, 
compreensão de fazeres culturais a partir dos corpos/ações dos sujeitos. 
Havia, entretanto, uma certa recusa ao princípio de simulação, de teatra-
lidade e de “verdade” (sempre entre aspas) que, pode se revelar numa 
objeção em torno das teatralidades como componentes, acionamentos e 
possibilidades de real. Embora um espetáculo de música, de dança, um 
ritual e uma manifestação exijam uma separação ou um enquadramento 
que os diferenciem de outras práticas sociais à sua volta, isso não implica 
que a performance não seja um comentário, uma fabulação, uma olhada 
sobre o real.

Cuba e Estados Unidos: afastamento geopolítico, proximidades 
culturais

É diante deste quadro teórico-metodológico que circunscrevemos 
a investigação a partir da recusa de uma lógica binária e opositiva. A 
despeito de todo noticiário em torno do histórico encontro em Havana 
entre os presidentes de Cuba e dos Estados Unidos em 2016, das espe-
culações em torno do presente e do futuro dos dois países – separados 
pela Revolução Cubana e com um embargo econômico em pleno vigor 
durante a escrita deste artigo em 2022 – há questões culturais que 
parecem borrar a disposição estanque e afastada entre Cuba e Estados 
Unidos. No livro “Culturas Encontradas: Cuba y Los Estados Unidos”, 
Rafael Hernández e Jonh H. Coatsworth (2001) sintetizam em uma série 
de textos, relatos de experiências de trocas culturais entre os dois países 
– de inúmeras ordens. 

A partir da parceria entre o Centro de Investigación y Desarrollo 
de la Cultura Cubana Juan Marinello e do Centro de Estudios Latinoa-
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mericanos David Rockefeller da Universidade de Harvard, a publicação 
registra quatro grandes eixos de uma profícua interrelação entre os dois 
países: a música; a educação/ arte; a religião e a racialidade. Como o 
recorte que nos interessa para debater nesta pesquisa é o musical, nos 
ateremos às perspectivas desenhadas por este conjunto de reflexões. 
No texto “Afrocubanidad Translocal: La Rumba y La Santería en Nueva 
York y La Habana”, Lisa Maya Knauer demonstra os itinerários dias-
póricos de músicos cubanos nos Estados Unidos, pensando a afrocu-
banidade como uma sensibilidade que assumiu uma importante força 
identitária em guetos e subúrbios de cidades dos Estados Unidos. A 
partir de uma investigação de cunho etnográfico, discute a formação 
de zonas de aproximação entre a rumba e a santería, ressignificando as 
práticas de músicos e ouvintes. Em  “Relaciones Cubano-Norte-Ameri-
canas en la Música de Concierto – 1850-1902”, Radamés Giro evidencia a 
construção de uma relação musical entre os dois países que remonta ao 
século XIX. É, no entanto, o texto “Interinfluencias y Confluencias em la 
Música Popular de Cuba y de Los Estados Unidos”, de Leonardo Acosta, 
que nos aproxima das questões propostas nesta investigação.

	 É possível pensar, ainda no século XIX, as confluências das 
músicas crossover nos contextos de Cuba e dos Estados Unidos, com 
a aparição de disposições estéticas que mimetizavam as aproxima-
ções geográficas entre os dois países, sobretudo, através de um gênero 
musical: o jazz latino. Acosta localiza o intenso intercâmbio entre 
músicos cubanos e estadunidenses no século XIX através da presença 
ampla de artistas cubanos em Nova Orleans, nos anos de formação do 
jazz (fins do século XIX) e a visita a Havana de companhias estaduni-
denses de minstrels entre 1878 e 1895, com inegável influência no teatro 
bufo cubano. Outro momento relevante de confluência de músicos 
cubanos e norte-americanos se dá nos finais da década de 1920, com o 
considerável número de músicos cubanos residindo nos Estados Unidos 
e a formação do que gravadoras como a Columbia chamou de “onda 
de músicos cubanos e latinos invadindo Hollywood” e, em seguida, na 
década de 1930, com a chegada da “Era da Rumba” no mercado fonográ-
fico dos Estados Unidos. 
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Na historiografia da música popular de Cuba e Estados Unidos, 
Leonardo Acosta menciona o termo “música pop” ao tratar do período 
iniciado na década de 1950. Segundo o autor, a máfia de Las Vegas se 
instala em Havana, controlando o jogo, o turismo e a vida noturna, 
desenvolvendo a suntuosidade de espetáculos de cabaré e a contratação 
de estrelas de show business para se apresentarem em cassinos e hotéis 
de luxo da capital cubana. 

Atuaram em Havana, nesta época, Cab Calloway, Woody Herman, 
Tommy Dorsey, Nat King Cole, Sarah Voughan, Josephine Baker, 
Tony Bennett e outras estrelas de jazz e da música pop estadonidense” 
(ACOSTA, 2001, p. 45). Percebe-se a constituição da noção de “música 
pop” como atrelada ao cancioneiro ligado ao universo dos jogos, dos 
cassinos e das celebridades de Las Vegas em contexto cubano. Depois 
de 1959, com a ruptura entre os dois países a partir da Revolução 
Cubana, se encerrou praticamente todo intercâmbio musical entre as 
nações. “Como era de se supor, os dois países desenvolveram tendências 
de supressão ou ao menos minimizar a presença da música em ambos 
os contextos” (ACOSTA, 2001, p. 47) Do ponto de vista do governo 
americano, se retira do mercado, álbuns, partituras e direitos autorais 
de músicos cubanos. 

Da parte cubana, se limitava o consumo de música norte-americana, 
segundo comentavam funcionários ligados a setores musicais, já que 
nunca houve uma proibição explícita nem efetiva, ao menos contra 
o jazz, ainda que sim contra o rock – especificamente o anglo-saxão. 
(…) Porém se multiplicaram os discos dos Beatles e de outros grupos 
de rock, que os cubanos viajando em missões oficiais traziam para 
a ilha e logo eram reproduzidos em cassetes (ACOSTA, 2001, p. 47)

A forma de fruir a música anglófila em Cuba sempre passou pela 
ideia de disseminação através da formação de cópias em cassetes de 
álbuns fonográficos, fenômeno que percebemos ainda bastante presente 
entre fruidores de música pop norte-americana em Cuba, nos anos 
de 2015-2017. Segundo Acosta, o movimento do cancioneiro cubano 
chamado “Nova Trova”, proibido de ser exibido na TV local durante os 
anos 1960 e praticamente oficializado a partir de 1972, de nomes como 
Pablo Milanés e Silvio Rodrigues, “devia parte de sua originalidade à 
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assimilação inteligente de gêneros musicais norte-americanos pelos 
seus principais expoentes, como Pablo Milanés (blues, jazz, spirituals) 
e Silvio Rodrigues (cujas influências oscilavam entre John Lennon, Paul 
McCartney passando pelo folk de Bob Dylan” (ACOSTA, 2001, p. 47). 

Foi na década de 1970 que as relações mais tensas de circulação 
entre os dois países foram se atenuando. Em 1977, o grupo Irakere, do 
pianista Chucho Valdés, recebeu ótimas resenhas de críticos de jazz 
norte-americanos que visitavam Havana, através de um navio turís-
tico chamado “Cruzeiro do Jazz”, na então administração do presidente 
americano Jimmy Carter. Em 1978, a gravadora CBS, percebendo as 
possibilidades mercadológicas de artistas cubanos, promove no Teatro 
Karl Marx em Havana, o “Encontro Cuba-Estados Unidos” de músicos, 
em que se apresentava, segundo Acosta, “artistas pop” como Billy Joel, 
jazzistas como Dexter Gordon até orquestras de salsa. “A CBS organizou 
uma turnê de Irakere pelos Estados Unidos, que chegou a receber um 
prêmio Grammy, que só foi entregue dez anos depois ao músico cubano, 
em função das relações tensas entre Estados Unidos e Cuba durante a 
administração de Reagan” (ACOSTA, 2001, p. 48). 

A partir dos anos 1980, músicas urbanas das ruas, como o rap afro-
-estadunidense, instauram novas dinâmicas das relações estéticas entre 
Cuba e Estados Unidos, que também se refletem na produção do cancio-
neiro de reggaeton e de músicos pop. Diante de toda ampla historiografia, 
Leonardo Acosta recomenda as investigações musicais Cuba-Estados 
Unidos, em torno da forma com que o público frui tais cancioneiros, 
suas relações com as canções, memórias e territorialidades. Para o autor, 
“a presença do ‘toque cubano’ em praticamente em todos os gêneros de 
música dos Estados Unidos, cria historicamente um território ‘a parte’, 
de recíproca fertilização que há sido capaz de resistir a mais de 50 anos 
de ruptura e afastamento entre os dois países”. (ACOSTA, 2001, p. 49). 
Nesse sentido, outro exemplo evidente é o sucesso mundial do projeto 
Buena Vista Social Club, criado em 1996 e suas derivações cinematográ-
ficas e musicais - que incluem a célebre apresentação no Carnegie Hall, 
Nova Iorque, em julho de 1998, dentre outras.

É portanto através da lente metodológica dos estudos de Perfor-
mance e diante de uma história das relações musicais entre Cuba e 
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Estados Unidos que investiga-se da presença da música pop anglófona 
em contexto cubano, tendo como guia, a chegada do presidente Barack 
Obama a Cuba e o debate em torno das performances que, a partir do 
encontro, tensionam disposições históricas e comunicacionais entre 
os dois países. Esta pesquisa trouxe como recorte temporal, o mês de 
março de 2016, quando foi possível fazer uma pesquisa de campo, na 
cidade de Havana, de 23 dias. O recorte deste mês contribuiu para a 
dimensão sensível da apreensão em torno do futuro da ilha e também 
diante de um conjunto de eventos que também colocaram Cuba no foco 
da mídia internacional. 

No mesmo mês de março, da visita de Barack Obama, aconteceu 
na Tribuna Antiimperialista, em Havana, o espetáculo de música 
pop protagonizado pelo grupo Major Lazer, do DJ e produtor norte-
-americano Diplo, chamado “Peace is the Mission” (“Paz é a Missão”). 
Em seguida, o grupo britânico Rolling Stones realizou um histórico 
concerto na Ciudad Desportiva, em Havana, para mais de um milhão de 
cubanos. Em maio, a grife internacional Chanel realizou um desfile no 
Paseo del Prado, também em Havana, em que celebridades do mundo, 
incluindo a top model Gisele Bündchen, circularam pelos pontos turís-
ticos da capital de Cuba. Em junho de 2016, marcas de roupas brasileiras 
das lojas Riachuelo e Marisa lançaram coleções inspiradas em Cuba. Ou 
seja, o país socialista virou ambiente e tema de uma série de eventos 
que pareciam recolocar a ilha numa esfera de apreensões e afetos com 
grandes ícones do capitalismo. 

Outras globalizações possíveis

Uma pesquisa sobre cultura pop e música pop na América Latina (e 
mais especificamente em Cuba) demanda uma virada epistemológica. 
Não olhar os fenômenos como dotados do princípio de achatamento 
das questões locais, do apagamento das manifestações culturais, nem 
tampouco a sobreposição de uma lógica global sobre uma cultura local. 
Mas observar os fenômenos nas suas tensões, nos seus dissensos e nos 
seus “mal entendidos” para que possamos entender as formações cultu-
rais e epistemológicas que nos guiam a analisar as ciências sociais pela 
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premissa de autores europeus e norte-americanos. A pesquisa sobre 
música pop em Cuba se ancora, metodologicamente, no que Boaventura 
de Souza Santos (2010) chama de Epistemologias do Sul4, ou seja, 

o conjunto de intervenções epistemológicas que denuncia a supressão 
de saberes levadas a cabo, ao longo dos últimos séculos, pela norma 
epistemológica dominante, valorizam as saberes que resistiram com 
êxito e as reflexões que estes têm produzido e investigam as condições 
de um diálogo horizontal entre conhecimentos a partir da ecologia de 
saberes (SANTOS, 2010, p. 7)

Por “epistemologias dominantes”, o autor considera uma epistemo-
logia contextual que assenta numa dupla diferença: a diferença de um 
mundo moderno-cristão-ocidental e a diferença política do colonia-
lismo e do capitalismo. Sobre o capitalismo global, Boaventura de Souza 
Santos reconhece que “mais do que um modo de produção, é hoje um 
regime cultural e civilizacional, que estende cada vez mais seus tentá-
culos a domínios que dificilmente se concebem como capitalistas, da 
família à religião, da gestão do tempo à capacidade de concentração” 
(SANTOS, 2010, p. 11) A centralidade do capitalismo só foi possível, de 
acordo com o autor, em função de um conjunto de práticas históricas 
chamadas colonialismo, que legou os povos colonizados a violências 
simbólicas das mais variadas matizes, gerando assimetrias de saberes, 
lugares hegemônicos de construção de discursos e o apagamento de 
linhas jurídicas para as elites. 

4. “Entende-se por epistemologia toda noção ou ideia, refletida ou não, sobre as condições 
do que conta como conhecimento válido. É por via do conhecimento válido que uma 
dada experiência social torna-se intencional e inteligível. Não há, pois, conhecimento sem 
práticas e atores sociais”. (SANTOS, 2010, p. 9) O autor chama de Sul uma concepção 
metafórica em que o Sul geográfico (países do Hemisfério Sul: América Latina, África, 
Sudeste Asiático e Oceania) ou seja, países que foram submetidos ao colonialismo europeu 
e que, com exceções, como por exemplo, Austrália e Nova Zelândia, não atingiram nível 
de desenvolvimento econômico semelhante ao Norte global (Europa e América do Norte). 
A sobreposição não é total porque, no interior do Norte geográfico, classes e grupos 
sociais muito vastos (mulheres, trabalhadores, indígenas, afrodescendentes, muçulmanos, 
migrantes) foram sujeitos à dominação capitalista e colonial e, por outro lado, no interior 
do Sul geográfico, sempre houve “pequenas Europas”, elites locais que se beneficiaram da 
dominação capitalista e colonial. 
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No domínio do conhecimento, segue Boaventura de Souza Santos, 
a apropriação e a violência do sistema colonial se materializou no uso 
de habitantes locais como guias, de mitos e cerimônias locais como 
instrumentos de conversão, além da pilhagem de conhecimentos indí-
genas sobre biodiversidade, “enquanto a violência é exercida através da 
proibição do uso das línguas próprias em espaços públicos, da adoção 
forçada de nomes cristãos, da conversão e destruição de símbolos e 
lugares de culto e de todas as formas de discriminação cultural e racial”. 
(SANTOS, 2010, p. 30) Para o autor, a injustiça social histórica e global 
está intimamente ligada à injustiça cognitiva global.

Como pensar portanto sentidos globais dentro de sistemas do capi-
talismo e do colonialismo? Através do debate sobre cosmopolitismo. 
Apontamos que a discussão sobre cosmopolitismo deve ser feita a partir 
de duas frentes. Numa revisão dos princípios basilares que legaram a 
este conceito uma centralidade dentro de valores globais comparti-
lhados por sociedades capitalistas, e também nas formas de resistência, 
subversão e ressignificação que países do Sul global fazem deste prin-
cípio. É neste direcionamento que enxergamos o consumo de música 
pop em Cuba através da lente do cosmopolitismo subalterno, uma vez 
que se trata do debate sobre maneiras muito particulares de constru-
írem sensos globais questionando o status do capitalismo e das noções 
de modernidades atreladas a perspectivas neoliberais. 

Antes, precisamos entender o que chamamos de cosmopolitismo, 
ou seja, o princípio que significou o universalismo, tolerância, patrio-
tismo, cidadania global, comunidade global e culturas globais. O que 
ocorre, mais frequentemente, nos contextos em que este conceito é apli-
cado (seja como instrumento de uma análise de conjuntura ou como 
discussão de lutas políticas) é que “a incondicional natureza inclusiva 
de sua formação abstrata tem vindo a ser utilizada para prosseguir inte-
resses excludentes de grupos sociais específicos” (SANTOS, 2010, p. 
41). De alguma forma, o cosmopolitismo tem sido privilégio daqueles 
que podem tê-lo. Estamos, portanto, tratando de aspirações tidas como 
globais, suas contextualizações e singularidades de interpretações diante 
dos fenômenos. Como, entretanto, contextos alijados de qualquer dispo-
sição econômica adentram à esfera do cosmopolitismo? 
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É diante deste impasse que Santos vai definir o “cosmopolitismo 
subalterno” a partir de uma “sociologia da emergência” ou seja “a ampli-
ficação simbólica de sinais, pistas e tendências latentes que, embora 
dispersas, embrionárias e fragmentadas, apontam para novas constela-
ções de sentidos tanto no que diz respeito à compreensão como à trans-
formação do mundo” (SANTOS, 2010, p. 42). O estudo de fenômenos 
globais como a música pop em Cuba acionaria pensar a aproximação 
entre “cosmopolitismo subalterno” da noção de “cosmopolitismo das 
classes trabalhadoras” (WERBNER, 1999) na medida em que se trata 
de instaurar um debate a partir do profundo sentido de incompletude, 
defendendo que a compreensão do mundo passa pela lógica ocidental e 
que, por isso, nosso próprio entendimento do que é globalização passa 
pelo limite epistemológico da nossa trajetória como sujeitos ocidentais. 
Por isso, quanto mais análises e projetos de pesquisa que visem acen-
tuar as metodologias híbridas, com perspectivas a revisar o legado dos 
cânones - porém não se limitar a eles - mais possibilidades de pensa-
mentos complexos vamos deter. Entende-se que a fruição de música pop 
em Cuba passa pelo que se pode chamar de “globalização contra-hege-
mônica”, ou seja, o vasto conjunto de redes, iniciativas, organizações e 
movimentos que lutam contra “a exclusão econômica, social, política 
e cultural gerada pela mais recente encarnação do capitalismo global, 
conhecido como globalização neoliberal” (SANTOS, 2010, p. 42)

Há claramente riscos na opção pelo debate em torno do cosmopoli-
tismo. Entre eles, o de se colocar na posição de quem teria o poder de 
definir quem é provinciano a partir de relações rígidas entre cosmopo-
litismo e provincianismo, localismo ou nacionalismo, que pode não ser 
rentável devido a complexas teias entre o global e o local. Embora não 
seja o caso de conceber o cosmopolita como “aquele que não pertence 
a lugar nenhum” ou aquele que “pertence a todos os lugares”, trata-
-se de perceber os limites de uma crítica de esquerda que classifica o 
cosmopolita como alguém marcado pelo “distanciamento irresponsável 
e privilegiado”. (ROBBINS, 1998, p. 4) O conceito de cosmopolitismo 
passou a incluir tanto as experiências trazidas pelos meios de comuni-
cação de massa quanto as decorrentes de fluxos migratórios de trabalha-
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dores entre continentes. Como atesta Denilson Lopes (2017), a ideia de 
cosmopolitismo pode ser usada para propor uma 

reação tanto aos excessos do provincianismo local, regional ou na-
cional quanto à experiência de desterramento, desenraizamento, de 
ser estrangeiro onde quer que se esteja, de não pertencer a nenhum 
lugar. O cosmopolitismo é uma outra forma de pertencimento que 
faz do mundo uma casa, um lar concretamente construído a partir de 
múltiplos vínculos (LOPES, 2017, p. 137)

 A pergunta ressoa: quem precisa do cosmopolitismo? Ou, em outra 
medida, Cuba precisa do cosmopolitismo? Mais do que apostarmos 
em respostas políticas, é preciso formular questões culturais que dialo-
guem com o político. A questão da internacionalização política sempre 
esteve na pauta da trajetória de Cuba como Nação, nos vínculos com a 
União Soviética, com os países do bloco Socialista, com a China, Brasil, 
Venezuela, México, entre inúmeros outros países. Pensar a internacio-
nalização de Cuba já integra um longo e profícuo debate nas áreas de 
Ciências Políticas e Sociais. No entanto, ainda há lacunas na discussão 
em torno da internacionalização da cultura de Cuba a partir de modelos 
que tentem entender a complexidade dos processos externos e internos. 
As lógicas do capitalismo que cristalizam a ideia de “atraso”, “não-
-modernidade” para o País e também os princípios tensivos internos, 
das políticas culturais e práticas culturais nas diversas cidades cubanas. 
Cuba parece excluída do circuito de consumo e entretenimento interna-
cional, mas esta exclusão não oblitera o fato de que uma parcela signifi-
cativa da população desenvolva formas particulares de fruição, consumo 
e apropriação de produtos da cultura pop. O “cosmopolitismo subal-
terno” em Cuba seria uma variante de oposição. Da mesma forma que 
a globalização neoliberal não reconhece quaisquer formas alternativas 
de globalização, o “cosmopolitismo subalterno” é uma forma cultural 
de oposição que se conecta ao princípio das políticas de “globalização 
contra-hegemônica”. Qual seria, então, a resposta cubana à globali-
zação neoliberal? Apostamos na perspectiva de que, quando se coloca 
fora do mercado de bens do capitalismo, as práticas de consumo na ilha 
encenam outras formas de adentrar ao escopo global, sobretudo através 
da pirataria. Piratear músicas, filmes, séries de TV, através do download 
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de arquivos, pode ser lido como uma forma de responder aos “ataques” 
da cultura do consumo e do capital, no que comumente se chamam de 
“guerras culturais”. Piratear marcas famosas, filmes, roupas, integram a 
máxima do entendimento das formas de lidar com o consumo transna-
cional de forma singular. 

A reflexão sobre a pirataria como resistência e política dentro dos 
ditames do capitalismo é vasta. Hakim Bey (2004) credita a viabilidade da 
pirataria a um período em que o território não é totalmente conhecido, 
permitindo espaços temporários de atuação e esconderijos, caracterís-
ticas comuns tanto no tempo das navegações quanto na fluidez e dester-
ritorialização do ciberespaço. Bey (2004) trabalha sob a perspectiva da 
“cartografia do controle”, recorrendo ao uso primário da expressão pira-
taria, das navegações europeias cumprirem a função de mapear todos os 
territórios do planeta, ilhas desconhecidas eram utilizadas por piratas 
e corsários como lugares de permissividade para o desenvolvimento de 
uma cultura alheia aos controles das crenças do Ocidente. Esses lugares 
eram seguros por apenas um curto período, quando os piratas voltavam 
ao mar desconhecido, retomavam as atividades de saque e buscavam 
abrigo em um novo lugar, determinando assim o nomadismo do grupo. 
À época das grandes navegações, mais do que a simples ideia de saque 
(roubo), os piratas construíram uma cultura própria calcada em prin-
cípios de liberdade capazes de afrontar a moral estabelecida no velho 
continente. Bey (2004) explica que no século XVIII, piratas haviam 
montado uma “rede de informações” espalhada pelo globo e que funcio-
nava muito bem. Tal rede “era formada por ilhas, esconderijos remotos 
onde os navios podiam ser abastecidos com água e comida, e os resul-
tados das pilhagens eram trocados por artigos de luxo e de necessidade” 
(BEY, 2004, p. 11). 

Nesta perspectiva aqui apresentada, o consumo de música pop em 
Cuba pode ser pensado a partir de movimentos epistemológicos que 
conectam a ideia das especificidades do Sul global, ao mesmo tempo que 
encena a singularidade política da ilha na América Latina. É, portanto, 
o resultado de jogos de forças que colocam em crise a própria dimensão 
da globalização a partir do princípio neoliberal. Na medida em que se 
constitui naquilo que Boaventura de Souza Santos chama de “globali-
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zação contra-hegemônica”, tensionando as indústrias da cultura, a forma 
de consumo de música pop é um desafio às epistemologias ocidentais 
mais tradicionais, que encaram o modelo desenvolvimentista e capita-
lista como central na geopolítica mundial. A partir das práticas de pira-
taria, se reconhece um “cosmopolitismo subalterno” que coloca em crise 
o grande aparato do capital, fazendo aparecer as entranhas daquilo que 
se costuma falar de maneira tão apressada sobre globalização. A partir 
do recorte histórico da Revolução Cubana de 1959 e da conexão de Cuba 
com os países do bloco socialista, desenvolveu-se um singular tipo de 
globalização em Cuba que não passou pela centralidade dos Estados 
Unidos e abriu território para outras sensibilidades globais. 
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